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ESTUDO SOBRE 1 1DMIHISTR1ÇÍ0 CIVIL DAS HOSSiS 

POSSESSÕES AFRICAMAS 



Quando, em janeiro cVeste anno, me ehef^fou ás mãos o honroso 
convite de concorrer ao Congresso, com algum trabalho escrito sobre 
assumptos coloniaes, andava eoUigindo e pondo em ordem uns apon- 
tamentos que dizem respeito ao districto de Moçambique e á admi- 
nistração que tive a honra de ali exercer. Era uma obra de caracter 
accentuadamente pessoal e, como tal, não tinha cabimento numa as- 
sembléa que só cura de tlttêen, que só trata dos remédios a applicar 
para tomar sadias e fortes as nossas depauperadas proviucias ultra- 
marinas. 

Pus, portanto, de parte esse trabalho e tratei de aproveitar os 
meus estudos theoricos e a minha pratica administrativa de antigo 
governador de districto e secretario geral, para expor os principios 
que, de harmonia com as lições de própria e alheiii experiência, julgo 
serem os mais adequados a fazer progredir, civil e economicamente^ 
as nossas possessões africanas, que constituem só por si o verdadeiro 
império colonial da nossa pátria. 

Queria apresentar um estudo completo, não emquanto á sua sum- 
mula, porque d'isso me impedia a mingua de dotes pcssoaes, mas ao 
menos emquanto á enumeração dos assumptos que entram cm jogo 
no decorrer de uma administração colonial. Não queria só estudar his 
civis, queria ainda apresentar as leis económicas que julgo indispen- 
sáveis para o progresso das colónias, as hi» que devem regular o modo 
de ali se rtJquírir c frans/tfrir proprlnJade, a necessária íryuJtftitettta' 
ção do trabalho indi f/ena, o rfff/iwen commtrcíal e bancário^ e os indis- 
pensáveis incitanwntoit e auxilios á navegação nacional. 

Tal era o ambicioso programma que a mim próprio tinha traçado^ 
com muito mais boa vontade do que sciencia, com muito maior de- 
sejo de acertar do que esperança de o conseguir. 

Infelizmente, para os meus desejos, mas muito afortunadamente 
para o Congresso, tive de abater as minhas pretensões e reduzir a 



acção clu meu estudo. De facto, uma commiss3Lo de serviço publico 
originava a minha saida de Lisboa durante os meses de maio, junho 
e julho, passados em aturado serviço de campo, e, de regresso á ca- 
pital, era no principio de agosto convidado por quem muito prezo e 
considero, por um dos nossos mais distinctos africanistas, a escrever 
uma monuijyaphia acerca de uma das nossas colónias, monoijraphia 
que tem, também, a subida honra, segundo creio, de ser exposta á 
apreciação do Congresso. 

O convite, por muitas razoes, era indeclinável e a missão assim 
assumida occupou-me todos os dias, todas as longOiS horas — posso 
dize-Io sem vislumbres de exageração — dos quatro meses que se in- 
terpõem entre a data d'esse amabilissimo emprazamento e a reunião 
do (ingresso. 

Renunciei assim ao estudo já encetado e desisti mesmo de o tra- 
zer a esta illustrada assembléa. Mas agora, folheando despreoccupa- 
damente o original já escrito, persuadi-me de que o material de estudo 
assim reunido podia talvez servir de auxilio a outros mais afortuna- 
dos e mais competentes, e de que não me restava o direito de furtar 
á apreciação dos conhecedores das nossas colónias uma longa resenha 
de apontamentos, colhidos em muito livro, uma serie, não muito menor, 
de observações pessoaes, de um homem, que á faltA de outros requi- 
sitos, tem levado ao desempenho dos seus deveres, nos modestos lo- 
garcs administrativos occupados, o máximo desejo de acertar, a mais 
imperiosa e firme vontade de ser útil ao seu país e ás colónias onde 
tem serA'ido. 

Não trata este trabalho das his económicas a que me referi ; nada 
diz acerca da administracào militar colonial — na mais larga accepção 
da palavra— assumpto da mais elevada importância e para o qual 
teria mais auctoridade moral do que para os outros; alguns dos 
ser\-iços clvía, fugindo a uma funda apreciação de um profano como 
eu, são apenas esboçados. Mas, discutindo o systema colonial a pôr 
em vigor e estudando detalhadamente as organizações dos goveimos 
cólon laes, da admlníftt ração local e da fazenda pidAica, das nossas 
possessões africanas, colligi elementos e idéas, dignas de mais aturado 
estudo e de alheia apreciação. 

Taes foram os motivos que me levaram a apresentar o incompleto 
e incorrecto trabalho que forma o objecto doesta memoria, e que o 
Congresso apreciará, certamente, com a magnanimidade de espiritos 
superiores e a benevolência solicitada por tão modestos quanto dcs- 
pretenciosos intuitos. 

Lisboa, 26 de novembro de \90\.= Eduardo da Costa. 



CAPITULO I 
SS^stemn. colonia.1 

Considerações previas 

Sem procurar dejinu^des puristas, sem mesmo ter em vista encon- 
trar as que sejam, por todos, consideradas correctas, não me é pos- 
sível, em assumpto doesta ordem, encetar uma longa descripção sem 
primeiro explicar o que eu entendo por aysteiua colonial e até mesmo 
por colónia. 

Para não divagar, deixar-me-hei de apresentar opiniões e parece- 
res de todos sabidos e conhecidos, como por todos é igualmente acceite 
que ha varias espécies de colónias, sendo este nome mais rigorosa- 
mente exacto com referencia ás colónias de povoaqão, como as funda- 
das pela Inglaterra na America e na Oceania. 

Os nossos estabelecimentos africanos não são pois, na estricta 
accepção da palavra, colónias, mas sim possessões ou dependências, 
para usar do termo empregado por Sir Georgc Lewis, isto é, porqões 
exteriores, tropicaes ou inter-tropica^es de uma nação qualquer, onde 
os seus naturaes estejam em pequeno numero em relação aos indíge- 
nas ou nativos d esse território, e só desempenhando funcçoes de go- 
verno ou de commercio, industria e agricultura. 

Estão, evidentemente, neste caso as ho&ííbls provindas ultramarinas 
da Africa, quer oriental, quer occidental, e por isso dêmos a este es- 
tudo o titulo por que é designado, mas no decorrer da exposição e 
para sua facilidade usaremos indifterentemente do termo possessão ou 
colónia, lembrando-nos que para muitos uma colónia é, de facto, um 
território situado a distancia do estado soberano, mas sujeito em grau 
maior ou menor á soberana auctoridade d'este ultimo*, definição quQ 



* Tropical Colonisaíion, by Allcinc Irciand, pag. 5. New- York, The Macmil- 
lan Co., 1890. 

Chapters on tht Late relaling to the colonies, by Tarring, pag. 1. London, 
8tevens and HaÍDCs, 1893. 



tem a vaiitag:eiii de abranger tiwios os estabelccUneutoa fundados for» 
das fronteiras. 

SrtteniBs coloniaea 

Por ni/KtvMn. cnh/iiiriJ pretendo aqui designar o conjunto de princí- 
pios, ou itiites o principio esseneial que deve presidir á elaboração de 
todas as leis destinadas a regular a vida interna, quer administrativa, 
quer económica, das colónias. 

Julgo que esta expressão é, por vezes, empregada cm designar 
apenas as leis relativas ás relações commcrciacs entre a mãe pátria 
c as suas colónias, mas esta accepçilo é tão incorrecta que não tive 
duvida em a pòr de parte, para lançar mão da outra, qne melhor cor- 
responde á significação etymologica das palavras c ao seu emprego 
mais geral. 

Três são os gt/uffmas eulumrjK» que se podem considerar: o da 
sujeição, o da afsimihi^ão e O da autonotttia. 
' Xo regimen da mijei^ào, a colónia, go^■o^nada pela metrópole em 
seu quasi excln3Í\-o proveito, não conhece senão deveres e quasi ne- 
nhuns direitos e até os 61hos da própria metrópole não gozam das rega- 
lias politicas e civis que são seu apanágio na terra pátria. No regimen 
de <iiigtniiloçiio, tende-se sempre a considerar uma colónia como uma 
simples divisão administrativa, embora afastada, da nação, regida 
pelas mesmas leis o cm que todos tecm iguacs direitos e deveres como 
cidadãos do mesmo pais. Pela autonomia, emHm, as colónias gover- 
nam-se a si próprias, regendo-se por leis feitas in loco pelos seus ha- 
bitantes ou representantes idóneos, não tendo com a mãe pátria senSo 
relações de caracter restricto, tendentes apenas a assegurar a »obe- 
rania 2>"Utíea da metn.>pole e a yrotec^o da colónia contra poderea 
estrangeiros. 

O primeiro si/ntema vem a ser caracterizado pela utudaile na uii- 
ttoriàatU', pela concentração mim »ú nnnia(crio de todos os negocioa 
coloniais e pelos gramits lioãtrea entregues aos governadores de co- 
lónia». 

O segundo tende & separação dos ;>w/ei-e» do estado, a dividir 
pelos vários mínisterioa vietropolUano» os dífferentes gerv'n;ot coh- 
niaes, diluindo a aueturUlade colonial, reduzindo os governadores s 
eimjtles funrciunnrlos rivis e dando a todo» os habitantes da colónia, 
ou apenas aos thscemleiítes dinctos da viãe j)atria, a iguaUadc jurí- 
dica e civil com os que continuam na metrópole. 

O terceiro consiste cm alargar extraordinariamente as UbcrdaileB 
íwíK-s, entregando aos colonos o direito de constituirem os seus par- 
lamentos privativos, onde SC i-laborcm todas as suas leis e de onde 



saía a indicação do seu poder executivo. Os laços que nestes casos pren- 
dem a colónia á lyietropoh são muito frouxos e representados pela no- 
meação de um governador, chefe de Estado constitucional que não 
goveima, e pela protecção marítima e militar exercida pela mãe-patria, 
qpe também se reserva a representação da colónia para com as na^jes 
tistrangeiras^. 

Não existe, nos nossos dias, um só d' estes systeinas sem soffrer 
attenuaçÕes e sem apresentar conciliações com os outros dois. 

A sujeiçãoj por maior que seja nunca chega a ser a tj/rannia, que 
em tempos floresceu em todas as colónias de todos os países; a assi- 
viila^ào nunca é, nem pode ser, completa, assim como a autonomia 
que, na sua máxima expressão, representaria a indepenfhncia. 

Attenuados, como hoje o são todos estes agstemas, tccm vantagens 
e apresentam defeitos, todos elles podem ser applicaveis a determi- 
nadas colónias, mas, na minha opinião, sendo a svjeiçclo a formula das 
colónias nascentes, e provenientes da conquiatu, é a autonomia, com 
os temperamentos de varia ordem, que se deve applicar a todas as 
outras *. 

A cutsimUação, concepção latina, obra do espirito de symetria da 
raça, não tem provado bem. Basta a distancia e o clima para desde 
logo tornar irrealizáveis muitas das leis metropolitanas. Mas, acima 
d'isso, está a própria organização das sociedades coloniaes, que nunca 
são, nunca teem sido, absolutamente vazadas nos mesmos moldes que 
as sociedades mães. 

Applicada, porém, a jyossessoes e dependências, onde a raça domi- 
nante é representada por alguns funccionarios e negociantes, dispersos 
entre uma forte população indigona, a assi mi facão torna-se, alem de 
irrealizável, prejudicial concepção; porque a divisão da auctoridade 
arrasta o seu enfraquecimento e desprestigio, e o suffragio, aqui tão 
facilmente illudido, só é um meio de veniaga e corrupção. 

Também e claro que a autonomia, tal como foi definida, não pode 



1 Príncipes de ooloniêcUion et de Legislatinn colouiale, par A. Girault. Paris, 
Larose, éditear, 1895. 

2 A autonomia apresenta perigos, dizem os seus adversários, o conduz neces- 
Bariamente á independência. Não posso discutir esta opinião, por falta de tempo, 
nem d*Í880 prjseiso, pois não se trata nem é possível applicar o puro regimen da 
auUmomia ás nossas poêseêsoea africanas^ mas para comprehcnder o modo de os 
conjurar basta apreciar a politica colonial, dos últimos annos, da Inglaterra e ler 
o que, sobre este assumpto, escreveu Ireland op. cit. paêsim e Lucas fGovemmfrU 
of dependencies^ by Sir Georges Lewis, Introduetion and notes by C. Lucas. Oz- 
ford-Clarendon Press 1891) onde toda a introducção é digna de attento estudo. 



ser dada a po8»eK8Õe>i e litjteTuhm-iaSj onde nSo ha os elementos ne- 
cessários para a constituição de uma sociedade á europeia. 

Mas é possível c f: necessário combinar a svjrí^So, que forma o 
fundo do nystoim a applicar ás pMseenões, com uma bem entendida 
niitoiíiiiiiia dã iidinininhação colonial, outorgando-se ás suas auctori- 
cladcs uma larga iniciativa assim como fortes moios de acção o cha- 
mando, por uma pnidente v. successiva expansão, os representantes du 
seu commereio, d;i sua apicultura, em resumo, dns contribuintes da 
raça dominante, a darem a sua opiíiiSo c « seu vuto, in loco, acerca 
de todas as questões interessando a administração ou economia do pais, 
que elles fec-nndam com a sua actividade e com us seus capitães. 

Sfitama colonial prsconfudo 

E (!ste. bem o sei, um syetennt inteiramente diverso do seguido 
até hoje, em que tem predominado uma excessiva ceiitr(ilizai:Oii 
de poiJereK no g<iverno metropolitano — isto é uma demasiada mijei- 
ijíío— alem do uma inconveniente c iiiopportuna anniiHUnríio das eu- 
Itinias á metrópole, no que respeita ao seu rcfrimcn legal e adminis- 
trativo. 

K certo qu(! as estações olfieiaes parecem pouco resolvidas a aban- 
donar o pernicioso lyKtema até aqui seguido, antes, pelo contrario, mos- 
tram, per \'arías medidas, uma decidida tendência a exagerá-lo ainda 
mais, o que seria bastante para me persuadir da inutilidade d'cste tra- 
balho, SC não tivesse priiv&s de que a minha opinião é. felizmente, a 
de todos aquelles que, fora do organismo ministerial, se teem oecu- 
pado das (.-olonias, ou occupando ncllas a sua actividade, ou dirigindo 
os seus estudos para este momentoso assumpto. 

Porque será que a opinião publica, jniimute, se divorcia assim do 
sentir otKeial? Qiiacs são os inconvenientes que se podem apontarão 
»)/»tvuin de atitanoniia loculf 

K3o tenho conhecimento senão de dois: um, que apenas por mera 
indicação aqui menciono, o de arrastar á iuilfjtcinleiícíii e Kt-jiiinirSn 
da mãe pátria, pois, como muito bem diz o Sr. Harmand, cujo primo- 
roso trabalho será muitas vezes nosso guia, não se comprcliende de 
onde viriam estas idéas separatistas '. Dos funceionarios, de modo 
lilgum certamente. Dos vaiios europeus, sem ligações oiGciaes, que 
pelas colónias mourejam e trabalham? Também não, pois, mettidos 



■ Ulnde. Por Sir J. Strnchev, tradiicticD et prúfncc par J. Harmand. Pari: 
SociíHé des Éditiona gcicQtifiqaca, 1892, pitg. uxiv. 
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entre uma numerosa população indígena, a todo o instante sâu força- 
dos a comprehender que o governo local não os pode proteger, não 
tem para isso os meios necessários, senão quando actua como delega- 
ção de um poder mais forte e mais glorioso. 

De resto, nas colónias, nas possessões sobretudo, o patriotismo 
acrisola-se e é ahi, diz o mesmo illustre francês, que «todo o europeu, 
por mais humilde que seja o seu logar, se sente revestido, por assim 
dizer, da dignidade de porta-bandeira da sua raça, de representante 
de uma sociedade superior; é ahi que se encontram muitas vezes as 
formas mais puras e mais ardentes do patriotismo. Não ha franceses 
mais franccHits dos que os da Aríj/elia ou da Itido-china, e não ha in- 
gleses mais ifrtifauílanienfe ingleses dos que os da India^.Ti 

E, acrescentarei eu com orgulho, não ha portugueses mais portu- 
gueses dos que os de Angola ou Moçambique. 

Arredado este pseudo-perigo, o que fica como inconveniente! 

Não é elle claramente enunciado, mas facilmente se presume que 
as repugnancias oíficiaes se baseiam na falta de pessoas idóneas a 
quem se possam entregar os latos poderes autonómicos ^ que o pro- 
gresso das colónias está exigindo. 

E verdadeira a allegação? Se é, renunciemos ás colónias, porque 
nenhum direito ha de reter em nosso poder dominios que somos in- 
capazes de bem governar, pois só um governo local pode ter meios 
de avaliar e satisfazer as necessidades, por vezes instantes, forçosa- 
mente variáveis e sempre typicas, de uma possessão tropical. De 
resto, se não ha funccionarios capazes de bem adminiMvar as coló- 
nias e/4 loco, porque os haverá para as administrar, de longe, de Lis- 
boa? Pois não somos todos filhos da mesma terra, criados da mesma 
maneira, educados do mesmo feitio? E se pode haver — e ha feliz- 
mente — chefes de repartição muito honrados, muito funccionario in- 
telligente, muito ministro estudioso — todos o são, creio eu — porque 
não haverá também governadores e funccionarios coloniaes, honrados, 
intelligentes e estudiosos? 

Pode e ha, felizmente, na abundância precisa. 

E, até hoje mesmo, se a politic^a de empenhos, que assoberba a 
nossa administração, tem levado ás colónias muito personagem inapto, 
por lá teem apparecido, com consoladora frequência, muitos homens 
illustres, muitos governos fecundos. 

Não sirva, pois, de objecção o que objecção não pode ser, e appli- 



* Op. cit., pag. XXX IV. 
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quemos ás nossas possessões africanas o regimen de axitonomm admi- 
nistíyjUiva e Jiiuinceíra. 

O livro de Sir J. Strachey — bello e maravilhoso compendio de 
administração colonial — mostra-nos, diz-nos o seu enidito e intcUi- 
gente prefaciador, as vantagens que da autonomia da índia tem tirado 
a sua metrópole «para o seu conunercio, para as suas próprias finan- 
ças, para a sua liberdade politica interna, para a sua força de acção 
exterior, para a sua gloria e para seu legitimo orgulho». 

Foi com este regimen que se fez o collossal império da índia. 
Foi com regimen idêntico que a Hollanda fez do império de Insulina 
essa maravilhosa colónia de Java que todos admiram. É o mesmo re- 
gimen que todos os melhores Governadores da Indo-China Francesa 
vâo reclamando para a possessão e que o Governo Francês, embora 
com censuráveis hesitações e receios, vae concedendo pouco a pouco. 

Xão tenhamos nós, portanto, essas hesitações ou receios em appli- 
car o systihui, escolhendo, para sua execução, os homens que se re- 
commendcm pela sua carreira e demonstrados conhecimentos colo- 
niaes, e não os que só dispSem de votos ou da loquaz verhorrheia 
parlamentar. 

Assim tiraremos das colónias africanas análogos resultados e or- 
ganizaremos ainda um novo o brilhante império colonial, para uossa 
prosperidade e para nossa gloria, 

Poder-se-ha entUo dizer do nosso ministério colonial o que o pro- 
fessor (!!aldecott diz do que pertence á sua pátria : 

«Desde que o Ministério das Colónias se convenceu de que a pri- 
meira condição a observar na escolha dos Governadores c na promoção 
de funccionarios é o bom goveimo e não a concessão de lucrativos emjyre- 
gos, uma serie de homens capazes tem espalhado reaes e substanciaes 
beneficios sobre as populações nativas das nossas Crown Colonie^ e 
sobre os europeus que teem partilhado da sua real prosperidade *». 

Comprehende-se facilmente, repito, que a autonomia que vamos 
preconizando não pode ser a concedida a paises capazes do self-go- 
vemnunt, como as colónias inglesas da Austrália, e que o governo 
local das nossas possessões tem de ser sujeito, e as leis por elle elabo- 
radas precisam sempre da sancção expKcita ou tacita do governo me- 
tropolitano. Ko modo de elaborar essas leis, na maneira como ellas 
entram em execução, na faculdade de julgar da sua opportunidade e 
da sua adaptação, é que reside a autonomia do governo colonial. 



* En^lish Colonisafion and Empire, hy Caldecott. I^ndon, Jolin Murray, edi- 
tor, 1897, pag. 140. 
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Acção do Parlamento 

A primeira consequência a tirar de princípios de tão evidente e 
larga consagração é a necessidade de subtrahir a legislação colonial á 
acção do Parlamento. 

Não quer isto dizer que este não tenha, em ultima analyse, a fis- 
calização necessária sobre as leis coloniaes, nem mesmo que se negue 
o direito in(H)ntestavel que a representa^ào do país tem de emittir a 
sua opinião, em negócios de tanta importância no viver nacional. 
^ Também se não aífirma, o que seria insensata proposição, que no 
Parlamento se não encontram talentos e habilidades capazes de co- 
nhecerem e discutirem todas as multíplices questões que se prendem 
com as colónias, mas o que se defende é que essa ajssembléa ha de 
ser necessariamente dominada por tendências assimiladoras e iguali- 
zadoras, inteiramente improcedentes e contrarias ao bem e ao desen- 
velvimento das colónias. 

Lembremo nos que ha trinta a quarenta formas de governo para 
as possessões e colónias britannicas, e isso nos basta para certa- 
mente concluir que ellas não podiam sair de uma numerosa assem- 
bléa legislativa, composta, na sua maioria, de pessoas que não conhe- 
cem e não podem conhecer as causas e as necessidades de uma tal 
diversidade. 

Um jurisconsulto belga, o Sr. Cattier, que não hesita, por mais 
de uma vez, em condemnar as formas demasiado despóticas — segundo 
elle — do Governo do Estado Independente do Congo, declara, sem 
ambages, que as Cortes não devem legislar para as colónias *, e 
D. Lucas Alaman, antigo Ministro da fíejmblica Mexicana, elogia o 
trabalho feito pelo velho Conselho das índias (hespanhol) que reunia 
em si os poderes legislativo, judiciário' e administrativo, o que tinha 
a vantagem de fazer elaborar e redigir as leis «por homens de grande 
pratica, entendidos na achninistração e conhecendo a fundo os ho- 
mens e as regiões a que ellas eram destinadas*». 

Mesmo em França, só as velhas colónias (Grandes Antilhas e Reu- 
nião) são dirigidas pelo Parlamento. Todas as outras teem por lei os 
decretos do Presidente, mas até nas primeiras o podev exenitivoy por 
fielegat^ão do legislativo, decreta muita cousa import<ante, tendo por 



* Droit ti admimêtralion d*: VÉlat Inâéptndant du Cungoj par Cattier. Paris, 
Pédkme, 1898, pag. 131. 

* StrcUegie et grande íactique, tome iv. Par Picrrou. Paris, Berger-Lcvrault, 
1896, pag. 596. 
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fim (lar solução rápida em múltiplos problemas da administração co- 
lonial *. 

Em resumo c feitas as devidas reservas acerca do poder judicial, 
diremos, com o Sr. Cattier, que uma t/rande concentração de poderes 
t o melhor reyimen applicavel às colónias^. 

Mas se o Parlamento nâo deve ser chamado a coUaborar na legis- 
lação colonial, embora lhe assista, repito, o incontestável direito de a 
discutir, procurando elucidar-se ou censurar o Ministro responsável, 
também nelle não teem logar os eleitos por essas mesmas colónias. 
Que teem a fazer, no seio d*essas assembléas, individues que repre- 
sentam interesses que ali, em regra, se não debatem? E mesmo 
quando essa discussão tenha logar, como podem elles fazer-se escu- 
. tar, influir nas decisões de uma assistência numerosa, infallivelmente 
poJitiquizada e onde não se attende senão aos protestos que repre- 
sentam força numérica de votos ? 

E claro que um orador celebre, um politico saliente, pode chamar 
a attcnção para a colónia que representa, mas só excepcionalmente 
poderá conseguir qualquer cousa de útil para ella quando pertença á 
grey governamental, e esta esteja disposta a fazer da concessão ma- 
nobra politica. 

Abstenho-me de falar nos outros inconvenientes ligados á pseudo 
eleição dos deputados ultramarinos, porque são por demais conhecidos 
e absolutamente inevitáveis em logares onde o suffraf/lo á concedido 
a dezenas de milhares de selvagens, desconhecedores do uso de qual- 
quer papel e muito mais da lista que elles vão — quando vão — 
metter na uma. 

Em resumo, o poder legislativo — dentro de certos limites — como 
o poder executivo, deve concentrar-sv nas mãos das auctoridades co- 
loniaes. Ministro e Governadores, com as suas Juntas e Conselhos, de 
nomeação, nu de eleição de suflfragio restricto. 

Os limites a que me referi são evidentemente as leis de appHca- 
çilo geral a todos os portugueses e as que designarem a estructura 
geral da ailminist ração dos territórios ultramarinos. E também evi- 
dente que todos os actos que contendem com os interesses do Estado 
Metropolitano, assim como todos que envolvam assumptos respeitan- 
tes á sua soberania, teem de ser sujeitos á sancção parlamentar. 

O (loverno assim preconizado tem as formas de um (xoverno des- 



* Organièotion des colonies fravçaises, par Petit. 2 v. Paris, Bergcr-Levrault, 
1895, 1° vol., pag. 105. 
2 Op. cit., pag. 132. 
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potico attenuado; mas é o único applieavol a po^fseaiHues, o que nao 
cxcluc, como já vamos ver, a autonomia local- necessária. 

Este tem sido o regimen que fez a Índia Inglesa e que hoje faz 
progredir as colónias inglesas do Oeste e Sueste africanos, as Anti- 
lhas, etc, assim como foi um duro governo despótico que deu a 
Java a sua esplendida prosperidade. 

O regimen absoluto, diz o Sr. Cattier, tem sido favorável ao 
Congo Belga *. De facto, a natureza das iwssessoe.H^ na verdadeira ac- 
cepçâo da palavra, torna esse regimen necessário. Ahi o europeu é 
apenas o director, o educador e o protector das raças indigenas, ás 
quaes deve assegurar a paz e a justiça. 

E se é claro que o Indlgemi das possessões tropicaes, pelo seu 
atraso intellectual e moral, pelos seus preconceitos c costumes, nâo 
pode ser dirigido e governado pelas leis europeias, também não sof- 
fre duvida que o europeu, ahi residente, não pode exigir, no próprio 
mteresse da possessão, como muito bem diz o Sr. Harmand', que 
lhe sejam applicaveis todas as leis da mãe-patria. 

Não é preciso um grande esforço de intelligencia para se compre- 
hender, por exemplo, que completa libenlade de imprensa é, numa 
possessão, absolutamente incompativel com o prestigio que deve ser 
inherente ás suas primeiras auctoridades, c que o direito do voto, re- 
gulado pelas leis do suffragio metropolitano, daria a predominância 
ao elemento indigena, com todo o seu cortejo de perigos para a su- 
premacia da nação colonial, e com todas as suas (*onsequencias de 
corrupção eleitoral e até de ridiculo espectatnilo. 

Justificada assim sl forma do governo colonial, resta discutir como 
estes grandes poderes (todo o executivo e grande parte do letjiidatiro) 
se devem dividir entre o Ministro e o Govenutdor, 

Os poderes ministeriaes 

Pode-se desde já affirmar que se o Ministro concentrar esses pf>' 
dsres na sua pessoa, se quiser tudo dirigir da sua Secretaria, alii ela- 
borar todas as leis e regulamentos necessários j)ara a vida interna 
das colónias, falseará a sua missão e todos os seus esforços hão de 
ser frequentemente improductivos, pois é verdadeiramente impossível 
a um só homem desempenhar-se de tão complicado encargo. 

tO Governo executivo da índia, dizia Stuart Mill, está e deve 



' Op. cit.^ pag. Vi\2, 
2 Op. cit.^ pag. XVIII. 
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estar na índia. A funcçAo piincipal do Governo metropoliUno nSo 
consiste etn diri^r os detalhes da administração, mas em examinar com 
cuidado 08 actos já passados do Governo da índia, em indicar os prín- 
cipios, em dar instrucçÕes geraes, tendo por tim guiar a conducta d'es- 
ses Governos e conceder ou recusar a sua sancçSo ás medidas politi- 
cas importantes qne devem ser submettidas á sua approvação*. E o 
Sr. Uarmand, que o cita, accresccnta as palavras seguintes, que bem 
desejaria fazer minhas e applicar ao nosso pais: «Estas hnhas defi- 
nem da maneira mais precisa a missSo que convcm não só ao chofe 
do Inâía O0ce, como a qualquer Ministro encarregado de vigiar do 
lon^o os estabelecimentos coloniaes do seu país. Era para dtsijar que 
fosnetn encalpiílae vo frontão do notuo fHtwrv Mhmteriu dag Colo- 
nian^». 

N3o bastaria, na nossa terra, este simples memento, pois seria ne- 
cessário também gravá-las em todas as repartições do Ministério, cm 
todos os recantos onde se discute e trata dos nossos assumptos colo- 
niaes. 

A afção miiiUterial, como Stuart Mill (So lucidamente estabele- 
ceu, deve limitar-sc — c nSo é isso missão fai'il e descansada — a ser 
meramente JiseaUzadurn e reguladora da administração, desenvolvida 
e passada nas colónias. 

É d'esta admiiiUtmção colonial que me proponho tratar, mas 6 im- 
possível passar adeantc sem que, ao menos em rápidas palavraa, apre- 
sente as minhas idéas acerca da organizaç&o e funecionamento do Mi- 
ninfrrio ihi lltramar. 

Os órgãos príncipacs d'esse Ministério são a Seerettiriti de Eefado, 
eom as suas differentes reparii^Õt» ou (/M-ecçõt», e a, Janta Conxultica. 

Antes de estudar estes organismos, devemos apontar a necessi- 
dade de libertar o Ministério das Colónias da camaradagem, pouco 
justifícavcl, do Ministério da Marinha. £m que se baseia a juncçSo 
em lima só Secretaria de Estado de negócios de l3o diversa natureza? 

Se, por economia, não podemos criar mais um Ministério, liguemos 
o das Colónias ao dos Estrang-eiros, e isso já tem sido proposto por 
um illustre publicista*, pois, como elle muito bem diz, as nossas ques- 
tões diplomáticas gravitam quasi todas em torno da questão colonial 
e da sua maior ou menor ligação resulta, para as primeiras, a sua 
maior ou menor importância. De resto, não seremos os primeiros a 
entrar neste caminho, porque na AUemanha assim se pratica, consi- 



' Op. eil., png. xxxvii. 

I O Sr. CoQBelhciro Em^^gdio Navarro, em varias arti^s daa Noeidadrê. 
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derando-se os governos coloniaes como verdadeiros j)rotei:torados so- 
bre países estrangeiros, e os assumptos coloniaes como negócios inte- 
ressando a chancellaria do Império. 

Organização do Ministério das Colónias 

Começando pela Junta Consultiva, destinada a elucidar o Ministro 
com as opiniSes e até os votos de experimentados e intelligentes 
Conselheiros, direi que esta Junta, ou antes Conselho Ultramarino, 
deve ser composto de antigos funccionarios coloniaes que tenham 
exercido com distincçâo logarcs importantes e que offcreçam, além 
d'isso, sufficientes garantias de independência. O Conselho de Minis- 
tros da ladia Inglesa é composto de homens que residiram, pelo 
menos, durante dez aijnos naquella possessão e estão já retirados 
do serviço activo. Esta ultima condição tem por fim garantir a inde- 
pendência do seu voto. A influencia de um Coq)o Consultivo doesta 
organização é manifesto e, conforme diz Sir J. Strachey, embora por 
vezes a sua experiência se possa enferrujar, estes homens manteem 
a tradição e são os defensores das liç5es da experiência, contra as 
innovações infundamentadas ou precipitadas de, funccionarios de pouco 
tirocínio e que se substituem com demasiada frequência ^ 

Os franceses dão uma composição muito differente ao seu Conse- 
lho Superior das Colónias e nelle fazem entrar todos os Deputados e 
Senadores d'essas colónias, delegados eleitos por ellas, muito buro- 
crata da metrópole e um numero illimitado de membros extraordi- 
nários. Este Conselho está dividido em quatro secções, correspondendo 
a quatro grupos de colónias, e é puramente consultivo^. 

Entre nós, a Junta Consultiva do Ultramar, reorganizada por 
decreto de 30 de junho de 1898, é baseada em principies melhores do 
que os da constituição do Conselho Superior Francês, mas é para 
lamentar que se exija apenas três annos de permanência nas colónias 
e não se designem quaes os empregos exercidos que devam dar en- 
trada na Junta. Concebe-se, porem, que isso provenha da instabili- 
dade no nosso funccionalismo ultramarino, e portanto da difficuldade 
da escolha que regras mais apertadas de tempo e de emprego pode- 
riam arrastar. Também estou convencido que a acção doeste alto corpo 
consultivo deveria ser mais elástica do que é actualmente e exercer-se, 
sobretudo, de um modo mais geral, não examinando ou discutindo 
artigo por artigo os regulamentos e propostas dos governos coloniaes. 



* Op. cit^ pag. 53 e 54. 
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mas limitanclo-so a vigiar se elles representam verdadeiros melhora- 
mentos adaptáveis aos territórios a que se destinam, e se não offnulvm 
a lei geral. 

Segundo a opinião do Sr. Harmand, as decisões doesta Junta ou 
(^onsolho deviam ser, em determinadas cireumstancias, de execução 
ol)rigatoria para o Ministro. Comprehende-se o fim do alvitre, mas é 
certamente mais seguro não coarctar a li\'Te acção d'este. De resto, 
havendo na nomeação de membros da Junta o mesmo cuidado que 
deve haver na escolha dos governadores, o voto d'ella forçosa e mo- 
ralmente se imporá ao espirito do Ministro. 

Sc as modificações a introduzir na Junta Consultiva não são de 
caraííter fundamental, outro tanto não succede com a Secretaria do 
Ultramar. Ahi a remodelação tem de ser completa. E preciso distri- 
buir os serviços por grupos de colónias e não por categorias de ne- 
gócios. Este ultimo systema, diz o Sr. Harmand, tgera e perpetua 
esta uniformidade universal em todo o género de estabelecimento e 
cujos result;idos são conhecidos». 

O primeiro Ministro francês das Colónias, o Senador Boulanger, 
no relatório que precede o decreto orgânico da constituição do Mi- 
nistério (em 1894), muito sensatamente faz sobresair a necessidade 
doeste systema de organização, dizendo «que se não podem submetter 
ás mesmas regras administrativas e económicas possessões desse- 
melhantes pelas condiçSes da sua existência e dos seus habitantes^». 

Assim procedem todos os grandes paises eoloniaes. No Colonial 
Office, que administra todas as colónias britannicas excepto a índia, 
que constitue só por si um Ministério, ha seis divisões, uma do «rr- 
rico fjernl, outra do ftervico fiminceiro e mais quatro que tratam dos 
negócios civis e políticos por grupos de colónias. 

O Ministério hollandês trata numa direcção dos negócios civis e 
poli ticos das índias Orientaes e noutra dos que dizem respeito ás 
índias Oc^cidentaes, grupo de colónias cuja importância é incompa- 
ravelmente inferior ao do primeiro. As organizaçães dos Ministros 
Boulanger e Delcassé, em França, conservaram um certo numero de 
direcções geraes a todas as colónias, mas dividiram os assumptos com- 
morciaes e politicas por quatro repartições de uma direcçiLo, entre- 
gando a cada uma d'ellas os negócios respectivos a um determinado 
grupo de colónias. 

A razão e a experiência mostram-nos a solução requerida, sendo 
para lamentar que a verdade não queira ser vista pelos nossos ho- 



* Petit, op. cit,j vol. II, pag. 616. 
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mens de Estado. Como argumento cm contrario, adduz-sc u angmento 
de despesa. Sempre as economias mal entendidas eontrapondo-se a 
escusados desperdícios! 

De resto, se em França se fez a mudança sem angmento de ães- 
pesuj porque será isso impossivei em Portugal? Haja mais elastici- 
dade governativa e as economias que resultam doesse desembaraço 
facilmente hão de compensar os encargos que se apregoam. Já houve 
um Ministro português, José Falcão, que reformou o Miniàterio do 
Ultramar neste sentido : a sua reforma, porem, durou pouco, porque 
não deu resultado segundo se diz, mas, como não se aponta a causa 
definida d*esse mallogro, íica-nos o direito de continuar a pugnar por 
uma reforma que o raciocinio indica e que a pratica das grandes na- 
ções colonizes confirma. 

Como o meu fim não é apresentar um projecto orgânico e apenas 
indicar os tópicos principaes sobre que esse projecto se deve apoiar, 
limitarei aqui as minhas considerações sobre o assumpto, embora não 
desconheça a vantagem e a utilidade de varias outras instituições 
accessorias, como a das informaifii'8 commerciaes, o mostruário de pro- 
duetos coloniaes, repartição de estatística, etc, já organizados ou de 
organização decretada entre nós. 



CAPITULO II 
GS-overnos coloniaes 

§ 1.^ — Governos autónomos 
Formas de Governo 

Estão expostos os dois princípios fundamentaes, os dois poios 
sobre os quaes deve girar a administração das nossas possessões 
africanas e que eu repetirei, j)ara melhor exposição e mais fácil com- 
prehensão do que se vae ler. 

Por um lado, a acção do Governo metropolitano regulando e fis- 
calizando de uma maneira continua o que se passa nas colónias, mas 
não intervindo no seu viver intimo, procurando avaliar o que se vae 
passando, apreciando, é claro, o que está passado, sancionando e 
desapprovando, mas deixando aos Governos das colónias a precisa e 
sufficiente autonomia. 

Por outro lado o Governo colonial, dirigindo com uma verdadeira 
autonomia todos os negócios da colónia que administra, autonwnia 
que não comporta uma suprema liberdade, mas que significa uma 
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grande iniciativa de atjção para dirigir todos os negócios do país, 
provendo de remédio, por legislação apropriada e local, a todas as 
necessidades de momento, tomando, sem dependência de outra aucto- 
ridade, todas as medidas conducentes ao bem-estar, progresso e des- 
envolvimento da colónia. 

Deve essa autonfmna, esse duplo poder executivo c legídativo, 
ser entregue unicamente ao Governador, coadjuvado por Corpos de 
competência deliberativa mas de nomeação governamental, ou de- 
vem-se criar assembléas locaes de dtiçào a quem se entregue esse 
poder? 

A resposta é desde já fácil de formular, pois já se fez ver os in- 
convenientes e perigos do suífragío entregue a populações indigenas, 
ignaras e barbaras. 

E certo que a Inglaterra possue algumas das suas colónias tropi- 
caes com instituições representativas, embora sem self govn^uient, 
isto é, inteiramente sujeitas ao controle do Governo metropolitano. 
Mas a enumeração das colónias a quem se concedeu esta liberdade 
mostra logo a capital differença entre ellas e as nossas possessões 
africanas. 

Effecti vãmente, as instituições doesta natureza apenas teem sido 
concedidas ás Antilhas, Guyana Inglesa e Ilha Mauricia, terras onde 
a raça de cor, dominante pelo numero, tem civilização e cultura 
muito superiores ás das populações indigenas da nosss^ Africa. 

Deve-se mesmo acrescentar que na própria Inglaterra não tem 
o systema provado bem, encontrando-se-lhe mais graves inconvenien- 
tes de que pretendidas vantagens. 

Entre os primeiros apparecem, com demasiada frequência, as con- 
tradições e conflictos entre a legislatura local, com o direito de fazer 
leis e de fixar impostos, e o Governo, com o dtver e a responsabilidade 
effectiva de todos os negócios. D'aqui resulta ver-se o segundo obri- 
gado a intervir frequentemente, para impedir que o imprudente e ir- 
responsável legislador vá destruir a perturbar serviços e obras neces- 
sárias ou convenientes, ao passo que os Corpos legislativos se sentem 
feridos e coagidos nas suas franquias e privilégios. 

Depois, em paises doesta ordem, de população e suíFragio neces- 
sariamente restrictos, a eleição pode trazer frequentemente á asseni- 
bléa local apenas os membros da classe preponderante e d'ahi leia 
só feitas em seu proveito, quando não em evidente prejuizo das outras 
classes. 

Como vantagem, fala-se na oppprtunidade que assim se offerece ao 
povo de poder manifestar, junto do Governo colonial, os seus desejos 
e idéas acerca da legislação necessária para a colónia e na fiscaliza- 
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çlo que os contribuintes assim exercem sobre os resultados de taxa- 
çâo*. 

Ora, se essa vanUujem não existe no nosso pais, como poderia 
apparecer nas possessões? De resto, é preciso ainda acrescentar que 
parece difficil conseguir uma população de cur com sufiiciente capa- 
cidade para se governar por um systema de liberdade politica. 

As desordens, a corrupção e o desleixo parecem apanágio d' essas 
sociedades e o Conde Grey, Ministro e Secretario de Estado das 
Colónias, cujas sympatfaias pelos colonos de cor eram manifestas, 
declarava, cheio de tristeza, num oíficio para o administrador da 
Guyana, que os negros, em vez de terem feito um grande avanço em 
civilização, como havia sido esperado durante os quinze annos já de- 
corridos depois da sua emancipação, tinham, pelo contrario, retrogra- 
dado mais do que melhorado^. 

Duas grandes auctoridades coloniacs, o professor Merivale e Sir 
George Lewis, manifestam-se ambos formalmente contrários ao syste- 
ma de conceder instltutcues representativas ás dependências coloniacs ^. 

E se isto não fosse bastante para nos precaver, teríamos os 
exemplos dos Conselhos Geraes, introduzidos pela democrática França 
nas suas colónias mais adeantadas, que se teem mostrado sempre 
como um impecilho hostil á iniciativa dos Governadores, sem com 
isso melhorar de modo algum a moralidade ou a gerência financeira 
d'esses Governos*. 



E, pois, um systema a rejeitar até para Cabo Verde, que seria a 
nossa única possessão africana com capacidade para o receber. 

Sou, portanto, de parecer que tanto o poder execvtivo como o le- 
gislativo devem ser investidos no Governador, auxiliado por coq)OS 
de nomeação regia, onde se representem todas as classes e interes- 
ses da colónia e com funcçoes variando da simples consulta até a de- 
liberação de obrigatória execução. 

A auctorídade governativa torna-se muito accentuada, é certo, o e 
systema exige funccionarios muito experimentados. Qual é, porem, 
a forma de Governo que os dispensa? 

E ninguém pode deixar de reconhecer que a administração de 
uma colónia entregue a funccionaríos metropolitanos de probidade, 
capacidade e experiência, offerece as máximas garantias de bom e 



1 Irelftnd op. eit., pag. 67 e 68. 

2 Ireland op. cit%, pag. 50. 
' Idem, pag. 64. 

* Vide Príncipes de colomsaiion^ par D. Lanessao. Paris, Félix Alean, 1897. 
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imparcial governo, livres, como estes funccionarios estão, dos prejuí- 
zos locaes e sem terem qne cuidar nos seus interesses pessoaes, abso- 
lutamente prohibidos, corno elles devem ser^, de exercerem qualquer 
espécie de negocio, industria ou profissão que nao seja o seu emprego 
official. 

E ainda fica meio, como veremos, de dar voz, interferência si- 
suda e moderada ás forças vivas, aos contribuintes da colónia. 

E por isso que Lucas, um escriptor colonial de nomeada, affírma 
«que a experiência tem provado que para uma dependência habitada 
por uma raça de cor, onde ha ao mesmo tempo um influente mas 
pouco numeroso grupo de negociantes ou plantadores europeus, per- 
tencentes á nação dominante, esta forma de governo, que reúne a uma 
forte fiscalização da metrópole considerável liberdade e deferência 
para a opinião local ó, no seu todo, justa, sabia e fructifera'». 

Poderes do Governador 

O Governador da índia inglesa, diz Sir J. Strachey, «salvo certas 
leis parlamentares, relativas á constituição do Governo da índia e o 
que diz respeito ás prerogativas do Parlamento c da Coroa, tem, para 
o resto, poderes illimitados'». 

O Governador de Java é quasi um monarcha absoluto: declara a 
paz ou a guerra; prove todos os empregos, expulsa da colónia quem 
quer que julgue perigoso, decreta sobre todos os assumptos não regu- 
lados por lei, tem o direito de gra(;a e amnistia e tem a seu cargo 
a protecção dos indígenas. Das suas acções só tem que dar contas ao 
Soberano e este só pode proceder contra elle por denuncia, ante a Se- 
gunda Gamara dos Estados Geraes^. 

Os governadores das Crotcn Colonies inglesas teem também latos 
poderes. 

Nomeiam para certos empregos, definitiva ou temporariamente, até 
confirmação da metrópole ; suspendem todos os empregados em deter- 
minadas condições e teem ainda um limitado poder de demissão; con- 
vocam e prorogam os corpos legislativos ; teem a iniciativa de todas 
as leis e a faculdade de sanccionar ou não as que passaram nas as- 
sembléas legislativas ; confirmam todas as sentenças, até as de morte, 
e podem conceder ^^crrfõe»; extradictam,^ querendo, os criminosos e 



^ Citado por Ircland, op, cif,, pag. 64. 

2 Op. cit.f pag. 83. 

3 Ireland, pag. 7õ e 7G. 
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providenciam^ sob sua responsabilidade, cm todos os casos nSo pre- 
vistos nas suas instruccões^. 

Os Governadores das colónias francesas, apesar de sentirem os 
eflfeitos da fraqueza governativa inherentc ao systema democrático da 
mãe pátria, são ainda assim personagens de grande auctoridade e 
iniciativa. Na sua capacidade administrativa teem absoluta auctori- 
dade de regular, approximadamente, todos os negócios internos. Es- 
tão acima da lei, pois em caso algum podem ser processados nos 
tribunaos da colónia»'. Teem o direito, sob sua responsabilidade, de 
suspender todos, ató mesmo os chefes de administração e os mem- 
bros do serviço judiciário; ^owí^r^m e nomeiam para certos empregos; 
teem, cm geral, os poderes diplomáticos necessários para entrar em 
relação com os Governos vizinhos e para possuírem o direito de extra- 
dicção; tomam executório o orçamento local e teem a superintendên- 
cia sobre todos os serviços públicos ^. 

O Governador do Congo Belga possue os maiores poderes sobre 
todos os funccionarios, e nomeia para certos empregos, preenchendo 
provisoriamente todos que estiverem vagos e reenviando todos os func- 
cionarios que julgar inconvenientes ao serviço da colónia; reffulamenta 
todas as attribuiçSes c superintende sobre todos os serviços.* 

Todos os Governadores coloniaes, emfim, teem o commando em 
chefe das forças de mar e terra, estacionadas nas colónias. 

Segundo estes principies, os Governadores das colónias estrangeiras 
exercem por completo o poder executivo, apenas limitado para certos e 
determinados casos. Assim, o que em Portugal se julgou ser uma alta 
concessão á nova e importante magistratura de Commissario liegio 
não passa, lá fora, de attribuição geral de qualquer governador de 
colónia. 

Não me proponho enumerar as attribuiçÕes que d*aqui resultam 
para esses governadores, mas especializarei algumas d'aquellas que se 
me afiguram de maior importância: 

a) Nomeação, segundo as prescripç5es legaes, de todos os empre- 
gados subalternos para os quaes não seja exigido concurso ou exame 
em Lisboa; 

h) Promoção dos empregados dos quadros privativos da possessão 
ou colónia, segundo os principios c leis em vigor; 



' Colonial Office. List para 1899, pag. 355-356. 

* Ireland, op.cU., pag. 71-72. 
5 Petit, op. cit., I, 210 c 213. 

* Cattlcr, op. cit.. pag. 212-213. 
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(•) Acção disciplinar sobre todos os funccionarios e até o direito 
de fius2}e})í*(Jo sobre os membros do serviço judiciário e ecclesiastico, 
conforme se pratica nas colónias francesas, quando qualquer d'elles 
embarace a acçilo do Governo e não queira acceder ao convite de vir 
ao reino explicar o seu procedimento perante o Ministro; 

d) O commando em chefe das forças de mar e terra empregadas 
na colónia; 

e) As attribuiçÕes civis do poder executivo sobre as corporaç5es 
administrativas; 

f) Faculdade executória acerca do orçamento provincial; 

</) Larga iniciativa administrativa sobre melhoramentos materiaes 
a introduzir na colónia * ; 

h) A exclusiva direcção sobre a politica imligena a observar com 
todos os povos annexados, avassallados ou protegidos, sendo da sua 
especial competência a elaboração das leis relativas ao inãigenato^ e do 
seu particular derer a. protecçõo dos indigenas. 

Um Governador Geral não é só, como vimos, o chefe do executivo, 
precisa ainda de acção le<jislativa para poder dar opportunamente im- 
pulso e remédio aos progressos e males dos territórios que administra. 

O Governador do Congo Belga, segimdo nos diz o Sr. Cattier, só 
tem essa faculdade limitada pela prohibição de contrair empréstimos 
em nome do Estado ou de tomar qualquer compromisso internacional *. 

O Governo da índia, não só legisla sem dependência do. Governo 
da metrópole, como até não precisa de approvação doeste para a vali- 
dação dos seus actos ou leis. Comtudo, como é bem de ver, a Coroa 
pode derogar qualquer lei do Governo da índia'. 

Do mesmo modo vemos que o Governador Geral das índias Neer- 
landesas dispõe, quasi completamente, do poder lejjislativo *. 



* Três meses antes de fallecer, meu pae publicou na RevUia do Exercito e da 
Armada (n.° 58, fevereiro de 1898) um artigo sobre Governos vltramorinos, no 
qual, de maneira concis», mas luminosamente lúcida, expunha as deficiências dos 
nossos Qovemos coloniacs e os remédios de que immediatamente careciam. A este 
artigo me soccorri para fazer a enumeração das principaes faculdades executivas 
que devem ter os governadores geraes. 

P:ira se ver quão pouco ha de exagero nesta enumeração basta cotejá-la 
com aa attribuiçoes do governador geral da Indo-China francesa, muito' menos 
poderoso do que os governadores ingleses e hollandescs. Vide Petit, op. cit., v 
pag. 24G-247. 

2 Op.cit, pag. 210 a 213. 

3 Sir J. Strachcy, op. cit., pag. 33. 

^ Un êéjour dans VVe de Java et le syathne colonial des hollandais, par Lcclerc. 
Paris, Plon, 1898, pag. 258. 



23 

Emfim, e para empregar uma phrase concisa do professor Calde- 
cott, que exprima bpm o pensamento exarado em todas as outras re- 
ferencias: «Nas colónias da Coroa (Crown CoZo/iíW^ o Governador e 
os seus funccionarios governamií,^ 

Esta faculdade lerfi^lcUíva dos Governos Geraes tem limites defi- 
nidos. É claro que um Governador Geral não pode de modo algum 
modificar os Códigos fundamentaes da administração colonial e os que 
dizem respeito aos direitos civis e politicos dos cidadãos portugueses, 
ali domiciliados. Evidentemente, também não lhe será permittido fa- 
zer e assignar tratados com potencias estrangeiras civilizadas, decla- 
rar-Ihes a guerra, concluir a paz, contrahir empréstimos, fazer conces- 
sSes que envolvam direitos de soberania ou que sejam de área superior 
áquella que por lei forma a sua alçada especial. Mas, fora d'estes as- 
sumptos e de outros expressamente reservados ao Governo da metró- 
pole, o Governador, com o seu conselho, legisla sobre todos os outros, 
devendo pertencer-lhe, como nas Crown Colonies inglesas, a iniciíitiva 
e a sancção de todas as leis promulgadas na colónia^. 

Entre as faculdades legislativas dos Governadores, avultam as 
que lhe permittem alterar a cobrança dos impostos, sua distribuição 
e incidência. Podc-se dizer que foi este um dos ramos de publica 
administração em que melhor se fez sentir a acção dos. dois Commis- 
saríos Régios de Moçambique. 

Todas estas leis, qualquer que seja o nome que se lhe dê (or- 
dens, decretos, etc), entram em execução logo que o Governador 
as promulga, sem dependência da approvação do Governo metro- 
politano, excepto nos casos expressamente reservados a essa previa 
sancção. 

Ao Governo da metrópole é que pertence mandar suspender qual- 
quer lei colonial, quando não se conforme com cila, e exigir a respon- 
sabilidade de actos illegaes e injustos que assim se pretendam prati- 
car '. 

Conselhos coloniaes 

Para exercer tão elevada missão precisa o Governador Geral de 
auxiliares directos e de conselheiros. Os primiíiros são naturalmente 
os chefes de serviço, e os segundos os membros especialmente desi- 
gnados para esse fim. 



* Op. «7., pag. 140. 

2 Tarríng, op. dl.j pag. 47. 

5 TAirÍDg, op. cil.j pag. 74. 
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Podem-se englobar todos òs sennços de uma administração colo- 
nial sob a direcção de cinco a seis chefes, entrando nesta conta o 
secretario geral, o chefe de cstado-maior, o chefe de serviço de fa- 
zenda, o director das obras uublicas, o chefe do serviço de saúde 
e o chefe dos ser\'iços agronómicos e meteorológicos * que seria de 
absoluta conveniência organizar e bom prover em muitas das nossas 
colónias. * Os correios e telegraphos podem estar, em algumas colónias, 
na immediata subordinação do director das obras publicas, para evi- 
tar uma nova direcção, e a instrucção publica sob a fiscalização im- 
mediata do Secretario Geral, que reuniria ainda, sob sua inspecção, os 
assumptos commcrciaes e industriaes, a policia e os negócios indíge- 
nas. As relações exteriores ficariam directamente a cargo do gover- 
nador. 

Estes chefes de serviço desempenhariam funcçÕes semelhantes 
ás dos Ministros de £stado, mas sem a responsabilidade ministerial, 
que pesa toda inteira sobre o governador. Acabar-se-hia com a indepen- 
dência do inspector de fazenda, uma das concepções mais desorgani- 
zadoras que tem produzido a phantasia da nossa legislação colonial, 
e, conjuntamente, com as correspondências immediatas entre vários 
chefes de serviço e Ministério, que nada justifica, senão talvez o de- 
sejo que aqui possa haver de uma espionarjem ofKcial e fora da acção 
do código. Os chefes de serviço devem despachar directamente com 
o governador, preparando c informando convenientemente esse despa- 
cho. Assim se desafogará o secretario geral, cuja attenção se concen- 
trará nos serviços espcciaes que lhe são incumbidos. 

l)'este modo seriam tratados os assumptos de mero expediente, 
mas outra cousa é necessária em casos graves ou importantes e 
quando ha a decretar, ou regulamentar, disposições legislativas c 
administrativas. 

Com estes fins tem-se julgado necessário dar aos governadores um 
conselho, composto de gente experiente, para os esclarecer e auxiliar. 
E assim vemos, nas Crown Colonies inglesas, o Conselho Lcijislatívo; 
nas índias Neerlandesas, o Conselho das índias; nas colónias france- 
sas, o Conseíl Prive ou Conseil d'AdminÍ8tratíon c nalgumas o Con- 



^ Nesta lista dho figura o proeunidor da coroa c fazenda, porque CFte, apc- 
8 ir da sua alçada disciplinar sobre os delegados, é ntcnos nin chefe de kcrviço 
de que o consultor nato do Governo em todas as questões tic direito. 

' Por decreto de O de novembro de 181)1) criaram se os logares de aprroiiomos 
districtac?, mas falta ainda dar organizacHo cífectiva a este útil serviço c ccu- 
traiizar a eua direcção em cada colónia. 
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feil Géiiéral; no Congo Belga o Comité Comitltatif, Entre nós ha o 
Conselho do Governo, o Conselho de Província e, cm algumas coló- 
nias (índia e Angola), a Junta Geral de Província. 

O Conselho Legislativo da índia tem attribuiçScs executivas e Ugis- 
lativas. Não ha dois conselhos^ como muitos suppSem, mas um só, que 
se torna em corpo legislativo pela juncçâo de membros extraordiná- 
rios, nomeados pelo governador, em numero variável. 

Como conselho de executivo, apenas tecm entrada nelle os grandes 
chefes de serviço, verdadeiros ministros de Estado, nomeados pela 
Coroa, entre antigos e experimentados funccionarios. Quando func- 
oiona como corpo legislativo tem acção deliberativa, mas como ne- 
nhuma lei pode ser publicada, como já dissemos, sem approvação do 
Governador Geral, este tem na sua mão os meios precisos para pre- 
venir os embaraços que lhe podiam provir de uma opposiçâo nume- 
rosa e vigorosa no seio do Conselho, opposiçâo que, na verdade, 
nunca tem existido. Alem do que, nenhum membro pode, sem previa 
auetorização do Governador Geral, fazer qualquer proposta a respeito 
da divida publica e rendimentos da índia, da religião dos súbditos da 
Rainha, quaesquer que clles sejam, da disciplina e manutenção das 
tropas <íc ten*a e mar, e das relações do Imjyrio com os estados es- 
trangeiros. Sc acrescentarmos que o mesmo Governador Geral tem 
attribuiçScs para decretar um certo numero de regulations com força 
de lei, para as provincias mais atrasadas, e que pode publicar, em ca- 
sos urgentes, determinações de igual auctoridadc legal durante seis 
meses, sem intervenção do Conselho*, teremos demonstrado que a 
phrase sacramental de todos os actos do Governo Geral da índia, 
Govemor in Council, nada mais representa de que uma, formula, cara 
aos ouvidos britannicos, e própria para disfarçar aos olhos dos puri- 
tanos filhos da liberal Inglaterra o verdadeiro e enorme poder pes- 
soal que sob cila se esconde. 

O Conselho das índias Neerlandesas, composto de cinco membros 
alem do Governador, não passa, na realidade, de um simples corpo 
consultivo. £ certo que a opinião da maioria deve ser acatada, mas, 
como o Governador pode appellar dVssa decisão para o Rei e como, 
alem d'isso, pode, no interesse da colónia, por elle apreciado, saltar 
sobre a opinião do Conselho, este não tem a mais pequena acção 
deliberativa. 

Os directores dos diflTcrentes serviços (interior, iinanças, instruc- 
ção, industria, justiça, guerra e marinha) formam o que se chama o 



* Straclicy, op, cit., pag. 30 u 33. 
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Conselho de directoresj que assisto ao Governador como corpo consul- 
tivo *. 

A Junta Cunsidtiva do Congo Belga, cujas funcçÕes sao clara- 
mente definidas pelo seu nome, é composta de altos funccionarios e 
por um certo numero de membros escolhidos pelo Governador, até 
ao máximo de cinco ^. 

O Conselho Privado francês, composto de todos os chefes de ad- 
ministração e de dois habitantes (notables) propostos pelo Governador 
e nomeados pelo Ministro, é apenas um corpo consultivo e obrigato- 
riamente ouvido num certo numero de casos, mas cuja opinião só é 
obrigatória para o Governador no caso da maioria votar pela suspen- 
são de uma pena capital. 

Este mesmo Conselho transforina-se em triònncU do contencioso, com 
jurisdicção sobre todo o contencioso administrativo e contestações 
acerca das contribuições e impostos directos, pela juncção de dois 
magistrados, annualmente nomeados por portaria do Governador. Nas 
colónias onde ha escasso numero de juizes togados estes magistrados 
são substituidos por funccionarios tendo, quanto possível, o curso de 
direito ^i 

O Conselho Geral é uma assembléa eleita pelo suffragio universal 
e representa um verdadeiro Parlamento local, tendo acção sobre a 
administração da colónia ^. 

Um corpo eleito e d4diln'rante numB. possessão é, como já dissemos^ 

r 

um verdadeiro contrasenso. Â sua custa o tem sabido a administra- 
ção colonial francesa, sempre em difficuldades pelos permanentes con- 
flictos em que andam, frequentemente, Governadores e Conselhos Ge- 
raes. 

Como já tenho feito notar, os franceses foram forçados a seguir 
na Indo-China uma orientação governativa differente da applicada 
em outras das suas possessões de alem dos mares. 

Sob o regimen áo jjrotectorado, edificaram um systema de Governo, 
que se distingue dos outros Governos coloniaes por uma maior con- 
centração de poderes e por uma mais larga iniciativa á disposição do 
chefe do Governo. O Consdho do Protectorado do Annam-Tonkin tem 
attribuições mais largas do que os outros Conselhos Privados, e, em- 
bora fique sendo sempre um corpo consultivo, tem de ser forçosa- 



* Leclerc, Op. dt., pag. 259. 
2 Cattier, Op. dl., pag. 192. 

' Petit, Op. cit.f 1.° vol., pag. 234 e seg. 

* Idem, ibid., 1.° vol., pag. 207 c 272. 
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mente consultado nos assumptos importantes, como repartição, co- 
brança e taxas de imposto, coficessoes a fazer, projectos de obras pu- 
blicas a realizar, modificações ás pautas aduaneiras, etc. * 

Não cansarei a attençào dos leitores com a enumeração das fa- 
culdades e attribuiçoes dos nossos Conselhos coloniaes, por demais 
conhecidas. Farei apenas notar o numero de corpos collectivos deli- 
herantes (a que havia ainda a acrescentar, até 1889, a Janta dr Fa- 
zenda) que são coUocados ao lado do Governador, de qnem manifes- 
tamente entorpecem a iniciativa e liberdade de acção. 

A Junta Geral da Província^ apesar de limitada á índia e An- 
gola, é de uma organização inadmissivel ; os direitos que lhe perten- 
cem — cerceando ou abrangendo parte da iniciativa do Governador 
Geral — só poderiam ser entregues a uma asscmbléa nascida do suf- 
fraffio e não a uma corporação composta, na sua maioria, de func- 
cionarios subordinados ao Governador Geral. É evidentemente uma 
concepção diametralmente opposta á que preside á constituição do 
Governo colonial, em todas as outras nações da Europa e sem termos 
de comparação com os principios em que se baseiam os corpos deli- 
berantes — quando os ha — d'esses Governos, só concedidos ao suf- 
fragio. 

O Consilho de Provinvia, com as suas funcções de tutela publica 
sobrç as corporações administrativas e de julgamento do contencioso, 
nunca deveria ter constituido um tribunal da presidência do Gover- 
nador. Este, como já disse, nas suas funcçÕes de chefe do executivo 
deve pairar acima de qualquer outra auctoridade constituida. O Con- 
selha da Província, com razão do existência nas pequenas colónias, 
onde devia ficar sob a presidência do Secretario Geral e sob a au- 
ctoridade do Governador, não deve ter logar em Moçambique e An- 
gola, onde as suas attribuiçoes se repartirão pelos (Conselhos Admi- 
nistrativos dos districtos, mais no caso para conhecerem e apreciarem 
os assumptos que lhe são patentes. 

O C(yi}»dho de Governo, onde dominam os chefes de ser\-iço, é, 
fundamentalmente, um corpo consultivo, mas torna-se dellherante nos 
casos em que a lei estranyeira permitte aos Gover mui ores inifleses e 
hollandeses saltar por cima da opinião do seu Conselho ou deixar de a 
de ouvir ^ isto é, quando se precisam tomar iirovidincias urgentes (ar- 
tigo SO.'* do decreto de 1 de dezembro de 1869). 

Semelhante anomalia explica melhor grande parte do nosso atraso 
eolonial de que capitules inteiros de historia comparada. Explicarei — 



* Petit, 2.° voL, pag. 654 e seg. 
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para aqnellcs que julguem ver na phrasc uma hypcrbolica exagera- 
ção — que nâo ignoro ser geralmente affirmativa a opinião do Conse- 
lho (lo Governo nos casos de que se trata, mas isso não obsta a que 
o principio legal represente uma administração rotineira e incapaz, 
em receio constante das iniciativas dos seus agentes e julgando sal- 
var os cofres das colónias e o mau regimen legal fabricado na metró- 
pole, por uma complicada gymnastica de insubordinação auctorizada 
e de rivalidades entretidas. 

E, triste é dizê-lo, outros não foram os meios empregados — vinte 
annos depois — para chamar a moralidade para a gerência financeira 
das nossas possessões do ultramar. 

Estes múltiplos Conselhos e Juntas seriam vantajosamente substi- 
tuidos por dois — para melhor dizer um só, variando de composição 
para um e outro caso — com o nome de Conselho de (roverno e Con- 
selho de Administrarão, 

O primeiro seria apenas considtivo, visto o papel attribuido aos 
chefes de serviço, e só composto d'esses chefes e do Procurad(»r da 
Coroa e Fazenda, como consultor nato do Governador cm matéria de 
direito. 

Reunindo-se regularmente sob a presidência do (Tovernador, estu- 
daria com este a marcha geral dos negócios da colónia, propondo á 
sua approvação as medidas de expediente demandando a concorrên- 
cia de mais de um chefe de serviço, consultando sobre concessões (de 
terrenos, direitos mineiros, etc), suspensão e demissão de emprega- 
dos, projectos de lei a levar ao Conselho de Administração, ete. 

Ao Governador ficaria ainda a faculdade de ouvir, extraordinaria- 
mente, o seu Conselho em casos graves de alteração de ordem ou 
saúde publica, etc. 

O Conselho de Administração seria composto dos principaes che- 
fes de serviço, do juiz Presidente da Relação, ou da comarca assis- 
tindo na capital da colónia, e de tantos membros não pertencentes ao 
funccionalismo quantos fossem os chefes de serviço aqui representa- 
dos. Estes membn>s estranhos seriam nomeados pelo Governo metro- 
politano^ sob proposta dos Governadores coloniaes, e exclusivamente 
escolhidos entre os commerciantes, industriaes e agricultores residen- 
tes na colónia, de modo a todas estas classes terem uma representa- 
ção apropriada ; estariam em funcção dois ou três annos e só pode- 
riam ser demittidos pelo Governo metropolitano, fora dos casos de 
impedimento legal (demência, condemnação, etc), soh fundamentada 
proposta do Governador, accusando-os de concussão, sedição, de pe- 
rigo para a manutenção da boa ordem, ou falta de dignidade pes- 
soal. 
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Poder-se-hia, nalgumas colónias, ir dando uma certa representa- 
ção á opinião local, chamando para a composição do Conselho — parte 
não official — delegados nomeados pelas Camarás Municipaes de elei- 
ção e pelas Camarás e Associações commerciaes, industriaes e de 
agricnltores, como succede nas colónias inglesas de Hong-Kong e 
Strait-Setlements * (Singapura). 

Nas possessões mais atrasadas, como a Guiné, o Conselho de 
Administração limitar-se-hia, na sua composição, aos 3 ou 4 chefes 
de serviço de maior importância ou experiência e a 2 ou 3 membros 
não officiaes. Nestas colónias, onde o Governador precisa de um forte 
poder e ao Conselho pode faltar a necessária auctoridade, as funcções 
d este ultimo devem resumir-se em simples, embora obrigatórias, con- 
sultas, para determinados assumptos. 

O Conselho de Administração seria ouvido sobre todas as leis ou 
regulamentos destinados á colónia, e discutiria e formularia o seu or- 
çamento, dando voto sobre todos os assumptos presentes á sua apre- 
ciação. 

Em regra, o Governador conformar-se-hia com o voto da maioria 
do Conselho, restando-lhe, comtudo, em caso de divergência, a fa- 
culdade de não sanccionar a lei assim saida do Conselho, appellando 
para o Ministro, que decidiria em ultima instancia. Em casos de 
urgência ou de perigo, poderia, emfim, como os Governadores hoUan- 
deses c ingleses, prescindir do voto do Conselho para promulgar dis- 
posições que teriam força legal até seis meses, se não fossem expres- 
samente sanccionadas pela metrópole. 

O Tribunal do Contencioso, que nas colónias divididas em distri- 
ctos pouco teria a tratar, porque parte das suas attribuições perten- 
ceria a corporações districtaes de igual natureza, derivaria do Con- 
selho do executivo, fazendo substituir o chefe do estado maior, o 
chefe do serviço de saúde e o director dos serviços agronómicos, que 
em regra nada ali teriam a fazer, por um juiz togado e dois mem- 
bros da classe não oíBcial, nomeados annualmcnte pelo Governador 
Geral. Funccionaria sob a presidência do Secretario Geral e nelle 
seria fiscal da lei o Procurador da Coroa e Fazenda. 

Poderá parecer estranho que na composição do Conselho de Ad- 
ministração, não conte este projecto com o Bispo ou Governador do 
Bispado. Muito propositadamente o fiz, inspirando-me no verdadeiro 
respeito por esta alta magistratura ecclesiastica. 

Como sabemos, a ingerência da auctoridade civil sobre assumptos 



^ Ireland, op, cit., pag. 52. 
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religiosos é muito limitada; parece, portanto, curial que as auctori- 
dades ecclesiasticas não venham influir numa administração de que 
não partilham as responsabilidades. O isolamento e afastamento dos 
negócios da politica activa da colónia dar-lhe-hia um novo motivo de 
prestigio e uma nova garantia da sua tranquilla e veneranda acção. 
Podcr-se-ha perder um experimentado voto em vários assumptos, 
certamente, mas é este um mal que não me parece de gravidade, 
attendendo á composição do Conselho. 

De resto, se ha entre os sacerdotes — como eu conheço — homens 
de uma comprovada aptidão administrativa, a maioria, pelas próprias 
funcçoes que tem exercido, insensivelmente desvia a attenção do seu 
espirito e o seu estudo para as questões especiaes do seu mister, que 
arrasta, ou deve arrastar, como consequência, um grande desprendi- 
mento pelas cousas profanas. 

§ 2.^ Governos subalternos 
Organiiação geral 

Exposta por esta maneira a engrenagem do Governo colonial, como 
eu entendo que deve ser, fácil era condensar, em poucas palavras, os 
característicos dos Governos subalternos, que são indispensáveis nas 
grandes possessões: os Governadores de Districto devem ser os d4íle- 
gados de todos os poderes executivos do Governador Geral, va área 
do seu districto. Competir-lhes-ha uma acção directora e reguladora 
em todos os ramos do serviço publico, salvo o judiciário e o religioso. 

No meu empenho de provar que não estou só a phantasiar solu- 
ções theoricas e apenas a applicar, mutatis-mutaiidisj instituições de 
provada efficacia, referir-me-hei aos Governos subalternos das grandes 
possessões, das outras potencias coloniaes. 

Os Governos provinciaes da índia são, numa larga escala, inde- 
pendentes e, segundo nos diz Sir J. Strachey, o- valor e qualidades 
da administração dependem mais do Governo da província do que 
das afastadas auctoridades de Londres e Calcuttá ^ 

E, mais adeante, acrescenta que é verdade, como dizia Bright, 
que a índia só pode ser bem governada quando cada provincia seja 
administrada por um Governo separado e tendo a supportar o minimo 
de intervenção exterior, choje o Governo Geral interessa-se muito 
pouco com as provincias e são os Vice-reis mais hábeis que menos se 



* Ireland, op, cit., pag. 45. 
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preoccupam com ellas, reconhecendo que os Governos jirovinciaes pos- 
suem, naturalmente^ das necessidades locaes e das candi^oes especiaes 
do, seu tei^t</rio, um conhecimento muito mais profundo de que pode 
pretender tê-lo o longínquo Governo de Ccdcuttá^», 

9 A autoridade para todos os ramos de serviço publico — excepto o 
judiciário — está centralizada no Tenente- Governador^ que só depende 
do Governador Geral. A lei, as decisões do Governador Geral ou en- 
raizadas tradições, fazem do Tenente-Govemador o chefe supremo de 
todos os serviços da administração^». 

Não é possível justificar melhor, nem em menos palavras, a ne- 
cessidade dos Governos subalternos e a forma de os organizar. E não 
se argumente com a grandeza e população da índia, para suppor que 
em Moçambique e Angola se não dão razSes justificativas d'esta subr 
divisão do Governo, pois a índia, sob vários pontos de vista^ é mais 
fácil de dirigir toda de um só logar de que as nossas grandes provín- 
cias da Africa; porque está sulcada de communicaç5es — vias férreas, 
estradas, telegraphos e correios, — porque é rodeada do oceano num 
perímetro de enorme extensão, havendo muitos e bons portos na sua 
costa ; ao passo que Moçambique e Angola nem mesmo teem todas as 
suas capitães de districto ligadas telegraphicamente com a do Go- 
verno Geral, não possuem estradas e apenas um ou outro elo de via- 
ção accelerada, para provar que, uma vez por outra, nos chegamos a 
lembrar do progresso material nas nossas tão faladas e desconhecidas 
possess5es. 

iSe passarmos da índia ás Croum Colonies inglesas, em que haja 
um governo geral subdividido (como eram os antigos estabelecimentos 
do Golfo da Guiné), veremos que o Tenente- Governador é tão repre- 
sentante do Governo de >Sí/a Majestade no seu Governo, como o Gover^ 
nador Geral em todo o domínio^. 

A Java está dividida em vinte e duas províncias, governadas por 
residentes, que são tão omnipotentes nos territórios que administram 
como o governador em todo o império. Coino representantes do Go- 
verno, são os chfes da administração civil, das finanças, da policia e 
da justiça e teem o direito de usar o payong (o guarda sol de ouro), 
que, aos olhos dos jaus, symboliza a suprema dignidade^. 

Os franceses organizaram os conunandos superiores do Soldão e 



1 Ireland, op. cit.f pag. 276. 

* Op. cit.f pag. 7. 

* Tarring, op. ctí., pag. 40. 

* Leclerc, op, cit., pag. 260. 



do UhaDghi, dando aos seus chefes todos os poderes políticos c admi- 
nistrativos dos Governadores do Senegal c do Congo, Oomtiido, aquel- 
les commandos nao deixam de ser dependências d'ostos Governos, o a 
subordinação de uns para outros affirma-sc muito distinctamentc, em- 
bora de maneira muito ténue, na obrigação que tecm os commandan- 
tos superiores de enviar para os chefes do Senegal e Congo crjpia d<t 
toãon os seus rehituríos jiolificts*. 

O Governador Geral da ludo-China pode defrffnr parte de todos 
os ]jodercs no tonentc-governador da Cochiuehiua e noa residentes su- 
periores do Annam e Tonkin'. Em Madagáscar, o general Gallieni 
dividiu a ilha em varias provineias, lendo em vista a principio funda- 
mental da descentralizarão e attendendo a que os embaraços de com- 
municaçSes agravavam as diíBeuIdades de um homem só ter de diri- 
gir tão extensos paises e tanta variedade de raça\ 

Como SC vê, impera sempre o principio superior da administração 
das possesnurs ultra iiiaritias; que é Jeiíeeiífralização de jxiihves de grau 
para grau e conceutmijão de uttetondade em cada grau. 

Resolutameulc posto em pratica pelas boas nações colonizadoras, 
como a Inglaterra c Hollanda; seguido a medo, mas seguido, pela 
França cm algumas das suas mais earauteristicas ponsesxões, é, em 
Portugal, posto de lado, c até substituído pela ceufraIÍzf.ii;ão ejrreastca 
de poder nos primeiros yraus de hierurehia e di/uÍç3o de anetoridade. 
de grau jmru grau, da mesma hierarrhia. 

Tão diversos systcmas produzem naturalmente resultados oppos- 
tos: desenvolvem-se extraordinariamente as possessões de Inglaterra 
e as da pratica HoUanda, e prospera a Indo-China francesa, em con- 
trasle com muitas das velhas coiouias ussimiludas de França; ao 
passo que as nossas, apresentando algumas evidentes meios de vida 
e de segura prosperidade, não teom o progresso rápido c sensível quo 
era mister, porque os Governos locaes não podem fazer fructifirar es- 
ses elementos, em vista da metrópole não attcnder, ou atteiider turde 
e a mós horas, as propostas feitas com conhecimento de causa e em 
tempo opportuno. 

Mas, deixando a divagação, direi que em cada districto deverá 
haver chefes de ser\'iço que centrahzem a direcção de cada um d'el- 
les, coadjuvando directamente o Governador. Assim, alem do seervta- 



< Petit, op. dl., I, 220; ii, GôO. 
1 Idem, 1, 24l>. 

) GcDCral OaIHcdí, Rapport á'(iitemUt, nr la paajieatio; 
U eoloHitation de Madagosear. Ptirii, )>ag. 203 a 206. 
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rio civil e do cheft ãa secretaria militar, deverá haver um chefe de re- 
jHirti\ão de fazenda, um delegado de saúde, um chefe de secção de obras 
publicas, uut- director de co)*reios e telegraphos, c, em muitos casos, um 
rommissario de i^olicia e um agrónomo, cdem dos commandantc,s das 
forças de^ terra e mar existentes no districto. Estas designações elara- 
mcDte exprimem a espécie de serviço que pertence a cada um does- 
tes funecionarios. 

Todos juntos, formarão um conselho, puramente consultivo, que o 
Governador consultará nos negócios mais graves e com o qual estu- 
dará a marclia geral da administração a seu cargo. 

Como cada Governador subalterno exerce as funcções de Governa- 
dor Civil na área do seu districto, é necessário dar-lhe ainda um corpo 
encarregado de uma funcção de vigilância e tutela sobre as corporações 
administrativas secundarias. Já hoje existe essa entidade oiRcial nos 
districtos de Moçambique, sob o nome pouco feliz de Conselho Admi- 
nistrativo, mas a sua acção devia soflFrer modificações de vulto. 

Como se sabe, este conselho, como os antigos conselhos de districto 
do continente, tem funcções deliberantes (artigo 278.® do Código de 
1842) acerca de decisões e resoluções municipaes, seus orçamentos, 
contas, etc. Concebe-se a providencia, tratando-se de verdadeiros mu- 
nicipios eleitos, e quando os conselhos, por seu turno, derivam do 
suffragio ; mas o caso muda de figura quando as municipalidades se 
resumem em corpos collectivos de nomeação governamental — como 
será a regra — e quando os conselhos tutelares são compostos, em 
maioria, de funecionarios subordinados ao próprio Governador. Neste 
ultimo caso, as deliberaç(}es do conselho serão olhadas frequentemente, 
pelos interessados, como actos de subserviência ou de insubordinação, 
para com o respectivo Governador. O decreto de 13 de setembro de 
1887, que organizou o Conselho Administrativo do districto de Lou- 
renço Marques, sobre o qual se moldaram todos os outros da provín- 
cia de Moçambique, tirou-lhe, porem, todas as attribuições do conten- 
cioso administrativo, que o artigo 28.® do Código de 1842 dava aos 
conselhos de districto, salvo o julgamento dos recursos contra as quo- 
tas de lançamento das contribuições directas, a que se refere o n.® 5.® 
do mesmo artigo. 

Modificando este estado de cousas, eu chamaria antes a essa cor- 
poração Commissão i)í«fr/cfaZ (como no Código Administrativo de 1896} 
e tirar-lhe-hia a faculdade de deliberar, sempre que se tratasse de actos 
de gerência de outra corporação de caracter manifestamente governa- 
mental. Dar-lhe-hia, porem, muitas das funcções do contencioso que 
he foram tiradas, como, por exemplo, acerca de posturas e regula- 
Imentos municipaes, pois não se concebe que tenha alçada para os 
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approvar ou rejeitar, c nSo possa ser ouvido sobre reclamações relati- 
vas ao seu cumprimento. 

Por fim, modificaria a sua composição, que hoje é a seguinte : go- 
vernador do districto, presidente; vogaes, secretario do districto e 
delegado da comarca, e dois cidadãos nomeados pelo governador ge- 
ral, sob proposta do governador do districto. O delegado da comarca 
passaria a assistir como agente do Ministério Publico e fiscal da lei, 
sem tomar parte nas votações. Em seu logar entraria um outro fimc- 
cionario, proposto pelo governo do districto e approvado pelo gover- 
nador geral. Emfim, não seria permittido que os outros dois vogaes, 
assim como os seus substitutos, fossem fimccionarios do Estado. Se 
houvesse um districto onde não pudesse cumprir-se esta clausula, me- 
lhor valeria deixar a cwn missão districtal reduzida aos membros já 
nomeados, visto que a introducção de mais funccionarios não au- 
gmenta, aos olhos dos particulares, o elemento de contraprova e re- 
presentação dos contribuintes que se julgou necessário introduzir com 
os vogaes propostos. 

Em absoluta discordância com a organização da índia Inglesa, não 
julgo necessário dar aos governadores de districto a faculdade de le- 
gislar, que aquelles possuem e que só é limitada pela prohibição de 
formular, sem previa auctorização, quaesquer disposições sobre divida 
publica, alfandegas, taxas ou impostos imperiaes, câmbios, correios e 
telegraphos. Código Penal, religião, forças militares e navaes. 

Cada provinda da índia Inglesa representa uma nação, quando 
não é um aggregado d'ellas ; as differenças de legislação de uma para 
outra podem chegar a ser enormes. Não acontece o mesmo em Mo- 
çambique e Angola, onde, 6 certo, variam os usos e costumes dos po- 
v^os indigenas de região para região, mas sem divergências radicaes, 
e onde os núcleos de população civilizada são constituídos de igual 
forma, exceptuando Lourenço Marques e Beira, em que predomina 
muito o elemento estrangeiro. Claro está que todo o Governador de 
districto, cuidadoso e estudioso, ha de procurar melhorar e adaptar 
a legislação provincial ás condições especiaes do seu districto, mas 
para isso basta que elle formule, fundamentando-os, projectos c pro- 
postas, que o Governador e seu Conselho apreciarão com seguro cri- 
tério *. 

Ainda uma outra differença de valor se apresenta entre a consti- 
tuição d'um Governo subalterno, como aqui ficou esboçada, e a dos 



1 Idêntica missão foi dada aos chefes áM províncias de Madagáscar. Gal- 
lieni, op. cit., pftg. 20G. 
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Governos provinciaes da índia; nestes últimos, a aucturidade do Go- 
vernador, apesar de tão forte, não se estende a todos os ramos de 
serviço. Os chamados impenaes, rdai^des exteriores, defesa da índia, 
os correias e telegra-phos e a construcçâo das grandes obras publicas, 
ficam fora da alçada dos Governadores provinciaes, sendo directamente 
dirigidos pelo Governo Geral. Salvo as relações exteriores, sobre as 
quaes os Governadores de distrieto não podem ter uma ingerência 
activa ^ e as grandes obras publicas, interessando a mais de um dis- 
trieto, os outros serviços, acima designados, devem ficar sob a direc- 
ção inmiediata dos Governadores subalternos das nossas possessões. 
Justifíca-se perfeitamente esta differença importante da organização 
colonial, como vamos ver. 

Os correios e os telegraphos, na índia Inglesa, não se confinam 
em regiões especiaes e isoladas; pelo contrario, correm através de 
todo o império, galgando fronteiras de provincias, saltando cadeias 
de montanhas e caudalosos rios, transpondo os limites dos Estados in- 
dígenas, de populações diversas. Concebe-se que seja necessário uma 
direcção única para a impulsão ser continua e o serviço decorrer de 
uma maneira uniforme. Ora nas nossas grandes possessões este ramo 
de serviço publico confina-se em cada distrieto e não é tão depressa 
que este estado de cousas mudará. A ligação do serviço telegrapho- 
postal, de distrieto para distrieto, faz-se apenas pelos paquetes, que 
não são órgãos especiaes de execução deste serviço, nem pertencem 
ao Estado, ou faz-se pelos cabos submarinos, e só, em troços restrictos, 
por fios telegraphicos nacionaes. Aqui, portanto, percebe-se que em 
cada distrieto haja uma direcção especial de serviço, embora exista 
uma autoridade technica que inspeccione a sua execução em toda a 
provincia. Foi esta ultima instituição que o Conselheiro Ennes quis 
organizar, attribuindo os deveres de inspector ao director das obras 
publicas, ^ providencia que se mallogrou por completo, por não serem 
sufficientemente obrigatórios e compulsórios os deveres que assim fo- 
ram impostos áquelle funccionario. 

Considerações idênticas se podem fazer a respeito das grandes 
obras publicas. Estas, nas nossas possessões, quando não forem con- 
strucçÕes especiaes de portos, resumir-se-hão, por bastante tempo, nas 
de caminhos de ferro de penetração, tendo por objectivo drenar o tra- 
fico do interior, por linhas parallelas, para os grandes portos da costa ; 



1 É claro que os Governadores de distrieto terão com os Cônsules as rela- 
ções forçadas que ha sempre entre as auctoridades administrativas de um país 
e 08 agentes dos Governos estrangeiros no mesmo país. 
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c mais tarde servirão esses próprios caminhos de ferro de grandes 
transversaes do prodigioso trans-africano. á construeçãio de uma rede 
de subtransversaes, ligando os primeiros, não pode, evidentemente, 
ser uma concepção pratica por largo espaço de tempo *. Pelo contra- 
rio, na índia, os grandes caminhos de ferro, os grandes canaes, inte- 
ressam todo o continente, ou grande parte dellc; não são, nem po- 
dem ser, obras provinciaes. 

Na índia, o exercito de terra e mar tem por quasi única missão 
a defesa da fronteira terrestro e marítima contra inimigos estranhos; 
a policia dos territórios centraes, em regiSes pacificadas e paciiicas, 
faz-se por uma guarda urbana e, segundo diz Sir J. Strachey, pas- 
sam-sc quasi provincws inteiras sem encontrar um soldado. Compre- 
hende-se que o Governador Greral e o Commando em chefe disponham, 
sem reser\'a, de todo o eflFectivo, de um instante para outro necessá- 
rio para repellir uma invasão ou pôr na ordem as aguerridas, fanáti- 
cas c numerosas tribus Pathans da fronteira do Noroeste. Pelo contra- 
rio, em Moçambique e Angola, a força publica é quasi exclusivamente 
destinada a manter a ordem dos territórios occupados, a alargar a 
nossa occupacão, na região que nos pertence, para o interior de cada 
districto. O Governador subalterno carece, a todo o momento, de dispor 
da sua tropa para repellir um ataque, castigar um insulto, etc. £m ne- 
nhum outro serviço publico é mais necessária a sua rápida acção e a 
sua iniciativa. Nos districtos do Norte de Moçambique (Zambezia, 
Moçambique e Nyassa) (Tovemador que não seja soldado não está á 
altura da sua missão e não pode seguramente responder pelo seu dis- 
tricto, onde, como os factos o provam, se pode contar com um estado 
de permanente rebellião de muitas das tribus avassaladas e com a 
dura hostilidade, ou uma manifesta desconiiança, da parte das que 
ainda não reconheceram o nosso dominio. 

Y,m. resumo; os Governos dsLs provindas indianas podem ser Go- 
vernos civis *^ os dos districtos de Moçambique e de Angola tecm de 
ser Governos militares. 



^ Eis o que (\ affirmado pelo movimento actual cm que vemos : cm Moçambi- 
que, 08 camiuhoB ilc ferro de Lourenço Marques, Fungue c os projfctados do 
Ruo c do Nyassa dirígircm-se, quasi parallelamcntc, para o interior ; c, em Angola, 
08 do Ambaca e os projectados de Benguella e Mossamcdes com igual orienta- 
ção. 

2 Na própria Inglaterra ha quem pense que as regiões fronteiras do Noroeste 
da índia deviam sor organizadas militarmente. Os factos da ultima revolta dos 
afridis e oralcaais provam quanto contribuiu para o alargamento da insurreição 
a imperícia e a falta de iniciativa das auctoridades civis da fronteira. V. Skadirell, 
LockãrVa Adcance through Tirah, London, Thacker & Co., pag. 29 c seguintes. 
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GoTemoi militares 

Sou assim levado a falar num assumpto que, em Portugal, tem 
sido muito discutido e mal apreciado. Alguns dos escriptores, que se 
occupam das nossas questSes ultramarinas, teem por costume attri- 
buir todos os erros e fracassos da nossa administração colonial aos 
Governos mUitarea. Pratica-se assim uma inexactidão e uma injustiça ; 
confunde-se, sciente ou inconscientemente, Governos militavís com Go- 
vernos de militares, 

O reyimen militar é caracterizado pela auctoridade despótica, pela 
concentração de todos os poderes civis e militares, pela ausência de 
assembléas ou corporações deliberantes, pelos processos militares 
summarios e expeditos, de administração. Ora, como já tive occasião 
de mostrar, dá-se o inverso d'isto na organização dos nossos Governos 
coloniaes. E certo que os Governadores reúnem, ás suas attribuiçSes 
civis, o commando directo das tropas, cousa que não acontece nas co- 
lónias estrangeiras, onde os Governadores, apesar do seu titulo de com- 
mandante: em chefe, não teem uma acção immediata sob a força arma- 
da, embora tenham a competência disciplinar e as honras inherentes ao 
titulo que usam. Mas este único característico, comquanto importante, 
não basta para classificar de Govtnws militares os das possessSes ul- 
tramarinas portuguesas, onde a auctoridade superior se reparte e di- 
lua por entidades diversas e estações oíBciacs numerosas. 

Se descemos das cousas ás pessoas, não poderá ser seriamente 
contestado que tenha havido m uita escolha infeliz. Quem nos diz, po- 
rem, que o mesmo não succederia com Governadores da classe civil? 
Não temos visto, em nossos dias, levantarem-se idênticas campanhas, 
na imprensa e nas colónias, contra os Governadores militares e os ra- 
ros Governadores civis que por lá teem passado? 

Pode alguém desconhecer que, apesar da nossa desgraçada orga- 
nização administrativa, devem as colónias melhoramentos importantes 
e desenvolvimento sensível a Governadores militares? Não, certa- 
mente, o que prova que não é da profissão, mas sim da escolha pes- 
soal, que depende o bom Governo. 

É incontestável que algumas das nossas colónias tanto podem ser 
entregues a um governador da classe civil, como a um governador mi- 
litar ; estão evidentemente neste caso Cabo Verde e S. Thomé, e es- 
taria Macau, se a sua situação especial não fizesse dessa pequena pos- 
sessão uma feitoria de caracter militar e at(5 mesmo de certa impor- 
tância estratégica. Mas de ahi a suppor que a classe militar deve ser 
systematicamente afastada d'esses Governos vae uma grande distancia. 
Porque c que o estudo do direito romano e da indigesta legislação 
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portuguesa ha de preparar melhor o administrador colonial de que 
a vida energi(»a do soldado de profissão? Porque será que os conhe- 
cimentos phj/siolot/icaê e das pathologias humanas hão de dar aos seus 
cultores mais qualidades administrativas de que os estudos theorieos 
e a pratica administrativa do official? O bom administrador ha de ser 
sempre um homem de resoluta acç«ío, de forte bom senso, e d(^ largo 
conhecimento das fraquezas e virtudes do género humano. Qual será 
a profissão que se possa suppor superior á do official militar, para a 
acquisição pratica d'essas qualidades? O capitão, de meiís saun, que 
lida com cem homens, que estuda esses cem caracteres diversos, que 
os educa, que os administra, que lhes soffre os desvarios, que lhes 
reprime os Ímpetos, adquire nessa pratica um largo conhecimento hu- 
mano e o habito de pesar as suas rápidas resoluções. Isto basta para 
dar, em these, ao official militar uma superioridade imíontestavel, sob 
o ponto de vista especial que nos occupa, sobre outras espécies de 
profissionaes. O que não quer dizer que nas (»utras classes sociaes se 
não possam encontrar bons e até magníficos administradores coloniaes, 
mas simplesmente que a exclusão, para estes legares, dos officiaes 
militares seria de uma inqualificável injustiça. 

Mas o Governo militar será sempre uma má forma d'um governo 
colonial ? Não, por certo, e, pelo contrario, é uma formula governativa 
que corresponde a determinadas situações. Não pode ser governada por 
outra forma a colónia ou possessão onde a rebellião campeie e po- 
nha em perigo a existência do Governo dominador. Apesar da sua 
constituição colonial de regimen civil, a Inglaterra não tem hesitado, 
com o seu bom senso pratico, em substituir esse regimen pelo militar, 
em occasiões criticas, como pela guerra dos Aschantis em 1873-1874 
e a guerra dos Zulus em 1879. Apesar das suas preferencias pelo 
reginun civil, os franceses dividiram o Tonkin em uma resixlenria ci- 
vil e quatro territórios militares^ onde t(»dos os cargos administrativos 
estão nas mãos de officiaes militares, e o mesmo fizeram cm Mada- 
gáscar*. Outro não pode ser também o regimen administrativo duma 
possessão no período de conquista, ou rodeada de tribus poderosas e 
guerreiras, e outro não tem sido, cm todos os tempos e em todas as 
épocas, o Governo da maioria das tribus e paiscs em semelhantes 



^ Segundo o general GalUeni, os seis primeiros meses da revolta, depois da 
conquista d*) Madngascar, só tinham prova lo á saciedade que é impoMicel gover- 
nar um pais nnvOy perturbado por eljtmtntos de rtvolta, ae os poderes civis, milita- 
res e administrai i cos não estiverem reunidos nas mesmas mãos. 

Op, cit.y pag. 20. 
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condições, desde os pi^oconaulados roviaiws das províncias conquista- 
das, até aos actuaes Governos de Orange River Colony e Madagáscar. 

Os districtos de Moçambique, sobretudo os do norte, Zambezia, 
Moçambique e Nyassa, e os de Angola, principalmente os do inte- 
rior, Lunda e Huilla, devem ser iiiiUtannente governados. 

O regimen civil virá a seu tempo, devendo fazer-se votos para 
que não seja prematuro o seu estabelecimento e para que a (icção 
mãitar seja, pelo contrario, mais bem caracterizada e seguida do 
que até agora. 

§ 5.*^ Direcções de serviço nos Governos autónomos 

Considerações goraos 

A legislação actual não define, nem especifica, os estudos e traba- 
lhos a entregar á Secretaria Geral do Governo e, por outro lado, faz 
d'esta instituição o canal obrigado de todas as communicaçSes diri- 
gidas ao Governador por todas as outras auctoridades da provineia, 
e até pelos chefes dos serviços provinciaes, que teem e devem ter 
fiincçÕes de direcção. 

Isto traz como consequência, para a Secretaria Geral, um colos- 
sal trabalho de expediente, que absorve por completo a actividade 
de todos os empregados doesta repartição, tirando ao seu chefe, o Se- 
cretario Geral, o tempo que mais proveitosamente empregaria estu- 
dando e elaborando os trabalhos regulamentares que pelo Governador 
lhe fossem incumbidos, e para quaes elle deve estar especialmente 
habilitado, pelo desempenho do seu logar e pela sua larga experiência. 

Parallelamente, diminuo a iniciativa dos chefes de serviço, coUo- 
cados numa certa, embora indefinida, dependência do Secretario Ge- 
ral e, pelo mesmo motivo, diminue-lbe o sentimento da própria res- 
ponsabilidade perante o Governador, que evidentemente tanto precisa 
dos seus conselhos como da sua actividade. Qualquer jyrocesso ou in- 
formação, vindos de uma d'estas direcções, não podem ser mais deta- 
lhados e explicados na Secretaria Geral. O seu chefe não tem, official 
e ordinariamente, competência technica sufficiente para melhor os es- 
clarecer, nem está em contacto directo com o pessoal ou com os fac- 
tos, a que se referem esses documentos. A sua acção limita-se, por- 
tanto, nestes casos, ao que vulgarmente se denomina servir de camião 
ou, como melhor diríamos, d'um porta-papeis^ que em vez de econo- 
mizar pessoal e tempo, o desperdiçam em registos e copias desneces- 
sárias, por nada mais poderem acrescentar de útil ou verdadeira- 
mente interessante ao que já vem exarado de fora. 
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E se conv^em, como já tive occasião do dizer, que os chefes de 
serviço formem um conselho, de valiosa consulta e de opinião respeitá- 
vel para o Governador, justo é que esses mesmos chefes não tenham 
a reconhecer outra auctoridade superior que não seja a do próprio 
Governador. 

A lei já hoje estabelece que o Governador despacha directamente 
com o Inspector da Fazenda; e, apesar de não haver legalmentv 
constifuida, em colónia alguma, uma secretaria militar autónoma, 
tem-se generalizado o uso dos Governadores tratarem directamente, 
com o chefe do estado maior ou da repartição militar, de todos (►» 
negócios e casos em connexão com a força armada. 

Isto é, a lei e o uso reconhecem, embora a medo, para a fazenda 
e os serviços militares, a descentralização de despacho e de expe- 
diente. Ora as considerações anteriores indicam que igual autonomia 
deve ser dada aos outros serviços provinciaes, cuja especialidade 
exija uma direcção separada, e que sejam executados por pessi>al e 
material suíBcientes, para justificarem a constituição de um órgão su- 
perior de administração. E estão neste caso, alem da fazenda c ser- 
viço militar, as alfander/as, obras publicas, vnitas, saúde, correias v 
telefjraphos, af/rlcultura e scrvu^os luaintímos^ quer isolados quer com- 
binados por grupos mais ou menos congéneres. 

Todos os chefes dos serviços autónomos devem desjjachar directa- 
mente com o Governador e em seu nome, e por ordem d'elle, expedir 
para os Governadores do districto — havendo-os — ou para as outras 
auctoridades, no caso contrario, as ordens e instrucçoes convenientes, 
para a execução do serviço que dirigem. 

Todas estas direcções de serviços devem formular relatórios a))- 
nuacs, alem de quaesquer outros que lhes sejam pedidos. 

Secretaria geral 

E este o primeiro dos serviços provinciaes e aquelle em que se- 
rei mais minucioso, porque, como tive occasião de dizer, não está 
definido o seu campo de acção. 

As considerações precedentes permittem, porem, especializar as 
funcçÕes da Secretaria Geral, consistindo na centralização de todo o 
serviço de administração civil e politica do território e o das relações 
com a Secretaria de Estado do Ultramar. A Secretaria Geral ainda 
hão de incumbir, sem duvida, as relações com auctoridades estranhas 
ao governo colonial a que pertence, e as que disserem respeito a 
serviços funccionando fora da alçada immediata do Governador, como 
os serviços judiciaes e os ecclesiasticos. Por fim, alguns serviços pu- 
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biicos, que por deficiência de recursos ou por incipiencia da criação 
não tenham sido centralizados em direcções especiaes, dependerão da 
Secretaria Geral. 

Temos, pois, delimitado o campo de acção da Secretaria Geral. 
Resta agora detalhar, ainda assim de um modo succinto, como convém 
á Índole d'este escrito, a natureza dos trabalhos que ficam a cargo 
da Secretaria Geral, justificando uma ou outra disposição que as 
considerações anteriores não tenham já sufficientemente esclarecido. 

Á Secretaria Geral incumbe pois: 

1.** A oentralização sobre a adniinistraçclo civil e política do ter- 
ritório (Código Administrativo em vigor); 

2.** A direcção dos negocias iudigenas; 

3.° A direcção: 

a) Da instrucçào jmblica; 

b) Da beneficência e assistência publicas ; 

c) Dos negócios relativos á agricultura, comwercio e industria, da 
colónia ; 

4.** O serviço de estatística geral da provincia; 

õ.® A superintendência e inspecção sobre todo o serviço de im- 
prensa; 

6.** O registo e matricula de todo o pessoal civil da colónia, com- 
prehendendo nomeações, promoções, transferencias, recompensas, cas- 
tigos e informações do mesmo pessoal; 

7.** A centralização do serviço de correípowc/cncia, comprehendendo 
a recepção c distribuição, pelos outros serviços, da que vier do Mi- 
nistério, a remessa de todos os processos e documentos enviados pela 
colónia á mesma Secretaria de Estado, a preparação e organização dos 
relatórios a remetter pelo Governador, ou em seu nome, com a col- 
lecçâo de documentos, mappas estatisticos e trabalhos graphicos que 
forem necessários e, finalmente, toda a outra correspondência com 
auctoridadcs subordinadas ou estranhas ás colónias. 

Fala o n.® 2 dos negocias indigenas; torna-se, portanto, preciso 
definir o que entendi por esta vaga designação, e que vem a ser tudo 
o que diz respeito ao trabalho e imposto iudigena^ ás questões de sue- 
cessão e disjnttas politicas entre os regulas, á emigração e immigração 
indigena, a manutenção da ordem nestas populações, ctc. 

Todas estas questões se ligam intimamente, dada a rudimentar 
organização dos tribus da nossa Africa. Claro é, que a contabilidade u 
fiscalizcujà o fazendaria da cobrança do imposto indigena ficam a cargo 
da direcção de fazenda, mas pelos negocias indigmas se deve tratar 
e resolver tudo que disser respeito ás formas de percepção e liqui- 
dação do mesmo imposto, porque só na repartição alludida ha os es- 
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clarecimentos necessários para julgar da opportuniclade das modifica- 
ções a introduzir neste ramo especial de legislação tributaria, de 
tão superior influencia na tranquilidade dos territórios e expansão do 
nosso dominio. 

Se a boa razão nos mostra a necessidade de dar unidade de di- 
recção a assumptos que tão intimamente se ligam para o mesmo fim, 
ella mesmo nos vem indicar a vantagem d'essa direcção ficar a cargo 
immediato do próprio Governador. 

As revoltas que ensanguentam a historia de todo o dominio eu- 
ropeu na Africa, se teem por origem, na maior parte das vezes, o 
crime ou o espirito de independência dos régulos e povos indigcnas, 
são por vezes, infelizmente, baseadas nas propotencias, frouxidão e 
ignorância das auctoridades dominadoras. Ao Governador, principal 
responsável pela paz e ordem do território, convém, pois, chamar a 
si a resolução superior de todos os assumptos que, sobre essa paz, po- 
dem ter tão decisiva influencia. 

Sigo neste ponto, como em muitos outros mais, a orientação in- 
glesa, que tende a fazer do Governador (nas colónias tropicaes) a única 
auctoridade suprema para os indigenas d^essa colónia, tendo por im- 
mediato coadjutor ou sevretarj/ of tht nafive affairs, o secretario 
geral, eommumente designado por colaínal aecretary ou chitf secre- 
tary. 

Apesar da proverbial })obreza escrita da legislação inglesa, posso 
citar um Código da lei do indiffciiafo, em uso no Natal, e ahi conhecido 
sob o nome de The code of native lato (Law n.** 19, 1H9Í), que obe- 
dece em absoluto aos principios aqui expostos. 

Menciona o n.** 4 o serviço de estatística geral. A utilidade ou, 
para melhor dizer, a indispensabilidade dos trabalhos estatisticos, em 
qualquer ramo de administração publica, está de ha muito prov^ada. 
A centralização d*esses trabalhos na Secretaria Geral justifica-se fa- 
cilmente, pois só o conjunto de todos elles pode traduzir o desen- 
volvimento politico, social, hygienico, económico, etc, da colónia, e 
só a Secretaria Geral tem competência e attribuiçoes para fazer esse 
conjunto. E bem de ver que não lhe pode incumbir a estatistica 
especial de qualquer dos ramos de serviço, mas sim a coordenação 
de todos elles. 

Todos os outros ramos de serviço, indicados no nu^iento anterior 
teem já explicada a sua existência ali, pela sua própria natureza, ex- 
ceptuando a direcção de tnstrucçÕo publica e a do commercio, indus- 
tria e agricultura j que só por medida económica, ou por rudimentar 
desenvolvimento, são incluidas na Secretaria Geral, mas que são des- 
tinadas, no decorrer dos tempos, a formar direcções separadas de im 
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portantes serviços, sobre as quaes não é preciso explicar a acção di- 
rigente. 

Pretendo agora chamar a attenção para a complexidade de servi- 
ços que, ainda assim, recaem sobre a Secretaria Geral, demandando 
uma especialização de attribuiçoes a que ha de corresponder uma de- 
finida divisão de trabalho. Uma só repartição não pode, evidente- 
mente, desempenhar-se de todos os multiplices trabalhos enumera- 
dos, distribuídos indiflFerentemente pelo mesmo pessoal, registando 
e archivando conjuntamente o que por sua natureza é diverso e dis- 
tincto. 

Nas grandes colónias, como Moçambique e Angola, parece-me ne- 
cessário organizar as Secretarias Geraes com três repartições, ficando 
á primeira a ofhninistra^uo civil e politica e os negocioB indigenoêi 
(n.®* 1 e 2), á segunda a direcção dos serviços aggregados á mesma 
secretaria geral (n.** 3 e suas alineas), e á terceira os serviços de 
eitatiêtica e de imprensa (n.°* 4 e õ). A correspondência e o pessoal 
(n.^* 6 e 7) podem ficar a cargo de uma secção especial da primeira 
repartição, ou, o que seria mais regular, embora menos económico, 
a cargo de uma repartição especial, annexa á Secretaria, e cujo nome 
apropriado seria o de Gabinete Jo Governador. 

Os archivos da provincia devem ficar a cargo d'esta ultima re- 
partição ou secção. 

Nas colónias pequenas, como S. Thomé e Guiné, não seria talvez 
necessário uma divisão tãô definida, podendo ser possivel uma só re- 
partição, dividida em secções especiaes. 

Para terminar o que tenho a dizer sobre a Secretaria Geral, res- 
ta-me definir a situação do seu chefe. 

E, sem duvida, um dos logares mais difficeis a exercer; requer 
muita copia de conhecimentos, muita experiência colonial, muito 
bom senso e uma grande dose de paciência. E um chefe de serviço 
a o mais graduado de todos esses chefes; e se, nas grandes colónias 
divididas em districtos, os Governadores doestes últimos parecem mais 
idóneos a substituirem o Governador nos seus grandes impedimentos, 
é certo que o Secretario Geral tem forçosamente de governar em 
seu nome, quando aquelle se ausente da sede da colónia, sem sair da 
provincia a seu cargo, c deve ser sempre e em todas as circumstan- 
cias, o natural substituto do mesmo Governador nos Governos não 
subdivididos. 

Em tudo o que respeita aos serviços que forem distribuídos á pri- 
meira repartição e ao gabinete, o Secretario Geral funcciona com 
um chefe de repartição, sem iniciativa nem autonomia; porem, nos 
ser\'iços a cargo das outras repartições, deve ter competência igual 
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á dos outros chefes de serviço, para estudar, resolver, ou propor, ao 
Governador acerca dos assumptos que lhe estão aflfectos. 



Direcção de Fazenda 

Apesar de reorganizado ha pouco mais de doze annos, é o ser- 
viço de fazenda do ultramar um dos que mais deixam a desejar ^ Sem 
duvida alguma, o fim do legislador era o mais honesto e bem inten- 
cionado que podia ser: pretendia-se regular melhor e fiscalizar bem 
a contabilidade e as despesas ultramarinas, supprimindo os atrasos 
e os desperdícios que se notava no regimen anterior. Não foi con- 
seguido este justo fim. Ha contas em atraso c ha despesas impro- 
ductivas. 

Nâo se nega que alguma cousa se tenha conseguido sobre o ponto 
de vista de regularidade e clareza da contabilidade, mas d'ahi a toda 
a utilidade e á vantagem que se pode tirar de um bom organismo de 
fazenda vae uma enorme distancia. Como sempre, fez-se uma cen- 
tralização excessiva de expediente e poderes, no Ministério, e eu- 
franqueceu-se a auctoridadc do Govemador, pondo a seu lado um 
funccionario que mal reconhece a sua auctoridade, e que até o pode 
aggravar, sem receio de immediata repressão! 

Tratou-se, e não bem, da contabilidade, mas ninguém pensou em 
fazer da Inspecção de Fazenda um organismo capaz de estudar e le- 
var a cabo a remodelação do systema tributário ultramarino, tão 
falso, tão complicado e tão impróprio do desenvolvimento social o 
económico das regiões a que se destina. 

IJnvida-se, c é este infelizmente o termo a empregar, da integri- 
dade e capacidade dos Cíovcmadores e, como sentineUa vigilante , col- 
locam-lhe ao lado quem é seu inferior hierarc*hico, quem não tem, atrás 
de si, a carreira, a tradição e a experiência, que o Governo pode sem- 
pre exigir de quem nomeia para Governador. 

O systema é immoral, o que o condemnaria mesmo no caso de 
ter sido productivo. Mas, não o sendo, continuá-lo, é imperdoável falta 
administrativa. 



* Ileveudo estua provas, tenho conhecimento do novo regulamento de fa 
zonda e contabilidade das nossas provindas ultramarinas, ha pouco decretado. 
Não tenho já tempo do fazer aqui a sua analj^e, mas sinto ter d«* declarar que 
algumas dos criticas mais severas feitas, do decurso dVs^e trabalho, ao regula- 
mento de 1888 silo, inteira e infelizmente, applieavcis ao novo decreto. 
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Outros, melhor do que eu, teem chamado a atteução publica 
para os capitães defeitos do actual regimen fazendario do ultramar ^ 
Não repetirei as suas fundadas criticas, limitando-me a clamar por 
providencias, que são cada vez mais instantes. 

E preciso que seja o Governador o administrador financeiro da 
colónia, confiada á sua capacidade e honra. 

E preciso que acabe a correspondência especial, entre o Inspector 
defazetula e o Ministério. 

E preciso que o systema de fazenda seja sufBcientemente elásti- 
co, para se poder adaptar a colónias dissemelliantes em grandeza, 
condiçSes económicas e sociaes, e que a contabilidade seja tão sim- 
ples quanto possivel, para poder ser clara. 

O serviço de fazenda devia, pois, estar a cargo de uma direcção 
de fazenda — importa mudar o nome, porque o anterior correspondia 
a um estado de cousas muito differente — entrando nas normas com- 
muns de sujeição e obediência em que todos os outros serviços se 
encontram com relação ao Qovernador, e competir-lhe-hia, sob as im- 
medicvtOrS ordens do mesmo Uovernador, o seguinte: 

1.^ A fiscalização sobre a cobrança e liquidação das contribuições, 
impostos directos e indirectos, em toda a colónia; 

2.^ A fiscalização sobre o pagamento de todas as despesas pu- 
blicas ; 

3.'* A centralização de toda a contabilidade publica da colónia e 
a organização da contabilidade geral a remetter para o Ministério ; 

4.^ A fiscalização de todos os contratos de compra e venda, pas- 
sados entre as auctoridades da colónia e os particulares ; 

5." A administração e tombo de todos os bens pertencentes á 
Fazenda Publica; 

6.^ O estudo e proposta, das modificações ou reformas a introdu- 
zir do regimen tributário em vigor, como alteração de taxas ou inci- 
dência dos impostos antigos, criação de novos; 

7.^ O estudo e informação acerca de todas as questões do sys- 
tema monetário, circulação fiduciária e exportação de moeda; 

8.** A preparação do projecto de orçamento a apresentar em oom- 
selho, e a elaboração do que tiver de ser enviado ao Ministério, depois 
de discutido no mesmo conselho e approvado pelo Governador. 

Como se deprchende doesta leitura, o papel da direcção de fa- 
zenda não diminuiu, antes, pelo contrario, augmentou de importância 
e valor. Os trabalhos a que se referem os n.^* 6 e 7, os de maior 



Vide Moçambique^ por Mouzinho de Albuquerque, pag. 54 e 5õe26d a27d. 
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importância para o desenvolvimento dos recursos financeiros de coló- 
nias, nem por incidente eram nomeados no decreto de 20 de dezem- 
bro de 1888, que instituiu as imtpecçoeft df fazenda! 

Como, neste trabalho, consagro um capitulo inteiro ao estudo do 
regímen Jiiianceiro, para elle reservo os detalhes necessários acerca da 
elaboração e execução do orçamento. 

Os ser\'iços que hoje incumbem á iiispecçào de fazenda estão a 
cargo de uma só repartição e da thesouraria geral, 

Xas grandes colónias, como Moçambique, o pessoal d*aquella re- 
partição mal chega para o serviço de contabilidade que lhe pertence 
e não pode, portanto, incumbir-se dos novos e importantes serviços 
que lhe são aqui attribuidos. 

Parece, pois, justificável a criação de mais uma repartição ou 
secção especial, cujo pessoal fosse incumbido dos estudos, informações 
e preparação, a que se referem os n.*** 6.", 7.** e 8.**, do memento an- 
terior. 

O serviço de thesouraria poderia ser, com vantagem económica, 
transferido para as agencias e succursaes do Banco emissor, quando 
este se decidisse a tê-las em numero sufficiente e, pelo menos, uma 
em cada districto ultramarino. 

Direcção das alfandegas 

O decreto de 20 de dezembro de 1888 dá (artigo 16.**) ao inspe- 
ctor de fazenda ingerência, mal definida, sobre o serviço alfandegário. 
Ora uma cousa é a fiscalização sobre a contabilidade fornecida por 
esses estabelecimentos, e outra a fiscalização sobre o serviço a que 
elle dá origem. A primeira está, sem duvida, dentro da competência 
da direcção de fazenda^ a outra não pode ser evidentemente exercida 
pela mesma direcção, sem competência technica, nem tempo disponí- 
vel, para tal trabalho. 

Mas se a da direcção de fazenda não pode superintender no serv-iço 
das alfandegas, nem por isso este deixa de carecer, pela sua impor- 
tância financeira e pela sua especialidade technica, de uma direcção 
autónoma, que exerça uma fiscalização competente sobre o serviço 
alfandegário em toda a colónia e estude, e proponha, acerca dos com- 
plexos assumptos relativos a pautas aduaneiras. Assim tem sido re- 
conhecido necessário, mas, por conveniências económicas, entrega-se 
a direcção aduaneira das nossas grandes colónias a um director de 
uma das suas casas fiscaes. Convindo em que é esta uma vantagem 
de muita consideração, lembro, comtudo, a necessidade de organizar 
as cousas de modo a permittir ao director do circulo aduaneiro uma 
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facil e repetida deslocação, sem embaraços para a casa íiscal que 
está sob a sua immediata gerência. 

O director das alfandegas deve, pois, existir como um chefe de 
serviço autónomo e um membro do conselho nas nossas duas grandes 
colónias de Moçambique e Angola, mas deve perder aquella ultima 
prerogativa nas pequenas colónias, onde ha vantagem em reduzir a 
proporçSes convenientes o conselho, que representa o seu poder 
executivo. 

O estudo do regimen alfandegário, como fonte de receita, será feito 
na discussão do systema tributário a applicar ás colónias. 

Direcção das obras publicas 

Regulado por legislação recente, o serv^iço de obras publicas está 
também eivado de alguns dos males que atacam toda a nossa legisla- 
ção ultramarina, e que tanta vez teem sido aqui postos em relevo. 

Limitando a alçada do Governador á approvação dos orçamentos 
inferiores a 5:000^^000 réis, inhibe-o de acudir ás mais urgentes, em- 
bora insignificantes, obras necessárias. A construcção de um posto 
interior, que é preciso occupar sem detença, a reparação de uma 
ponte, os concertos inadiáveis de um edificio qualquer, são, por via 
de regra, de custeio muito superior á verba que os Governadores po- 
dem auctorizar, o que não admira em vista da carestia quasi geral 
em que se obteem nas colónias os materiaes de construcção e a mão 
de obra. 

Por outro lado, fixando o Governo da metrópole uma verba — 
sempre escassa — para a dotação de obras publicas durante annos 
consecutivos, reduz a iniciativa dos Governadores a só ter de escolher 
os trabalhos a abandonar, e não tem em conta as vantagens materiaes 
e até, frequentemente, económicas, que poderiam advir de se iniciar 
ou terminar maior somma de trabalhos em determinados annos. 

Obedecendo á mania de tudo concentrar no Ministério, despresti- 
^ando Governadores e funccionarios ultramarinos, inventu-se para cada 
nova obra de importância, como a direcção de um caminho de ferro 
ou os estudos de um porto de commercio, uma administração inde- 
pendente da direcção das obras publicas e até, ás vezes, dos pró- 
prios Governadores. 

Jíao pode, nem deve, continuar tal abuso, que reduz as funcç5es 
de uma direcção de obras publicas a trabalhos locaes, sem importân- 
cia nem utilidade que justifiquem o seu pessoal, e que, ao mesmo 
tempo, augmenta a despesa e os embaraços administrativos do Go- 
verno. 
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Não contentes com isso, sobre todas as obras, se formula aqui 
opinião e se não admitte a das auctoridades locaes. 

Os resultados são bem explicados pelo Sr. Lanessan, referíndo-se 
ao seu próprio pais: «demoras sem fim na execução dos trabalhos, 
troca de correspondência durante meses c annos, se o Ministro e o 
Comité das obras publicas (do ministério) querem, antes de modificar, 
fazer comprovar »ur place a opinião dos serviços coloniaes, ou então 
barbarismos de toda a espécie introduzidos nos planos o orçamentos, 
se os poderes metropolitanos resolvem modificar estes últimos de sua 
exclusiva auctoridade. Ver-se-ha apparecerem discussSes interminá- 
veis sob o melhor logar de construcção, sob o traçado das estradas e 
caminhos, sobre a profundidade e largura dos canaes, etc.»^ 

Os caminhos de ferro e os portos dão origem ás mais importantes 
obras publicas a construir, mas não são, nem podem ser, obras isola- 
das e desconnexas com todas as outras necessárias ao desenvolvi- 
mento material de cada colónia. Da sua ligação entre todas, alem de 
todas as outras razões apresentadas, resulta a necessidade de lhe dar 
a mesma unidade de direcção. 

Com estas palavras, não quero negar a vantagem de dar aos (cami- 
nhos de ferro de uma colónia uma organização autónoma, quando elles, 
pelo seu numero e extensão, não possam receber impulso e linha de 
conducta de quem tenha de superintender noutra espécie de obras. 
Mas o estudo da sua construcção, a fiscalização dos que forem diri- 
gidos por empresas particulares, entra, sem duvida, nas attribuiçÕes 
de uma direcção de obras publicas, quando não haja já criada a direc- 
rào dos caminhos de ferro, 

O que aqui se propõe não representa, de modo algum, uma inno- 
vação em matéria de administração colonial, mas um systema seguido 
em varias colónias inglesas, como na Rhodesia^. 

De resto, nada impede dar, na organização da direcção das obras 
publicas, iniciativa e impulso especial ao ser\*iço dos caminhos de 
ferro, concentrando numa repartição única, da mesma direcção, tudo 
que diz respeito ás communicações por via férrea. 

£m resumo, as attribuiçÕes de uma direcção de obras publi- 
cas são: 

1.** O estudo, pensado e minucioso, do plano geral das obras e 
melhoramentos materiacs necessários, ou convenientes, para o pro- 



1 Op, cil.f pag. 273-274. Podia ctttr factos, succcdidos no nosso pais, aos 
qaaes se applica, ipsis vcrbis, a acerada ironia do Sr. Lanessan. 

2 Vide Reporta on the administration of the Rhodeiia, 1897-98, pag. 4. 
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gresso ou estabilidade do desenvolvimento económico da colónia, seu 
policiamento, hygiene, etc. 

2.® O estudo, construcçâo e reparação de todas as obras a seu 
cargo, como estradas, edificios públicos, pontes, obras hydraulicas, e 
eventualmente, caminhos de ferro e telegrapbos; 

3.*^ Â organização annual do programma e orçamento das obras 
a começar, ou a continuar, nesse anno; 

4.^ A elaboração de todos os projectos e orçamentos de obras a 
construir, dentro do programma annual, ou fora d'elle, nos casos de 
urgência. 

Direcção do serviço de saude 

O decreto de 13 de julho de 1895 define, muito bem, no seu ar- 
tigo 1.° os fins a que deve satisfazer o serviço medico do ultramar, 
mas, admittindo, a pretexto de fiscalização technica, a correspondência 
inmiediata entre as direcções do serviço de saude e a Direcção Geral 
do Ultramar, introduziu mais um novo elemento de diluição de aucto- 
rídade do Governador, que tudo recommenda fortalecer. Compre- 
hende-se que se queira concentrar no Ministério documentos e rela- 
tórios que lhe permittam apreciar devidamente assumptos technicos 
de varias especialidades de serviço, mas para isso basta, como dispo- 
sição orgânica, tornar obrigatória a remessa, para o Ministério, de 
todos os relatórios dos chefes d^esses serviços enviados ao Governo da 
provincia ultramarina, em vez de serem remettidos directamente á 
Direcção do Ultramar, conforme preceituam os artigos 36.®, 37.* c 
38.® do decreto de 13 de julho. O que hoje é determinado priva os 
Governadores de conhecimentos muito úteis para a sua administração, 
dificulta o apparecimento rápido de providencias, muitas vezes den- 
tro das possibilidades de um Governo ultramarino, e permitte o faze- 
rem-se insinuações ou queixas contra o primeiro magistrado da colónia, 
sem este as poder explicar ou justificar. A reorganização das obras 
publicas estabelece a disposição, que preconizo, e não se vê em que 
a technologia difFerentc do serviço medico exija pratica opposta. 

Pelos motivos já indicados, para outros serviços, não julgo conve- 
niente embaraçar a actividade do chefe de serviço de saude com a 
direcção obrigada de um hospital, como estatuo o ultimo decreto or- 
gânico. Comprehende-se o fim económico da providencia e percebe-se 
que ella não apresenta inconveniente de maior, nas colónias pouco ex- 
tensas e pouco povoadas, onde só exista um ou dois hospitaes, mas 
nas nossas grandes possessSes de Angola e Moçambique, a direcção 
do serviço niedico é só por si bastante — quando devidamente exer* 
cida — para absorver a actividade intellectual e material de um ho- 
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mom. Julgo, portanto, necessário, sobretudo para as colónias aponta- 
das, a organização de uma repartição de saúde, jxmio do Governo pro- 
vincial, de onde eflectivamente se dirija todo o serviço medico da 
provincia, e se centralizem informações, estatisticas, etc. 

Direcção dos aenriços marítimos 

Em Moçambique c Angola, os serviços maritimos, de policia dos 
poi'tos, balisagem^ pharolagem e pilotagem, etc, devem ser centraliza- 
dos numa única direcção, com a sede na capital da colónia e impri- 
mindo a todos estes importantes assumptos a mais necessária unidade 
de vista e de direcção, isto sem offender a precisa iniciativa e auc- 
toridade dos Governos subalternos. 

Outros serriços provinciaes 

Não cansarei a attenção dos leitores, repetindo sempre as mesmas 
considerações a respeito de todos os outros serviços provinciaes. Ape- 
nas me limitarei a dizer que algims d*elles, como as minas, os cor- 
reios e telegraphos, podem, frequentemente, ser ligados a outros; 
como, por exemplo, as minas ás obras publicas, e os correios ao se- 
cretariado geral, ou ás obras publicas. 

De facto, os conhecimentos mineiros fazem hoje parte da baga- 
gem scientifica de muitos dos nossos engenheiros e conductores, e 
poucas são as nossas colónias de reconhecida riqueza geológica. Se 
as esperanças concebidas a respeito de algumas regiões de Moçambi- 
que se tornarem em realidade, possivel é que se reconheça necessá- 
rio organizar em direcção autónoma o serviço de minas, devendo to- 
davia acrescentar que a Rhodesia, que tem já uma extensa industria 
mineira em elaboração, reuniu na mesma direcção as obras publicas 
e as minas. 

Também não vejo a necessidade de organizar em serviço indepen- 
dente os correios e telegraphos de provincias ultramarinas, como 
S. Thomé e Guiné, mas comprchendo e acho vantajoso que esse ser- 
viço receba autonomia em Angola e Moçambique. 

A agrimensura faz parte, na quasi totalidade das nossas colónias, 
do serviço de obras publicas. Sou partidário da organização separada 
de uma direcção doestes serviços, pelo menos nas grandes colónias, 
como o Sr. Coronel Machado fez na índia, comquanto que por esta 
direcção se proceda, não só aos trabalhos especiaes de medição de 
terrenos, levantamento de povoações e plantas parcellares de conces- 
sões, como a trabalhos de geodcsia, topographia e á organização do 
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cadastro geométrico da colónia, á medida das possibilidades teohnicas 
e financeiras de que se for dispondo. 

Nas outras colónias, deve, pelo menos, formar uma repartição ou 
secção distincta, na direcção das obras publicas. 

Das missões que competem aos serviços não especificados em ar- 
tigos separados, nada tenho a dizer, pois o enunciado dos seus titules 
diz sufficientemente acerca do que lhe fica a cargo. 

Para concluir o que tenho a dizer sobre os serviços provinciaes, 
resta-me falar de uma anomalia que se dá na província de Moçambi- 
que com alguns dos chefes d'esses serviços, anomalia que teve, tem- 
porariamente, a sua razão de ser, mas que se não deve prolongar 
indefinidamente. Refiro-me á disposição que obriga os directores das 
alfandegas, obras publicas e, segundo creio, o dos correios, a residi- 
rem em povoação diflferente da sede do Governo Geral. Comprehen- 
de-se, embora não seja para recommendar, que não se colloquem na 
capital serviços de quasi absoluta independência e viver muito priva- 
tivo, como o Tribunal da Relação e o Governo Ecclesiastico, mas que 
os chefes de outros serviços, na immediata dependência do Governa- 
dor e que só por sua auctorização podem realmente fiscalizar e diri- 
gir, residam longe e com deficientes communicaçoes, é o que se não 
concebe, nem pode subsistir, sem demorar providencias necessárias, 
e sem produzir attríctos e confusões entre todos. 

Se Lourenço Marques, pela sua importância, exije a maior parte 
da attenção dos chefes dos mais importantes serviços, é porque Lou- 
renço Marques deve ser a capital e não Moçambique. Mas se esta ul- 
tima cidade deve continuar no seu tradicional papel de cabeça de co- 
lónia, como alguns pretendem com valiosas razões, colloquem-se em 
Moçambique todos os chefes de serviços autónomos, embora haja de 
se organizar um pouco mais fortemente o pessoal subalterno d'esses 
serviços, de modo a Lourenço Marques dispor de todos os emprega- 
dos necessários ao seu maior desenvolvimento material, e aos chefes 
provinciaes poderem também inspeccionar, a meudo, essas suas mais 
importantes delegações, sem prejuizo para os estabelecimentos, que 
eventualmente dirijam por si próprios. 

§ 4. Os serviços privativos nos Governos subalternos 

Considerações geraes 

A maior parte dos serviços que foram designados devem ter a sua 
representação nos Governos dos districtos. As regras dadas, para a 
constitiiiçâo d'estes Governos, explicam já como estas rejpresentaçdes 
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teem de funccionar. Xao são organismos administrativos independen- 
tes do Governo distrietal, que sobre todos olles terá competência dis- 
ciplinar e attribuiçÕes dirigentes. 

O serviço tcclmico nada terá a sotfrer, pois em nome c como or- 
dem do Governador da provincia serão transmittidas aos de districto 
as opiniSes e conselhos dos chefes competentes, nessas matérias. 

De resto e apesar de absolutamente contrario á n/rrespondencia 
jMímllelaj não me repugna admittir que, em assumptos exclusivamente 
technicoa, e de modo algum contendendo com a disciplina, disposição 
do pessoal e seu serviço, se consinta aos chefes provinciaes enviarem, 
directamente, aos seus delegados nos districtos, instiiicçoes^ que estes 
terão de cumprir-se não forem contrarias ás ordens em vigor do Go- 
vernador do districto. Neste ultimo caso, estas devem prevalecer até 
resolução do Governador da provincia, immediataiwnte prevenido pelo 
Governador do districto e pelo chefe de ser\nço. 

Ha lima difFerença essencial entre os serviços provinciaes e os 
districtaes. Os primeiros são órgãos de direcção ; os segundos de exe- 
cução, 
» 

Os chefes dos serviços provinciaes são uns aecretaiios de Estado, 
sem responsabilidade ministerial, que devem estar sempre em con- 
tacto com o Governador da provincia. Os chefes dos serviços dis- 
trictaes não teem este característico de iniciativa e de auctoridade. 

Comprchende-se a necessidade do despacho directo para os primei- 
ros, mas já esta não existe a respeito de muitos dos segundos. Com- 
tudo é indispensável fazer d^elles os intermediários directos entre o 
Governo do districto e todos os outros agentes dos serviços, que elles 
representam. 

E preciso, para assegurar a unidade de direcção que todos elles 
requerem, fazer-se a descentralização e a decomposição necessaría a 
cada serviço, por graus successivos, attribuindo-se a cada chefe dis- 
tríctal a direcção dos outros funccionaríos do mesmo serviço e da 
execução material doeste. 

Ora é exactamente o contrario que hoje succede. Por uma aber- 
ração curiosa, quasi todos os diplomas, aliás modernos, que teem re- 
organizado os serviços coloniaes (fazenda, obras publicas, saúde, 
correios, etc.) mal falam, quando falam, dos districtos subalternos, 
esquecendo-se da existência doestes, ou parecendo suppor que elles ape- 
nas se destinam a tratar de tleiçdes e da policia das ruas. Pois das 
nossas oito colónias quatro dividem-se em treze districtos subalternos 
c qualquer dos dez quç pertencem ás duas grandes possessões tem 
maior extensão da que apresentam, juntas, todas as quatro provincias 
indivisas ; muitos dos mesmos districtos igualam estas ultimas provin- 
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cias em responsabilidades politicas, civis e económicas, assim como 
em recursos financeiros. 

O regulamento de fazenda chamou ao encarregado de fazenda 
do districto escrivão eh concelho, o que já, só por si, constitue uma 
curiosa falta de mcthodismo ; e, o que foi peor, nenhuma ligaçiio de- 
finida estabeleceu entre duas delegações de fazenda, existentes no 
mesmo districto, desprezando assim um elemento de centralização e 
fiscalização, que muito facilitaria o trabalho da repartição de fazenda 
provi ncmL 

Na reorganização das obras publicas não se fala em districtos. 

O Govcrnad(»r subalterno, por esse documento, não tem a mais in- 
significante das attribuiçScs sobre o assumpto, e, como chefe militar, 
portanto, não possuc, á face da lei, auctoridade snfficientv para man- 
dar caiar as paredes interiores de uma caserna. 

O decreto que reorganizou o serviço de saúde também em nada 
se preoccupou com a existência dos districtos, nem com a auctorÍT 
dade que a elles preside. Já quero, segundo a falsa orientação a que 
tem obedecido a nossa legislação ultramarina, que se pusesse de 
parte a entidade do Governador subalterno, mas por que motivo des- 
prezar um elemento de tanta valia, como seria um delegado de saudc 
districtal, sobre o ponto do vista de informação scientifica e da sim- 
plificação administrativa? Kcunindo-sc na sede de cada districto as 
informações estatísticas, fazendo-se ali a distribuição do pessoal me- 
nor, estudando-se in loco as condições climatéricas de cada uma doestas 
importantes sub-divisõcs administrativas, facilitar-se-hia, d'um modo 
notável, a missão de chefe de ser\'iço de saúde, o que permittiria uma 
bem melhor e proficua direcção. 

Como disse, nem sempre será preciso representar todos os servi- 
ços provinciaes nos districtos. 

Comprehende-se que, cm alguns d'elles, não haja serviço de minas, 
marítimo ou de alfandega. Noutros, em principio de existência, não 
será preciso constituir, desde logo, todos elles de um modo indepen- 
dente. Mas alguns ha que, pela sua importância, devem sempre ser 
organizados de uma maneira distincta e forte. 

Estão neste caso, alem das secretarias civil e militar, a reparti- 
rão de fazenda, a de saúde, a das obras publicas. Logo que o dis- 
tricto comprehenda um porto de mar, de alguma concorrência, precisa 
de estabelecer a sua capitania do porto e se possuir população civili- 
zada de importância terá de organizar solidamente o serviço dos 
correios e o da agrimensura. 

Um decreto recente, de 1 de novembro de 1899, criou o serviço 
de agronomia por districtos, de que terei de falar também aqui. 
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Vou expor os princípios de organização dos principaes senúços 
districtaes. Serei resumido, pois assim me permittem as explicações 
já dadas a respeito dos Governos e dos serviços provinciaes. 

Secretaria 

A Secretaria Civil incumbe: 

1.° A correspondência com o Governo Geral e com todos os ser- 
viços do districto, preparação do relatório do Governador, etc. 

2.** O registo e informações do pessoal civil ao ser\'iço no districto. 
3.** A direcção sobre : 

a) a a<Imini»trarão civil e politica; 

b) negócios indigenas; 

c) instnicçao publica. 

Uma só rejyai^tiçào pode satisfazer a este serviço, havendo o cui- 
dado de a sub-dividir em três secções : a primeira encarregada do ser- 
viço de correspondência, registo do pessoal e archivo do districto, a 
segunda do que diz respeito á admimstração civil e politica e insfiitc- 
ção publica, "C a terceira dos negócios indígenas. 

As informações locaes acerca do comnwrcio e industria, os negó- 
cios correntes sobre assistência ^>?íòKra^ seriam centralizados na se- 
gunda secção, com na primeira se preparariam as pouca numerosas es- 
tatísticas privativas da secretaria do districto, colleccionando e en- 
viando, as que se receberem com destino á Secretaria Geral. 

Fazenda 

A repartição de fazenda do districto, dirigida por um funcciona- 
rio designado por chefe do serviço de fazenda do districto, pertencerá : 

1.® A fiscalização e processo de todas as receitas a cobrar e de 
as despesas a pagar pelo cofre do districto ; 

2.*^ A preparação do projecto de orçamento do districto ; 

3.** O estudo e informação, de todos os assumptos respeitantes á 
fazenda publica do districto ; 

4.* A organização das contas geraes do districto. 

O serviço de recebedoria e pagadoria, quando não esteja a cargo 
do banco ou sua agencia, deve formar uma repartição local, subordi- 
nada ao chefe de fazenda. 

Obras publicas 

O serviço das obras publicas do districto deverá ser centralizado 
numa repartição ou secção, parece mais próprio o primeiro nome, di- 



55 

rígida, quanto possível, por um engenheiro, ou conductor experimen- 
tado e tendo parte do seu pessoal technico espalhado pelo districto, e 
não, como é mau costume em uso, todo concentrado na sede, fazendo 
projectos e orçamentos de obras, cuja direcção fica sempre a cargo 
do pessoal administrativo, em regra absolutamente incompetente 
para esta missão. 

Serviço agronómico 

O decreto de 9 de novembro de 1899 criou os serviços agronó- 
micos, por districtos, nas nossas provindas ultramarinas. Esse decreto, 
que faz honra ao Ministro que o assignou, indica nos seus artigos 2.^ 
e 7.® tudo que ha a entregar e a colher da organização d'esses servi- 
ços : hortos experimentais, missões agrícolas, regimen das matas e fio- 
restns, fornecimento de sementes e plantas, elaborarão e publicação das 
tnstrucçoes relativas ás culturas a inietar ou desenvolver, exposições 
bíennaes de productos agrícolas, taes são, em resumo, as principaes 
attribuiçÕes que o decreto marca á agronomia official de cada distri- 
cto e que, até á saciedade, justificam a sua criação. 

Parece-me que a este serviço deveria andar annexo o da me- 
teorologia, tão completamente votada ao desprezo nas nossas coló- 
nias. 

Para dirigir estes serviços, deverá haver em cada districto uma 
repartição de agronomia, tendo a seu cargo, alem dos deveres da di- 
recção já indicados, centralizar todas as informaçSes vindas do dis- 
tricto sobre agricultura, meteorologia, etc. Em cada sede de circums- 
cripção administrativa, pelo menos, se deve estabelecer um posto 
meteo7'ologico. 

Tal deve ser a installação do serviço agronómico distríctal que, 
de futuro, pode e deve ter maior desenvolvimento, pela criação de 
novas estaçA^es e postos, pois a extensão de cada districto impede que 
de um só doestes estabelecimentos se possam tirar todos os conheci- 
mentos necessários á agricultura de todo elle. 

Serviço marítimo 

No porto principal de cada districto, provido de costa marítima, 
de lagos ou de vias fluviaes navegáveis, deve residir o chefe do ser- 
viço marítimo, ou capitão dos portos, dirígindo a policia, pilotagem, 
balisagem e pharolagem de toda a costa, portos marítimos e flu- 
viaes. Em cada um dos outros portos, constituir-se-ha a respectiva 
delegação, a cargo, em regra, de funccionarios de outros serviços mais 
complexos, como o de administração, alfandega, etc. 
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Oatros serviços 

Muito pouco tenho a acrescentar acerca dos outros serviços, 
cujas representaçSes teem por fim, como já disse, superintende-los e 
centralizá-los na sede de cada districto. Os chefes dessas representa- 
ções ou delegações, como os das alfandegas, correios, saúde, podem já 
accumular a direcção do serviço em todo o districto com o do estabe- 
lecimento situado na sua capital: alfandega, correio, hospital, etc. 

Finalmente, o serviço de saúde, que deve possuir semjn^e um hos- 
pital, poderá e deverá estabelecer, em locaes apropriados algumas en- 
fermarias e, noutros, simples amíulaticias. Quando, em capitulo pos- 
terior, tratar da admintstmçâo local mais desenvolvidamente me hei 
de referir a estes estabelecimentos médicos. 

Alem da alfandetja da capital do districto, poderá haver delef/a- 
coes, postos de despacho e postos fiscaes, conforme as necessidades do 
serviço. 

Os correios e telegraphos terão uma direcção na sede de districto 
e estações, em vários outros pontos. 

CAPITULO III 
^cLixiinistraçaío loca,! 

§ 1.^ Circumscrip^ões administrativas 
Consideraçõet geraes 

As circumscripçÕes administrativas, em que se subdividem as pro- 
víncias e os districtos, variam de nome e de attribuições de colónia 
para colónia. Assim deve ser: no nome ha a respeitar a tradição, 
de singular influencia aos ouvidos de populações pouco civilizadas ; 
nas attribuições ha a attender ao grau de civilização e de desenvol- 
vimento das populações governadas, aos seus instinctos e aos seus 
hábitos de raça. 

Pouca importa estabelecer nomes em trabalho, como este, de ge- 
neralidades administrativas, mas, pelo contrario, 6 de toda a vanta- 
gem definir os typos geraes, dentro dos quaes teem cabida as varieda- 
des de attribuições referidas. 

Ha, de principio, um grau de critério a empregar para estabele- 
cer esses ttfpos: é a necessidade, ou não necessidade, de outhorgar 
nstituiçdes mvnicipaes ás populações das sub-divisões administra- 
vas. 
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Como se sabe, embora as instituições municipaes representem o 
primeiro grau de um Govenio liberal ou — para empregar a expressão 
tâo querida a Molinari — de um self govennnent, nem sempre se re- 
únem, nos centros civilizados das colónias, as condições necessárias 
para a sua criação e sustentação. Ou falta de recursos próprios, ou 
falta de individues competentes, muitos d'esses centros teem de re- 
correr á tutela absorvente do Governo provincial ou districtal, em tudo 
(|ue respeita á administração municipal. 

Doestas considerações deriva ^ necessidade de subdividir os typos 
da circumscripção administrativa, a applicar aos centros de população 
civilizada do nosso ultramar. 

Para usar de palavras consagradas pelo nosso grande historiador, 
denominaremos estes dois sub-typos por: 

n) Mnnicipios 2^erf eitos; 

b) Municípios imperfeitos ; 
reunindo ambos na designação incorrecta, mas não falsa, de circums- 
rripcoes urbanas. 

Estes centros civilizados representam, infelizmente, a parte mí- 
nima do nosso império colonial. Quasi todos collocados no litoral, 
como descendentes das dHíúgBs feitorias em que se resumia grande 
parte do nosso dominio africano, deixam ])ara o interior paises intei- 
ros, de população selvagem ou absolutamente barbara, á qual se 
misturaram, alem dos funccionarios, negociantes sertanejos de hábitos 
rudes e, ás vezes, de indole tão bravia como os indígenas com quem 
traiicam. 

Para estes territórios, sem sensível população branca, todo o ar- 
remedo de instituições muncipaes representa uma irrisão, não inoffen- 
siva, porque arrastará um desperdício certo dos dinheiros públicos 
e uma segura anarchia de administração. Aqui, como veremos mais 
de espaço, devem-se concentrar todos os poderes no chefe administra- 
tivo ao mesmo tempo administrador civil e chefe militar; exactor de 
fazenda e juiz. A este segundo typo applicarei o nome, pouco exacto, 
mas sufficientemente claro, para esta exposição, de circumscripçvlo 
indigena. 

Como é o typo mais geral, e o da organização mais simples, por 
elle começarei o estudo da administração local, deixando para para- 
grapho especial o que diz respeito ás instituiçd«'s mnnirijtafs, 

Circomscripção indígena 

Na nossa terrível mania assimiladora, no nosso prurido de liber- 
dade e igualdade civil e politica, para todos os habitantes sobre o 
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quaes ondeia a bandeira portuguesa, temos indo estendendo, sueces- 
sivamente e sem deseanso, as instituições democráticas do nosso regi- 
men politico aos sitios mais longinquos das nossas colónias. Perdendo 
de vista o fim humanitário e justo d^essas instituições, e guiando-se 
apenas pela apparencia exterior, pela letra enganosa da sua escrita, 
teem-se convencido os nossos legisladores para o ultramar que appli- 
cando a mesma lei a todos os habitantes de uma colónia se obtinha a 
desejada igualdade delles todos perante essa lei. 

Quanto enganosa doutrina, quanta extemporânea medida nao tem 
tido origem nessa falsa idéa? 

Pois homens de usos muito diiferentes, de instinctos muitas vezes 
antagónicos, de civilizações muito diversas, podem considerar de iffjial 
modo a lei, que a todos se applica indistinctamente ? O que ella tem, 
para uns, de bom, de moral e de justo, encerra, para os outros, de 
injusto, de immoral e de nocivo, e a irjualdade da lei produz a maior 
desigualdade possível de condu;oes, perante ella. 

Um dramaturgo allemão, explorando factos conhecidos, mostrou o 
que tem de convencional a noção da honra. O que num país é consi- 
derado como a ultima das aftrontas passa no outro pela maior das 
distincçoes. O que se dá com a honra succede com a religido^ com as 
idéas de propriedade, de trabalho, de familia, etc. 

Encarar do mesmo modo, num código commum, o que tao difFe- 
rentemeute é encarado por povos differentes, não é só obra inútil, é 
trabalho impossivel ou, pelo menos, nefasto. 

Portanto, antes de igualar a lei, torna-se necessário igualar os ho- 
mens a quem ella tem de ser applicada, dando-lhes os mesmos senti- 
mentos, os mesmos hábitos e a mesma civilização. 

E isto possivel? Não o sei, mas, se o for, só será realidade em 
época muito longinqua e indeterminada. 

Por cmquanto, é preciso, nas nossas possessões, a existência de, 
pelo menos, dois estatutos civis e políticos: um europeu e outro in- 
digena *. 

Não quer isto dizer que seja interdicto a todos os indígenas o es- 
tatuto europeu, mas isso depende da sua instrucção e dos seus hábi- 
tos. Os pretos das Antilhas inglesas teem hoje a mesma igualdade 
civil e politica com os brancos habitantes d'essas ilhas. 



^ Bem sei que ha diplomas officíaes mandando observar os vsos e cfjstumes 
indígenas para a applicaçito da lei civil e penal, roas na realidade, por falta de 
suÔiciente regulamento e aclaração, tâo salutar principio é quasi letra morta. 
Os chefes administrativos lá vílo julgando os casos leves, mas tratando-se de um 
assasf^iuio, por exemplo, remettem o delinquente para o juiz de direito, que con- 
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Ha quem diga que esta emancipação politica em massa foi mais 
prejudicial do que útil, mas, admittindo a sua opportuna introducçâo, 
pergunta-se : existem, entre nós, populações africanas em circumstan- 
cias idênticas? Creio que não. 

Não tratarei aqui de definir o que deve ser esse estatuto indígena, 
que ha de variar de colónia para colónia e, em cada uma, de região 
para região, mas, estudando a organizando das auctoridades encarre- 
gadas de o applicar, incidentemente irei pondo em relevo os princí- 
pios em que esse estatuto se baseia. 

Em relatório por mim apresentado ao Governador Geral de Mo- 
çambique, em 8 de março de 1898, disse eu, referindo-me ao assump- 
to, o seguinte : «A divisão e a independência dos poderes do Estado, 
que fazem o ideal de tanta civilização moderna, são absolutamente 
contrarias ao espirito das sociedades primitivas e até de muito orga- 
nismo social mais adeantado. Sobretudo para o bárbaro ou para o 
selvagem é absolutamente incomprehensivel que o homem que o 
administra o não possa julgar, que o encarregado de policiar o terri- 
tório não seja, ao mesmo tempo, o que recebe os seus impostos e as 
suas queixas 

A auctoridade para os negros deve, pois, ser ao mesmo tempo 
administrativa, judicial e militaria. 

Isto é, o característico principal do Governo das tribus selva- 
gens ou barbaras é o de ser unitário. Não basta, porem, esta unidade 
ou concentração de mandar, e toma-se preciso que esse mandar seja 
enérgico. 

Não se trata, pois, de um regimen de liberdade politica ou civil, 
moompativel com o grau de civilização das tribus africanas, mas sim 
de uni Governo de forte e expansiva tutela. E Molinari que, no seu 
admirável estudo do Mecanismo do Governo das sociedad^Sj resume a 
necessidade d^essa tutela, nos trechos e períodos que não resisto a 
transcrever: «O espectáculo dos Pelles Vermelhas e de outros povos 
selvagens, que morrem ao contacto da civilização como se ella lhe com- 
municasse a peste, os negros emancipados sem transição e aos quaes 
o self goveimnwM tinha sido mais funesto do que lhe foi a escravidão, 



demna e julga, ptla noêsa lei, um delicio tão differentemente eucarado pelos in- 
digenas. 

Uma eleiçSo parlamentar nílo faz parte dos usos dos africRDOs ou asiáticos. 
Comtado os chefes administrativos, por ordem superior, arrebanham os seus j>re- 
iinhoê para os levar á urna, ou dispensam -se d 'este trabalho, forjando votações 
doasses mesmos pretinhas, £, como estes, muitos outros caeos tao picarescos como 
pangentaa. 
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emfim, as classes pauperizadas que nâo chegam a alcançar os meios 
de existência no seio das mais ricas sociedades do globo : este espe- 
ctáculo tão saliente c tão lamentável não deveria abrir os olhos ven- 
dados pelo espirito de systema? Xâo attesta elle, de uma maneira bem 
clara, que o sdf goveniment applicado a raças e a individualidades 
sem a capacidade precisa para o exercer, constituo um jn-ejuízo mais 
grave ainda, porque 6 mais destruidor, do que a tutela infligida ás 
raças e ás individualidades capazes para o self governiiieid ? * 

Oliveira Martins, no seu luminoso modo de expor as doutrinas 
scientifícas c as illaçSes do seu privilegiado pensamento, mostra-nos, 
de uma maneira irrefutável, o erro grosseiro e perigoso de considerar 
igual, perante a lei, o civilizado europeu c o selvagem habitante do 
sertão africano. As razoes anthropològicas, as razoes sociacs, mos- 
trando a disparidades de caracteres ethnicos, de usos c de instinctos 
e a inferioridade manifesta do selvagem, evidenciam a necessidade 
de applicar diíFerentes systemas de Governo a raças tão diversas e 
de manter nas mãos dos mais civilizados, como dos mais dignos, a 
tutela dos mais selvagens e primitivos, como de uma classe desgra- 
çada ou incompleta da sociedade humana^. 

Que esta tutela tem de ser justa, humanitária e civilizadora, eis 
uma conclusão que nem é licito discutir nem necessário defender. 

Por outro lado, compulsando a historia, veremos sempre, como 
systema a applicar aos povos ou tribus conquistadas, o Governo imi- 
taria e tutelar, o Governo despótico. 

Ora nós temos tribus insubmissas, ou antes independentes, ás 
portas do Governo Geral de Moçambique : um terço da Zambezia não 
reconhecendo a nossa lei. Grande parte do território do sul de Mo- 
çambique só é nosso depois de 1895. E de alguns annos, também, 
a occupação do Bihé, do Libollo e de outras regiões de Angola, 
muito longe ainda das afastadas terras da Lunda, de Lobale e Baro- 
tze, que para nós reclamamos, com justas razoes. Na pequena pos- 
sessão da Guiné o nosso dominlo^ a nossa hl, não ultrapassa, em 
muitos sitios, as portas das tranqueiras com que protegemos os nos- 
sos portos. Em Timor, apesar de guerras repetidas, não temos do- 
minio firmado sobre muitas tribus, habitando a parte da ilha que nos 
pertence. 

Que mais triste evidencia poderá provar a necessidade de orga- 



^ L'Evolutían éeonomique, an XIX êihdf^ par Molinari. Pftr is, Reinwald, 1880, 
pag..304. 

" O Braatl e as Colónias^ pag. 283 c segaintos. 
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nizar como povos conquistados as tribus indígenas ha pouco avassal- 
ladas ou por avassallar? 

Um procônsul romano era, simultaneamente, um magistrado judi- 
ciario, um administrador eivil, um chefe militar *. 

A mesma espécie de governo nos apresentam «as naçSes barbaras 
que invadiram o império romano. «Os francos, diz. um dos mais erudi- 
tos auctores da França contemporânea, não reconheciam nas suas 
instituiç5es sociaes senão as formas militares. Os chefes sentenciaram 
de espada á cinta. Um escudo indicava o logar das sessSes do tribu- 
nal*». 

Nos nossos dias, vemos ainda todas ou quasi todas as numerosas 
e importantes agremiações cossacas viverem sob o regimen vnitario, 
concentrando-se na auctoridade militar todos os poderes de adminis- 
trar, julgar e condemnar. 

Os exemplos apontados teem por fim demonstrar, de uma maneira 
palpável, que a idênticas formas de civilização correspondem idênti- 
cos processos de governo. 

E,. como Molinari o demonstra, no luminoso estudo a que já me 
referi, este mecanismo th Governo é sempre, e ao fim de tentativas 
e ensaios inherentes a cada mudança, o que convém ao estado social 
a que corresponde. 

É certo que o grau da civilização e do progresso social das pro- 
vindas proconsulares romanas, das tribus cossacas de agora e até 
mesmo dos francos de Klovis, é n^uito superior ao dos povos afri- 
canos que reconhecem o nosso dominio e isso até certo ponto inva- 
lidaria as consideraçães anteriores, se o espectáculo que elles nos 
offerecem, emquanto são independentes, nos não viesse provar que 
a auctoridade se exerce ahi de forma análoga e pelo mesmo modo 
unitário, que acima foi indicado. 

De facto, o que eu conheço de visu e por intermédio dos mais 
reputados publicistas e viajantes mostra-me que em toda a Africa os 
régulos exereem um poder absoluto, sendo ao mesmo tempo os su- 
premos juizes, as primeiras auctoridades politicas e os chefes milita- 
res incontestados das suas tribus. 

Estas considerações teem levado outras naçSes colonizadoras a 
organizar a sua administração indigena, concentrando os poderes de 



1 Vide Hiêtoire Romaine^ par Duray. Paris, Hachette, 1889, pag. 167. — Hit- 
toirt ramaine, par Mommsen, traduction par De Guerle. Paris, Marpon et Fiam- 
marioD, 1882, tom. u, pag. 272. 

> Le Danger des Milices, par Lewal. 
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julgar c administrar na mesma auctoridade. Isto, é claro, com excep- 
ções, nem sempre justificáveis, e com temperamentos exigidos pelo 
feitio muito mais humanitário da civilização moderna. 

Os (Ustrtct vuUvctors da índia inglesa reúnem, ás suas funcçÕes 
administrativas, faculdades judiciarias de importância e são, ao mesmo 
tempo, agentes do fisco *. 

Os collectors da British Central Africa, segundo o dizer do pró- 
prio fundador do protectorado, superintendem na cobrança dos direi- 
tos aduaneiros, como na distribuição e cobrança dos impostos indige- 
nas; dirigem a politica civil do seu districto; administram a justiça 
aos europeus e entre europeus e indígenas; superintendem na admi- 
nistração da justiça indigena; e actuam geralmente como funccionarios 
politicos e tribunos do povo. Em todos os casos civis são supremos 
no seu districto e só subordinados ao commissario geraP». 

Os úistrict cQmmÍ88Í(/iie.r8 da Costa do Ouro, Lagos e Serra Leoa, 
alem de administradores civis, são também magistrados judiciaes ^. 
Os assisfenf commissioners da Bechuana e do Basuto teem igualmente 
funcçÕes judiciaes e para elles podem appellar os indígenas, das sen- 
tenças dos seus chefes *. O mesmo succede na Colónia do Cabo, ape- 
sar da população ser, em grande parte, civilizada, e na Rhodesia ^, 
onde só ha excepção para as duas capitães (Salisbury e Bulawayo). 

Deve-se notar que neste ultima colónia, ha uma auctoridade es- 
pecial, os vatice commisaianera, que, exercendo múltipla auctoridade 
sobre os indígenas, como cobradores do imposto, recenseadores e até 
de conciliadores nas suas disputas, não são, comtudo, magistrados 
judiciaes ^. Não sei bem em que se baseia a excepção, mas conheço a 
opinião importante do chief ruitive commissianer da Machona, o Sr. Ta- 
berer, que sobre o assumpto diz as seguintes palavras: «como regra, os 
indígenas promptamente se conformam com as decisões dos cominissa- 
rios de indígenas, mas ha casos em que não. Quando isto acontece pre- 
ferem abandonar a questão e levá-la perante um magistrado. Ka maior 
parte dos casos não objectariam a appellar para o commissario chefe, 
que elles conhecem e em quem, em regra, teem confiança. . . Todos os 
indígenas se habituam a considerá-lo (o commissario chefe) como seu 



* Sir G. Strachey, op. cU., 264. 

2 Bristiêh Central Africa^ 153. 

3 ITie Colonial Office LUt^ 1899, 140, 161. 

4 Idem, pag. 239 e 240. 
& Idem^ pag. 96 e 243. 

^ Heport» on tíie Adminiêtration of the Hhodesia, 1897-1898, pag. 3. 
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chefe e torna-se muito necessário que elle seja investido do poder 
judicial a lim de tomar obrigatórias as suas decisões. . . Poderes se- 
melhantes deviam ser entregues aos commissarios que fossem idó- 
neos»*. 

Vê-se, portanto, que esta excepção á regra inglesa, de confiar ao 
mesmo individuo a auctoridade civil e judicial sobre indígenas, não é 
feliz e dá origem a reclamações justificadas. 

Como já tive occaâião de dizer, os hollandeses conservaram toda 
a organização politica indigena e aos chefes indígenas todos os pode- 
res absolutos que elles já possuíam, mas como, a respeito de todos 
os assumptos, os residentes impõem os seus conselhos e as suas re- 
conmíiendaçSes, são estes funccionarios europeus, na verdade, os su- 
premos magistrados administrativos e judiciaes dos indígenas asiáticos 
sob o domínio hollandês. 

Em França, onde a tendência asshniladora se manifesta sempre 
cedo de mais, subdivide-se, em muitas colónias, a administração local 
indígena por dois magistrados, o civil e o judicial. Comtudo, no ser- 
tão do Senegal e Soldão, na Guiné e no Congo e em Madagáscar, 
teem-se attríbuído as funcçoes judiciarias do 1.® grau ao administra- 
dor civil, e um jurisconsulto francês reclama esta reunião de poderes 
para toda a auctoridade administrativa do interior*. 

E ainda um outro auctor francês que declara que «os indígenas 
só imperfeitamente podem comprehender a vantagem da separação 
de poderes. . .^». 

E claro que a auctoridade do chefe da administração indigena tem 
de ser sujeita á appellação de outro poder superior, quer em matéria 
política ou administrativa, quer em matéria judiciaria. 

No primeiro caso, recorrer-se-ha para o Governador do dístricto 
ou da província, suprema auctoridade no assumpto, e,no segundo, para 
os tríbunaes superiores. 

Sem embargo da preconizada concentração de poderes, é já pos- 
sível, neste grau superior de hierarchia, fazer a separação dos dois, 
jadíciarío e administrativo, visto que ella se faz longe dos olhos doa 
indígenas que a elles recorrem, o que attenua os inconvenientes apon- 
tados. 

Convém também notar que a auctoridade judicial do chefe de uma 
drcumscripqào indigena não deve, na maioria dos casos, annuUar a 
dos chefes indígenas sob sua jurisdicção. 



i BeparU on ihe Adminiêtraiion of tht Rhodeêia, 1897-1898, pag. 206. 
2 Girault, Prindptê de coloniscUion, pag. 409. 
í Vide Pelit, op. eit., vol. 2.% pag. 319. 
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Estudarei mais detalhadamente o fimceionamento do regimen ju- 
diciário do ultramar e para ahi reservo o que sobre o assumpto tenho 
ainda a dizer. 

Por agora, o preciso era assentar na necessidade de dar funcç5es 
judieiaes aos chefes das circumscripçdes, e essa necessidade, segundo 
creio, está plenamente justificada. 

As suas funcç5es, puramente adimnistrativatt, são muito diversas 
das de um administrador de um concelho metropolitano, porque, alem 
do serviço de policia e de administração civil que a estes incumbe, 
teem ainda a seu cargo uma importante missão politica, qual é a de 
manter as boas relações com os chefes indígenas das suas circumscri- 
pç5es, conseguir d'elles obediência e tranquillidade, intervir nos plei- 
tos — questões de fronteiras, de successão ou de outros quaesquer 
aggravos; numa palavra, adquirir sobre todos os seus administrados 
uma dominadora, respeitada e estimada influencia. 

Pcrtence-lhe ainda uma missão de directa superintendência sobre 
todos os serviços públicos, representados na sua circumscripção, em 
virtude do principio que tantas vezes tem sido posto em relevo no 
decorrer doeste trabalho : descentralização de auctorulade de grau em 
grau da hierarchia administrativa, concentração de poderes cm cada' 
um d' esses graus succe^sivos. 

As considerações em que baseei a necessidade d^essa concentração 
de poderes, nas mãos do Governador do distrícto, aquellas com que 
justifiquei a existência de uma auvtoHdade unitária para a adminis- 
tração indígena, dispensam outra demonstração, pois, se o empregado 
da fazenda e o das obras publicas, etc, fossem independentes do 
chefe da circumscripção, destruiam-se os principies postos em eviden- 
cia e com elles o prestigio do chefe da circumscripção, que tanto im- 
porta conservar e augmentar *. 

Nem todos os serviços distríctaes precisarão de ser representados 
em todas as circumscripçoes indigaias, e alguns ha que, pelo seu pe- 
queno desenvolvimento, podem ser desempenhados pelos empregados 
administrativos ; assim, por exemplo, se o movimento de fundos é in- 
significante pode o serviço de fazenda ser desempenhado por um 
doestes empregados, e até pelo próprio chefe, e esta é, como já vimos, 



1 O general Gallieni, referindo-se á divisSo das provincioê malgachos em 
circuloê e estes cm sectores, por elle ordenada em Madagáscar, e, por iniciativa 
d*clle, posta em vigor no Soldio e Tonkin, acrescenta que esta divisslo era ba- 
seada, antes de tado, nos princípios de unidade de aoç2o e direcção cm cada 
ama d*esta8 divisões tcrritoriaes c também sobre a inteira responsabilidade, sob 
todos 08 pontos de vista, deixada aos seus respectivos chefes. Op. at,^ pag. 23. 
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a regra seguida na Africa Central inglesa e em muitas das outras 
colónias inglesas. Se o serviço das ohraã publicas se limitar — como 
é o caso commum — á abertura c conservação dos caminhos sertane- 
jos (carreiros de pé posto e grosseiras carreteiras) também não será 
preciso incumbi-lo a empregado technico. O correio, em regra geral, 
estará a cargo de qualquer dos empregados administrativos, visto 
que pelo seu pequeno movimento não exige, nem muitas horas de tra- 
balho, nem muito desembaraçado de expediente. 

O chefe de uma circuniscripcào itidi(/ena é um funccionario de or- 
dem elevada, directa e unicamente subordinado ao Governador do dis- 
trícto, quando o haja, ou, no caso contrario, ao da provincia, mas 
pode e deve ter correspondência especial com todos os chefes de ser- 
viço, districtaes ou provinciaes, acerca dos assumptos que a esses 
serviços e á sua circumscripçâo respeitam. 

Falei ainda na auctoridade inilitar do chefe da circum^cripção in- 
dígena; devo explicar que o i^rinvipio da auctoridade unitária tem de 
soffrer aqui alguns temperamentos, por causa de outro principio, ao 
qual não se attenta sem grave prejuízo e perigo, o do respeito pela 
hierarchia militar. 

As tropas regulares, destacadas na circumscripção, podem ter com- 
mandantes mais graduados ou antigos do que o chefe de circumscri- 
pção, ou então este pode pertencer á classe civil : em qualquer dos 
casos apontados, sulordinar directamente esses commandantes a este 
chefe seria ofFender, como disse, o respeito pela hierarchia militar, que 
forma a base da disciplina dos exércitos. 

E certo que igual consideração não foi tomada em linha de conta 
na organização dos Governos de província e de distrioto, mas aqui o 
grau de importância das funcçSes do Governador não só justifica, como 
exige que a elle se dê o commando de todas as tropas em serviço no 
território que administra. 

Já o mesmo não succede no caso de que se trata e não parece 
necessário, nem conveniente, investir o chefe de circumscripção de uma 
auctoridade militar superior á do seu grau, a respeito das forças re- 
gulares que a guarnecem. A collocação doestas forças obedece a ra- 
zoes superiores de ordem, vantagens militares e politicas c não devo 
mesmo ser alterada, a seu talante, pelo chefe administrativo. Basta 
que, nos casos urgicos, as suas requisições sejam sempre acatadas 
pelos commandantes das tropas regulares, que só podem justificar uma 
recusa, quando a acquiescencia importe o abandono, ou perigo imnii- 
nente, do posto ou postos confiados á sua guarda. E também claro 
que, se o chefe da circumscripção tiver patente militar mais elevada 
do que a do commandante das tropas regulares ali em serviço, pas- 
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sará a ter sobre eilas uma acção directa, deixando, já se vê, os deta- 
lhes da administração militar, instrucção e policia dos quartéis, para 
os commandantes das unidades. 

Ha, porem, uma espécie de auctariJcíde militar — e essa é a que 
importa ao nossq caso — que deve permanecer intacta nas mãos do 
chefe da cireumscripção : è o commando eventual dos contingentes ir- 
regulares. Este eonunando é que representa aos olhos dos indígenas 
a unijicaçào de poderes nas mãos da auctoridade que o administra e 
que deve ser, ao mesmo tempo, a pessoa mais idónea para o exer- 
cer, pelo prestigio de que está revestida e pelo conhecimento dos 
homens que conmianda. 

O auctor doeste trabalho, governando o distrícto de Moçambique 
e já convencido da verdade dos princípios administrativos que aqui 
advoga, fez uma espécie de regulamento para a administração dos ter- 
ritórios indigenas a seu cargo, que nelles se baseava. O acolhimento 
que esse trabalho teve e a sua adopção provam-me que estas idéas 
foram partilhadas por alguns dos homens de mais alta reputação no 
nosso funccionalismo colonial e asseguram-me, ao mesmo tempo, da 
justeza dos raciocínios d'onde deduzi os princípios alludidos *. 

Soccorro-me a esse traballio, para finalizar o que tenho ainda a 
dizer sobre circamscrijjçoes indigenas, ^ e que não é mais do que uma 
rápida enumeração das funcçSes exercidas pelos seus chefes. 

1.* Direcção àsk polUica iiuligena, eomprehendendo : 

a) O estudo permanente e informações acerca dos usos e costu- 
mes das tribus que administra; 



1 O rrgulametito . c o relatório justificativo foram enviados ao Governador 
Geral interino o Sr. Dr. Balthazar Cabral, que é uma viva intelligencia e foi um 
funccionario de rara actividade e bom critério. Este senhor accusou a sna rccep- 
çlo, em termos extremamente lisonjeiros para o seu aactor, e submetteu-o logo 
á discussão em Conselho de Governo. D'e8sa discussão resultou a modificação do 
capitolo Administração da justiça a indigenoê, Gonservando-se o principio funda' 
mtntal que eu tinha em vista e que era dar fuiicções judiciaes aos chefes das cir- 
cumscripções. O resto, depois de ligeiríssimas modificações de redacção, foi 
approvado na integra, tendo recebido o constante apoio do Sr. Conselheiro Reis 
e Lima, hoje Presidente da "Relação judicial de Moçambique, magistrado que 
allia a uma vastíssima erudição o mais completo conhecimento da província de 
Moçambique. 

Foi este trabalho que mereceu ao Major Mousinho (no seu livro Moçambi- 
que^ pag. 183-184) ser considerado como o maior passo dado para a applicaçâo 
aos povos indigenas de um systema de governo adequado cm seu estado de civili- 
tacão. 

2 Publicado no Boletim Oficial de Moçambique, n.« 15, de 9 de abril de 1898. 
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b) A diligencia para ir conseguindo uma abolição gradual e oppor- 
tuna dos costumes cruéis- ou anti-hygienicos ; 

■c) A intervenção efficaz, mas suave, nas nomeaçSes e destituições 
dos régulos indigenas ou dos seus grandes ; . 

d) A conciliação enfre régulos aoêrca de questSes de fronteira, 
dominio, etc. 

2.^ Administração civil, comprehendendo, alem das funcçSes de- 
signadas pelo Código Administrativo e compativeis com a sua situa- 
ção, o seguinte : 

a) A manutenção da ordem ; 

b) Kjpolicia do território por meio das suas repetidas viagens ou 
dos seus delegados e pelas patrxtlhoê de policia militar, civil ou mi- 

lieias: 

c) Desqrmamento gradual das populações su))mettida^ ; 

d) Regulamentação das queimadas, de modo a prevenir a desar- 
borização intensa, tão prejudicialao clima e ás culturas; 

a) A vigilância sobre os estrangeiros ; 

/ ) A alçada sobre vadios e desertores, que pode capturar e fazer 
alistar nos corpos disciplituires da província; 

(f) O censo da população : 

h) A vigilância sobre a caça ç pesca e outros regulamentos admi* 
nistrativos. 

3.^ O ser\'iço de fazenda^ comprehendendo a fiscalização sobre a 
cobrança dos impostos e pagamentos de despesas^ sobretudo do que 
diz respeito ao imposto indígena (de capitação ou de palhota). 

4.® A superintendência sobre correios e telegraphos, comprehen- 
dendo a fiscalização relativa á execução doeste serviço e especiahpente 
á regularização do transporta das malas e serviço de estações tele- 
graphicas. 

5.** O serviço das obras pvblicas, comprehendendo, alem da fisca- 
lização geral sobre o procedimento do pessoal trabalhando Qa circum- 
scripção, a direcção de varias obras elementares, sobretudo a conser- 
vação dos caminhos existentes e abertura de novos que forem julga- 
dos necessários. 

6.** O serviço de agrimensura^ em que, alem da superintendência 
ordinária sobre o mesmo, lhe competirá especialmente : 

a) O risco das povoações indigenas a formar junto dos pontos oc- 
cHpados do território: 

h) A collecção e remessa dos seus itinerários e dos seus empre- 
gados, quando estes se não façam por caminhos já traçados nas car- 
tas da, região ; 

c) O levantamento topographico dos locaes occupados pelos postos. 
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7.** Compete ainda aos chefes das cirviimsvrqnuje» o estabeleci- 
mento de hortas ou campos de cultura, junto dos pontos occupados, tt 
o estudo continuado e informação constante acerca da agricultura in- 
digcna, assim como do commercio e industria das tribus admmistra- 
das, incitando-as, pelo conselho e pelo exemplo, á modificação dos seus 
primitivos processos. 

8/ A juriêdicçâo militar na maneira já indicada. 

Como se vê por esta enumeração, é preciso que o chefe da cir- 
cumscrípção seja ao mesmo tempo: «legista, comptable, hábil escri- 
ptor e official. Também deve possuir numerosos conhecimentos de agri- 
cultura, de economia politica e de engenheiro >• Tal é a opinião de 
um dos mais notáveis historiadores da índia ^. 

«O que não quer dizer, acrescenta outro illustrc funccionario da 
índia, que se exija do magistrado collector uma sciencia universal, 
mas sim que isto significa ser elle o principal agente para toda a ad- 
ministração executiva do districto^t. 

Conclue-se que a escolha dos chefes de circumscripção tem de ser 
severa e dirigida por um critério scientifico. A seu tempo estudare- 
mos o recrutamento e a promoção dos fiinccionarios coloniaes, pelo 
que me limito, por agora, a esta simples observação, tendo por fim 
mostrar que não me passa desapercebida* a necessidade de acompa- 
nhar este novo regimen coUniial de uma melhor selecção do seu fane- 
tionalismo. 

Circnmscripções urbanas 

Os chefes das circumscripçoes urbanas teem, naturalmente, limitado 
o seu campo de acção pelo encontro das suas attribuiçSes com as en- 
tregues ás corporações municipaes. Mas, aparte esta restricção, de- 
vem possuir toda a restante auctoridadc dos outros chefes adminis- 
trativos. 

E bem de ver que, na sede do districto, ou provincia, os serviços 
especiaes ou technicos, como fazenda, obras publicas, correio, etc, 
saem da sua fiscalização directa, passando a ser immediatamente di- 
rigidos pelos respectivos chefes sob a superintendência do Gover- 
nador. 

É ainda para notar que comprehcndendo-se, em regra geral, po- 
pulação indigena nas circunMcripções urbanas, convém attribuir aos 
seus chefes faculdades judiciaes, sobre essa população. 



* Sir W. HuDter, citado por Strachcy, op. cit., pag. 2G5. 
^ Strachey, ilnd., pag. 265. 



69 

Por conhecimento pessoal, sei que a acção conciliadora e de poli- 
cia dos administradores dos nossos concelhos nltramarinos mais civi- 
lizados não tem dado os resultados desejáveis, porque os indigenas, 
que a elles apresentam as suas queixas e que facilmente se submet- 
tem ás suas decisões, duvidam levar ao conhecimento doestas aucto^ 
ridades factos mais graves, importando a acção do poder judicial, 
porque temem as delongas inevitáveis dos tribunaes regulares c nem 
sempre percebem o valor dos castigos applicados pelos mesmos. 

Parece-me, por isso, indispensável, como elemento de prestigio» 
para a auctoridade administrativa e mais fácil e mais conforme admi- 
nistração da justiça a indigenas, dar alçcula judicial indígena aos che- 
fes das circumscripçoes urbanas, embora essa alçatla, nas cabeças de 
comarca, seja sensivelmente inferior á dos chefes das circumscri- 
pçoes do interior. 

§ 2.^ Instituições municipaes 
Considoraçõos goraes 

Não vem a propósito, em tão modesto trabalho, fazer a resenha, 
embora resumida, do desenvolvimento dos municipios. 

É conhecido que a cidade foi a primeira forma do Estado, tal como 
hoje o comprehendem as nações da Europa ^. 

K por todos sabido que Roma, a cidade por excellencia, absor- 
vendo em si própria todos os poderes administrativos dos povos ven- 
cidos ou alliados, destruiu o velho municipaliswo italiano, de espirito 
particularista e nimiamente estreito^. Mas, impossibilitada de gover- 
nar toda essa mesma Itália com os magistrados romanos, e não po-» 
dendo politicamente applicar-lhc o systema arbitrário e despótico das 
províncias proconsulares, creou uma nova forma de mnnicijnoH, orga- 
nizando estas communidades como unidades politic€i8 subordinadas ao 
Estado ^, em vez de serem, ellas próprias, Estados estranhos e rivaes, 
como eram nos tempos anteriores da Grécia e da Itália ^. 

Pertença, ou não, a Sylla esta medida politica, é certo que ella 
marca uma etape formidável no desenvolvimento das funcções e apti- 
dSes do Estado. 



^ Oliveira Martins, Quadro das instituições primkiras, pag. 23õ. — La Cite 
AntiqMf par Fustel de Coalanges, pag. 150. 
2 Fustel do Coalanges, op, cif., pag. 443. 
' Mommseu, op. cU,, tom. v, pag. 194 
* Fustel de Coalanges, op, eit., pag. 237 e 247. 
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A esta forma do municqno romano se soccorreram as populaç5es 
da Idade-Media, buscando abrigo contra as demasias do Feudalismo, 
e ainda hoje as municipalidades modernas, por muitas das suas func* 
çSes administrativas, se iiliam na velha idéa municipal da Itália, no 
tempo de Sylla. 

Para a escola allemã de Julius Faucher, a cvmmuna ou mvnicipio 
não deve ser hoje mais do que um organismo puramente económico, 
fazendo troca com os particulares dos seus serviços, por pagamento de 
taxas especiaes. 

Para outros, como o Sr. Leroy Beaulieu, os municijyios teem a 
mesma natureza do Estado e constituem, de facto, Estados subalternos 
ou subordinados^ pois, com o Estado, dispõem de um duplo poder de 
pressão : o poder regulamentar e o poder fiscal. 

Agrada-me mais esta segunda opinião, mas, apesar d^isso, direi 
que mal irá ao legislador colonial introduzir o mumnjno, com poder 
de o taxar e de o regtiUimenfar, onde não houver recursos financei- 
ros ou capacidades eleitoraes sufficientes. 

No primeiro caso, a instituição vmvicipal^ impedida de realizar 
os fins para que é destinada, de nada serve ; no segundo caso, está 
fatalmente condemnada a produzir a delapidação e o desperdicio da 
parte da fazenda publica confiada á sua administração. 

Por isso, nós vemos que o povo mais liberal da Europa, sendo ao 
mesmo tempo o mais pratico colonizador, não atira de chofre com as 
instituições politicas da metrópole sobre as suas colónias nascentes, 
applicando-se, pelo contrario, a ir paulatinamente introduzindo sue- 
cessivos elementos locaes de gerência responsável e de natureza elec- 
tiva. Apesar do seu grande numero de colónias africanas, só em três 
tem a Inglaterra introduzido verdadeiras instituições municipaes : 
Cabo, Natal e Rhodezia. 

E não se pense que essas três colónias estão completamente divi- 
didas em municipalidades perfeitas. No Cabo, por exemplo, apesar de 
ser uma colónia com governo responsável^ isto é, com Parlamento e Mi- 
nistérios — qnasi independente da metrópole — ha 92 municipalidades 
e 80 commissões de administração \irh3.iiSi(Villag(i Management Boards) 
cujas funcçÕes são muito mais restrictas, sendo-lhe até interdicto lan- 
çar impostos *. 

No Natal — outra colónia de governo responsável — os importantes 
centros de Greytown, Ladysmith e Dundee são administrados por 



» Cohmial Office Liit, 1899, pag. 97. 
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eanimissões locaes (local board»)^ havendo apenas municipalidades para 
as dnas capitães — Dnrban e Maritzburg' — e, para Neweastle ^. 

Na Rhodesia não ha senão duas municipalidades (Bnlawayo, ;kOOO 
adultosi europeus, e Salisbury, r>00), apesar de haver muitos outros 
centros de população europeia^. 

Apesar do fácil liberalismo da França, esta só estabeleceu muni- 
cipalidades (commnnas) em duas das suas nove colónias africanas, na 
Reunião — colónia antiga muito civilizada — e no Senegal, devendo-se 
ainda notar que nesta ultima ha só quatro communas de jjleno exer- 
cicio: S. Luís, Dakar, Qoreia e Ruíisqne, e um certo numero do com- 
mwioê mixtas ou inditjttmts, onde o regimen munici]>al se apresenta 
muito attenuado^. 

No Congo Belga não ha um só municipio^ . 

Contrastando com estes processos de governo, nós introduzimos 
ha muito tempo o regimen vuiniripal em todas as nossas possessSes 
africanas ! Houve, no estabelecimento das municipalidades, algum cri- 
tério de população europeia, de recursos financeiros o importância com- 
mercial? Não; pelo menos no que respeita a Moçambique, que de 
experiência própria conheço. 

O concelho de Angoche ou António Ennes, abolido pelo Commis- 
sario Re^o Mousinho de Albuquerque, contava em 1898, 8 euro- 
peus e mestiços — todos ou quasi todos funccionarios da província — 
e 2õ asiáticos portugueses, caixeiros das casas indianas de Moçam- 
bique, cuja actividade commercial se limita a esperar acocorados nas 
suas palhotas, a vinda dos macuas do interior, carregados de amen- 
doim. Imagine-se o que estes figurões se importariam com a afhni- 
uÍ9tração fnvnirijxil! Comtudo, Angoche ainda tem importância com- 
mercial, mas Sofala, sem população civilizada, sem recursos c sem 
commercio, era também municlpalidatle, perfVita! 

£m condiçSes semelhantes, isto é, escasseando os eleitores e sendo 
estes indiíFerentes, se não antipathicos, aos progressos locaes, c, pelo 
menos, extravar/aate consequência das theorias liberaes o entregar a 
escolha dos administradores municipaes á eleição de semelhantes elei- 
tores. 

Se muitas das corporações municipaes da metrópole — podemos 
dizer da Europa — não sabem curar devidamente da administração 



« CóioHuU Office Liêtj png. 191. 
> RtpoHa on tke ÂdminiMÍrcUian of lhe Rhodezia, 
' Petít, op. ci7., vol. I, pag. 297. 
^ Cattier, op, city pag. 175. 
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do município a que estão ligadua, quasi sempre, pelo nascimento e pe- 
los interesses materiaes dos seus membros, o que podemos esperar 
dos coiirelhtm iilframwiHOê, sotFrendo da inferioridade de origem acima 
indicada? É, certamente por estes motivos qne um publicista francês, 
partidário da m-niiiiiln^So, diz qne «a introducçSo prematura das iosti- 
tuiçijes munictpaes, compromettendo em logar de servir esta tendên- 
cia liberal para a assimilação, será antes para temer'*. 

Quando nós vemos grande parte dos Governos europeus entrarem 
cm luta aberta com os municipios ', a lim de cohibir excessos de uma 
perdulária administração; quando vemos o nosso Código de 1895 
apertar a tuti-la goveriui mentol sobre as faculdades dos concelhos, so- 
bretudo no que diz respeito i sua gerência rinanceira,' somos eviden- 
temente intimados, pela pnidencia, a não compromettcr o futuro des- 
envolvimento material de aljruns dos nossos mais esperançosos centros 
coloniacs, entregando-os i administração de corporações de difficil 
tittela, c de muito vulgares tendências para o esbanjamento dos di- 
idieiros públicos^. 

Uma outra circornstancia — esta puramente portuguesa o local — 
concorro para nos aconselhar uma cuidadosa outUoi^a de liberdades 
municipaes. 

Alguns dos mais populosos e importantes portos da nossa Africa 
Oriental (Lourenço Marques e IJeira) teem cm estrangeiros a maio- 
ria, ou a parte mais importante, dos seus contribuintes. Entregar a 
estrangeiros as regalias e direitos politieos de ciiuselheiros muuici- 
pacs, não pode ser, sem abdicar da qossh soberania; exclui-los de 
tu(h) de intervirem na gerência de fundos, para qitc tanto contribuem. 
e para o progresso de uma terra que tanto lhes interessa, também nS» 
é justo e pôde ser perigoso. Dir-se-ha que esses estrangeiros se po- 
dem naturalizar; mas abdicar de um eittiitufo Ião vantajoso como o 
do cidadão inglês, allemãu ou francês, para gozar do nosso, mais hu- 
milde e desvalido, e pagar por isso, lunda por cima, IdOrSíXK) r<íis, 
não é negocio a tentar, nem abnegação a presumir. 

Postas estas considerações, podemos estabelecer os seguintes prin- 
cípios : 

í,° Que .1 concessão dos direilos municipaes completos não deve 
aer dada a povoações ultramarinas africanas de população inferior a 



' Giraiilt, op. eil., png. 451. 

1 A toii<)encia àae mviiinipaHdaãe» ao esbaiyameDto é cftoctí vãmente um fn- 
to gernl em todn h Europit. Vide, a propocito, aa pa{;inna tSo intereseantea qut- 
Hr. Lcroy Bcnulicu constigra «o nsBUmpto no acu Ti-aiti dr. la ttifiice df» fiuan- 
1. P.iria, Guaiaiimin, 1890. Tom. ].•, pRg. «10 a 812. 
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um certo numero de eleitores de raça portuguesa, 500 por exemplo, 
reservando-se, porem, a metrópole o direito de negar estes foros e 
franquias ás localidades onde predomine o elemento estrangeiro, du- 
rante o tempo que as considerações de ordem publica e internacional 
assim aconselharem. Serão estes os nossos municípios perftiti/s^. 

2.^ Que todas as outras l<K*alidades onde haja, pelo menos, 50 
contribuintes de estatuto europeu sejam administradas por uma com- 
missão chamada urbana^ com um numero de membros variável, con- 
forme a importância da localidade, e sempre presidida pelo chefe da 
circumscripção, com attribuiçSes municipaes mais restrictas, sendo a 
composição mais governamental do que popular. 

Gamaras municipaes 

Todos sabem em que consistem as obrigações e deveres de uma 
camará municipal ; portanto, não ha a discutir quaes as attribuiçÕes 
a conceder aos muuicipios perfeitos. Mas, mais uma vez, farei notar 
que é um erro appUcar o mesmo Código Administrativo á metrópole 
e ás suas colónias, como é um erro não distinguir entre os Governos 
^^eraes, divididos em districtos, os Governos provinciaes, indivisos. 
Pelos motivos já aqui postos em relevo, a tutela administrativa sobre 
as corporações municipaes ultramarinas tem de ser mais forte, visto 
o meio ser mais dissolvente, as communicações menus facçis e os erros 
mais difficeis de remediar do que na metrópole. 

Ápplica-se hoje em todas as colónias um único Código Adminis- 
trativo, o de 1842, bastante differente do de 1895, que vigora na 
metrópole, sendo digno de nota o facto d'este ultimo dar ás commis- 
soes districtaes e ao Governo uma tutela mais forte sobre as cama- 
rás, do que a exercida pelas corporações similares das colónias*. O 
código de 1842, eriçado de notas, de alterações contradictorias e de 
interpretações diflferentes, é de difficil manuseamento e de applicação 
complicada. 



^ Nas colouias francesas n2o se estabelece uma nova eommuna, qualquer que 
teja a importância do seu território e população, senão por uma leij ouvido o Cou- 
setho de E«tado, 

CompreheDde-se, diz o Sr. Petit, d*onde cxtrahi esta Dota, que o legislador 
tenha rodeado doestas gamntias a criação de novap communas, porque se estas 
criações lisonjeiam o amor próprio dais populações tambcm augmentam as des- 
pesas. Vido Petít. op, cii^^ pag. 288. 

3 O código de 1842 niio tala da indispensabilidade da approvação superior 
para a criação de empregos e de serviços, o suas dotações, como é especialmente 
prescrípto pelo código de 1895 (artigo 55.", 2.*, e artigo 56.°, pag. 1). 
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Isto são motivos que tornam urgente a elaboração de códigos es- 
peeiaes, ou introduzir modificações no de 1895, tomado como base, 
para o tornar applicavel ás corporações e funccionarios administrati- 
vos do ultramar. E preciso ainda não esquecer que a grandeza, im- 
portância e diííiculdade de communicação com os Governos geraes 
(Moçambique e Angola) exigem que as attribuiçÕes das actuaes com- 
missões districtaes (código de 1895) sejam dadas, como já disse, aos Go- 
vernos subaltonios d'essas colónias, ficando o Governo geral com as 
que competem, na metrópole, ao Governo central. 

£ ainda indispensável considerar a necessidade de conceder pra- 
zos mais largos do que na metrópole para a approvação das delibe- 
rações municipaes pelos corpos tutelares, em virtude das differentes 
condições de viabilidade e grandeza em que se encontram os dis- 
trictos metropolitanos e quasi todos os districtos ou provincias ultra- 
marinas. 

Tenho de limitar aqui as observaçSes relativas aos mnnicijnos per- 
feitos, pois os detalhes pertenceriam a um projecto de Código Admi- 
nistrativo, para a elaboração do qual me falta competência e tempo. 

Commlssões urbanas 

Já tive occasião de mostrar que as corporações administrativas, 
da Índole das que chamei ramtnissdes urbanas, são vulgares nas pos- 
sessões africanas das outras potencias coloniaes. 

Recrutadas por uma maneira essencialmente diflferente das Cama- 
rás Municipaes, incumbem-lhes serviços idênticos, sob uma tutela di- 
recta e mais forte da auctoridade administrativa, visto que ellas não 
podem ser consideradas como a representação genuina da população 
contribuinte. 

Os seus serviços mais importantes serão, em resumo, os seguin- 
tes : 

1." Elaboração do orçamento; 

2.® Estudos e propostas acerca de percentagens addicionaes sobre 
contribuições e impostos para receitas municipaes; 

3.** Estudos, projectos, propostas e, em vários casos, deliberações 
sobre obras publicas do municipio; 

4.° Fiscalização ou direcção dos mercados; 

5.^ Regulamento de policia municipal e rural (limpeza c alinha- 
mento de ruas, detalhes de construcções de prédios, esgotos e abas- 
tecimento de agua, transito de animaes c vehiculos, deposito de ma- 
térias incendiarias e explosivas, cemitérios, hygienc das povoações, 
etc). 
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Maá, ao passo que as camarás municipaes teem, de direito pró- 
prio, funcç8es deliberativas, as cominissoes urbanas, ou não terão esse 
direito, ou tê-lo-hâo de uma maneira attenuada e nunca comprehen- 
dendo o de lançar contribuições e o de executar o orçamento, por 
ellas elaborado. 

Convém que a criação de commissões urbanoê fique dentro das 
attribuiçÕes do Governo provincial, e que a este fique também per- 
tencendo o direito de conceder, dentro dos limites acima indicados, 
fancçoes mais ou menos largas áquellas cofnmiêsdeê. 

Quem comparar as disposições que preconizamos, nos períodos 
anteriores, com as attribuidas ás commimas micctas e indígenas do Se- 
negal *, verá que, sem conceder prcrogativas completas de camará 
municipal á cammissão urbana, como as que foram dadas ás conimu- 
nas mixtas do Senegal, o que me parece incompativel com a compo- 
sição d^essas commtinas, dei-lhes, comtudo, os meios de efficazmente 
tratarem da policia municipal e do progresso material da localidade 
que administram, fim principal das corporações municipaes. 

Por outro lado, graduando essas prcrogativas e deixando essa gra- 
duação na alçada do Governo provincial, pcrmitte-se que o systema 
vá acompanhando o desenvolvimento successivo dos centros civiliza- 
dos do ultramar, até o momento em que elles se apresentem aptos 
a receber, por lei, instituições 7nunicipaes perfeitas. 

Acerca da composição das commissdes urbanas farei as seguintes 
considerações. 

O numero dos seus membros deve ser variável, com a população 
da localidade. Embora a natureza dos negócios a tratar seja sempre 
a mesma, o seu estudo e resolução exigem menos trabalho nas po- 
voações incipientes ou de reduzida população do que nas maiores. 
Três ou cinco parecem-mc ser números suflScientes a estabelecer. Não 
se pode, evidentemente, ter uma commissão de menos de três mem- 
l)ros, e não será necessário mais de cinco para tratar dos negócios 
de qualquer municipio ultramarino, quando este é o numero de ve- 
readores dos concelhos metropolitanos de menos de 15:000 habitantes 
(artigo 43.® do Código de 1890). De resto, as discussões de uma cor- 
poração numerosa são sempre demasiada e esterilmente prolongadas, 
sobretudo quando os seus membros pertençam a uma raça de tão fá- 
cil elocução como a nossa. 

O principio de dar sempre a presidência doestas commissoes ao 



* Vide Petit, op. cit., tom. i, pag. 298. 
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chefe da circumseripção, isto é, ao magistrado administrativo da 
mesma, justiiica-se, além da pratica geral, pelas seguintes razões: 

l."^ Porque, não sendo a camvnssão urbana uma genérica repre- 
sentação do corpo eleitoral, convém dar auctoridade ás suas decisões 
pelo logar proeminente que nella tem o representante da auctoridade 
provincial, o qual, para todos os effeitos, representa o Estado na accep- 
ção mais larga da palavra. 

2.^ Porque sem um representante da auctaiidade do Estado não 
era curial dar funcçSes executivas a corporações não electivas. 

3.*^ Finalmente, porque d*esta maneira o Governo provincial con- 
serva sobre estas corporações uma acção directa, que convém estabe- 
lecer, em vista d^ellas não terem como guia a responsabilidade mo- 
ral, que provém aos vereadores municipaes pelo facto de terem sido 
escolhidos pelos seus conterrâneos. 

Como regra geral, a nomeação dos vogaes das commhsdes urbanatt 
deve ser pertença exclusiva do Governo provincial, sob proposta dos 
Governos subalternos, nas colónias que os tiverem. 

E assim que se pratica no Senegal com as communas mixtas e as- 
sim era determinado para o districto de Lourenço Marques, pelo de- 
creto orgânico de 12 de setembro de 1887. 

Julgo, comtudo, necessário restringir a escolha do Governador, 
obrigando-o a nomear metade, pelo menos, dos vogaes das commis- 
sões urbanas de entre os individues não exercendo emprego algum 
do Estado, e sendo todos os vogaes habitantes das localidades que 
vão administrar. 

Como um grau mais adeantado da commissào urbana^ comprehen- 
de-se o typo do município imperfeito em que se concede a escolha 
de metade dos vogaes á eleição directa dos contribuintes do Esta- 
tuto europeu, sendo os outros membros da escolha do Governo pro- 
vincial. A esta composição corresponde o maior numero de poderes 
administrativos que seja possivel conceder, dentro dos limites desi- 

■ 

gnados. 

Como exemplo de uma organização semeUiante posso citar as mu- 
nicipalidades das colónias inglesas da Costa do Ouro * e da Serra Leoa. 

Resta-me ainda dizer porque escolhi o nome de commissào urbana 
para designar estas corporações. O de commissào municipal serve, 
entre nós, para designar a corporação destinada a substituir uma ca- 
mará dissolvida e tendo todas as prerogativas d'essa mesma camará. 



1 Colonial reports n* 158, Golã CQa$t^ 1894, pag. 3; Colonial t^ports n." ÍO'On 
Sierra Leont^ 1894, pag. 4. 
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situação diíFerente da encarada no caso de que se trata. O de ccnu- 
missão sanitária, como é chamada na Beira, é uma traducçAo de Sa- 
aitarjf Board da Rhodesia, nome pouco exacto, porque a essa corpo- 
ração pertencem, ou devem pertencer, funcçSes que vão além da 
vigilância e direcção dos serviços puramente hygienicos da localidade. 

Ora urbana, apesar da sua etymologia, representa hoje tudo que 
não é rústico, ou antes rural; isto ó, representa tudo que se rela- 
ciona com povoaçSes regulares de certa importância. Portanto, esta 
designação, se não é inteiramente exacta, corresponde á idéa geral 
que se liga ao seu sentido e não fere os ouvidos produzindo a justifi* 
cada estranheza que á primeira vista produz a appellidação sanitaiia. 

Para terminar o capitulo, direi que os pequenos negócios de poli- 
cia municipal, nas circumscripçdes indígenas, devem íicar a cargo ex- 
clusivo, do chefe da circumscripção, que a esse respeito formulará to- 
das as propostas de orçamento e regulamentos jHjliciaes, levando-os á 
approvação do Governo provincial ou districtal ^ 

CAPITDLO IV 
Fazenda, pixblica 

§ 1.^ — Systema tributário 
Considerações geraes 

Tive occasião de ver de perto os defeitos do systema tributário 
de uma das nossas posscssSes. Os impostos são mal assentes e nãe 
(Ião o rendimento possivel. Houve aqui, como em tudo, a idéa de ir 
applicando ás colónias as leis da metrópole. 

Não tenho a pretensão de apresentar um jAano Jinaniceiro, nem 
mesmo um esboço applicavel a todas as colónias africanas, nem julgo 
conveniente a uniformidade do st/stema tributário para todas ellas. 

Limitar-me-hei a fazer sobresair os principies geraes a que deve 
obedecer a necessária reforma financeira da nossa administração co- 
lonial. 



1 O general Gallieni é de opinião que a administraçílo dos centros destina- 
dos a gozar mais tarde da autonomia local deve ser entregue ao administrador- 
edil (mairt) para evitar os conflictos apparecidos nas commisBÒtB municipais de 
Tamataye, Majunga, Nossi-Bé, Diego-Suarcz e Sainte-Marie, onde os membros 
vogaes difficilmentc se queriam manter no s(!U exclusivo papel de consultores. 
Op. cit., pag. 217-218. 

Julgo mais fecundo e mais malleavel o sjstenia proposto no texto. 



i.. 
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No estudo d'essa reforma não perderei de vista, os prínc^ipios que 
a pratica aconselha e os financeiros põem em relevo ; fugirei ás pro- 
postas que tendam a reformar profundamente todo o systema tribu- 
tário, lembrando-me, porém, que é necessário remodelar periodica- 
mente os impostos e que toda a reforma Jinanceira, para ser utiK 
tem de ser levada a cabo com resolução e vigor. 

Na applicaç&o doestes princípios, ha ainda a não esquecer que um 
grande augmento em taxas de imposto nem sempre faz crescer as 
receitas publicas e arrasta, cm regra geral, perturbações económicas 
apreciáveis. Por outro lado, é conveniente lembrar , que uma diminui- 
ção nas tarifas dos impostos tem de ser sensivel, para que o seu re- 
sultado seja apreciável peia população contribuinte e que, neste caso. 
ha uma perda certa no rendimento do Estado, só compensada, em 
maior ou menor numero de annos, com o augmento da riqueza pu- 
blica produzido por essa reducção de imposto. 

Em harmonia com os primeiros principios enunciados não falarei, 
sequer, em imposto j^rogressivo, nem em imposto único. 

O primeiro, se não é tão iniquo como os seus adversários o que- 
rem fazer, tem contra si argumentos do ainda maior valia; é extre- 
mamente difficil de lançar e cobrar; é um perturbador da economia 
e boa ordem do país * e não pode convir a administrações de poucos 
recursos, como são, em geral, as das sociedades coloniaes. 

Por outro lado, o imposto único, talvez possivel em sociedades ri- 
cas, pacificas e de organização social muito simples, não convém de 
modo algum ás nações modernas, e muito menos ás suas colónias, 
empenhadas em grandes de&pesas, por um irrequieto e impulsivo de- 
senvolvimento. O imposto uaico daria origem ás maiores injustiças e 
não attingiria todos os que podem e devem ser contribuintes, por 
isso, como diz Laveleye : «Em logar de grandes iniquidades recaindo 
sobre poucos, é preferível soffrer uma iniinidade de minimas que so- 
bre todos se repartam*». 

E ainda na mesma idéa de não innovar, que não falo no imposto 
sobre o rendimento. Este imposto não é mau em si próprio, dizem os 
financeiros, e existe nos paises da Europa de melhor organização 
financeira, como a Inglaterra e Allemanha, mas isso mesmo demons- 
tra quanto seria difficil o seu lancarmmto nas colónias. 

Os principios que devem regular o estabelecimento de qualquer 
imposto são, todos o sabem, os d'elle ser productivo, justo, de fácil 



^ Leroy Beaulicu, Traiti de la Science des Finances^ tooi. i, pag. 148 e seg. 
' ElémenU de écoitomie politique^ par E. de Layeleyc. Paris, Uachette, 1898, 
pag. 285. 
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e económica cobrança. Além d'isso, deve ser lançado e cobrado de tal 
modo, que cause a minima perda possível ás forças económicas do 
pais *. Mas nas sociedades na^entes, como as colónias, a simplicidade 
da cobrança pode e deve prevalecer sobre a rigorosa projjm^cionali' 
dade que, como se sabe, representa a justiça da imposição, porque^ 
na maior parte das vezes, essa simplicidade de cobrança, tornando 
menos vexatórias e complicadas as operaçSes do iisco, agrada aos 
contribuintes, fazendo-lhe esquecer qualquer desproporç&o nâo muito 
saliente, e não prejudica o Estado. 

Os paises de boas finanças e de largo movimento commercial po« 
dem reduzir sensivelmente o numero dos impostos ou o numero dos 
objectos imponiveis. E assim que a Inglaterra apresenta o systema 
fiscal mais simples de todo o mundo civilizado, e que nas suas coló- 
nias, o que mais especialmente nos interessa aqui, a enumeração dos 
seus principaes elementos de receita se reduz sempre de quatro a 
sete epigraphes: (ãfande<jas, licenças, sello^ emolumentos diversos^ 
acompanhados, á^ vezes, de foros^ direitos de transmissão e imposto 
de palhota ^. Pelo contrario, nas colónias francesas, como nas nossas, 
o numero de impostos e contribuições é muito maior. 

Conservar os impostos existentes, supprimindo uma ou outra taxa 
mais injusta ou de productividade minima, remodelando-os, comtudo, 
em bases que melhorem a sua incidência e facilitem a cobrança, res- 
peitando a justiça, tal deve ser o fim da refouna financeira a empre- 
hender, nas nossas colónias. 

Como se sabe, os impostos dividem-se em duas grandes catego- 
rias : dilectos e indirectos. A discussão acerca dos méritos e justiça 
de cada uma doestas classes é ociosa: ambas são indispensáveis ao 
regimen financeiro das nações modernas c das suas colónias. 

É preciso, porem, que uns e outros obedeçam slos j^rincipios in- 
dicados e além d'isso, ás seguintes regras, estabelecidas por um grande 
espirito e por um celebre economista; 

a) Serem determinados com a devida antecedência em todos os 
seus detalhes : quantidade, modo e época do pagamento ; 

J) A época da cobrança deve ser escolhida de jnodo a incommo- 
dar o menos possivel o contribuinte; 

c) O imposto deve, tanto quanto possivel, render ao Estado o que 
custa aos contribuintes; 

d) O imposto não deve provir de uma origem immoral; 



1 Leroy Beaulien, op cít., 222. 

* Em todas, ou qnasi todas, as coloDÍas inglesas existe a contribuição pre- 
ditU (Land taxj mas abandonada ás municipalidades, como imposto local. 
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c) E necessário que nâo haja faeilidade de fugir ao imposto, cn- 
^'anando o fisco ^ 

Impostos directos 

Os impostos directos coloniaes nunca devem ser de repartição. 
Este modo de distribuir o imposto será condemnado pela sua despro- 
porcionalidade e por se prestar á protecção politica de uns, em pre- 
juizo dos outros*. 

Os principaes impostos directos existentes nas nossas colónias 
são : contribuição solve o (dugtier das habitações, predial, industrial, 
stUo, contribuição de registo, além de emolumentos e multas diversas, 
direitos cfc mercê e decima de juros» 

Iremos estudar cada mn de per si* 

Contribuição sobre o aluguer das habitações 

O Conselheiro Ennes, então Commissario Begio em Moçambique, 
aboliu esta contribuição para Lourenço Marques, allegando, além de 
outras razões, que ella recaia quasi exclusivamente sobre os empre- 
gados públicos, vivendo com difficuldade em terra tão cara- Como 
Governador do districto de Moçambique, propus o mesmo, no relató- 
rio respectivo ao orçamento de 1898-1899. 

De facto, apesar do Sr. Leroy Beaulieu considerar este imposto 
como um dos mais acceitaveis e fáceis de cobrar, entendo que as cir- 
cumstancias em que se encontram, pelo menos, as nossas colónias 
africanas contrariam aquellas affirmações : em primeiro logar, a renda 
das casas não corresponde de modo algum á importância da fortuna 
ou dos rendimentos, o j>oire e o rico, sobretudo em terras como 
Lourenço Marques e Beira, alojam-se em casas quasi com o mesmo 
custo de aluguer : em segundo logar, este imposto não é facMl de cobrar 
nas colónias, onde os contribuintes mudam a meudo de localidade, e 
são frequentemente substituidos. De resto é a circumstancia de re- 
cair quasi sobre uma só classe — a dos empregados públicos — o 
que dá a este imposto um grande caracter de injustiça. 



^ Vide Lavelcyc, ojh cit,^ png. 281 n 284. Apesar da regra d) faço as minhas 
reservas a respeito da tributação do jogo. 

2 Leroy Beaulieu, op, ci7., tomo i. Vide discussão contida nas pag. 871 e 
372, que termina assim : «o systcma de repartição é cmpirico e viola abertamente 
a justiça: o systcma de quotidade é equitativo é scientifíco». 
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Alem d*estas rasocs, ha ainda a lembrar que a contribuição predial 
apesar de incidir sobre o proprietário, recae quasi completamente 
sobre os locatários, pagando assim estes os dois impostos. 

A abolição completa da contribuição de renda das casas não per- 
turbaria as finanças ultramarinas, pois o seu valor, em números re- 
dondos, não passa : em Angola de 9:0(X)$000 réis, num orçamento de 
1.374:000á«)00 réis; em S. Thomé de 1:300^000 réis, num orçamento 
de 300:000^000 réis ; na Guiné de b61f>000 réis, num orçamento de 
r)8:000?>000 réis ; e em Moçambique de 16:300.^000 réis, num orça- 
mento de réis 3.9õO:OOOí5000*. Somente em Cabo Verde é apreciável. 

Não vejo figurar este imposto nas relações orçam entaes das co- 
lónias inglesas e só existe, numa das colónias francesas, a Guada- 
loupe'. 

Como se vê, tudo indica a facilidade e a justiça que haveria na 
abolição da contribuição do aluguer das habitações, nas nossas coló- 
nias. 

A conservá-la, dever-se-hia dar-lhe a forma degressiva, como pro- 
põe o Sr. Leroy Beaulieu, estabelecendo a tarifa máxima de 10 por 
cento para as rendas de um certo valor em deante e 3 ou 4 escalões 
a 8, O, 4 e 2 por cento, para os menores. Os Umites relativos a estes 
differcntes escalões devem variar de colónia para colónia e, nas 
grandes, de uma para outra região. O Sr. Leroy Beaulieu lembra ainda, 
com toda a justiça, diflFerentes abatimentos para os homens casados, 
á razão de uns tanto por cento por cada filho. Comtudo, nas nossas 
provincias africanas, a não ser Cabo Verde, talvez, as difficuldadcs 
de assentar o imposto doesta maneira levem a concluir por deixar de 
lado tão scductora lembrança^. 

Contribuição predial 

A primeira reforma a fazer é separar nitidamente a contribuição 
predial urbana da rústica. Para affirmar esta separação, acho útil dar 
um nome differente á ruitira^ chamando-lhe, por exemplo, imposto 
fundiário. 

Esta separação é necessitada por fins económicos e financeiros, 
porque a incidência e os effeitos dos dois impostos são completamente 



* 7'abellas de rtcfUa e despesas das provindas vUramarinas para Í8$6-Í8S7 
t Tabdlas das receitas e despeitas de Moçambique para 1698-99. 

* Petir, op, cit.f VI, 591. 

5 Leroy Beaulieu, op, cit., ii, 447. 

* 

G 
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differentes, e tem sido reclamada para Portugal e, com mais justa 
razão, deverá ser executada nas colónias. 

Trato portanto em separado da parte urbana, que mais especial- 
mente designarei por contribuição pi^edial. 

Esta contribuição, decretada em 1880, como a de renda de casas, 
para as nossas colónias, é um imposto de lançamento de quota fixa. 
Tem assim as boas qualidades de um imposto directo, mas ficou-lhe 
ainda uma parte muito delicada, que é a de lançamento. Este é feito 
por juntas compostas do administrador ou chfe de concelho^ e de 
dois vogaes contribuintes. As reclamações derivadas das resoluçSes 
doestas juntas, pelo menos na provincia de Moçambique, enchem co- 
lumnas e columnas do Boletim official.^ mostrando assim que este or- 
ganismo não funcciona convenientemente. Em nada espanta este re- 
sultado, pois nós sabemos o que são as matrizes prediaes no nosso 
próprio pais e as reclamações e accusaçSes que se fazem a respeito 
da sua formação *. 

O decreto de 12 de setembro de 1887, que reorganizou o districto 
de Lourenço Marques, determina que a formação da matriz fique a 
cargo exclusivo do escrivão de fazenda do concelho, coadjuvado, que- 
rendo elle, por um perito. O mesmo succede no de Moçambique, por 
determinação do Commissario Régio Major Mousinho*. 

O escrivão de fazenda oflFerece, decerto, niais garantias de impar- 
cialidade que a junta, mas é de recear o seu exagero fiscal. 

Como a questão de simplicidade e unidade de critério , acerca do 
lançamento e cobrança, são de uma grande importância, sobretudo nos 
centros coloniaes, onde, em geral, os contribuintes o que desejam é 
prescripções de fácil comprehcnsão e não dando logar a abusos do 
fisco, parece-me solução desejável a adoptada na colónia francesa de 
Nossi-Bé e no protectorado do Annan-Tonkin. 

Em Nossi-Bé, a contribuição predial urbana é estabelecida em 
razão da superficie da propriedade edificada^. 

No Annan-Tonkin, a contribuição urbana só existe para os gran- 
des centros (Hanoi, Haiphong, e capitães das provincias). Os terrenos 



* Vide, sobre o assumpto, um folheto muito instructivo do Sr. L. de Barros 
Lima, A Contribuição Predial. 

2 O decreto de 11 de dezembro de 1896 criou o Governo privativo do districto 
de Moçambique sobre os mesmos moldes de Lourenço Marques. Por este motivo, 
Tendo fls demoras e defeitos dtLJvnta de lançamento e sendo goveiiiador do dis- 
tricto propus — e foi aprovado — que a matriz passasse a cargo exclusivo do es- 
crivão de fazenda, o que redundou em vantagem para o fisco. 

5 Petit, op, cit.j VI, 579. 
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são divididos em quatro classes, conforme a sua situação e em cada 
classe ha quatro categorias de edificações a considerar: 

1.* Coustrucção de alvenaria em andares; 

2/ Construcção de alvenaria sem andares ; 

3.* Construcção de madeira e palhotas ; 

4.* Terrenos não construidos. 

A taxa varia de classe para classe e, em cada classe, de catego- 
ria para categoria, por metro de superfície *. 

No Congo Belga, a base do imposto predial é igualmente a su- 
perfície dos edifícios e dos terrenos vedados que ellcs occupam*. 

Foi neste systema de lançamento que, segundo parece, se inspi- 
rou o Sr. Conselheiro Ennes, quando decretou a contribuição predial 
do districto de Lourenço Marques. As disposições principaes d'este 
notável decreto (de 14 de agosto de 1895), cuja necessidade é justifi- 
cada pela má organização da matriz e o prejuizo soi&ido pelo Estado 
de não cobrar imposto nos terrenos concedidos, mas inaproveitados, 
são as seguintes: todos os prédios são divididos em duas classes: 1.* 
terrenos para construcções ; 3.* terrenos não destinados a construc- 
ç8es, mas comprehendendo telheiros, arribanas, habitações de agricul- 
tara, etc. 

Os prédios de 1.* classe foram divididos em cinco ordens: 1.^ zona 
central e commercial de Lourenço Marques ; 2.^ resto da cidade ; 
3.^ subúrbios da mesma cidade ; 4.^ prédios a não mais de 1 kilome- 
tro de distancia de qualquer outra estação do caminho de ferro de 
Lourenço Marques ; õ.* todos os outros de 1.* classe. 

Em cada ordem os prédios de 1.^ classe são divididos em dez 
grupos : 1.® construcção de alvenaria, ferro e tijolo, destinada especial- 
mente a habitações ou estabelecimentos commerciaes ; 2.^ construc- 
ção de igual natureza para fabricas, ofíicinas, etc. ; 3.^ casas de ma- 
deira e zinco, assoalhadas e forradas com o destino das do 1.^ grupo; 
4.® construcção de igual natureza do 3.® e com os fins do 2.°; 5.** ca- 
sas de madeira e zinco, sem forro, nem soalho, e com o destino do 
1.** grupo ; 6.^ casas da natureza do õ.^ grupo e com o mesmo fim 
do 2.** grupo; 7.^ e 8.®, casas de madeira desapparelhada, palha ou 
túpa, com os destinos do 1.® e 2.° grupos; 9.® telheiro; 10.® terrenos 
accessorios e dependentes dos edificios. 

A taxa é por metro quadrado de supcrficie, applicada a todos os 
favimáintosj mas havendo mais do que um andar só se applica me- 
tade da taxa aos superiores. 



^ Ibidem, pag. 609. 

2 Cattier, op, cit., pag. 329. 
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Taes sâo as regras principaes d*csta disposição tributaria, acom- 
panhadas de outras relativas á sua execução. C-oncordamos em abso- 
luto com a sua doutrina, sentindo apenas que a mesma disposição 
confundisse a predial urbana com a predial rústica, que a seu tempo 
estudaremos *. Apesar da taxa superficial variar justamente com a 
importância da construcção — importância baseada na natureza dos 
materiaes que nella se empregam e no fim a que é destinado — as 
construcçoes do 7." e 8." grupos pagam (em Lourenço Marques e ar- 
redores) mais do que as do 5.** e 2." grupos. Comprehende-se a dis- 
posição, que tem o muito louvável empenho de afastar dum centro, 
como esta cidade, construcçoes indignas de uma localidade civilizada 
e só demonstrativas da incúria, desleixo, ou incapacidade dos pro- 
prietários. 

Os terrenos aforados, mas não occupados, não pagam contribuição 
predial, emquanto os seus possuidores estiverem sujeitos á multa im- 
posta pelo regulamento de concessões de terrenos em Lourenço Mar- 
ques. 

Pode, nestas condições, não existir sempre a mais rigorosa jn-o- 
jíorcionalidade do imposto, mas é certo que o valor da propriedade 
varia evidentemente com a sua situação, com os materiaes emprega- 
dos na sua construcção, com a sua superfície e numero de andares. 
Ha, pois, uma proporcionalidmU geral, sufficiente e muito superior, 
em regra a que deriva das tnatrizí^s, que não podem sei* bem feitas, 
como prova a nossa longa experiência da metrópole. Feita a planta 
(ladastral de cada centro importante de população, o que não apresenta 
difHcuIdades de maior, pode-se dizer que acabaram as reclamações, e 
a matriz torna-se de fácil e rápida correcção annual. 

O imposto sobre os terrenos urbanos, não edificados, é justo e 
muito próprio a contrariar o espirito da pura especulação, com que 
alguns dos proprietários de terrenos os reservam inaproveitados, á es- 
pêra de occasião de os passar com grandes lucros. Isto tem sido vul- 
gar nas terras da nossa Africa (sobretudo em Lourenço Marques e 
Beira), onde se teem realizado vendas consideráveis em vantajosissi- 
mas condições, sem trabalho para o feliz proprietário e sem proveito 
para o fisco, que concedeu os terrenos para serem edificados e não 
para ficarem inúteis. Os proprietários doesta espécie, diz o Sr. Leroy 



^ Também achávamos prcferivcl taxar os prédios urbanos, que nao fossem 
situados nos grandes centros, por uma maneira mais simples, sem tantas divieocs 
em grupos. 
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Beaulieu *, não merecem contemplações. Sou exactamente do mesmo 
parecer. 

Alem doestas vantagens, não vejo difficuldades em estender esta 
forma de contribuição predial ás outras localidades importantes do 
ultramar, motivo por que a recommendo ao estudo e at tenção das 
pessoas mais competentes e dos nossos poderes eoloniaes. 



Imposto fandiario 

O imposto fundiário 6 dos mais universaes, dos mais antigos e 
dos mais justos. 

E aquelle também que, no dizer dos economistas e financeiros, 
mais eontraversias sustenta em relação á incidência, lançamento, 
valor e íixidez da percentagem ou taxa. 

Á transformação doeste imposto tem acompanhado as principaes 
transformações da civilização: primeiro simples imposto de loca^ào, 
apenas variável com a extensão da área occupada; recaindo mais 
tarde sobre os agentes de producçilo (carros, cabeças de gado, arvo- 
res fructlferas, etc.), foi, sob o regimen politico que precedeu o 
actual, o ominoso imposto dos dízimos. 

Hoje, o modo mais usado e o mais completo é o de fazer incidir 
este imposto sobre o rendimento liquido da propriedade, rendimento 
presumido pela avaliação e pelo cadastro. 

O cadastro pode ser ainda, como se sabe, descriptivo ou geoma- 
tricoj sendo este ultimo o mais perfeito e o mais próprio a classificar 
o valor da propriedade -. Este systema, o mais perfeito de todos, não 
é applicavel ás colónias, sobretudo ás colónias atrasadas em civiliza- 
ção e pouco povoadas, como as nossas. Cadastro geométrico não existe 



1 Lcroy Hcnalicu, op, cit., i, 411. 

O illustre economista propõe para este imposto a proporção de a 4 por 1:000 
do valor veual dos terrenos, e diz não ser diffieil conhecer aproximadamente, e 
por comporação, esse valor. Na Beira (territórios de Munica e Sofula) existe este 
imposto na razão de 30 réis por metro quadrado. Não é proporcional, v. certo, ao 
valor vcual dos terrenos, mas torna-se mais fácil de lançar e cobrar, preferencia 
já preconizada, tratando-se de colónias, c podo-se lhe dar uma certa propor- 
cionalidade, fazendo variar o valor da taxa fixa com a situnçuo do terreno, divi- 
dindo para esse fim a localidade em varias zonas. 

' Para comprehender perfeitamente todo o machiuismo do cadastro geomé- 
trico e o seu valor para o lançamento de cobrança do imposto fundiário, Icia-se o 
interessante livro (collecção de Manuel Hocpli),// ^tia*o Calasto Italiano^ jíot 
Bruni. Hocpli, Milano, 1893. 
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nem poderá existir, pelo menos por muito tempo. Avaliadores officiaes 
competentes e imparciaes, onde os ir buscar? 

E como poderão os agentes do fisco, concentrados em um limitado 
numero de pontos, iiscalizar e certificar os trabalhos feitos a lar- 
guissimas distancias e com diíHceis communicaçSes ? 

Outras considerações levam ainda a abandonar um tão aperfei- 
çoado systema de imposto, para as colónias. Nestes paises, diz ainda 
o Sr. Leroy Beaulieu, o imposto fundiário «actua como se fosse um 
auginento dos encargos geraes da exploração das terras novas, e 
atrasa, portanto, o seu cultivo. Nestes países novos a introducção do 
imposto é mais prejudicial que nos paises velhos, a menos que não se 
trate de taxas locaes, destinadas aos trabalhos de viação e a diffe- 
rentes despesas das cammunas ou districtos *. 

Para não perder, de todo, a importância do imposto /ww/íarío, sem 
sobrecarregar a difficil cultura colonial, dois meios se teem empregado : 
substituir este imposto por um addicional sobre a exportação de pro- 
ductos agrícolas, como nas Antilhas, Nossi-Bé *, e na nossa provín- 
cia de S. Thomé; ou dividindo os terrenos rústicos em varias clas- 
ses, conforme o género da cultura e taxar essas classes por metro 
quadrado^ como na Coohinchina e Tonkin ^. 

Este segundo systema existe ainda na Europa, no Mecklemburgo *. 

O Sr. António Ennes, no decreto que reformou a contribuição 
predial, assentou o imposto fundiaiio^ dividindo os terrenos de 2.* 
classe em cinco ordens^ correspondentes ás difFerentes situaçSes dos 
terrenos ; os pouco dist^íntes da parte central de Lourenço Marques, 
ou das margens da sua bailia, formam as 1.* e 2.*; a 3.* é consti- 
tuida pelos que ficam junto das margens dos rios navegáveis a me- 
nos de 20 kilometros da sua foz e pelos que estiverem a menos de 
5 kilometros da via férrea; a 4.* comprehende os terrenos situados 
junto das margens dos rios navegáveis não compreheudidos na ordem 
anterior e a 5.* os restantes. 

Em cada ordem, a taxa é a mesma e lançada por cada 100 me- 
tros quadrados, ou, então, por cada hectare. 

Esta classificação dos terrenos é mais fácil do que pelas culturas, 
mas o imposto é assim menos justo. 

Em qualquer doestas classificações, é, de regra, e de boa justiça, 
isentar as terras que começam a ser cultivadas, variando o tempo da 



* Op, cit., I, 866. 

2 Petit, op. cit., V, 579 a 581. 
5 Idem, iòid., pag. 609. 

* Leroy Beaulieu, op, cit., i, 360. 
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isenção com a espécie de cultura, isto é, com o tempo necessário a 
cada uma d^ellas poder entrar num bom regimen de producção. 

Todos os três systemas indicados podiam ser applieados ás nos- 
sas possessões e muito conviria que os Governos ultramarinos cobras- 
sem este tributo, que lhe é devido e razoável, mas que infelizmente 
não tem, até hoje, entrado devidamente nos seus cofres. 

Contribuição industrial 

Por decreto de 30 de setembro de 1880, mandou-se applicar ao 
ultramar a contribuirão industrial em vigor no reino, como imposto 
de quotidade sobre os rendimentos provenientes do exercicio de 
profissões commerciaes ou industriaes, sendo os rendimentos colle- 
ctaveis avaliados pelas juntas de lançamento. Succedia com este im- 
posto, pelo menos em Moçambique, o que succedia com a contribuição 
predial. 

Reclamações constantes, se não justificadas pelo menos de diffi- 
cil impugnação, mostravam o critério arbitrário da junta e, portanto, a 
injusta distribuição do imposto. Por outro lado, as matrizes andavam 
sempre atrasadas, o que afFcctava sobremodo a sua cobrança, pois os 
contribuintes desappareciam *. 

Mas não admira que assim succedesse, quando são conhecidas 
as difficuldades da cobrança doeste imposto nos paises da Europa de 
mais aperfeiçoada organização financeira e fiscal. 

Essas difficuldades são taes e tantas que o Sr. Leroy Beaulieu 
diz que tentar fazer completa justiça, nesta matéria, é cousa aná- 
loga á quadratura do circulo '. 

Os três modos empregados para achar a base do lançamento são 
todos defeituosos ; vexatório e violento o que se funda no exame e 
investigação directa sobre os livros e negócios dos contribuintes; im- 
moral o que se toma por base as suas declarações ; injusto e imper- 
feito o que se baseia nas conjecturas e presumpçÕes. 

Os legisladores que enviaram para a Africa estas disposições tri- 
butarias não avaliaram, de certeza, as complicações e faltas a que 
ellas iam dar origem. E preciso tc-las visto, para as poder apreciar. 



1 Como Governador do districto de Moçambique e Presidente do seu Come- 
lho administrativo^ passaram-me pela mão as reclamaçõoa acerca da contribuição 
industrial em atraso (dois annos). Sem o mais pequeno exagero, poíso dizer 
que 90 por cento dos contribuintes reclamavam contra a imposição do escrivão 
de fazenda. Raros obtiveram provimento, o que foi mais devido á impossibilidade 
de avaliar da sua justiça do que á convicção absoluta da sua falta de ração. 

* Op, cit., t. I, 449. 
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Comtudo, um systema muito mais simples se lhe (ifFerecia, no qual 
nâo se procurava, é certo, igual proporcionalidade que por aquelle 
processo havia em vista, mas que era mais justo, menos sujeito a 
enganos e livre de vexames. Reliro-me ao imposto de licenças, tal como 
se pratica em todas as colónias inglesas e em grande numero das 
francesas. 

O imposto das licancas consiste numa contribuição jixa pelo exer- 
cicio de cada género de negocio, de industria, ou profissão liberal. 

cEsta pratica era muito usada pelo fisco da idade media; acudia 
naturalmente ao espirito como um fácil expediente de procurar re- 
cursos *». 

Nas colónias francesas a contribuição industrial {imptit dcs jja- 
tentes) reduz-se a um direito fixo, por profissão exercida, e segundo a 
população, dos centros onde ellas se exercem. Na Cochinchina, Sene- 
gal, Tahiti e Annan-Tonkin, esta contribuição compÕe-se de um di- 
reito fixo, segundo a regra antecedente, e de um direito proporcional 
ao valor locativo dos locaes occupados, direito que ás vezes varia coçi 
as terras onde se eiçerce a profissão e com a classe em que se está 
inscripto, a respeito do direito fixo. Este direito j^^ojyorcional é abso- 
lutamente arbitrário e de modo algum em proporção verdadeira ao 
rendimento coUectavel, que pode não ter relação alguma com o valor 
locativo das edificaçSes occupadas. Em Madagáscar, o imposto das 
patentes é pago por todos que exercem um commercio, uma industria 
ou uma profissão, com excepção dos funccionarios, mestres-escolas, 
vendedores dos mercados, fabricantes trabalhando sós, ou no máximo 
com dois operários, agricultores e concessionários de minas. Os fabri- 
cantes e commerciantes de objectos de consumo, á excepção dos ven- 
dedores a retalho, pagam mda licença. O valor de licença varia de 5 
a 100 francos, segunda a população da terra e a categoria do con- 
tribuinte '. 

O Consellieiro Ennes, preoccupado com as causas de injustiça para 
os contribuintes, e de desperdicio para o fisco, resultantes do antigo 
systema de contribuição, promulgou, para o districto de Lourenço 
Marques, uma nova forma de imposto, de que não me occuparci lar- 
gamente, porque elle foi derogado por um decreto do Major Afonsinho, 
reformando a contribuição industrial em toda a provincia. 

No decreto de Ennes, prevalecia a forma de licmças fixas para 
todo o commercio e industria, exercidos fora da cidade. Dentro d'esta, 



* Leroy Beaulicu, oj) cit, t. i, 451. 
^ Gallieni^ op, cU., pag. 371. 
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havia ainda a contribuição fixa para a maioria das proiissõcs, c outra 
variável para um certo numero de industrias. Alem d'isto, o commer- 
cio importador ficava sujeito a uma contril/u!<^ào rojumcrcial, de taxa 
muito ligeira (1 */s ^ 1 por cento), paga na alfandega. Esta forma de 
contribuição era muito superior á antiga, mas tinlia, cm quanto a mim, 
dois defeitos: o primeiro, estabelecendo a contribuição variável para 
i*ertas industrias, tomando por base a drrlaração do contribuinte c 
permittindo, em caso de duvida, o exame directo judicial á sua es- 
cripturação. Fixar a quota do contribuinte por sua declaração é dar 
um premio ao prejurio, diz Laveleye *. A propósito da mais ligeira 
suspeita, obrigar o contribuinte a patentear a sua escripturação c 
sempre vexatório, e será de uma injusta violência quando a suspeita 
não for fundada. 

A instituição dos ffremios de classe, que o decreto do Conselheiro 
Ennes permittia, era prematura no nosso entender, como origem de 
prováveis injustiças e faltas. 

, Por decreto de 12 de dezembro de 189G, o Commissario Régio 
Major Alousinho pôs em execução, em toda a provincia de Moçam- 
bique, um novo regulamento de contribuição industrial, muito mais 
simples, mas, por isso mesmo, de mais fácil lançamento. A contri- 
buição é, em resumo, um imposto de licença^ conservando, porem, a 
contribuição variável^ lançada nas alfandegas, não já sobre os impor- 
tadores unicamente, mas sobre estes e os exportadores (taxas de 1 Yj 
e 1 por cento). 

As licenças variavam conforme a terra, decuplicando as taxas 
para os negociantes que se quisessem estabelecer no sertão, fora 
dos pintos occupados, havendo, alem d'isso, um certo numero de clas- 
ses para cada profissão. As disposições regulamentares e fiscaes doeste 
decreto são muito bem tratadas, garantindo o rápido o legitimo paga- 
mento ao fisco. 

Apesar de alguma opposição levantada em Jjourenço Marques, 
a pretexto da exorbitância de algumas taxas, esta contribuição foi 
paga em toda a provincia sem difficuldade, o que demonstra não ser 
exagerada, na occasiSo em que foi posta em vigor*. No regulamento 
ha, comtudo, o defeito de incluir entre este imposto de licença o im- 



» Op. ciLy pag. 283. 

^ Como Presidente do Conselho administrativo do districto do Moçambi- 
que, tive occasiâo de ver que as novas taxas de licença niLo eram superiores ás 
antigas quotas sobre o rendimento liquido, tendo, porem, a vantagem de não 
terem dado logar a reclamaçijcs e de terem entrado em cofre com pontualidade. 
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posto de fabricação sobre o álcool, de uma natureza essencialmente 
differente. 

No território de Manica e Sofála, a contribuição industrial e com- 
mercial tomou, também, a forma de um imposto de licenças, que re- 
cae sobre commercio, industria e profissões, formando diversas classes, 
sendo cada uma doestas dividida em duas ou três ordens, diversa- 
mente taxadas. Como novidade sympathica, a ultima lei de licenças 
de território (obra do Governador Sr. Conselheiro Meyrelles do Canto) 
isenta do pagamento de licença um certo numero de classes, de maior 
influencia no viver das pessoas pouco abastadas : padarias, talhos e 
médicos. 

Resumindo, no estado actual da nossa colonização a contribuição 
industrial não deve ter outra forma que não seja a de licençn, com os 
temperamentos introduzidos pelo Srs. Mousinho e Meyrelles (contri- 
buição da importação, classes e ordens em cada terra, ou quaesquer 
outras do mesmo género). 

Imposto do sêllo 

Pouco tenho a dizer acerca do imposto do sêllo. Em principio, 
este imposto é legitimo, porque representa a remuneração de um «ser- 
viço prestado pelo Estado. Para os financeiros italianos, o sêllo não é 
imposto directo nem indirecto: é uma taxa, uma retribuição indivi- 
dual a troco de uma vantagem particular . 

Mas se o fim é legitimo, a applicação é má, diz o Sr. Leroy Beau- 
lien, refcrindo-se ao seu próprio pais*. Que diremos então nós, por- 
tugueses, onde as leis do sêllo se modificam quasi annualmente, cada 
vez abraçando mais actos e objectos, estendendo-se a tudo e a iodos, 
d'um modo que bem podemos chamar desenfreado ! 

Ora a lei do sêllo é d'aquellas que, em seguida a cada nova re- 
forma, é immcdiatamente íqqnlkada a todo o ultramar. Mas se na pá- 
tria, em Portugal, os próprios ministros confessam ser necessário um 
numerosissimo e especializado pessoal para fiscalizar o cumprimento 
da lei, e pôr o fisco ao abrigo de monstruosas fraudes, o que succcderá 
no ultramar, onde não existe, onde não pode existir, esse pessoal, sem 
um sacrificio financeiro que não está em hannonia com os resulta- 
dos? 

Em vez de appliear, tão irracionalmente, uma lei de difticil exe- 
cução, devia-se estudar a elaboração de um imposto de sêllo para as 



* Scienza delle Finanze, por T. Carne vali-MilHDO-Hoepli, pag. 74. 
« Op. dt., t X. 600 
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colónias, se não para cada colónia, reduzindo-se o numero dos actos e 
objectos sujeitos a sêUo, embora se augmentasse, para estes, as taxas 
em uso na metrópole. 

Nunca deviamos perder de vista a seguinte máxima, d'um compe- 
tente na matéria : abem estabelecido e ligeiro o imposto do sêllo tem, 
sobre os do consumo, a vantagem de melhor poupar as classes labo- 
riosas e os pequenos rendimentos^». 

Contribuição de registo 

Esta contribuição, que incide sobre todas as transmissSes de pro- 
priedade e actos de caracter judiciário ou civil, é inteiramente legi- 
tima, como justa retribuição da segurança que o Estado garante aos 
contratos. Infelizmente, como succede com a do sêllo, tem sido esco- 
lhida para supprir as faltas financeiras. «Tornou-se um campo itlimitado 
onde tripudia á vontade a avidez fiscal. E porque este imposto é 
muito productivo e fácil de cobrar» *. 

E exactamente o que tem succedido em Portugal e desde logo 
tem sido applicado ás suas colónias, com manifesto prejuizo do desen- 
volvimento das transacções sobre a propriedade e do fisco, que, por 
ser rapace , é defraudado constantemente. 

O que se faz, com este ultimo fim, só pode ser avaliado por quem 
tenha estado no ultramar. 

Recommenda-se, portanto, uma reforma que, pelo menos, torne 
esta contribuição menos complicada^. 

No Tonkin, por exemplo, as transmissSes causa mortis de bens 
íi=Omoveis ou moveis não são sujeitas á contribuição de registo*. 

Outros impostos directos 

Não falo na decima de juros, que não rende, e que talvez não seja 
Possivel fazer render, sem iniquidades ou injustiças condemnaveis. 



^ Lero7-BeaulieU| op» cU , t. i, 593. 
' Idem, ibid., pag. 57.^. 

' O Sr. Leroj-Beaulieu indica como limite máximo 5 por cento do valor da 
{^''opricdado transmittida, mas a noesa lei chega a impor 15 por cento nas trans- 
**^Í88ocs por titulo gratuito (artigo 9." do Regulamento de 23 de dezembro 
^e 1899). 

* Petit, op. eit., V. I, 616. O general Gallieni chama a attenção para as diíH- 
^tildades de uma boa cobrança d*este imposto, nas colónias, e para a sua pouca 
utilidade para o contribuinte, propondo que elle seja cobrado por meio de eêtam- 
pilha ou Mio. Op. citf pag. 541. 
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O resto é constituído por taxas diversas c locaes, muito variáveis 
e numerosas. Umas são justas e equitativas, outras arbitrarias. A sua 
ligação aos impostos directos nem sempre é correcta, e muitas d^cUas 
entram na categoria a que os italianos chamam tasse e os ingleses 
ffes^ que dififerem bastante do imposto propriamente dito, porque este 
é a quota parte a que cada cidadão é obrigado a contribuir para os 
despesas publicas, emquanto as tasse ou fees representam unicamente 
a retribuição de um serviço pessoal, prestado pelo Estado. 

Entre essas Utxas, a dos correios c telegraphos dá, por vezes, ren- 
dimento importante, mas o seu fim é essencialmente cobrir os encar- 
gos do monopólio da correspondência, que todos os Governos chamam 
a si, e não uma fonte de receita. Comtudo, as reducçSes no valor do 
porte do correio c nas taxas tclegraphieas teem de se fazer cuidado- 
samente, porque estas reducçoes representam sempre, durante um 
certo numero de annos maior ou menor, uma diminuição de receita, 
que pode ser prejudicial aos rendimentos públicos*. 

As outras taxas, pelas razíJes apresentadas, fogem a um estudo 
de conjunto, como este é. 

Imposto indígena 

Para esgotar a lista dos impostos directos em uso, resta tratar do 
imposto imligemij que tem sempre esta forma, embora varie de natu- 
reza: na Zambezia imposto de capitação sob o nome de mussoco; em 
Lourenço Marques, Inhambane e Gaza uma espécie de contribuição 
predial, com o nome de imposto de palhota. 

No Congo Belga o imposto indigena toma a forma de prestação a 
pagar, pelos chefes das tribus ou povoações. E a forma de mais fácil 
cobrança e talvez a primeira a implantar, num pais occupado ou avas- 
sallado de novo. 

Nas colónias inglesas da Africa do Sul e Oriental, e em varias da 
costa Occidental, cobra-se um importante rendimento do imposto de 
palhota, hiit tax-. 

Nas colónias francesas da Cochinchina, Senegal, Mayotte, Nossi-Bé, 
Tahiti, Tonkin, Madagáscar e Annam, os indigenas pagam o imposto 
de capitação^. 



^ Sobre este ponto temos clicgad •, parcce-mc, ao limite máximo das conces- 
sões tributar ÍA8, por al^^um tempo. 
* Colonial rcporlt. 
3 Petit, o/), cit., V. I, 584 e 585, GIO c 61G. Gnllicni, oj;. cit., png. 57G. 
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Segundo julgo, não se cobra regularmente este imposto noutra 
qualquer das nossas colónias, que não seja a da Africa Oriental. Pois 
é pena, porque o imposto indigena alem de poder ser rendoso e de 
ser uma justa retribuição da tranquillidade e progresso que o Governo 
europeu garante nos territórios occupados, tem, ao mesmo tempo, uma 
grande importância politica, porque o seu pagamento representa a ver- 
dadeira submissão das tribus indigenas. Tem- se dito que um grande 
numero de revoltas, nas possessões africanas, provém da percepção 
dVste imposto. Ha alguma cousa de verdadeiro nesta asserção, quando, 
por demasiada taxa ou por violenta cobrança, se excedem os recursos, 
ou a paciência do negro. Muitas vezes, porem, o imposto é apenas um 
pretexto popular de que se servem os chefes indigenas para tentar 
sacudir um jugo, que sempre lhes é pesado, porque os inhibc de exer- 
cerem as prepotências a que estão acostumados. 

Alem de que, como diz o Sr. Cattier, na concepção rudimentar 
dos indigenas, o pagamento de uma taxa qualquer é sempre um acto 
de submissão a um poder mais forte e não representa, a seus olhos, a 
parte equitativa que lhe pertence nas despesas do Estado. O imposto 
é legitimo, acrescenta o mesmo illustrado jurisconsulto, mas os pro- 
cessos da sua cobrança devem ter em consideração a natureza do es- 
pirito indigena e a tolerância a que elle tem direito*. Estou plena- 
mente de accordo com estes principies. Portanto, que se façam todas 
as concessões possiveis, que se estude cuidadosamente a faculdade 
contribuinte dos indigenas, e que se dê ao imposto a forma mais ade- 
quada ás posses e aos costumes de cada país ou região, eis o que 
é preciso e necessário fazer-se; mas não renunciar ao imposto, que, 
alem das vantagens enunciadas, tem ainda um fim civilizador, obri- 
gando o indolente indigena a um ligeiro excesso de trabalho. 

O imposto indigena nunca deve ser forte, nem applicado indistin- 
ctamente a todos, velhos, crianças e adultos. O imposto de capitação 
só deve ser pago por adultos, e não exceder, por emquanto, na nossa 
moeda, lá>200 a 2^000 réis^, no máximo. Do imposto de pdlhoki de- 
vem ser isentas as palhotas^ que, muitas vezes, servem de habitação 
commum a inválidos ou ás crianças pequenas das povoações. As pa- 
lhotas dos régulos e seus grandes devem ser isentas, até um certo 



1 Op. eii.^ png. 832. 

* Nas colónias inglesas da Africa do Sul regula, em media, por 10 schillings 
ou 2^250 ao par. Na Africa Central Inglesa é de 3 schillings ou 675 réis ao par. 
Em Madagáscar, onde existe cumulativamente com a capitação indigena, sob o 
o nome de impoêto sobre casas, varia de 1 franco (casas tcrreas) a 2 francos ou 
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numero, para os tornar favoráveis á cobrança. O imposto de palhota 
nao deve ir alem de 2|J500 réis, pelo menos por agora. 

Já indiquei as três formas principaes do imposto. Uma outra par- 
ticularidade é a de poder ser pago em géneros ou em dinheiro. A se- 
gunda forma é a mais conveniente para os interesses do Thesouro; 
a primeira será comtudo a única possivel em regiões atrasadas e onde 
este maravilhoso instrumento de troca, a moeda, seja pouco empre- 
gado e escasso. A passagem doeste regimen de economia iiatural, como 
lhe chamam os allemães, para aquelle em que a moeda é empregada 
como instrumento geral de troca, tem de ser cuidadosa e, por vezes, 
vagarosa. O pagamento em géneros não deve ser obrigatório, mas fa- 
cultativo, para o indigena. Quando este pagamento em géneros é im- 
posto, ha a certeza de que representa expoliaçâo, arrancando-se aos 
indigcnas esses géneros por preço inferior ao seu valor real. 

O valor do imposto pode variar, não só de colónia para colónia, 
como de região para região, conforme a sua riqueza, o habito adqui- 
rido do pagamento e a obediência ao Governo que o quer cobrar. Ima- 
ginar que tribus, nao cffectivamente dominadas, se sujeitam ao imposto, 
é phantasia, que tem passado pelo cérebro de illustres pessoas, mas 
que não passa de phantasia de um género perigoso. 

Prestações em trabalho 

Todos os indigeuas devem ser obrigados a certas prestacdts ds 
trabalho, para abertura e conservação de caminhos e outras obras de 
utiHdade publica. Ha quem veja nisso uma arbitrariedade ou violen- 
cia. E um puro erro. Em primeiro logar, porque a prestação de traba- 
lho existe nos paises de mais adeantada civilização, como em França, 
e, ha pouco tempo ainda, nas colónias inglesas *; em segundo logar, 
porque ella está nos hábitos das populações indigcnas, que os régulos 



360 réis (casas de um andar). Vide Colonial Eeporta, British Central Africa, 
Rapport d*Ensemble sur Madagáscar. 

A capitação indigena de 20 francos, estabelecida na Tunísia, é considerada 
como extremamente exagerada pelo Sr. Leroj Beaulieu, que opina por uma re- 
dacção de 3/4, isto é, a 5 francos ou 1^750 réis approximadamente. Op. cit., pag. 
355. 

Em Madagáscar é de 3fr-,75 ou 675 ao par. Gallieni, op. cit., pag. 576. 

1 Em França, como é natural, a prestação de trabalho é resgatavel a dinheiro. 
Comtudo é ainda fornecido cm natureza por muitos habitantes das communas ru- 
raes. E uma taxa local ou municipal. Leroy Beaulieu, op. cit., t i, 794 e 795. 

Como se sabe, em Portugal, a prestação de trabalho é também imposto muni- 
cipal (Código Administrativo de 1895, artigo 72.«). 
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requisitam para trabalhos de utilidade publica, ou mesmo de sou ex- 
clusivo proveito. Ha prestação em trabalho nas colónias francesas da 
Oceania, no Annam e em Madagáscar. É preciso não confundir a 
prestação com o reyim&n do trahaUio obrigatório a que se pretende su- 
jeitar o preto, e que aqui nào discuto. A prestação não deve exceder 
um pequeno numero de dias * (oito a trinta), a não mais de um a dois 
dias de viagem da habitação dos indigenas, e ter por íim a abertura 
e conservação de caminhos. Os chefes, grandes, cipaes, etc, devem 
ser isentos da pi^estação em trabalho. 

De direito consuetudinário^ existe, em algumas das nossas colónias, 
a obrigação dos régulos e chefes indigenas fornecerem os carregadores, 
requisitados pela auctoridade europeia. Embora deva e costume ser 
um serviço retribuido, representa uma j)restação em t^'abalho de um 
género especialmente desagradável e que, por todos os modos, con- 
vém ir abolindo ou suavizando, o que se conseguirá pelo desenvolvi- 
mento dos transportes animaes, e pela maior e mais justa remuneração 
doeste pesado serviço. 

Capitação dos asiáticos 

O imposto de capitação pessoal existe ainda em França e na Ame- 
rica. Não pedirei a sua applicação aos europeus residentes nas nossas 
colónias, que já teem que fazer com o fisco. Peço-o, porem, contra 
os asiáticos, que, na nossa Africa Oriental, põem em risco imminente 
a colonização europeia. Como se sabe, nesta importantíssima questão, 
como em todas as outras, o sentimento da struggle for life domina 
quaesquer outras considerações de igualdade politica ou de fraterni- 
dade universal. 

Embora não seja esta a occasião de desenvolvidamente tratar do 
assumpto, direi que os Estados-Unidos, o Canadá e a Austrália pro- 
hibiram em absoluto a entrada dos asiáticos, e o Natal, impossibilitado, 
pelo veto do Governo Imperial, de proceder do mesmo modo, impôs 
sobre todos elles um imposto especial de capitação, indían tax, bas- 
tante pesado. E talvez menos conhecido o facto de existir um imposto 
especial de capitação para os asiáticos estrangeiros residentes no Ton- 



* No Ânnain a prestação ou corvée, é de trinta dias por anno, mas d*c8tes só 
dez bSo empregados nas reparações de caminhos. Os outros vinte sSo resgatá- 
veis a dinheiro e delia são isentos os mandarins e empregados. Petit, op. cit.^ 
T. 1, 616 e 617. 

Em Madagáscar é também de trinta dias, todos resgatáveis por 45 francos 
00 8^100 réis, mas o governo da colónia reservou-se o direito de não acceitar o 
resgate^ em caso de necessidade. Gallieni, cp, cit,, pag. 570 e 575. 
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kin e divididos, para este effeito, em cinco classes, conforme as pro- 
fissões, pagando a primeira GO piastras (30^000 réis approximada- 
mente), a segunda 20 (12;>000 réis), a terceira 5 (30^K) réis), a 
quarta 3 piastras e a quinta 1 piastra^ Os velhos, os enfermos, as 
mulheres e as crianças, com menos de quinze annos, estão isentos do 
imposto. 

O Major Mousinho mostrava-se partidário desta taxa, pelos mo- 
tivos expostos, c cu próprio, no relatório de que fiz preceder o proje- 
cto do orçamento do districto de Moçambique para 1898-1899, fazia 
considerações idênticas ás que aqui apresento, propondo, para o dis- 
tricto, a taxa única de 4 libras sterlinas por cada indio não christâo. 
E, comtudo, mais justo e razoável graduar esta taxa, por maneira 
idêntica á usada no Tonkin. 

Impostos indirectos 

Escuso de repetir as accusaç5es formuladas contra esta espécie de 
impostos: que embaraçam o commercio como os direitos aduaneiros, 
que incommodam a industria, como os de fabricação ; que diminuiram 
o bem estar das classes mais pobres, como os de consumo sobre o 
vinho e o sal. O que é certo é que rendem muito e, como taes, são 
indispensáveis. Dois paises dos de mais ampla liberdade politica, a 
Inglaterra e os Estados Unidos, d^ahi tiram os seus principaes rendi- 
mentos. 

Trataremos seguidamente dos direitos aduaneiros e dos impostos 
de consumo. 

Direitos aduaneiros 

Os direitos de alfandega levantam as mais numerosas e as mais 
cumplicadas discussões. 

Para um estudo como este, a discussão simplifica-se, porque é im- 
possivel, mesmo em theoria, considerar dispensáveis os direitos pura- 
mente Jiscaes, que as alfandegas procuram. 

A questão, portanto, está na vantagem ou desvantagem dos direi- 
tos protectores, que existem em todas as nossas colónias africanas, ex 
cepto na Guiné. 

Não me proponho, também, discutir os prós e contras da j>ro<(^crao 
e da liberdade commercicJ. 

Apesar de todas as afiirmações, tão bem deduzidas, dos melhores 
economistas, vac longe o tempo em que Cobden e Michel Chevalier 



* Pctit, op. cit.f V. I, Cí:0. 
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faziam triumphar, na Europa occidental, o systema da liberdade com- 
niercial. Depois de 1891, sobretudo, quasi todas as naçScs da Europa 
se teem então outra vez lançado no systema proteccionista, apesar das 
propheeias dos mais illustres publicistas, e de o triumpbo completo 
de taes tendências produzir uma verdadeira anarchia económica e 
uma perturbação profunda, na producção do mundo inteiro *. 

Dcante de um facto tão generalizado, não admira que Portugal 
tivesse enveredado pelo caminho da protecção pautal, applicada, com 
fero rigor, ás suas colónias em 1892. 

Ainda nâo está feito o balanço dos ganhos e perdas, resultantes 
d^essa medida, mas os factos permittem comprovar uma manifesta in- 
fluencia deprimente, sobre a economia de algumas das nossas coló- 
nias, derivada da excessiva protecção pautal, concedida aos géneros 
metropolitanos. 

Ha ainda mais ; apesar da protecção de 90 por cento concedida 
aos géneros nacionaes, o nosso commercio para a Africa Oriental 
pouco se tem desenvolvido, a não ser no ramo especial da importação 
\anicola, de modo que, em relação a esta provincia, o systevia protector, 
sem desenvolver proporcionalmente os rendimentos públicos, sobre- 
carregando o consumidor e peando o desenvolvimento da mesma pro- 
vincia, em muito pouco tem favorecido o commercio e a industria da 
metrópole. 

Sinto não ter á mão cstatisticas alfandegarias em que apoie estas 
affirmações. Comtudo, falo desafogadamente sobre o assumpto, porque 
as queixas dos negociantes coloniaes soam bem alto, e a crise econó- 
mica da provincia de Angola fala por si. Não quero com isto dizer 
que devam abolidos ser os direitos protectores ; ha mercadorias nacio- 
naes que teem medrado á custa da protecção pautal, e que convém 
favorecer, mas é necessário que essa protecção não tenha por resul- 
tado atrophiar o desenvolvimento commercial da colónia. 

O principio 2>riniordial a estabelecer é, emquanto a mim, o se- 
guinte : a protecção não deve ser dada a todas as industrias, nem 
conceder-se por modo igual para todas as colónias. 

Outro defeito dos grandes direitos é, como todos sabem, o de in- 
citar ao descaminho de direitos. Ora as colónias não são susceptíveis 
de uma vigilância fiscal eíFectiva, de modo que o exagero da protec- 
ção, nem proteje efficazmcnte, e defrauda o Thesouro. 

A provincia de Moçambique está, a respeito de direitos aduanei- 
ros, numa posição muito especial e muito critica, já posta em relevo 



* Lcroy Bcaulieu, op. cit., i, 699. 
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por um distincto funccionario do Ministério do Ultramar, o Sr. Tito 
de Carvalho: nalguns dos seus portos de mar entestam caminhos de 
ferro de penetração, tendo todos o seu tarminus em território estra- 
nho. Em virtude dos tratados existentes, e mais ainda da força das 
cousas, não podemos impor mais de 3 por cento ad valorem de direi- 
tos sobre as mercadorias que por elles transitem. Portanto, num futuro 
mais ou menos próximo, ou nós reduzimos muito os direitos de im- 
portação, ou os géneros, que tributamos fortemente nas nossas alfan- 
degas, do litoral, vêem a entrar, mais tarde, fraudulentamente nos nos- 
sos territórios, pela fronteira terrrestre, depois de terem atravessado 
em transito os caminhos de ferro e vias livres, como já succede, em 
parte, na Zambezia. 

Em Angola, causas semelhantes já hoje atrophiam o commercio da 
provincia. Os negociantes do Congo Belga attracm os géneros indi- 
genas, ofFcrecendo-lhe em troca algodão e outras mercadorias, muito 
mais baratas do que as que os negociantes da colónia lhe podem oíFe- 
recer, sendo esta, evidentemente, uma das causas da crise angolense. 

Colónias e metrópole devem-se auxilio mutuo, mas não é sensato 
que, sob o pretexto justo das colónias deverem compensar os sacrifi- 
cios feitos pela mãe pátria, ellas sejam de todo sacrificadas aos in- 
teresses da classe mercantil metropolitana. De resto, continuarmos 
neste caminho equivale a matar a (jalUnha dos ovos de ouro. 

Repito, é evidente que não podemos abandondonar, talvez por 
muito tempo, o systema proteccionista, mas essa protecção tem de ser 
feita por tal modo que não impeça o desenvolvimento commercial das 
colónias, e não deve, portanto, de modo algum, abranger todos os ar- 
tigos designados numa pauta, nem pôr o commercio local em estado 
de evidente inferioridade de transacções com os indigenas, cm relação 
ás colónias estrangeiras que com cilas limitam. 

A protecção, no meu entender, deve, porem, limitar-se a diminuir 
ou snpprimir os direitos para as mercadorias naeionaes e não a ag- 
graxuir os que incidem sobre os géneros estrangeiros, que só com pre- 
juízo das colónias poderemos afugentar. De resto, a existência d*uma 
determinada protecção para os productos naeionaes exige reciproca 
vantagem para aquelles que as colónias exportam para a metrópole. 
Uma não pode ser estabelecida sem a outra, sem a mais revoltante 
injustiça. É o que se vae praticando, sem, comtudo, se terem posto 
as colónias no devido pé de igualdade com a sua metrópole, acerca 
doeste assumpto. 

Não falarei nos temperamentos do syst4*ma protector , drawhacks , ad- 
missões temporárias, entrepostos livres, por serem por demais conhe- 
cidos os seus fins e os seus eíFeitos. Basta accresccntar que as nossas 
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pautas coloniaes, como de resto todas as pautas, devem ser pouco 
complicadas, limitando-se, quanto possível, a só impor direitos aos gé- 
neros que possam dar um rendimento suficiente, e facilitando todas 
as operações de despacho, que, em geral, se revestem nas nossas al- 
fandegas de demasiadas formalidades e demoras. 

Imp5e-se ainda a necessidade de dar entrada livre a todas as ma- 
térias primas e mercadorias destinadas á producçâo das industrias 
locaes, assim como aos materiaes de construcção que a colónia não 
fabrique. 

Os direitos de exportação e de transito, que em boa regra eco- 
nómica não deviam existir, não podem ser supprimidos ; os primeiros, 
pelas necessidades do Thesouro, e os segundos como limitada protec- 
ção ao commercio local. 

Os direitos de exportação ad valorem podem e devem, comtudo, 
ser reduzidos, se os valores dos objectos exportados puderem ser cer- 
tificados de uma maneira mais cuidadosa, do que pela simples factura 
dos exportadores. Nas colónias francesas, os preços dos objectos a 
exportar pela alfandega são fixados periodicamente por commiss5es 
compostas de empregados administrativos, fiscaes e negociantes, o que 
me parece medida recommendavel, e que já tive occasião de recom- 
mendar. 

A substituição gradual dos direitos específicos pelos direitos ad valo- 
rem impõe-se como um processo de taxação mais justo e mais rápido. 
£m algumas das colónias inglesas não ha direitos específicos, como 
Lagos, Costa do Ouro e Serra Leoa; noutras, como no Natal e o 
Cabo, os direitos específicos são quasi exclusivamente destinados aos 
artigos de alimentação, óleos, sabões, etc. ^ 

Infelizmente, os hábitos do commercio impedem a admissão, sem 
reserva, dos direitos ad valorem, pois não ha, nem pode haver, con- 
fiança em grande numero de facturas apresentadas. 

Finalmente, para que os direitos específicos se não afastem muito 
da justiça, toma-se necessário que sejam sempre moderados e revis- 
tos periodicamente, a fim de se manter uma proporção razoável entre o 
valor do objecto e o direito a pagar. 

Impostos de consamo 

Os chamados impostos de coivtumo incidem sobre um certo numero 
de objectos de consumo interno, quasi sempre produzidos no pais. 



* Vide Statiaiical Ahstract for ihe several coloníes and other poMeenofiê ofíhe 
United Kingdom from J8S4 to 1898, pag 241 c seguintes. 
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São os mais antipathicos de todos os impostos ao sentimento po- 
pular e, já se vê, ao dos próprios contribuintes sobre os quaes elles 
incidem, menos talvez pelo seu valor como pelas formalidades e diffi- 
culdades a que sujeitam os fabricos. 

São comtudo indispensáveis no orçamento de uma colónia de gran- 
des despesas, c algims, como o da taxaçâo do álcool, at(j obrigatórios 
em vista de convenções internacionaes. 

Para combinar as necessidades do íisco com os interesses da massa 
geral dos contribuintes, é hoje muito limitado o numero de géneros 
sobre os quaes recae este imposto. Para as colónias, esta contribuição, 
no meu entender, só deve recair sobre as bebidas destilladiis e fermen- 
tadas, tabaco, ópio e, em determinadas circumstancias, o sah 

De todos os processos de lançamento d*este imposto, sobre a fabri- 
cação (por exame directo e avença), sobre os terrenos productores, e 
pelo monopólio, é, sem duvida, mais exacto o que recae sobre o fabrico, 
directamente fiscalizado pelos agentes do Estado. Todavia, nas coló- 
nias, este systema é quasi impossivel pela falta de pessoal habilitado 
a fiscalizar, pela grande extensão do pais e pela possivel dispersão 
da industria fabricante. 

O systema de avença, que todos sabem o que é, baseado nas ca- 
pacidades productoras das machinas empregadas, é o mais applicavel, 
se não o único applicavel ás nossas possessões. 

Estou falando, como se vê, sob um ponto de vista abstracto. 
Preciso, porem, explicar que, julgando o álcool uma matéria justa- 
mente coUectavel, estou longe de pertencer ao numero d'aquellcs que 
o julgam susceptivel de um augmento indefinido de tributação. O es- 
tado de desalento, se não ruina, da industria do álcool — em Angola e 
em Moçambique, — a única das nossas industrias coloniaes que mos- 
trava um certo vigor, prova á saciedade quanto se enganam os que 
pensam d'este modo. Lamento que, sob um fallaz pretexto de phi- 
lantrophia, se tivesse vibrado um golpe de morte a esta industia e o 
que o droit d'acçise da convenção de Bruxellas não tivesse a litteral 
e necessária traducção de um direito de consumo. E claro ainda que 
entendo deverem-se dar todas as justas facilidades de tributação ao 
álcool destinado á exportação, assim como sou de parecer que o álcool 
desnaturado deve apenas, e quando muito, ser attimjido pelo imposto, 
a fim de pefmittir a expansão e o desenvolvimento do emprego do 
álcool, como meio de aquecimento, illuminação e como motor. 

Para as bebidas fermentadas, de fabrico cafreal, como opombe, sumo 
do caju ou sura, este systema de lançamento é quasi impossivel. Em 
boa regra financeira, estes productos não deviam ser taxados, «como 
todos de um consumo muito vulgarizado e cuja producção se pode 
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fazer facilmente no interior domestico» *, mas como são prejudiciaes á 
saúde do negro e á sna aptidão ao trabalho, embora em menor escala 
do que os productos destillados das mesmas plantas, justo é procurar 
coUocar as bebidas cafre aes fermentatlas sob a acção do fisco. Por 
este modo tem sido lembrado e decretado, em Moçambique, o imposto 
sobre as palmeiras e cajueiros (imposto sobre os terrenos productores). 
Mas esta maneira de taxar é desigual, porque a fecundidade do solo 
faz variar a producção, e, alem d'isso, é de muito difficil fiscalização 
em colónias de tão extensa superficie e de tão dispersa população, 
como Angola e Moçambique. 

Em resumo, a producção de bebidas cafreaes tem escapado sempre 
á acção do Jiavo e só, em theoria, tem sido taxada. 

Em geral, o imposto sobre a producção ou fabrico combina-se com 
as licenças de venda. 

Estas licenças de venda, sobretudo para as bMdas fei^mentaãas pro- 
duzidas no país, e mais do que provavelmente escapadas á acção do 
fisco durante o seu fabrico, podiam ser compostas de uma taxa fixa, 
como contribuição industrial, e de uma taxa proporcional ás bebidas 
vendidas em cada local, como imposto de consumo. 

O imposto sobre o sal é dos mais aborrecidos e desacreditados, 
comtudo ainda existe em França e noutros j)aises, apesar das tristes 
recordações das (labelhs. Nas colónias africanas, o sal é um producto 
de valor para a permuta com os indigenas e, como tal, representa 
até certo ponto um artigo rico. De resto, como dizia justamente o du- 
que de Argyll, o sal é uma matéria cuja tributação é perfeitamente 
legitima, por ser d*um uso universal^. Na Cochinchina, as salinas são 
divididas em duas classes, e cada classe tributada em 4 ou em 2 pias- 
tras por hectare. Por este modo não passa de um imposto fundiário 
o\x predial, mas pode-se-lhe acrescentar uma taxa sobre a producção 
media, como um imposto sol)re o fabrico, o que não preconizo, pois en- 
tendo que não ha necessidade de augmcntar o numero e a percenta- 
gem dos impostos, mas sim a sua productividade, por systcma de 
lançamento e cobrança mais simples e mais bem acceites das nossas 
populações ultramarinas. 

Actualmente não se cultiva talntro nas nossas colónias africanas, a 
n3o ser nas pequenas plantações indigenas, de difficil tributação, por- 
que o imposto lançado sobre ellas equivaleria, naturalmente, ao seu 
abandono. Mas qualquer cultura racional e desenvolvida desta planta 



* Lcroy Beaulicu, x, 41;'). 

* Citado por Strnchcy, op. cU., pag. 93. 
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deve ser sujeita ao imposto de producçâo, assim como ao de venda, 
devendo-se notar que todas as industrias nascentes merecem ampara- 
das, e que, em regra, a sua primeira tributaçíio deve ser ligeira e 
suave, ao contrario do nosso uso, que consiste em cair avidamente 
sobre todas as fontes de riqueza, estrangulando-as á nascença, com 
duros impostos e complicadas formalidades legaes. 

O ópio era, por exemplo, outra espécie do cultura podendo sof- 
frer pesado tributo, quando desenvolvida c florescente. 

O regimen dos monojwlion é cheio de inconvenientes, de todos 
conhecidos; ataca os princípios de liberdade commercial e atrophia 
as industrias, a elles submettidas, por falta de concorrência. Alem 
de que, nem sempre dá o que promette aos Governos que os estabe- 
lecem. Comtudo, e como se sabe, os próprios economistas não con- 
demnam em absoluto a concessão de monopólios, quando elles st/ res- 
tringem a géneros de uso nocivo para os seus consumidores, como o 
tabaco, o ópio e o álcool. 

Na índia Inglesa o Governo tem o monopólio da venda do sal e 
o da venda e do fabrico do ópio, em algumas provincias *. O ?womo- 
2)olio do álcool levanta, porem, legitima resistência na nossa provincia 
de Angola, porque a cultura da canna está muito espalhada e dis- 
persa. Isto veiu mostrar, mais uma vez, quanto se deve ser prudente 
na concessão doestes privilégios, e quanto cuidado deve haver na ap- 
plicação das theorias mais generalizadas. 



Figuram ainda, nas nossas tabeliãs de receitas e despesas eolo- 
niaes, outras fontes de rendimento publico — j)roj)rio8 e (diversos ren- 
ffinunfos — que podem fornecer recursos importantes, mas que fogem 
a esta analyse superficial. 

O estudo de uma das mais importantes doestas receitas, os foros, 
liga-se ao regimen da propriedade, do qual me não occuparei neste 
trabalho. 

O dominio privativo do Estado, quer territorial, quer industrial, 
está destinado a fornecer, mais tarde, uma importante quota parte das 
receitas coloniaes, se o Estado comprehender, como deve, as suas 
obrigações e direitos, como proprietário do solo e como principal en- 
carregado do desenvolvimento da viação ultramarina. 



1 Strachey. Op. cU., pag. 82 e 94. 
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Receitas municipaes 

Os municipios, ou as corporações que os representam, teem des- 
pesas próprias, ás quaes teem de fazer face com rendimentos espe- 
ciaes. 

As receitas municipaes provêem de quatro classes de rendimentos : 

Áddicionaes sobre os impostos directos cobrados pelo Estado e as 
taxas espeeiaes municipaes ; 

Os impostos indirectos lançados sobre vários géneros de consumo, 
dentro da circumscripção ; 

Rendimentos espeeiaes e multas, etc. ; 

Subsidies do Estado e productos de empréstimos. 

Os centésimo» áddicionaes aos impostos directos constituem uma 
das fontes de receita de maior importância para os municipios; são, 
alem d'isso, da mais fácil cobrança, pois é o próprio Estado que a 
realiza, entregando-a depois aos municipios. Estas percentagens re- 
caem, nas nossas colónias, sobre as contribuições predial, industrial 
e renda de casas. O nosso código de 1895 delimitou o máximo da 
percentagem a 75 por cento, no que teve por fim evitar os terríveis 
abusos que as Gamaras praticavam, elevando esses áddicionaes de um 
modo continuo e despropositado. Pelas razões apresentadas, a delimi- 
tação cateíjorica é ainda mais necessitada nas colónias. O imposto so- 
bre o rendimento, a que se refere o nosso Código de 1895, deve ser 
substituido — por causa do systema de licenças adoptado para a con- 
tribuição industrial colonial — por uma licença especial de commercio, 
fixa, sem a qual nenhuma das profissões, attiugidas pela contribuição 
industrial, se possa exercer em cada municipio. Isto está em vigor 
em Lourenço Marques e Moçambique. 

A presta<;ào mu trabalho pelos europeus não pode existir nos mu- 
nicipios ultramarinos. Mas seria de justiça permittir, aos menos prós- 
peros, a imposição de uma taxa gtral de capitação^ graduada, excluindo 
operários e outras classes pobres de europeus, e os indigenas sujeitos 
ao seu imposto especial. 

Nas taxas espeeiaes comprehendem-sc os impostos sobre vehicu- 
los, animacs de transporte, cães, caça, pesca, aferição de pesos e me- 
didas e outros objectos de policia municipal. 

O imposto sobre o consumo pode hoje recair sobre grande numero 
de géneros, sendo apenas prohibido (Código de 1842 em vigor no 
Ultramar) para umas certas espécies destinadas á alimentação. Para 
evitar abusos e más interpretações, era prcferivel deaif/nar os géneros 
sujeitos a este imposto. Em França, o decreto de 12 de fevereiro de 
1870 determinou a nomenclatura dos géneros sujeitos ao imposto de 
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barreira e o máximo das taxas a applicar a esses géneros, coiiformtí 
a população do município *. O nosso Código Administrativo de 1895 
também adoptou disposições semelhantes, fazendo designar em pauta 
os géneros sujeitos ao imposto^, mas não indicou as taxas máximas, 
o que se torna bem j)reciso para o Ultramar. 

A pauta deve ser a mesma para todos os concelhos — o que nao 
quer dizer que seja preciso taxar todos os géneros — e da mais rigo- 
rosa 'observância obrigatória. As farinhas, as carnes, o vinho de pasto 
português^ devem sempre ser isentos deste imposto. 

Estas taxas de vonsumo, para os concelhos ultramarinos do litoral 
(por emquanto, de existência justificada, não ha municipio interior) 
devem ser cobrados nas alfandegas, como o Código de 1895 determina 
para os concelhos das ilhas adjacentes, e como foi determinado para 
o da ilha de Moçambique. 

Aos municipios ultramarinos só seria concedida licença para esta- 
belecer estes imjwittoH, quando provassem não poder realizar o seu 
equilibrio orçamental com as outras fontes de receita. 

Nos diversos rendimentos ha a fazer menção especial dos que pro- 
vêem do dominio privativo dos municipios, quer sejam terrenos, quer 
relativos a concessões do seu dominio industrial, para me servir da 
expressão do Sr. Leroy-Beaulieu. 

Os bens territoriaes dos municipios ultramarinos não serão, em 
regra, importantes, porque os terrenos vagos das localidades não de- 
vem sair das mãos do Governo, em virtude dos seus direitos d pro- 
prieda/fe do sido e para evitar abusos, que foram bem manifestos na 
Africa Oriental. 

lio dominio industrial, os rendimentos dos mercados, matadouros 
e cemitérios, as concessões para abastecimento de agua e de luz, das 
localidades, podem e devem fornecer aos municipios sólidos e largos 
rendimentos, que muito hão de concorrer para alliviar, se não para 
supprimir, o imposto. 

Mas se todas as receitas, assim procuradas, não chegarem para 
equilibrar o orçamento municipal, teem os municipios de recorrer ao 
Estado, para lhe valer com um subsidio suíRciente a restabelecer esse 
equihbrio. 

Alguns Governos de colónias estrangeiras, no intuito evidente de 
alliviar os encargos dos contribuintes e de limitar as tendências abu- 
sivas das municipalidades, só teem permittido o estabelecimento de 



* Leroy Bcaulieu, op. cit,, pag. 802. 

2 Código Administrativo de 1805, art. 74.** 
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um certo numero, maior ou menor, de taxas especíaes^ referentes á 
policia municipal, abandonando aos municipios uma parte, ou o total, 
dos impostos cobrados pelo Governo nas suas circumscripçoes. E o 
que já hoje succede em grande numero de colónias francesas, como 
na Martinica, Guadelupe, Senegal, Reunião e S. Pedro de Miquelon, 
onde os municipios recebem parte do imposto das patentes (industrial), 
cobrado pelo Governo da colónia, numa proporção que vae desde um 
decimo, na Guadelupe, até dois terços em S. Pedro de Miquelon. As 
communas do Senegal recebem do Governo cinco undécimos do imposto 
predial, e as de S. Pedro de Miquelon dois terços. Os orçamentos 
municipaes de Hanoi e Haíphong (Tonkin) beneficiam do producto to- 
tal dos impostos directos (predixd, capitação, commercial e industrial), 
assim como do imposto indirecto das liceiujas de venda de géneros, 
sujeitos ao imposto de consumo ^ 

As municipalidades coloniaes inglesas recebem quasi todas, como 
receita municipal, o producto total da contribuição predial (lund tax^j. 

A Companhia de Moçambique abandonou á cidíule da Beira — en- 
tidade mal definida, mas embryào do município — todo o producto das 
liren<;a^ industriaes e commerciaes cobradas na localidade. 

Na Bélgica, inaugurou-se, ha quarenta annos, um systema de sub- 
sídios normaes ás municipalidades, tendo por fim evitar os exageros 
fiscaes doestas corporações, e que eu julgo de muito vantajosa appli- 
cação, se não a todos, pelo menos a muitos dos nossos municipios co- 
loniaes. 

Foram supprimidos os impostos de barreira e o Estado concedeu 
parte dos seus recursos ás communas, E como a suppressão do im- 
posto aproveitou a todo o país, tanto rural como urbano, o Estado 
augmentou algims dos impostos indirectos nacionacs, como os direitos 
de accise ^, sendo esse augmento calculado pelo rendimento médio do 
antigo imposto de barreira, cobrado por todo o reino. O Estado attri- 
buiu, depois, ás communas 40 por cento do producto bruto de todas 
receitas postaes, 75 por cento dos direitos de alfandega sobre o café 
e 34 por cento dos direitos de accise sobre os vinhos, aguardentes, 
cervejas, vinagres, assucares. 

Este producto é depois repartido proporcionalmente entre as com- 
munas, ao pro rata das contribuições pi*edial urbana, pessoal e puten- 



« Pctit, op, eil., I, 618. 

2 Vide Colonial Office List, png. 07, 245, L>81 e 288. 

3 O accise <los belgas e o excisc ÍDglês, o imposto sobre o consumo interno 
de certo numero de objectos. 
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tts, percebidas pelo Estado e é entregue ás municipalidades aos tri- 
mestres. A mesma lei assegurou ás corporações municipaes um certo 
rendimento minimo. 

Esta reforma, di/. o Sr. Leroy Beaulicu, tem tido um êxito com- 
pleto e faz honra ao seu auctor o Sr. Frèré Orban. A propósito das 
criticas dirigidas á reforma, das quaes a principal era de não ter feito 
baixar os preços dos géneros, o mesmo distincto economista acres- 
centa: tf As estatísticas são impotentes a evidenciar as consequências 
de muitas reformas fiscaes, porque estas reformas nem sempre teem 
effeitos directos e immediatos e a sua influencia é muitas vezes des- 
viada. Não pode haver duvida alguma de que a reforma aproveitou, 
ao mesmo tempo, ao consumidor, ao productor e ao conmierciante *». 

O único defeito da reforma foi parar a meio caminho, deixando 
continuar impostos de consumo prejudiciaes, e teria sido melhor sub- 
stituir, pelo menos, metade das taxas supprimidas, pelo adcUcional aos 
impostos directos*. 

Para a applicação doeste systema de angariar receitas municipaes 
torna-se preciso dispor de boas finanças, o que infelizmente está 
longe de ser a regra nas colónias portuguesas. Comtudo, a sua even- 
tual e opportuna applicação afigura-se-me muito proveitosa e promet- 
tedora. 

§ 2.*^ Administração da fazenda 

Definindo as attribuiçíJes dos Governadores das colónias, tive oc- 
casião de pôr cm relevo o que lhe deve pertencer em matéria de ad- 
ministração financeira. Aqui, não farei mais do que accentuar as idéas 
já apresentadas, acompanhando as considerações a fazer de indica- 
ções relativas á preparação, approvação, execução e fiscalização do 
orçamento. 

O poder de tributar 

O voto dos impostos constitue a principal justificação do systema 
representativo e é a mais importante das missões de uma assembléa 
legislativa. 

Mas o Parlamento Português não pode conscientemente, e não 
deve, portanto, legislar sobre assumptos especiacs ás colónias, como 
são as formas de lançamento, quota e cobrança dos impostos. É ao 



1 Op. cU., I, 813 a 815. 

2 Ibidem, pag. 815. 
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Governo, sob a fiscalização das Cortes, que pertence esse serviço, e 
é por decreto do Governo que lioje estão em vigor nas provincias da 
Africa Portuguesa as suas principaes contribuições *. 

Infelizmente, aqui, como em tudo, o Governo, em \íez de descen- 
tralizar a administração, de dar aos Goveniadores os poderes suífi- 
cientes para pôr em execução as medidas tributarias mais consoantes 
ao estado actual e ao desenvolvimento das colónias a seu cargo, de- 
creta e legisla sem o voto das auctoridades locaes, applicando unifor- 
memente, a todas as nossas possessões, disposições de tributação que 
a nenhuma d'ellas convém, -^dmitte-se a necessária intervenção e de- 
creto do Ministro quando se trate das pautas aduaneiras, mas ahi 
mesmo se não comprehende a acção deliberativa do Governo metropo- 
litano, antes deste conhecer a opinião do Governador da colónia, ou 
colónias, a que essas pautas se referem. 

O exemplo estranho e (jeral mostra bem que a legislação tributa- 
ria deve ficar nas mãos das auctoridades locaes, sob a fiscalização e 
consulta dos poderes superiores da metrópole. 

Na índia, todas as questões concernentes aos rendimentos públicos 
são decididas pelo Governador em ConselJto, mas o Conselho não 
pode discutir este assumpto sem previa auctorização do Governador 
Geral K 

Nas outras Croicn Colou les inglesas, é ao Governador em Conselho 
que pertence o poder de taxation, de que são prova eíFectiva as nu- 
merosas portarias ou ordinance, que sobre o assumpto vêem publica- 
das no relatórios annuaes d^essas colónias (Colonial Reports) e que 
dizem respeito não só aos impostos directos como ás pautas adua- 
neiras. 

Se das colónias inglesas passamos ás francesas, vemos que os im- 
postos directos são votados pelos Conselhos Geraes, e, nas colónias em 
que estes não existem, por portarias (arretes) do Governador, appro- 
vadas pelo Ministro. O lançamento e as regras da cobrança são igual- 
mente da competência dos Conselhos Ceraes, ou do Governador, sendo, 
comtudo, obrigatória a adhesão do poder executivo da metrópole para 
que aquellas medidas se tornem definitivas*^. 

O Estado Independente do Congo delegou no Governador Geral 
a excciKjão do decreto orgânico dos impostos directos especiaes; isto 



* Contribuição predial e. induntriaf, decreto de 20 de outubro de 1880. Contri- 
buição de registo, decreto de 28 de dezembro de 1876. Contribuição de renda de 
casa$, decreto de 20 de outubro de 1>>80. Pautou aduaneiraa, decretos de 1892. 

* Strackej, op. cit„ pag. 33. 
' Petit, op, cit.j I, 57G. 



108 

é, a íixâçào das quotas, os modos de cobrança, as penalidades c pro- 
cessos *. 

Se ao lado d'esta pratica geral nos lembrarmos da acção dos dois 
Commissarios Régios de Moçambique, em matéria de legislação tri- 
butaria, ver-nos-hemos todos forçados a confessar que este deve ser 
o systema a seguir usualmente. 

Esta faculdade do Governador em Conselho devia, já se vê, ser 
limitada, não lhe sendo permittido, sem auctorização da metrópole, 
alterar os principies fundamentaes da imposição tributaria. 

É também necessário que as alterações ás pautas a/luaneiras, in- 
fluindo no desenvolvimento do commercio nacional, sejam submettidas, 
antes de postas em execução, á approvação do Governo da metrópole. 

As colónias inglesas teem o poder de fixar os seus direitos e re- 
gulamentos aduaneiros-. Não se pede tanto, visto que domina entre 
nós o systema protector, que esta plena liberdade das colónias poria 
em immediato perigo, mas torna-se indispensável que as pautas de 
cada colónia, na própria colónia sejam elaboradas, e depois submetti- 
das ao estudo e apreciação do Ministro. 

A respeito de todas estas decisões o Governo conserva, claro está, 
o seu costumado direito do veto, que deve exercer com a maior pru- 
dência (í pareimonia, mas que é garantia contra todos os possivcis 
desmandos. 

Despesas de soberania 

Os rendimentos coloniaes são destinados ao custeamento das des- 
pesas publicas, nas mesmas colónias. 

Devem as colónias pagar todas essas despesas, ou o Kstado so- 
berano tem obrigação de custear as despesas que representam o seu 
dominio, como as militares, o governo da colónia e a justiça? 

Encontramo-nos aqui em presença de dois systemas dis tine tos : 

Em França, o Estado chama a si essas despesas, que compre- 
hendem : 

1.^ As de governo o protecção; 

2.^* As subvenções á instrueção publica; 

3.® As subvenções concedidas ao serviço local e todas as despe- 
sas nas quaes o Estado tem um interesse directo, e que por lei teem 
de ser pagas pela metrópole ^. 



1 Cattier, op. cit., pag. 329. 

2 Colonial Ojfict LUt, 1899. Rides and reguíationSf pag. 379. 

3 Petit, op. cit., I, 494. 
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Nos ystema inglês, o Estado, em regra, faz supportar ás suas co- 
lónias todas as despesas que cilas exigem, não hesitando, com tudo, 
em conceder avultados subsídios ás menos prosperas. 

Outras vezes, como na Serra Leoa, a metrópole paga ás tropas 
regulares que a guarnecem*. 

A pratica inglesa é a mais sensata e a mais correcta. E á colónia 
que pertence pagar todas as despesas que origina, para ter também a 
liberdade de dispor de todas as suas receitas. E este o principio de 
autonomia, que é o único capaz de produzir o desenvolvimento mate- 
rial das colónias. Mas é lógico que a metrópole a ajude e auxilie, 
quando as suas receitas forem insuíficientes, ou quando o pagamento 
das chamadas despesas de soberania venha a absorver os recursos ne- 
cessários para os melhoramentos materiaes e moraes de que ella ca- 
rece. • 

O systema francês tem um grande inconveniente. O ori^amtnto do 
Estado ou colonial, comprehendendo as despesas de soberania, 6 pre- 
parado e votado na metrópole, e executado sob suas directas ordens. 
O ordenador é o Ministro e, em nome d^elle, os chefes dos serviços 
administrativos dás colónias. Doeste modo, o Governador não tem so- 
bre o assumpto a mais ligeira intervenção e a sua opinião, qur dt^via 
ser a ])rimeira a attender, não é ouvida acerca da fixação das tropas 
europeias a conservar na Colónia e que causam tanto dispêndio á me- 
trópole. O Sr. Lanessan diz a este respeito, e muito bem, o seguinte: 
«Só os Governadores, com os serviços e conselhos sobre os quaes 
deve apoiar as suas decisões, teem a competência sufficiente para fi- 
xar os contingentes das tropas de que cada colónia precisa, e para 
determinar os meios mais económicos ou mais vantajosos, de adqui- 
rir as provisScs e de abastecer os postos *. 

Entre nós, o systema é a ausência total de systema. Não se des- 
trinçam as despesas de soberania, nem mesmo o Estado garante 
qualquer subvenção certa, embora supra as faltas, annullando o A- 
jicit, por meio dos sappriíiUintos necessários, e pagando os saques 
successivos, não recebendo a importância dos vales de correio emitti- 
dos pelas colónias, etc. 

A regra, segimdo me parece, deve ser a seguinte : para as coló- 
nias de largas receitas e pequena guarnição (S. Thomé), o Estado 
não concederia subsidio de espécie alguma; para aquellas que, sem 
estarem numa situação critica, não possuem, comtudo, meios desafo- 



* ColonicU reporta, n.® 234. Sicrra Lconc, 18i)7. 
2 Op, cU,, pag. 258. 
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gados, precisando ao mesmo tempo de grandes mellioramentos mate- 
riaes, o Estado devia garantir uma subvenção, fixada annualmente, e 
destinada a pagar ás tropas europeias, á marinlia, os vencimentos do 
Governador e seu conselho. As colónias pertenceriam todas as outras 
despesas, incluindo todos os pagamentos ás tropas indígenas (com 
seus quadros) e os vencimentos suppiemen tares das tropas e funccio- 
narios, cujo ordenado simples ficasse a cargo do Estado. 

Finalmente, para as possessões como a Guiné, onde o deficit é gran- 
de, o Estado concederia o supprimento annual suíHciente para pagar 
todas as despesas e emprehender os melhoramentos necessários ao 
seu futuro desenvolvimento, sem consideração pelo excesso que esse 
subsidio represente em relação ás despesas de soberania. Pode a me- 
trópole com estes encargos? Não o sei, mas se não pode melhor será 
desistrr de alguma das suas colónias de que, a pretexto de fraqueza 
financeira, lhe negar os meios de se desenvolver. Isto, por modo al- 
gum, quer dizer que o nosso pais espalhe, ás mãos largas, sobre as 
suas colónias, recursos exagerados ou auxilios financeiros acima das 
suas possibilidades. 

Mas a phrase habitual, das nossas auctoridades ministeriaes, de 
que é tempo das colónias se valerem com seus próprios recursos e 
assim desonerarem a metrópole, representa apenas, ou uma incons- 
ciência acerca da maneira com se opera o desenvolvimento económico 
de uma colónia, ou palavras banaes, destinadas^ a mascarar uma im- 
possibilidade real, um non possumus absoluto do país, a respeito de 
sacrifícios indispensáveis ao seu desenvolvimento colonial e cuja for- 
çada illação é a perda, mais ou menos próxima, da colónia ou coló- 
nias assim abandonadas aos seus próprios recursos, pois tão perda 
será a sua expropriação, por outra potencia, como a sua ruina em 
face da concorrência efficaz de colónias estrangeiras mais bem arma- 
das para a luta económica. 

Saldo de receitas 

lia colónias, mesmo entre nós, onde as receitas recolhidas não 
só cobrem as despesas necessárias, ao funccionamento regular de 
todos os seus serviços, como fornecem ainda um saldo positivo. 

Como se deve applicar esse saldo? Lembra naturalmente um dos 
dois empregos obrigatórios: o custeamento de melhoramentos mate- 
riaes de utilidade presente ou futura; ou a diminuição, se não sup- 
pressão, de algum imposto, na mesma colónia. Conccbe-se ainda, se- 
gundo o systema inglês e as regras aqui indicadas, que, nesse caso, 
o Estado soberano se faça pagar de todas as despesas de soberania 
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e até de uma parte proporcional naqiiellas que a administração cen- 
tral (o Ministério) representa, embora essa administração exista mais 
em proveito da metrópole do que as colónias. a 

Será ainda da boa prudência conservar, em cada anno, uma parte 
doesse saldo, para constituir um fundo de reserva destinado a fazer 
face a contigencias imprevistas, diminuição de receitas, calamidades 
extraordinárias, etc. Conservar, porem, a pretexto Ac ftindo de re- 
serva, grandes sommas inactivas, na previsão de calamidades mais 
ou menos periódicas, como as fomes da índia inglesa ou de Cabo 
Verde, é condemnavel expediente financeiro, porque não tira das re- 
ceitas cobradas todo o partido e utilidade que ellas podem dar. Na 
índia inglesa, apesar de se falar muito em Famine Insurance Fund, 
nunca houve um fundo especialmente reservado e guardado, á es- 
pera do apparecimento periódico da fome. O que se fazia era empre- 
gar uma parte do excesso annual da receita, 1.500:050 £, para acu- 
dir á fome, caso ella apparecesse nesse anno ou, no caso contrario, a 
ser consagrada á amortizarão da divida contrahida pelos trabalhos de 
construcção de canaes, caminhos de ferro, etc. Dez annos sem fome 
reduziriam essa divida de 15 milhSes de libras e se após esse pe- 
ríodo a fome apparecesse podia-se consagrar a seu remédio 15 mi- 
lhSes de libras, sem que a situação financeira peorasse em relação ao 
principio do periodo indicado*. 

Usar, porem, d^esses saldos para cobrir deficits de outras coló- 
nias é expoliaçâo e desatino administrativo, só praticados por Por- 
tugal. 

A expoliaçâo é evidente; um país coloniza, em seu proveito, é 
certo, mas em proveito também do país colonizado. O imposto é a 
parte com que cada um contribuo para as despesas publicas neces- 
sárias. Comprehende-se que, em Portugal, os cidadãos contribuam 
para as despesas coloniaes, porque das colónias se tira proveito para 
Portugal. Mas que em Macau se paguem tributos para custear as 
despesas de Timor que nada importa e em nada serve a Macau ; mas 
que de S. Thomé, se tire uma parte das contribuições dos seus tra- 
balhadores colonos, para a atirar á Guino, sorvedouro sem fundo que 
não tem o mais ligeiro interesse commum em aquella ilha, eis o que 
é inadmissível e o que só se explica pelo direito de mais forte. 

Pois, esta expoliaçâo não só existe, como é doutrina official na 
nossa administração ultramarina. Jlnitos Ministros a teem perfilhado e 
o decreto de 20 de dezembro de 1888, que reformou o serviço da Fa- 



* Sir J. Strachey, op. cif., pag. 140 c 141. 
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zcnda, no seu artigo 12.** auetoriza as transferencias de sobras, de 
província para provincia ! Portugal tem a pouca invejável honra de 
ser ovHjtnal nos seus processos de administração colonial. 

A violência que assim se pratica pode ser disfarçada sob o nome 
de subsidies ao orçamento da metrópole — retribuição dos serviços 
recebidos da mãe pátria — subsidies que a mesma metrópole, depois, 
reparte pelas suas colónias mais necessitadas. E uma maneira mais 
decente mas não mais justificada de expoliar os contribuintes colo- 
niaes. Uma colónia não é destinada a procurar o mais pequeno bene- 
ficio directo ao orçamento metropolitano, diz muito bem o Sr. Har- 
mand*. E é esta grande verdade que de ha muito reconheceram 
ingleses e hollandeses. Estes últimos não duvidaram tomar medidas 
que supprimiram o saldo orçamental de Java, mas que augmentaram 
o commercio entre a colónia e a sua metrópole. No orçamento de 
Java ha hoje um deficit annual de mais de 20 milhões de francos, 
(3:600 contos de réis ao par) mas os hollandeses sabem que, apesar 
doesse deficit, a nação cresce em riqueza e poderio ao par que a co- 
lónia se desenvolve*. 

E isto me leva a falar no desatino administrativo doesta nossa 
pratica financeira. Todos sabem a influencia da viação, da existência 
de bons portos, da facilidade e rapidez dos serviços públicos, no 
desenvolvimento commercial de um pais novo. Todos podem avaliar 
o que seria S. Thomé, se estivesse de, ha dez ou quinze annos, 
sulcada de estradas, bem cadastrada, bem provida de cães c de um 
bom serviço de navegação costeira. Talvez não seja exagero suppor 
que a sua riqueza tivesse duplicado e é certissimo que muito teria 
augmentado e, a par d*ella, o desenvolvimento commercial com a me- 
trópole. 

Sejamos, pois, mais honestos c mais hábeis. Para salvar as más 
colónias, não deixemos as boas estacionarias, se não decadentes, o 
que, em matéria de desenvolvimento económico, é o mesmo. 

Orçamentos coloniaes 

Postas de parte estas questões previas podemos passar a tratar 
de um dos actos de maior importância para a vida da colónia, como 
é a lei annual das receitas e despesas publicas. 

Cada orçamento dá logar, como se\abe, a quatro operações: 

Preparação ; 

Approvação ou voto; 



* Vinde ^ pag. 24 do Prefacio. 

* Vide Lcclerc, op, cit,, pag. 293. 
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Execução ; 

Fiscalização. 

Não descreverei minuciosamente estas operações, nem darei logar 

neste estudo, a definições e descripções numerosas acerca do assum- 

§ 

pto. E elle, sem duvida, de uma larga importância e não talvez tão 
conhecido como seria para desejar, mas não é especialmente ultrama- 
rino, como é e deve ser este estudo *. 

Preparação do orçamento 

Em primeiro logar, quem prepara o orçamento? Segundo o Re- 
gulamento de Fazenda do ultramar, é a secçào especial da Direcção 
Geral da Contabilidade Publica, annexa á do Ultramar, que prepara 
o Orçamento geral das provincias ultramarinas, baseado nos Orça- 
mentos locaes, organizados pelas Inspecções de Fazenda provinciaes. 
Não deve ser assim, pois a secção esj^ecial não pode avaliar as varia- 
ções de despesas, que todos os annos se produzem, as necessidades 
eventuaes, que de anno para anno se modificam, e, menos ainda, a 
entrada das receitas, sujeitas a variações locaes. 

Dir-se-ha que este trabalho é baseado nos projectos vindos das 
provincias ultramarinas. Tal não succede, infelizmente, mas, ainda 
que assim fosse, os projectos eram evidentemente mal preparados^ 
porque os inspectores da Fazenda não podem, só por si, avaliar da 
necessidade c justificação das despesas annuaes. 

Como se sabe, foi esta uma das prerogativas reclamadas para o 
Governador em conselho, não como uma concessão especial, mas 
como uma regra geral em todas as outras colónias estrangeiras. 

Em França, para cada colónia ha dois orçamentos ; um das des- 
pesas do Estado (de soberania), pago pela metrópole e na metrópole 
organizado; e o outro chamado Orçamento local, preparado ^^Úíò Dire- 
ctor do interior; isto quer para as colónias com sgstema representativo, 
quer para aquellas que o não teem^. O Sr. Lanessan, que já citei 
sobre este mesmo assumpto, reclama para o Governador da colónia 
o direito de elaborar o próprio orçamento colonial, ou das despesas 
do Estado, dizendo, muito justamente, que esta organização é viciosa, 



^ Aqnelles que desejarem conhecer unicamente o mecanismo d^essa lei, que 
tanto interessa a toda a nação, tccm um excellente expositor o Sr. René Stourm, 
Le Budjct, Paris, Guillaumin, 1000, e no tom. ii do celebre TraiU deafinances, do 
8r. Lerov Bcaulieu. 

^ Petit, op, ciL, tom. i, pag. 527. 

8 
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porque occasiona desposas que seriam fáceis de evitar se o Governa- 
dor tivesse auctoridade para as prover e fiscalizar. E, a propósito do 
próprio orçamento loculy o mesmo experimentado funecionario pede 
ainda um acréscimo de auctoridade para os Governadores coloniaes*. 

Nas colónias inglesas, o orçamento aunual é prepciraâo e orga- 
nizado nas colónias, mesmo naquellas que não teem assembléas re- 
presentativas *. 

Não cito as colónias hollandesas, onde, como se sabe, o Gover- 
nador tem quasi os poderes de um rei absoluto. 

O raciocinio vem aqui, como quasi sempre, em favor da pratica 
usual. 

De facto, as repartições do Ministério, a secção de contabãidade 
e o próprio Ministro não teem, das circumstancias e necessidades de 
cada colónia, o conhecimento que d^ella possuem os funccionarios que 
a administram c dirigem. Também não possuem maior competência 
tecbnica, pois que uns, saidos da politica, levam para as suas func- 
çSes apenas as habilitações profissionaes ; e outros, os funccionarios 
de carreira feita na Secretaria de Estado, embora muito mais expe- 
rientes dos assumptos a tratar, não podem claramente apprehender a 
difficuldade, as nuances, as variações de uma administração colonial, 
só bem estudadas e comprehendidas in loco e de visu. Haverá, com- 
tudo, alguma razão para acreditar mais na superior habilidade ou ho- 
nestidade dos funccionarios d^aqui do que nos d'ali? 

Como e porque seria isso ? Qual é a diflferença de educação ou de 
principios, com que se escolhem essas categorias de funccionarios? 
Que, antigamente, houvesse essa duvida ainda se comprehendia, pois 
a metrópole nada cuidava da escolha do seu funccionalismo ultrama- 
rino, recrutado entre os mais miseráveis ou os mais aventureiros dos 
seus filhos. 

Hoje, as circumstancias mudaram; melhor pagos, embora não 
bem, mais considerados, mais bem preparados, se não mais afoitos 
contra os climas tropicaes, os funccionarios do nosso ultramar apre- 
sentam, em regra geral, um proceder correcto e a honestidade pre- 
cisa. De resto, no caso de qne se trata, os funccionarios visados, 
Governador e chefes de serviço, ou estão a cima de qualquer sus- 
peita, ou, quem os sustenta, está nbairo de toda a critica. 

Doeste dilemma não ha saida e não se vê como a administração 
metropolitana, mostrando-se inhahil na escolha de funccionarios, %e 



1 Op. eU^ pag. ^7 a 259. 

2 Colonial Office List, part iv, «Rules and regulations for Her Majesty^s co- 
lonial service», pag. 377. 
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pode mostrar Juihil no problema muito mais diíiieil de dirigir, de 
longe, as finanças das colónias. 

E, pois, nas colónias que se devem preparar os orçamentos. Os 
projectos que das colónias teem vindo para a metrópole teem sido, 
em regra, elaborados polo íuspcctor da fazenda (artigo 7.** do de- 
creto de 20 de dezembro de 1888). Xâo deve ser assim. Numa ad- 
ministração ultramarina bem organizada, os chefes de serviço devem 
ter, como já disse, funcçÕes de direcção muito semelhantes ás de 
um Ministro. Ora, como se sabe, cada Ministro coordena o projecto 
de orçamento do seu Ministério, pertencendo ao da Fazenda, em 
especial, a organização da tabeliã das receitas. 

Num Groverno provincial, sem districtos, o orçamento será, pois, 
pn^jmrado doeste modo e submettido, em Concelho do Governo, á dis- 
cussão geral de todos esses chefes de serviço e ás observações capi- 
tães do director da fazenda, cuja missão é a de zelar continuamente 
pela economia e de mostrar, pela sua especial competência, até onde 
podem e devem ir os recursos da colónia. É ainda a este Director de 
Fazenda que pertence a coordenação e reunião, num só, de todos 
estes orçamentos. Mas, num Governo geral, dividido em districtos, 
o processo terá de ser outro. Ao Governador do districto pertence 
oi^anizar, de coUaboração com os chefes de serviço districtaes, o or- 
çamento das despesas e receitas do território a seu cargo. 

Aqui apresentam-se as seguintes interrogações: 

Como se custeiam as despesas do Governo geral? Quaes devem 
ser estas? E qual o papel a que ficam reduzidos os chefes de scr\'i- 
ços provinciaes? 

Dois processos se podem pôr em pratica para resolver a primeira 
questão. Ou os districtos lançam no cofre da pro\nncia os saldos dos 
seus orçamentos, como se fazia em Moçambique, no tempo do Com- 
missario Régio Mousinho de Albuquerque, — ou, o que me parece pre- 
ferível — e portanto aqui se preconiza*, o Governo geral reserva para 
si o producto de determinados impostos, em toda a provincia, e os 
districtos integralmente enviarão essas sonmias para os cofres cen- 
traes. 

O orçamento privativo dos Governos geraes vem a resumir-se 
no pagamento das repartições centraes e dos serviços, que esses 
mesmos Governos mais especialmente reser\^am para sua direcção. 



1 Mesmo neste systema o Governo geral resenrara para si certos rendimentoê 
especiaes como o da Imprensa, direitos de mercê, etc, mas pela sua insignifi- 
eancia não alteram o que, a este respeito, dizemos no texto. 
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As despesas militares, e a amortização da divida provincial, devem 
sempre ser pagas pelo orçamento privativo do Governo peral, e, 
alem destes serviços, ainda outros podem estar a cargo exclusivo 
d esse mesmo (Jroverno, como já tive oecasiao de dizer no capitulo i 
d'este estudo. 

Finalmente, para responder á terceira das interrogações feitas, 
direi que a missão dos chefes de serviços provinciaes não fica menos 
importante, pois a elles pertence o exame dos orçamentos districtaes 
na parte que lhe corresponde e apresentar depois ao Governador 
geral as observações que esse exame lhe suggerir. 

O projecto de orçame)ito^ a final, vem a ser o resultado de todas 
essas observações sobre os orçamentos districtaes, reunido tudo em 
orçamento geral, pelo director de fazenda. 

É, como se ve, e sempre, a mesma idéa de descentralização e de 
autonomia, sem de modo algum attentar ao principio de auctoridade. 

Os principies preconizados são os que regulam a administração 
financeira da índia Inglesa* e das suas provincias. Não vejo melho- 
res, nem vejo outros, e, no único Governo geral do império colonial 
francês, a Indo-China, encontraremos principios semelhantes, se não 
análogos. A Cochinchina, o Cambodje e o protectorado de Annam- 
Tonkim teem orçamentos especiaes, preparados e votados em cada 
uma doestas provincias. Mas, differença pouco seductora, não ha um 
orçamento yrivativo do Governo geral e as despesas especiaes a este 
são incluidas no orçamento local da Cochinchina^. Em Madagáscar, 
f^zcm-sc orçamentos separadas para as diversas provincias em que a 
ilha foi dividida'. 

Uma outra questão a resolver é da escripturação orçamental das 
deí<2?esa» de soberania. 

Nas colónias francesas figuram em orçamento á parte. 

Nas inglesas, como vimos, não ha, em regra, distiucção especial 
para estas despesas, excepto o pagamento ás tropas regulares da 
Imperial annt/, que são, muitas vezes, pagas directamente pela me- 
trópole, como na Serra Leoa, e não figuram nos orçamentos das co- 
lónias. 



1 LVíící-?, pag. 64 a 68. 

2 Pctit, oj). ciL, II, pag. 560 a 568. Em 1887 inodífícou-se o projecto do orça- 
mcDto de modo a haver um eó para toda a Indo-Cbinn, sem, comtudo, attentar na 
autonomia financeira das provincias ou sub- colónias da Cochinchina, Cambodje 
e Annam-Tonkin. No anno seguinte voltou-se ao anterior systema. 

3 Gallieni, op. ciL^ pag. 572. 
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Entre nós, tudo entra no mesmo orçamento, sem se fazer distinc- 
ção entre as desposas de soberania e as despesas loeaes. E este o 
systema que se deve seguir. Torna-se, porem, preciso, neste caso, 
que os documentos de despesa evidenciem o empreg-o do subsidio 
metropolitano, quando este ó destinado a custear certos e determina- 
dos serviços. 

Embora, repito, não queira entrar em minuciosidades fora de pro- 
pósito, não deixarei de accentuar alg^umas refiras de preparação do 
orçamento, que, apesar de conhecidas, nem sempre são respeitadas. 

A primeira regra é de que as receitas se díívem regular pelas 
despesas e não estas por aquellas *. E claro que isto, por forma algu- 
ma, corresponde a estabelecer despesas escusadas, ou a desistir do 
oquilibrio orçamental. 

Mas um Estado ou uma Colónia não pode viver sem desenvolver 
os serviços públicos, sem acompanhar o movimento económico c po- 
litico do país a que corresponde, c sem, ao mesmo tempo, procurar 
augnientar os recursos necessários ao pagamento do desenvolvimento 
da sua administração. Isto é mais difficil certamente do que arrrtar 
as despesas com as receitas, cortando pelas primeiras até que cilas 
se reduzam ás receitas cobradas, no anno antecedente. Neste se- 
gundo caso, apenas se esquece que a reducção das despesas, deriva- 
das, na sua maioria, da diminuição do pessoal oíHcial ou da sua remu- 
neração, teem uma influencia manifesta e immediata, na cobrança dos 
tributos, na gerência das obras, no andamento, emfim, de todos os 
serviços e trabalhos. 

A administração financeira das nossas colónias tem de ser de uma 
rigorosa economia, mas é preciso que essa economia seja atilada e 
pensada. Ora ella manifesta-se, geralmente, da maneira mais fácil 
mas menos criteriosa possível. 

Ha, na metrópole, a opinião de que os funccionarios coloniaes 
auferem proventos excessivos. Não se entra em linha de conta com 
a carestia da vida colonial, em muitas partes duas e três mais cara 
do que no reino ; não se considera os estragos phvsicos e moraes de 
um clima debilitante num organismo europeu ; não se olha para o sa- 
crifício de sentimentos e affectos, consequência necessária da expatria- 
ção para longes terras. Pois tudo isso se deve pagar, pois tudo isto 
é necessário que seja pt tf /o, para que as colónias possuam o funccio- 
nalismo de que carecem. Outra errada opinião se manifesta acerca de 



^ Leroy-Bcaulieu, op. cil., iii, pag. 3. R. Stourin, op. cit., 2)ng. 202. Pctit, op. 
eit if, pa£:. 489. 
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quantidade de pessoal. Sempre que no Ministério se quer j)rocurar o 
equilibrio orçamental reeorre-se ao expediente faeil — no papel — de 
reduzir os quadros eoloniaes. Ora a verdade ó que esses quadros não 
sao folgados, nem se parecem com os regi meu toa de amanuenses c cs- 
eripturarios de que dispõem as administrações do reino, e tecm, alem 
d'isso, como coeffieiente a descontar, as ineapaeidades e baixas* por 
doença e morte, que nas nossas colónias africanas são ainda e infe- 
lizmente extremamente communs. Não ha exageração em suppor que 
Vi a Ya dos empregados de um quadro ultramarino se acham sempre 
fora do serviço actK'o por doença. Ve-se, portanto, a que conduz a 
reducção de quadros, assim permanentemente desfalcados. 

O equilibrio orçamental deve ser antes procurado numa escrupu- 
losa e cuidadosa dotação dos serviços, na escolha do funccionalismo 
e na adopção das medidas tributarias menos sujeitas a fraude e, ao 
mesmo tempo, o menos vexatórias possivel. E preciso, porem, não 
esquecer a differença essencial entre o orçamento de um estado civi- 
lizado e rico e o de uma j^ffifs&ffífão coloinial. No primeiro, o equilibrio 
é a base fundamental indispensável a um bom regimen financeiro. Na 
segunda, esse vquUihrio não é possivel, frequentemente, e á mãe pá- 
tria pertence decidir se lhe convém subsidiar o erário colonial, de 
modo a cobrir o defiHt e a desenvolver o fomento da colónia, ou re- 
nunciar á própria possessão. 

Das colónias inglesas da Africa só o Natal, Lagos e a Gambia 
cobrem as suas despesas com as suas receitas, todas as outras toem, 
até hoje^ dfjirif constante. Das francesas, só a Cochinchina e a 
índia deixam de receber subvenções da metrópole, afora o pagamento 
das despesas de soberania. Java tem dofirit annual importante, e to- 
das as colónias allemãs, exceptuando a do Togo, recebem enormes 
subsidios annuaes da metrópole *. 

A vnithth orçamental deve ser observada em todo o seu rigor. 
Não deve haver senão um só orçamento, que englobe todas as despe- 
sas para um lado e todas as receitas para outro, vum só documento^ 
chamado o orçamento i^rdinnrio ou rjertd da colónia. A existência de 
um outro orçamento só tem inconvenientes e só ser\'e para dissimu- 
lar o augmento das despesas publicas, dividindo-as. 

Para o Sr. Leroy-Beaulieu, um orçamento eã'fraordinario só pode 



* Statistical aòtftracf, etc, pag. 8 a 11. Petit, op. cit.y t. i, pag. 529. Lcclerc, 
op, cit.y pag. 293. Report on the German colonies in Africa anil the Sontíi Facific 
for the year July J89S to Jane 189á — Foreign Office — Misccllaneous Series — 
N.*» 382, pag. 74 e seguintes. 
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ser justificado quando se organiza para demonstrar o emprego de um 
empréstimo, contrahido para o pagamento de despesas verdadeiramente 
extraordinárias, e, como taes, só podem ser consideradas as derivadas 
de uma guerra ou dos grandes trabalhos emprehendidos em obras pu- 
blicas, mas, acrescenta o mesmo illustre financeiro, ainda assim, pode 
este orçamento ser causa de relaxação na gerência das finanças e 
uma origem de deficits *. 

A existência d'estas despesas e receitas extraordinárias de modo 
algum arrasta a nc(^essidade de documentos separados: tudo pode 
ser reunido no mesmo volume e na mesma conta f/eral, se nâo no mes- 
mo orçamento. A Inglaterra offerece-nos nisto, como em muitas ou- 
tras cousas, um exemplo digno de ser imitado, pois engloba todas as 
suas despesas, mesmo as de uma guerra como a do Transvaal, no seu 
orçamento ordinário*. 

E, pelos mesmos motivos, que se reprova a consignação de deter- 
minados rendimentos a encargos especiaes. 

De facto, a consignação de rendimentos especiaes a encargos certos 
complica a contabilidade, exigindo maior numero de empregados e 
difficultando a fiscalização, e, quasi sempre, produz um excesso ou de- 
ficiência de receita para a despesa correspondente, desorganizando as 
contas do Estado, estabelecidas pelo orçamento ordinário. Até para o 
caso do pagamento de empréstimos e dividas nacionacs se tem posto 
de parte este processo*^. 

As nossas tabeliãs de receita c despesa das provincias ultrama- 
rinas, embora respeitando ostensivamente o principio da wMade or- 
çamental, formam um quadro á parte com certas desj)esas a que cha- 
mam oivtraordiímrias, mas que nao teem os característicos necessários 
a esta classificação, nem mesmo obedecem a critério algum determi- 
nado. Assim abre-se a porta a muitos abusos, lançando, para a conta 
á parte, despesas que são e devem ser sempre classificadas como or- 
dinárias, pois todos os annos e em todos os orçamentos se repetem. 
A dar-lhe nome especial, característico da sua natureza transitória, 
seria melhor o de tetnjyorarias ou transitórias, em capitulo especial, 
ou, melhor ainda, em artigo especial do capitulo correspondente. 

Uma medida recommendada pelo Sr. Leroy Bcaulieu e que julgo 
ser de muito útil applicação para os orçamentos coloniaes, era a d'es- 



* Op. cit., t. XI, pag. 30. 
2 Stounn, op, cít.^ pag. iii do Prefacio. 

' Leroy-Beauliea, op, cit., t. xi, pag. 150 a 151. Stourm, op, cit., pag. 1<)4 a 
167. 
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tes serem seguidos, na mesma publicação, dos orçamentos locaos das 
municipalidades. 

Fala o nosso regulamento de fazenda (artigo lõ3.*^) de rendimento 
com appUcacao especial, K um attentado contra as boas regras finan- 
ceiras, mas este, infelizmente, pode ser justificado, pois os paises 
como o nosso, em más circumstancias financeiras, soffrem as imposi- 
ções dos l)anqueiros, que exigem, de cauçíio aos seus empréstimos, a 
consignação de rendimentos especiaes. 

Parece-me conveniente e fácil, nesta ordem de idéas, fazer seguir 
no mesmo volume o orçamento da colónia dos orçamentos das suas 
municipalidades, embora em conta separada. Assim, ter-se-hia cffecti- 
vamente reunido o conjunto de todas as receitas e despesas puhlicas, 
das nossas colónias. Isto não apresenta difiiculdades, pois os orça- 
mentos municipaes podem ser organizados a tempo de acompanharem 
a publicação dos orçamentos provinciaes. 

O nosso regulamento de fazenda estabelece que o orçamento do 
cada provincia ultramarina se divida em capitulas, artufos c seccots. 

!Mas o capitulo, base da escripturação orçamental, não é definido, 
e vemos que no capitulo i das tabeliãs de receitas e despesas ultra- 
marinas, sob o nome de (roverno c Admirtistracào Geral, se incluem 
os serviços de saúde, ivstmccào publica, ohras imhlicas, coi^eios^ 
sendo os outros capitulos destinados á Admiuistraçdo de fazenda, ec- 
rhsiastica, militar, da marinha, etc. Nas tabeliãs organizadas polo 
Commissario Régio Mousinho de Albuquerque para a provincia de 
Moçambique, cada capitulo correspondia a um districto. 

No meu parecer, nem num nem noutro caso está bem feita a clas- 
sificação. 

Todos sabem a importância que isto tem, pois o capitulo repre- 
senta a unidade orçamental, sobre a qual pende um voto separado de 
approvação, c dentro da qual são devidamente permittidas, aos orde- 
nadores das despesas, os transportes de fundos. 

Ora um capitulo, na opinião auctorizada e justificada do Sr. Le- 
roy Beaulieu, aé uma natureza de serviços, imia natureza de despesas 
de tal modo elementar e simples que não se pode sub-dividir sem 
cair no infinitamente pequeno p *. 

Claro está que esta regra, como qualquer outra, não dá um sen- 
tido preciso e determinado á palavra capitulo, e este nome pode 
ser applicado a sub-di visões maiores ou menores do orçamente», e só 
o bom senso pode ser juiz entre a abusiva multiplicação, ou a cxces- 



1 Op. cit.^ t. II, pag. 76. 
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siva restricção de capítulos *. Ora este simples bom senso leva-nos a 
concluir que nâo ha a mais ligeira correlação entre as despesas de 
<J}raH publicas, as de »aude publica e as da ailmíniHtracào f/eral de um 
território colonial c que, portanto, o orçamento que permitte o trans- 
porte de fundos de lun para outro dVsses serviços, como pertencen- 
tes a um mesmo capitulo, é um orçamento mal feito-. Menos ainda 
se justifica a desig-naçâo de capitulo dada ao orçamento de cada dis- 
tricto da provincia de Jloçambique. Eu l)em sei que, ahi, os trans- 
portes de fundos, ou o pedido de créditos supplementares, só se 
podia fazer por artigos, o que equivale a dar a esta palavra a mesma 
significação que tem o capitulo no orçamento geral de um Estado eu- 
ropeu, mas como estas cousas de nomenclatura teem importância, con- 
vém, para não confundir idéas, dar ao cn2ntulo dos orçamentos ultra- 
marinos uma significação idêntica á que este nome tem no orçamento 
metropolitano. 

Xo meu entender, o orçamento de um (íoverno geral deve divi- 
dir-se em se.cçots, cada uma d'ellas correspondendo ao orçamento das 
receitas e despesas de cada districto. Cada seccao se deve dividir em 
cajnttílos, correspondendo cada um a um serviço elementar c simples, 
como administração civil, de fazenda, obras j^fddicas, saúde, etc, 
sendo os capitulos divididos em artigos e estes em parafjraphos, sendo 
preciso. 

A designação de pararjrapho, para a sub-divisão do artigo, justifi- 
oa-se pela pratica seguida na elaboração de leis e regulamentos e é 
empregada no orçamento de França*^. 

Nos orçamentos dos Governos provinciaes indivisos não existiriam, 
já se ve, as secções correspondentes aos districtos. 

E indispensável, em todo o orçamento colonial (da provincia e das 
suas secções districtaes) a existência de um cajíitulo destinado a dcs- 
jyesas imp^'evistas. Tem-se dito mal d esta disposição, que origina abu- 
sos e leva os Ordenadores a illudirem a especialidade orçamental, 
carregando a esse capitulo despesas apenas provenientes de má ge- 
rência, ou mau calculo, dos fundos destinados a outros. 



^ Leroy-Beaalieu, op. cit., t. ii, png. 86. 

' O artigo 178.* do regulamento de fazcoda permitte ao Ministro do Ul- 
tramar p transporte de sobras de capitulo para capitulo. Por este modo a espe- 
cialidade orçamental desapparece e o rigorismo apregoado, pelo decreto e regu- 
lamento, na gerência dos fundos ultramarinos ó só ail usun dos funccionarios 
residentes no ultramar. 

3 Stourm, oj). cit, pag. 299. 
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A acfcusaçíío pode slt verdadeira, mas a verdade é que, numa co- 
lónia ou poissessíio em desenvolvimento, appareeom desp<*sas impossí- 
veis de ealeular de antemão, mas que teem um eerto caracter de nor- 
malidade. 

Ha sempre, ou quasi sempre, pequenos movimentos de tropa a or- 
denar; appare(»e a necessidade de occupar de novo um ou outro ponto, 
ou de substituir outros, já occupados, por mudança das circumstancias 
politicas, hy^rifuicas, etc, e isto traz, como consequência, funcciona- 
rios a deslocar. construcç5es a fazer, caminhos a abrir, etc. Na ela- 
boração dos capítulos a que estas verbas pertencem, não teem ca- 
bida senão avaliações fundadas, sob pena de reduzir a contabilidade 
orçamental a uma pura./ferrií>, portanto, o meio que se offerecc é o de 
destinar uma quantia a parte a estas despesas imprevistas, o que tem 
a vantagem de manter a verdade orçamental, reduzindo os creditoB 
supplcmeutans c os transportes de f(tU(fos. 

Esta disposição não é tão má que não exista até nos orçamentos 
de algirns Estados europeus, que passam, com boa razão, por possuí- 
rem legislação orçamental bem organizada. Xa Hollanda, ha um capi- 
tal de despesas imprevistas, píiva cada rnluisteritf e, alem d'isso, um 
outro para o Governo, em geral. Na Itália, o orçamento insere dois 
créditos especiaes, um para despesas imprevistas^ outro paLvafuudo de 
reserva, Na Kussia ha igualmente um capitulo do orçamento destinado 
ás despesas imprevistas ^ 

Os orçamentos locaes das colónias francesas conteem, obrigatoria- 
riamente, um fundo de despesas diversas e imprevistas, cujo mínimo 
é fixado pelo ]\[inistro, sendo posto á disposição do governador*. 

Nos orçamentos das colónias allemãs, ha sempre \im fundo de re- 
serva, destinado a inesperadas contingências''. 

As nossas tal)(*IIas de receitas o desj^san das j)rovincias ultrama- 
rinas inserem igualmente uma verba para despesas tventtfaes ou eaira- 
ordinárias, para toda a provincia. No orçamento de Moçambique 
para 1898-1899, havia uma verba para despesas eventuaes e impre- 
vistas em t-ada distrieto e uma outra, importante, para o Governo Ge- 
ral, sob a designação d(^ á disposic/xo da (Hovernadtfr tptral. 

Ha a notar verdadeiros defeitos dií classificação nestas designa- 
ções. Pelas explicações que dei, as despesas de que se trata teem 
muito mais o caracter de imprevisto do que o de cjftraoi-dinario, visto 



* Leroy- Bcaulien, op. eit., t. ii, pag. 58, 59 e 118. 

2 Peiit, op. cit.j t. I, pag. 533. 

5 German cohmies, etc, pag. 75, 77, 79, 81, 82 e 94. 
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se darem em todos os annos. Por outro lado, e como já tive occasião 
de dizer, a organização do orçamento de deji [tesas ej'traordinavia8 só 
se justifica quando se trata das que sao consequência de um emprés- 
timo destinado a obras muito importantes, ou a sustentação e liqui- 
dação de uma guerra, e tudo quanto se fizer em contrario, atacando 
a unlãíuh do orçamento, só serv e para dissimular excessos de des- 
pesas ordinárias, porque pelos recursos ordinários do orçamento teem 
de ser custeadas. A designação dada pelo Governo Gural de Mo- 
çambique ainda é peor, pois não ó á dis^tosicào f/raciosa do Gover- 
nador que fica o emprego de tão importante verba, emprego que tem 
de ser regulado por principies, que estão acima do seu livre alvedrio. 

EfFecti vãmente, e como consequência necessária da existência dVsta 
verba para despesas imprevistas, ha a necessidade de designar quaes 
os capítulos e os artigos a que pode ser applicado. E o que se faz na 
Hollanda e na Itália, mas que entre nós não está determinado. Não 
se comprehende, por exemplo, que ella se applique a augmento de 
vencimentos, a empregados ou a desenvolvimento de serviços não jus- 
tificados por augmento de oceupação ou pacificação de território. É 
preciso, portanto, fazer a indicação clara dos capitules a que pode, ou 
não pode, ser destinada. Convém, para manter o principio da espe- 
cialidade orçamental e fazer sobresair o emprego da verl)a dt':<pv8a4s 
imprevistas, formar com ella um capitulo especial. A grandeza doesta 
verba varia, claro é, de colónia para colónia, devendo ser maior, re- 
lativamente ao orçamento, naquellas que, como Moçambique, estão 
em pleno periodo de expansão territorial e commercial. 

Um outro ponto nos deve prender a attenção, na preparação do 
orçamento, é a avaliação das receitas. 

Os avaliadores necessitam, diz muito bem o Sr. Stourm, de sa- 
gacidade e sinceridade. 

A sagacidade é apanágio próprio, que a experiência pode e deve 
desenvolver. A sinceridade deve ser attributo indispensável de todo 
o homem de Governo. 

Dos três systemas de avaliar as receitas, o mais scientifico e cri- 
terioso é o da apreciacào directa. Não c esse o prescripto pelo nosso 
regulamento de fazenda, que determina (artigo 155.") o i)rocesso 
automático para a generalidade das receitas, determinando para as de 
natureza muito variável o processo que os franceses chamam de 
majorations ou dos auf/mentos. O processo automático, que consiste 
em avaliar as receitas pelo que cilas renderam no penúltimo anno 
em relação ao do orçamento, não pode, realmente, convir ás colónias, 
sujeitas a rápidos desenvolvimentos de riqueza, e infeliz e frequen- 
temente a súbitas e inesperadas depressi3es da fortuna publica. No 
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systema das majoraflous^ como se sabo, «10 producto de cada receita, 
no penúltimo anno, junta-sc a media do augmento d'essa mesma receita 
nos três ou cinco annos que o j)recedem. Xâo é bem isso que deter- 
mina o nosso regulamento de fazenda, pois ordena que se tome, 
para valor da receita a calcular, a media do producto liquido que cila 
alcançou nos três annos anteriores, mas tanto este como o outro pro- 
cesso sâo empíricos, e não dão segurança alguma, pois as circumstan- 
cias variam de anno para anno c uma receita, que assim terá sido 
calculada em grande augmento sobre o penúltimo anno, pode vir a 
realizar-se com uma grande baixa, em relação a esse mesmo anno . * 

Resta, pois, como único metbodo a applicar, o da apreciação (li- 
recta. Neste processo, o llinistro da Fazenda, o Governador com o 
Director da Fazenda, no nosso caso, calcula, com os cbefes dos ser- 
viços competentes, quaes são as probabilidades razoáveis com que 
se apresenta o futuro exercício e, conforme os indicios e os factos 
actuaes, lança sobre o futuro um juizo tão esclarecido quanto pos- 
sivel. Eis como o Sr. Stourm define o methodo a que me retiro, e 
que ficará sufficientemente explicado acrescentando que, preparan- 
do'Hv o orçamento em época muito próxima do começo do exercicio 
a que elle se refere, ha já indicações valiosas do movimento das re- 
ceitas publicas durante o anno que immediatamente precede áquelle 
a que se refere o orçamento a elaborar e, portanto, uma base bem 
mais segura do que as do penúltimo anno. Os paises de boas finanças, 
(!omo a Inglaterra, Prússia, AUemanha e Bélgica, empregam esto 
processo e a Itália, que procura com afinco reorganizar as suas, tam- 
bém usa do mesmo svstema de avaliação. 

Sem duvida alguma, este systema tem um grande perigo. A faliu 
th mincvrtthuh pode produzir avaliações perfeitamente fictícias e, por- 
tanto, um orçamento sem valor, mas esse perigo não é exclusivo do 
systema de apreciação directa, e o remédio é escolher administrado- 
res sinceros e não continuar a empregar processos errados de admi- 
nistração financeira-. Todos os nossos vizinhos, diz o Sr. Stourm, 



1 Tanto o Sr. Leroy Ijeaulicu como o Sr. Ilené Stourin, a quem fomos bus- 
car estes detalhes, citam a propósito o engano commcttido pelo Ministro que ela- 
borou o orçamento francês para 1883, o celebre financeiro Lcon Say, calcnUndo 
as receitas por este metbodo de majorationSf quando estas tiveram um retrahi- 
mento devido a nuo se darem as circumstaucias que tinham produzido um p-andc 
augmento nos annos anteriores. Vide Traité de la Science dcs Fivinea. Tom. 11 
pag. 44. Le Bndjetj pap:. 1G3 a 187. 

< Sob este ponto de vista n^o se justifica que na avaliação das receitas fu- 
turas se conte com os effcifos de uma medida a tomar, mas ainda sen «omeço 
de execução c dependendo esta de cireumstancias fortuitas. 
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preferem, á cega conliança do metliodo automático, a maior exactidão 
que resulta da simples observação dos factos ; aos seus oUios, o sys- 
tema de opreriacào directa — o qual não é outra cousa senão a au- 
sência do systema — prima as combinações regulamentares*. 

Mas seria erro capital licar julgando que a absoluta sinceridade, 
ligada a uma grande sagacidade, pode prever, com v(/mjjleta txarfUlào^ 
as receitas a cobrar. A administração do Thesouro inglês, a melhor 
de todas as administrações financeiras, tem calculado as receitas com 
erros de differença, ou de excesso, que variam de 4 por cento a i/j 
por cento, do valor das que entram em caixa. 

O artigo IGO.® do regulamento de fazenda do ultramar estabelece 
a pena de concussionario para o funccionario, qualquer que elle seja, 
que auctorize a percepção ou faça a cobrança de qualquer contribui- 
ção ou imposto não auctorizado por lei. É um preceito existente em 
todas as leis de finanças e que não precisa de justificação. Claro está 
que nesta disposição se não pode comprehender a ocranional imposição 
de qualquer contribuição de guerra, sobre populações ou tribus inimi- 
gas ou rebeldes. 

Não basta que se avaliem as receitas com critério, é preciso 
ainda que as despesas sejam bem calcul^idas. 

Para os serviços permanentes, diz o Sr. Leroy Beaulieu, pode 
servir de base o ultimo anno decorrido, augmentando um tanto as 
previsões d'esse anno, visto o crescimento continuo da fortuna pu- 
blica desculpar, até um certo ponto, o augmento das despesas do 
Estado*. Para os outros serviços resta, claro está, a apreciação di- 
recta. 

Nas possessões africanas que, a par da sua autonomia financeira, 
devem conservar-se sujeitas á fiscalização continua da metrópole, a 
dotação dos serviços públicos, em numero e vencimento do pessoal, 
deve conservar-se Jixa, de orçamento para orçamento, se nenhuma lei 
da colónia não vciu, no intervallo entre ambos, criar, modificar, ou 
supprimir algims d'esses serviços, a que os ingleses chamam Jíxed 
estahlishments. 

Comprehende-se bem que se aos Governos coloniaes fosse permit- 
tido variar de anno para anno a composição dos seus serviços públi- 
cos, pela via única do orçamento annual, reduzia-se a simples ficção 
a fiscalização do Ministério do Ultramar, ao qual não bastará, por certo, 
a leitura dos relatoríos justificativos para avaliar da razão de todas as 



« Op. cit,, pag. 187. 

2 Op. cit; tom. II, pag. 42 
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mudanças que os legisladores coloniaes se lembrassem de introduzir 
na organização dos serviços públicos locaes. 

Qualquer medida concernente a este assumpto, antes de dar en- 
trada no orçamento, tem, pois, de ser traduzida em lei da colónia, pela 
publicação de portaria ou decreto que a justifique e ponha em vigor. 

O regulamento da fazenda enuncia, no seu artigo 159.®, este sa- 
lutar preceito, estendendo-o, porem, sem critério, a toda e qualquer 
despesa nova, quando é certo que devia bastar a lei annual de receita 
6 despesa para auctorizar modificações na dotação de certos serviços 
materiaes, como construcções, alimentação das tropas, auxilio aos mu- 
nicipios, etc. 

Devemo nos também oceupar da época de apresentação do orça- 
mento. Um orçamento preparado com muita antecedência «não passa 
de um quadro grosseiro, através do qual passam, sem obstáculo, os 
erros intencionaes ou não *». Se é difficil j/ret-^r de perto as modifica- 
ções que o decorrer de um anno pode introduzir nos cálculos feitos a 
respeito das despesas e receitas d'esse anno, mais dífficil é, se não im- 
possivel, fazer essa previsão com grande antecedência. São conside- 
rações idênticas que teem levado a maior parte das nações doesta 
ordem a começar o seu imno financeiro de abril a julho, apresentwido 
o seu orçamento pouco antes da data adoptada para este fim. 

O regulamento da fazenda diz (artigo 1Õ7.**) que o orçamento ge- 
ral das provincias ultramarinas deva ser apresentado na Camará dos 
dos Deputados até ao fim do mês de fevereiro, mas, no systema co- 
lonial aqui preconizado, o Parlamento não é chamado a interver di- 
rectamente na administração ultramarina e os orçamentos das coló- 
nias só pelo Ministro teem de ser approvados, afora a parte corres- 
pondente ao subsidio eventual com que contribue a metrópole. A apre- 
ciação ministerial dos orçamentos não leva certamente o tempo que 
seria empregado por uma assembléa representativa num estudo doesta 
natureza. Por outro lado, se o regimen de administração colonial que 
preconizo for posto em pratica com a sinceridade devida, a aprecia- 
ção e approvação do Governo do Estado reduz-se, deve reduzír-se, 
diz muito bem o Sr. Lanessan^, a uma mera formalidade, pois não é 
de hrnge que se podem avaliar as previsões feitas m loco, nem em 
Portugal o Ministro e os chefes de repartição do Ministério teem 
bases para apreciar melhor, nem mesmo tão bem, os factos e conje- 
cturas em que se basearam os preparadores dos orçamentos coloniaes. 



* Stourm, op. cit., pag. 114. 
2 Op. cit, pag. 257. 
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O que hoje se faz sobre o assumpto nào pode nem deve conti- 
nuar. Reduzir despesas a fito, não considerar como existentes serviços 
legalmente criados, como sao todos os que o (Joverno da metrópole 
deixa subsistir com seu conhecimento, não são medidas iinanceiras, 
são manifestações mórbidas do nosso estado social, em que, a par 
de grandes abusos campeando livremente, se notam pruridos da mais 
irreflectida e despótica auctoridade. 

Adeante explicarei qual a margem que ainda fica ao Ministério 
do Ultramar para exercer, com sentimento de causa, a sua missão 
de direcção e fiscalização ; basta agora apontar que o seu exame não 
lhe exigirá muito tempo, por não entrar em minúcias, e que, portanto, 
se os orçamentos deviam ser presentes ás Cortes em fins de feve- 
reiro, segundo a actual legislação, podem ser submettidos á única 
apreciação do Ministro um pouco mais tarde. 

Os orçamentos coloniaes não precisariam — adoptado este ponto de 
vista — de entrar no ilinisterio antes do fim de abril, meados de maio. 
Isto corresponde a sairem das colónias mais distantes nos meados 
a fins de fevereiro. Temos assim fixada a época em que deve ficar 
terminada d^ preparaçw do orçamento. O seu principio depende da 
colónia ser, ou não, sub-dividida em districtos e do tempo necessário 
ao estudo dos preparadores, Governadores de districto e chefes de 
serviço, e á discussão em conselho de administração. 

O Sr. Leroy Beaulieu diz que são necessários três a quatro me- 
ses para a preparação do orçamento de um Estado europeu, e, por- 
tanto, o de uma colónia, como qualquer das nossas, deve exigir me- 
nos tempo eflFectivo. 

Por experiência própria, sei que o orçamento de um districto su- 
balterno se organiza, cuidadosamente, num espaço de um mês, desde 
que os chefes de serviço tenham a noção exacta, o que não é diíficil, 
do que é um orçamento. 

Em quinze dias, os chefes dos serviços provínciaes, que durante 
o período antecedente teem feito os seus estudos, podem fundamen- 
tar e apresentar o seu parecer, acerca dos orçamentos districtaes. 
A discussão em conselho pode ficar concluida no espaço de quinze 
dias a um mês. Como as communicaçSes postaes entre os Governos 
de districto e os das provincias são, por vezes, demoradas, é preciso 
juntar, a estas épocas, o tempo necessário ao transporte dos orça- 
mentos districtaes até á sede do Governo geral, isto é, outros quinze 
dias a um mês. 

Recapitulando, o trabalho da preparação do orçamento de uma 
colónia, de Gt)vemo geral, consome dois meses e meio a ires meses 
e meio, e deve, portanto, ser começado, nos districtos, no fim de no- 
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vembro ou princípios de dezembro, isto é, quando já vào decorridos 
cinco meses do anno económico, que precede imuiediatamente o que 
está em estudo *. 

Xas provincias indivisas a preparação do orçamento pode e deve 
começar muito mais tarde e nunca antes de janeiro. 

Voto e approvação do orçamento 

E ás assembléas locaes que pertence o voto do orçamento, que 
hoje é entregue ao Parlamento português. 

De facto, só essas corporações teem elementos para apreciar os 
trabalhos dos preparadores do orçamento e introduzir-lhc as possi- 
veis modificações. 

Alem de que, mesmo que tenham entrada no Parlamento depti- 
tados das colónias, o voto do Parlamento representa, em relação ao 
numero d*esses deputados, o voto dos contribuintes do reino, arvrca 
do dinheiro paf/o pelos contribuintes das colónias, É a maior das vio- 
lências que a tutela metropolitana lhe pode infligir contrastando com 
a autonomia financeira denegada concedida ás corporações que admi- 
nistram os municipios e os districtos do continente. 

Se o facto de serem corporações nascidas do sufFragio lhe dá 
maiores direitos á directa gerência e voto dos seus fundos do que os 
que podem ser pretendidos pelos conselhos ultramarinos, as circum- 
stancias económicas, financeiras e locaes das colónias tornam da 
mais imperiosa necessidade entregar-lhcs igualmente a direcção do 
emprego dos fundos cobrados sobre os seus habitantes. 

O senatiis-considtits de 186G e um decreto de 1882 do Governo 
Francês definem, de um modo categórico, o direito deliberativo das 
assembléas locaes acerca do voto do orçamento, quer essas assem- 
bléas sejam de eleição popular, como <)s Conselhos geraes, quer de 
nomeação ofíicial, como os Conselhos do administração. 

lias Crown Colonies inglesas, o projecto do orçamento é submet- 
tido ao conselho numa época indeterminada, e apenas obrigada a ser 
antes do fim de junho de cada anno ; o Governador estatue em seguida 
sobre a sua execução por meio de portaria (ordinance), sem previa 
auctorização ou consulta do Governo metropolitano^. 



> Op. cíí., tom. II, pag. 22. 

2 Na Inglaterra 08 projectos dos orçamentos dos Ministérios dào entrada na 
Chuncellaria de Echiquier (Ministério da Fazenda) na segunda quinzena de de- 
sembro, o que me fai suppor qae a época aqui escolhida é a conveniente. 
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Fica assim indicado como se devia proceder nas nossas provin- 
das ultramarinas: preparado o orçamento, pelos Governadores do 
districto e chefes de serviço, seria submettido á discussão do Conse- 
lho de Administração, onde, alem doestes funccionarios, entram outros 
membros pertencentes ás classes contribuintes da colónia, conhecendo 
directamente a sua riqueza e as suas necessidades materiaes. 

O orçamento de cada districto deve ser obrigatoriamente acom- 
panhado de um Relatório justifirativo, de todas as alterações propos- 
tas em relação ao anterior, acompanhado dos quadros comparativos e 
estatísticas confirmativas das allegaçÕes doesse relatório. Por seu turno, 
e depois da discussão cm Conselho do Governo, o director da fazenda 
formularia um outro Relatório acerca dos serviços provinciaes e das 
alteraçSes propostas aos orçamentos districtaes, relatório de Índole 
semelhante e documentos análogos aos dos districtos. Todos estes 
documentos e o projecto-portaria ajfprovando o orçamento seriam 
submcttidos ao voto do Conselho de Adniinistracfio, 

A discussão em conselho não abrangeria, porem, as dotações dos 
serviços públicos, (pessoal e vencimento) já approvados pelo Governo 
metropolitano, a fim de evitar a instabilidade que tal discussão pode- 
ria acarretar sobre a organização administrativa da colónia. E assim 
que se procede nas colónias inglesas, onde os fixed. estallishments 
estão fora da discussão do conselho e, também, nas colónias fran- 
cesas, onde é imposto ao voto do conselho um certo numero de des- 
pesas, chamadas obrigatórias, comprehendendo, alem da dotação de 
quasi todos os serviços públicos, as de material doestes serviços, des- 
pesas de impressão de documentos, como o orçamento, contas, censo, 
etc, verba de despesas imprevistas e os contingentes pecuniários que 
forem exigidos das colónias. 

Deve ser também despesa obrigatória o pagamento dos encargos 
da divida colonial. 

O emprego da suhvençào, ou subsidio metropolitano, também seria 
obrigatório e em conformidade com as determinaçSes do Parlamento 
sobre o assumpto. 

Votado o orçamento pelo conselho, devem entrar em execução 
na occasião opportuna, sem dependência de approvacào superior do 
Ministro e por portaria do Governador da colónia, em forma de lei 
orçamental; isto c, subdividida em artigos, destrinçando as receitas 
das despesas, indicando os ordenadores secundários, determinando a 
especialidade orçamental (por capitules) e as outras dispo6Íç5es neces- 
sárias em documentos d'esta natureza. 

Ao Ministro ficam, porem, os meios necessários de verificação e 
acção, visto ter o direito de suspender ou prohibir a execução do 

9 
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orçamento deliberado, se o exame a que o submette lhe demonstrar 
a necessidade de uma medida tão violenta, como esta é. 

Che^^-ou-se, pois, ao momento em que se deve explicar em que se 
baseia a apreciação do Ministro e o modo como ella se deve exercer. 

Os elementos de exame são: o orçamento deliberado, a Poraria 
que o pôs em execução e um Relatório especial do Governador, ela- 
borado na Direcção da Fazenda, em que se justifiquem todas as alte- 
rações em relação ao anterior, quer em receitas, quer em despesas, 
explicando as bases dos cálculos feitos e as necessidades ou contin- 
gências apparecidas. Notando-se que as dotações dos serviços públi- 
cos, fixados e appvovtulos anteriormente pelo Governo da metrópole^ 
não teem de figurar nos Rtlatorios, pode-se concluir que este não terá 
demasiada extensão e será facilmente compulsado, sobretudo se for 
obrigatoriamente acompanhado dos necessários quadros e mappas 
comparativos e estatisticos. 

O exame do Ministro, ou dos seus delegados, não deve nem pode 
ser um exame minucioso, entrando nos detalhes de cada capitulo e 
artigo, mas pode e deve ser reflectido e etiicaz estudando as jus- 
tificações dos augmentos ou diminuições das despesas e das receitas, 
os projectos relativos a obras publicas importantes, e os relativos a 
compras ou contratos de maturial, que todos devem ser citados e jus- 
tificados no relatório de que se trata. É aqui que tem pleno logar 
a celebre phrase de Thiers, applicada ao Parlamento que discute uma 
lei de receitas e despesas: «é necessário uma grande fiscalização 
depois, mas um pouco de confiança antes». 

Pesados e julgados estes documentos, ou o Ministro se conforma 
ou entende que o orçamento é defeituoso e oppõe o seu vito, orde- 
nando ttleyrajyhicamense, se for preciso, que elle não se ponha em 
execução, ou se suspenda esta, se tiver sido iniciada, e determinando 
a sua rectificação, tendo em vista os resultados do exame ministerial. 
O ministro pode ainda adoptar outra resolução menos dura, auctori- 
zando a execução de um ou mais duoderhnos do novo orçamento, 
dando tempo á iutroducçÕes da emenda ou emendas, que elle enten- 
deu necessárias. l)'este modo, o ministro, sem prender iniciativas, 
pode cohibir os abusos. Isto é mais bem racional do que reformar 
de foitd en comble um orçamento enviado de uma colónia, só porque 
no Ministério se suppõe que se pode cortar aqui uns certos vencimen- 
tos, cercear ali uma verba de material, por mais alem um continuo, 
tirar de acolá um amanuense, isto ao sabor do palpite ou dos precon- 
ceitos, pois só por palpite ou por preconceitos se pode ir d'aqui contra 
a opinião das auctoridades locaes, em assumptos que das circumstan- 
cias do local tanto dependem. 
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A acção do Parlamento, a respeito das subvençSes ou subsídios 
concedidos ás colónias, mantem-se intacta, pois a elle pertence a 
auctorização d'esses subsidies. Claro está que esta acção comprehende 
a apresentação e justificação perante o Parlamento, pelo respectivo 
Ministro, dos pedidos ou propostas das colónias, sobre augmento ou 
diversa distribuição do auxilio pecuniário, prestado pela metrópole. 

Besta ainda a considerar, a propósito do voto de orçamento, o caso 
de ura conjlicto entre o Governador e o seu Conselho de Administra- 
ção, quando esta corporação é mais de que um simples corpo de con- 
sulta. Se o conselho fosse uma corporação electiva, representando o 
suílragio dos habitantes da colónia, teria no assumpto o ultimo voto 
e a sua opinião prevaleceria — neste caso — sobre a do Governador, 
chefe do executivo; mas, como já expliquei, não é este ainda o 
caso para qualquer das nossas colónias africanas, e não é conveniente 
que uma assembléa composta, na sua maioria, do elemento oíficial, 
possa pôr em cheque a auctoridade do Governador em assumpto de 
tanta magnitude. 

Sou, pois, de opinião que, neste caso, como nos outros, o Gover- 
nador deve ter o poder de sobreestar a decisão do conselho, appellando 
para o ministro, e, em caso de urgência, de promulgar da sua única 
auctoridade o orçamento por elle approvado, communicando e rela- 
tando immediatamente para o Ministério, o voto do conselho e os 
fundamentos da sua resolução em contrario. Ao ministério pertencerá, 
então, resolver em ultima instancia. 

Execnçâo do orçamento 

Xão basta organizar um bom orçamento ; é mister cumpri-lo ri- 
gorosamente, o que não ó fácil. 

E na execução do orçamento que se revela, não só a energia e 
bom governo dos administradores, como o bom cuidado das suas an- 
teriores previs5es. 

Executar um orçamento consiste, portanto, em despender e arre- 
cadar, conforme o estatuido nesse diploma annual. 

A faculdade de despender só pertence aos ordenadores ; precisa-se, 
portanto, definir quaes devem ser estes nas colónias. 

Entre nós, o ordenador é o Ministro do Ultramar (artigos 170.® e 
179.® do regulamento da fazenda), e o Governador da colónia só 
apparcce como ordenador secundário em casos extraordinários e de 
urgência, conforme o estatuido pelo artigo 171.® 

O regulamento é lógico comsigo mesmo, pois, infelizmente, a sua 
idéa fundamental foi annuUar toda a auctoridade e iniciativa dos Go- 
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vemadores ultramarinos, em matéria de administração de fazenda, 
tratando cada colónia como se fosse uma repartirão ou direcção de 
serviço, exercida no continente do reino. O illustre Ministro que as- 
signava o decreto de 20 de dezembro de 1888 declarava, no relató- 
rio preliminar, que, supprimindo os ordenadores secundários e cha- 
mando para o Ministro o ordenamento primitivo de todas as despesas 
do ultramar, tinha achado um meio pratico ou seguro de evitar a 
anarchia e a confusão ! ! Estou certo que o mesmo homem de Estado 
mudou de convicção, vendo e apreciando os resultados da reforma em 
que tanto confiava para regularizar e tomar exacta a administração 
financeira das colónias. Apesar das suas apregoadas mas não vistas 
excellencias, não poderia convir, mesmo sendo profiqua, ao regimen de 
autonomia que preconizamos e reclamamos em cada pagina doeste es- 
tudo, como a solução indispensável para o problema de fazer progre- 
dir as nossas colónias. De resto, e mesmo no actual regimen, o orde- 
namento ministerial tem sido, muitas vezes, uma ficção, pela impe- 
riosa necessidade da força das cousas. 

Nas colónias inglesas, o Governador é o ordenador^ em toda a ac- 
cepção da palavra, como se deprehende do seguinte preceito geral, 
que transcrevo em inglês para não lhe enfraquecer o sentido : 339. 
AU dishursemtnts of the puhlic nioney are to he mude hy the Colonial 
Treasurer, under authority from the OflScer administering the Go- 
vernment; and any Officer improperly authorising or directing any 
e^penditure contrary to the instructions which he may receive from 
Her Majesty's Government tcill himself he hcld personally responsihle 
for the amount inqyroperly authorisedK E, pois, o Governador quem 
auctoriza toda e qualquer despesa, sob sua responsabilidade, ligada 
apenas ás instruafies do Governo da metrópole. 

Nas colónias francesas, o ordenador é o Director do Interior, es- 
pécie de Ministro de Estado, com responsabilidade própria, mas di- 
rectamente subordinado ao Governador. 

Na verdade porem, aquelle funccionario apenas procede por uma 
delegação, visto o Governador regular mensalmente, em conselho pri- 
vado, a distribuição de fundos, por capitulos, a pôr á disposição do 
Director do Interior *. 

No Estado Independente do Congo, é ordenador o Secretario de 
Estado, mas este poífc delegar no Governador Geral o direito de or- 



* Colonial Office List, pag. 376. 
2 Petit, op. eit.y t I, pag. 536. 
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denar as sommas a pagar em Africa *. A situação do Governo Cen- 
tral do Estado do Congo é muito singular, pois é um Governo euro- 
peu, mas administrando o Congo, não como uma colónia do pais em 
que está estabelecido, mas sim com o seu . único dominio. Não ha, 
portanto, aqui tanta necessidade de descentralização e autonomia, 
como no caso usual de um país europeu, com muitas possessões ul- 
tramarinas. Comtudo, como se vê, a faculdade do ordenadar pode 
ser, e naturalmente ó dada ao Governador, para todas as circums- 
tancias e não só para as extraordinárias e urgentes como no nosso 
pais. 

A faculdade do ordenador pode-se delegar em ordenadores secun- 
dários. Esta delegação é absolutamente indispensável nas grandes co- 
lónias, como Moçambique e Angola, onde a prescripção de sujeitar 
todos os pagamentos á previa sancção do Governador Geral, como 
pretende o regulamento e se tem querido fazer executar, representa 
uma barbaridade sem justificação, porque demora o exacto pagamento 
de funccionarios e fornecedores, prejudicando todos elles e o próprio 
commercio. E preciso que os governadores do districto sejam orde- 
nadores secumlarios, dentro da secção do orçamento que lhe corres- 
ponde, com a sua responsabilidade ligada aos actos praticados no 
exercicio doestas funcçÕcs. Assim se praticou, em Moçambique, no 
tempo do Commissario Régio Mousinho de Albuquerque, sem pre- 
juizo para a Fazenda, nem para os serviços, antes, pelo contrario, 
com manifesta vantagem de uma e dos outros. 

Na Indo-China francesa, os governadores subalternos são os or- 
denadores dos orçamentos locaes, como era de prever^. 

Comprehende-se também que o Governador Geral possa delegar 
nos chefes de serviço as suas faculdades especiaes do ordenamento, 
sobretudo nas colónias indivisas. Tal delegação, sem quebra da sua 
responsabilidade superior, facilita o serviço, alliviando o Governa- 
dor geral, e permittindo-lhe visitar mais a meudo ou mais demorada- 
mente a colónia que governa. Esta delegação é concedida, frequente- 
mente aos chefes dos serviços metropolitanos e não se vê por que 
motivo possa ou deva ser interdicta, a respeito dos Governadores de 
districto e chefes de serviços eoloniaes. 

Sabe-se que o ordenamento das despesas se limita ás verbas exa- 
radas no orçamento, mas sendo, em toda a parte, permittido aos 
Ministros (ordenadores supremos) a transferencia de fundos de verba 



* Catticr, op. cit, pag. 327. 
2 Pctit, op. cit., t. I, pttg. 5G8 e 



568. 



134 

para verba dentro do mesmo capítulo. O nosso regulamento de fa- 
zenda dá ao Ministro do Ultramar a faculdade monstmiosa, em ma- 
téria orçamental, de transferir as sobras de capitulo para capitulo, 
e até de província para província (178). E, como já disse, permittir 
a anarchia de contas e dar logar a todos os abusos possíveis. Em 
compensação, o regulamento não dá a faculdade de transferencia, den- 
tro do mesmo capitulo, aos Governadores ultramarinos. Pois estes pre- 
cisam, necessariamente d'esta faculdade, a tim de evitar demoras de 
pagamento e complicações de escrita, e estão muito mais no caso 
de apreciar as sobras e as transferencias a fazer de que o Ministro, 
encerrado entre o Terreiro do Paço e o Palácio de S. Bento. 

Os créditos especiaes por capítulos, postos á ordem dos governa- 
dores, não devem, em regra, ser excedidos. Infelizmente e como o no- 
me de previsão o indica, o primeiro orçamento não pode estabelecer 
numeros absolutamente seguros, de onde deriva muitas vezes a in- 
sufficiencia de uma ou muitas verbas capitulares. 

Interdicta, e justamente, a transferencia de capitulo para capitulo 
só resta para compensar esse excesso de despesa a abertura dos rre- 
dttos snpphnncntares^ definido pelo Sr. Stourm «como tendentes exclu- 
sivamente a augmentar a dotação dos serviços, já inscritos no orça- 
mento» *. 

Os créditos suirpltmentarcs em parte alguma são permittidos para 
todos os capítulos do orçamento. Como se sabe, só são desculpáveis 
para as despesas que se furtam, pela sua natureza, a uma avaliação 
precisa, como alimentação e forragens para as tropas, construcçSes e 
reparações de certa ordem, etc. Comtudo, a falta de critério e cui- 
dado com que se organizam os nossos orçamentos coloniaes poc, 
muití^s vezes, os Governadores ultramarinos na triste necessidade de 
pedir um credito supplementar para um serviço que o não devia ter, 
ou obrigam-no a desorganizar esse serviço, apesar de ser necessário 
ao funccionamento da administração. 

Uma prescripção, não determinada pelo nosso regulamento, mas 
de todo o ponto razoável e justa, é a de obrigar os pedidos de cre- 
ditos snpplenwntares a destrinçar as verbas, pedidas para cada capi- 
tulo, por artigos e paragraphos, como se faz em Inglaterra*, mos- 
trando-se assim, de um modo claro, onde falhou a previsão e, por- 
tanto, indicando talvez por que falhou. 

A abertura dos créditos supplementares deve pertencer aos Gover- 
nadores de província em conselho, como se pratica nas colónias fran- 



* Stourm, op. cif,, pag. 360. 

* Idem, ibid., pag. 378. 
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cesas e inglesas*, e não ao Ministro, com audiência do Conselho de 
Eêtado, como é prescrito para nós (artigo 174." do regulamento da 
fazenda). Os Governadores seriam, porem, obrigados a remettcr, na 
primeira opportunidadc, copia da acta do consellio em que se approve 
o credito svpplementar, com a portaHa de approvação e — quando 
fosse preciso — um relatório justificativo da medida tomada. Pertence 
ao Ministro approvar o credito ou revogá-lo com todas as consequên- 
cias puniveis para o Governador quando houvesse infracção das leis 
ou burla. 

Uma outra espécie de creditvs addicionaes ás previsões do orça- 
mento são os créditos cHraordinarios, admittidos pelas nossas leis 
para despesas não computadas nas tabeliãs, ou não auctorizadas por 
leis especiaes. Como, muito rigorosamente, define o Sr. Stourm, os cré- 
ditos extrcMrdinarios applicam-se a serviços ou a porções de serviços 
não previstas pelo legislador*. Os créditos extraordiuanos não se po- 
dem apresentar senão como uma verdadeira excepção e comprehen- 
de-se que, para os orçamentos europeus, se conteste a necessidade 
absoluta d^esses créditos, a não ser em caso de guerra. As circums- 
tancias em que se encontram as possessões ultramarinas tomam mais 
vulgar, se não mais justificável, o apparecimento dos créditos extraor- 
dinários. Não só ha, frequentemente, despesas avultadas e immedia- 
tas, derivadas da rebeldia ou insurreição d'uma tribu, como ha preci- 
são de desenvolver ou criar serviços, em consequência de um au- 
gmento de território occupado, de uma convenção internacional, etc. 

O processo da abertura dos créditos extraordinários deve ser o 
indicado para os suppUnwntares, pois a urgência é ainda maior e as 
circumstancias e responsabilidades são idênticas. 

Menciona ainda o Sr. Stourm uma terceira espécie de créditos ad- 
dicionaes, os complementares, abertos pela lei do regulamento de con- 
tas para regularizar a posteriori um excesso de despesas ^. Os crédi- 
tos complementares são a prova provada de uma má previsão ou de 
uma má administração. 

Nada haveria, portanto, a acrescentar acerca d^elles, visto não 
serem regulamentares, se não conviesse acrescentar que o seu appa- 
recimento envergonha e desacredita a administração que os provocou. 

As annullaçoes de credito supprimem da lei de finanças todas as 
dotações não empregadas*. Tal é a rigorosa definição do Sr. Stourm, 



^ Stourm, op. eit., pag. 378, nota. 
' Petit, op, cil.y t. I, pag. 635. 
5 Colonial Ofi\cc List, pag. 377. 
* Op, eit, pag. 358. 
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que dispensa outras explicações. As leis orçamentaes de todos os 
paises conteem este preceito de nâo deixar ao arbítrio dos ordenadores 
os excessos de verbas não empregadas, para evitar os abusos o man- 
ter clara a contabilidade orçamental. 

Lá vem assignado o preceito no nosso re^lamento de fazenda 
do ultramar (artigo 188.") mas a faculdade, concedida ao Ministro, 
de poder transpor fundos, de capitulo para capitulo, enfraquece, se 
nâo supprime, o valor d*aquella determinação. 

Apesar do preceito, as annuUaçSes de créditos representam para 
os ordenadores um precioso meio de evidenciarem a sua rigorosa o 
económica gerência, devendo, tanto quanto possível, procurar com- 
pensar os créditos addicionaes pedidos com as annuUações realizadas. 

E preciso, porém, prohibir as annullaçÕes prematuras, isto é, fei- 
tas ainda antes do regulamento definitivo das contas orçamentaes, 
para evitar o abuso, tantas vezes praticado, de apoiar os pedidos de 
créditos addicionaes com economias até então feitas noutros capitules 
mas que a final não apparecem no fim de exercicio orçamental. 

Como não estou fazendo, por não poder e não saber, um curso de 
contabilidade administrativa, resumirei em poucas palavras o que 
ainda tenho a dizer sobre o emprego dos fundos orc^amentues das coló- 
nias. 

Toda a despesa, antes de scv paga^ tem de ser liquidada e orde- 
nada. 

A líquidaí;ão, que o Sr. Stourm define como a a determinação admi- 
nistrativa da totalidade da divida do Estado para cada um dos seus 
credores, depois do exame dos documentos justificativos», pertence, 
claro está, á Dírcrrão de Fazenda da província e, por delegação, ás 
I2epart!(;des Dístrlctaes. Kão ha necessidade de constituir para cada 
serviço, como para cada Ministério, uma repartição especialmente 
destinada á liquidação das suas despesas, embora seja conveniente^ 
ou necessário, que alguns d'esses serviços, como o das obras publicas, 
organizem uma contabilidade especial, subsidiaria da que se organiza 
e pratica na Direcção de Fazenda. 

A ordem ou mandado de pagamento «consiste no titulo que per- 
mitte ao credor do Estado obter o pagamento das sommas liquidadas 
em seu proveito» *. 

As ordens de pagamento, organizadas, em vista dos documentos 
de liquidação^ na Direcção ou Repartição de Fazenda^ só teem vali- 
dade sob a assignatura do respectivo ordenador. O pagamento é reali- 



* Ojh cit.f pag. 485. 
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zado, em presença do titulo respectivo, por funecionarios especiaes, 
thesoureiros e recebedores, nas nossas colónias, que, como principio, 
não podem accumular estas funcçSes com quaesquer outras do serviço 
da Fazenda. As excepções derivam apenas da falta de pessoa idónea 
e de circumstancias financeiras pouco desafogadas. 

Se um ordenador precisa sempre ter em vista, antes de assignar 
uma ordem de pagamento ou de determinação de despesa, os crédi- 
tos orçamentaes disponiveis, por seu turno o pagador não paga um 
titulo authentico que não dimane de quem tenha sobre elle a aucto- 
ridade legal de o mandar pagar. Ao mesmo tempo tem de exigir, de 
quem recebe, um documento de quitação na forma devida. O regula- 
mento de fazenda estabelece a esse respeito (artigo 12.**) um preceito 
errado e incompleto. Determinando que os recebedores dos concelhos 
effectuem os pagamentos, em conformidade com as ordens que rece- 
bem dos inspectores de fazenda e dos thesoureiros geraes, ficando 
responsáveis para com estes, desconhece o forçado papel de ordenador 
secundário que deve ter o Governador do districto, c não se impor- 
tou com a ingerência directa na administração districtal, que assim 
foi dada ao inspector de fazenda, com menoscabo da auctoridade e 
prestigio do Governador subalterno. 

A acção d^aquelle funccionario só se devia fazer sentir por inter- 
médio do Governador geral, de quem elle é o natural conselheiro e 
apoio, em matéria de finanças. 

As ordens directas do thesoureiro geral sobre pagamentos justi- 
ficam-se, dentro de certos limites, visto tratar-se apenas de uma me- 
lhor disposição de fundos, mas taes ordens deviam ser captivas da 
precisa approvação do Governador do districto. E preciso, em tudo 
e por tudo, considerar de um modo inteiramente differente um dis- 
tricto administrativo do continente c um districto de uma colónia. 

As restricçÕes que os exactores de fazenda podem e devem oppor 
ao pagamento de titulos authenticos de despesa não são definidas no 
regulamento de fazenda do ultramar. 

Em França, as obrigações dos pagadores são as seguintes: 1.* as- 
segurar-se de que os créditos relativos á despesa não estão excedi- 
dos; 2.* verificar os documentos justificativos; 3.* exigir de quem 
receba uma quitação em devida forma*. 

A segunda e a terceira d*essas obrigações respeitam a puras ques- 
tões de escripturação, pelo que não me occuparei d^ellas. A propósito 
da primeira, convém explicar que o pagador não tem de preoccupar- 
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se com o exarado no orçamento geral, mas sim com a massa ou lote 
dos créditos que lhe foram delegados para pagar. A ausência de cré- 
ditos equivale, para elle, á ausência de fundos. 

Ao ordiiTiadorj resta ainda o recurso de requerer o pagamento re- 
cusado, que o pagador tem então de fazer, referindo-se o caso á au- 
ctoridade superior, Governador geral ou Ministro. 

Uma das principaes difficuldades de execução dos nossos orça- 
mentos ultramarinos tem consistido em fazer com que as colónias re- 
embolsem a metrópole das despesas orçamentaes pagas em Lisboa. Ha 
sempre, no reino, funccionarios com licença, encommendas de material 
a enviar, etc, o que tudo representa despesas por conta das colónias, 
mas que nem sempre estas pagam ou pagaram. Foi este o principal 
dos motivos, invocados pelo auctor da reforma de 1888, para suppri- 
mir o ordemivievto dos Governadores, o que equivale a substituir um 
desleixo administrativo 'por um systema errado de administração. O 
próprio relatório se encarrega do justificar a minha asserção, pois nos 
diz que, no regimen anterior e até uma certa época (1873-1874), as 
provincias ultramarinas pagaram regularmente todas as despesas fei- 
tas na metrópole, por conta do seu orçamento. O que havia a fazer 
era, portanto e nmicamente, uma reforma de contabilidade e de es- 
cripturação, de modo que as provincias estivessem sempre ao facto 
das despesas a pagar em Lisboa, ao passo que a metrópole, por seu 
lado, não se devia esquecer de sacar, sobre as colónias, todos os 
fundos necessários ao pagamento d^aquellas despesas. 

A execução do orçamento comprehende ainda a arrecadação das 
receitas orçadas, em duas phases distinctas: 

1.* Percepção das receitas auctorizadas pela lei do orçamento; 

2.** Centralização do producto d^essas receitas nos cofres do 
erário. 

A percepção comprehende o Iwiçamento, liquidação e cobrança, 

O pessoal encarregado dVstas três operações tem de ser variado 
e numeroso, mas no nosso ultramar está reduzido á mais simples ex- 
pressão. 

As repartições de fazenda dos concelhos incumbe o lançamento 
e liquidação de todas as contribuições directas e impostos de con- 
sumo, ficando a cobrança a cargo dos recebedores. 

Não entrarei no mecanismo necessário á elaboração do que o 
regulamento de fazenda chama (lementos de receita e documentos de 
cobrança^ os primeiros servindo de base ao lançamento e liquidação 
das receitas e os últimos, como o seu nome indica, representando os 
documentos das quantias a receber pelos exactores de fazenda e ser- 
vindo, ao mesmo tempo, de quitação aos contribuintes. 
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Importa dizer que a fraqueza numérica do pessoal de fazenda, a 
dispersão dos contribuintes, a extensão territorial do país em que 
estes se encontram, exigem, como já tive occasião de dizer, proces- 
sos expeditos de lançamento, concentração d'este poder no escrivão 
de fazenda de cada districto ou concelho, e simplificação, com clareza, 
dos documentos de cobrança, ao mesmo tempo que se deve dar a 
máxima publicidade aos arrolamentos, matrizes, etc.^ que se deve 
alargar os prazos de pagamento voluntário, escolher as melhores épo- 
cas para cobrança e facilitar as legitimas reclamações dos contribuin- 
tes. Ha aqui uma grande questão de contabilidade e escripturaqào a 
estudar, que apenas enuncio, mas cuja importância ninguém pode 
desconhecer. Da sua resolução depende, em grande parte, o problema 
da fácil e justa arrecadação das receitas, nas nossas possessões. 

Contra os contribuintes remissos emprega o fisco processos coer- 
civos de cobrança. Esses processos, sem prejuizo da justiça, devem 
ser expeditos, imperativos e sem logar para interpretações duvidosas 
ou subterfúgios plausiveis. Ha muito a fazer para que a nossa legis- 
lação ultramarina alcance, neste ponto, os fins enunciados, sendo justo 
dizer-se que as disposições da lei de contribuição industrial de Mo- 
çambique de 1896 são dignas de ser imitadas. Pena é que a clareza 
e dureza das prescripçÕes coercivas não condigam com as justas 
facilidades que deviam ter sido concedidas ao contribuinte de boa 
vontade e de boa fé. 

E preceito geral evitar a accumulação de fundos do Estado nos 
cofres dos recebedores secundários. 

Assim se realiza a centralizac^ào de fundos nos cofres centraes. 
Claro está que nãa se trata de uma continuada passagem de espécies 
monetárias de cofres para cofres, mas sim da transferencia de valo- 
res representativos dVsses excedentes, ou por meio do seu deposito 
nos bancos ou suas agencias, por conta do erário. 

E evidente que a transferencia de fundos só pode ter logar depois 
de reservada a parte necessária para o pagamento mensal — pelo 
menos — das despesas loc^ies. Mas, para o caso de uma provincia 
colonial dividida em districtos, ha ainda a considerar a autonomia 
orçamental d'esses districtos, gerindo directamente os seus fundos e 
só lançando para cofres centraes os excedentes de receita ou o pro- 
ducto de determinados impostos. 

Observando, como ó de necessidade, semelhante regra, pode suc- 
ceder que um recebedor de districto disponha em cofre de fundos 
muito superiores á sua caução. O remédio ó elevar essa caução, 
elevando, ao mesmo tempo, os vencimentos do caucionado, para mais 
aprimorada selecção do pessoal. 
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Melhor será ainda entregar o serviço de recebedoria e pagamento 
a um Banco nacional e ás suas agencias. 

E nada mais acrescento sobre este processo de pagamento e co- 
brança de receitas, porque isso pertenceria ao estudo do regimen ban- 
cário das nossas colónias^ que não é tratado neste estudo. 

Para terminar as succintas e deficientes considerações que me pro- 
pus fazer, sobre a execução do orçamento, resta-me falar no orça- 
mento rectijicado e no encerramento orçamental. 

Segundo a definição do Sr. Stounu, «o orçamento rectificado é uui 
segundo orçamento que modifica, sendo preciso, no decorrer do exer- 
cicio, as previsões e auctorizações contidas na lei annual de finan- 
ças *». 

Por seu lado, o nosso regulamento de fazenda prescreve (artigo 
157.^) a apresentação de um arçamento rectijicado, no oitavo mês do 
exercicio. 

Vejamos, portanto, quaes as vantagens e inconvenientes doesta 
medida. As vantagens consistem em se poder reduzir os imprevistos 
do fim do anno, e, como a revisão se faz em relação ás receitas e 
despesas, a não se poder esquecer de comparar a utilidade de uma 
nova despesa como a de sua possibilidade financeira. 

Os inconvenientes provêem da perda de unidade orçamental, resul- 
tando em se ligar pouco interesse á preparação e voto do orçamento 
primitivo, que deixa, portanto, de ser a necessária e cuidadosa previ- 
são annual. 

De resto, se os orçamentos rectificados representam, como theoria, 
a melhor medida repressiva dos créditos addicionacs, não teem, na 
pratica, evitado esses créditos, nem os deficits orçamentaes. 

Em resumo, se a sua suppressão se não impõe, também se não 
impõe a sua continuação. E claro, está que, a continuar a existir um 
orçamento rectificado, este deve ser preparado c votado pela mesma 
maneira que o orçamento de previsão. 

Não venho falar na (jcrencia e exercicio de um orçamento, num 
mero intuito scientifico, mas sim sob o ponto de vista de sua appli- 
cação aos orçamentos coloniaes. 

Portugal, a França e outros paises contam por ea^ercicios, a In- 
glaterra e Itália por gerências. Qual será o melhor systema para os 
orçamentos das colónias? Eis a questão em estudo e sobre a qual 
vou dar a minlia opinião individual. 



* Op. cit., png. 341. 
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As vantagens do exercício^ palavra que segundo Sr. Léon Say 
quer dizer que se emprega um período de tempo superior a doze meses 
para gerir e liquidar o orçamento de um anno, são as seguintes : pri- 
meira, permitte estabelecer as verdadeiras situaçSes oreamentaes ; se- 
gunda, torna estas situações comparáveis entre si*. O que se deseja 
conhecer é a extensão real dos recursos e encargos do pais durante o 
tempo de um orçamento, e, para isso, torna-se necessário ir procurar, 
mesmo depois do fim do anno, os elementos que pertencem ao orça- 
mento doesse anno. Alem do que, por este processo, evita-se que um 
anno appareça carregado com despesas e receitas que pertencem á 
gerência do anterior, ou que, pelo contrario, fique muito alliviado, 
porque, com ou sem intenção, se deixaram para liquidar ordenamen- 
tos ou pagamentos importantes. 

Em contraposição, as contas por exercido apresentam grandes in- 
convenientes, pois favorecem, pelos wdenamentos posteriores ao ^nno, 
o esgoto completo dos créditos não gastos e permittem, quando não 
ha créditos de sobejo, que o excesso das despesas do exercício pró- 
ximo a findar seja imputado sobre o que começa, ainda bem provido. 
Emfim, um outro inconveniente, e talvez o maior, dos exercícios, 
consiste cm retardar inevitavelmente a formação das contas, difficul- 
tando e tornando menos severa a sua respectiva fiscalização. 

As contas por gerência, isto é abraçando a serie de operações ma- 
teriaes das receitas e pagamentos eíFectuados durante um anno, são 
usados pela Inglaterra, Itália e todos os estabelecimentos industriaes 
e commerciaes. O grande inconveniente das contas por gerência con- 
siste na tentação que pode exercer, sobre os ordenadores, deixando de 
ordenar ou pagar despesas effectivamente determinadas durante o 
anno, para assim descarregar um orçamento aggravado, á custa do 
seguinte. Mas esta burla, diz o commentador que nos tem ser\âdo 
de guia*, exactamente por ser fácil, attrae mais vivamente a atten- 
ção da fiscalização. 

Sinceramente praticado, o systema de contas por gerência produz 
situações comparáveis, como prova o exemplo inglês, em que os restos 
do anno precedente compensam quasi exactamente os restos deixados 
para o anno seguinte. O Sr. Cerboni, antigo director geral da conta- 
bilidade italiana, exprime do seguinte modo uma das vantagens in- 
contestáveis das contas por gerência: a «de retirar ao poder executivo 
a faculdade de determinar despesas alem dos doze meses. Obtem-se 



^ Vide o livro do Sr. Stourin, pag. 113 a 141. 
2 Stoarm, op, ciL, pag. 133. 
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assim a diminuição das occasiÕes, ou melhor das tentações, de alargar 
os cordões á bolsa, pois é certo que, quanto mais dura o exercício, 
tanto mais solicitadas são as administrações para consumir toda a 
somma dos créditos, concedidos pelos poderes legislativos *». A mais 
importante e enorme vantagem das contas por gerência é a celeri- 
dade do seu encerramento. Em Inglaterra, o Diário Official publica, 
em 1 de abril, os resultados completos do anno financeiro encerrado em 
31 de março á tarde. Esta celeridade arrasta uma fiscalização mais 
exacta e fornece dados mais seguros para a elaboração dos orçamen- 
tos seguintes. 

Comparando os dois systemas, o Sr. Leroy-Beaulieu declara-se a 
favor das contas por exercido, desde que se reduza um pouco a de- 
mora complementar do anno financeiro e se estabeleça a fiscalização 
preventiva do Tribunal de Contas ^. 

Apesar de semelhante auctoridade pronuncio- me pelas contas por 
gerência e pronuncio-me com tanta maior convicção, quando no mo- 
mento em que escrevo estas linhas tenho conhecimento, pelos extra- 
ctos dos jomaes, de que o nosso actual llinistro da Fazenda promette 
apresentar ao Parlamento uma proposta de lei, adoptando as contas 
por gerência, para o orçamento geral do Estado. 

Terminado o periodo de tempo para que vigora um orçamento 
fica este encerrado. 

Nas contas por exercicio, este encerrainento precisa de ser acom- 
panhado de certas disposições, tendo por fim salvaguardar os legiti- 
mes direitos dos credores do Estado, ainda não pagos. Mas, para 
evitar a continuação indefinida de pagamentos, respeitantes a um 
exercicio findo, ha a prescripção, fora casos exccpcionaes, para as 
dividas do Estado, passados cinco annos. 

Nas contas por gerência o encerramento das contas é muito mais 
simples: todos os créditos não empregados são annullados. Para tem- 
perar o que nisto possa haver de demasiado brusco, a Inglaterra, 
por exemplo, pÕe á disposição do seu pagador geral, quando se 
approxima o fim do anno financeiro, uma certa quantia — devidamente 
auctorizada — para ser applicada, durante três meses do novo anno 
financeiro, ás despesas do anno findo, ordenadas antes do seu termo. 
Em Itália a gerência dos doze meses não comprehende apenas, como 
na Inglaterra, as contas de caixa, mas tam])em os direitos comprova- 
dos; isto é, no ultimo dia do anno financeiro, totaliza-se não só as 



i Extrahido de uma carta do Sr. Cerboni. Vide Stourm, op. cit., pag. 136. 
2 Op. cit., t. II, pag. 149 a 152. 
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entradas e saidas materiaes dos cofres públicos, mas também a com- 
provação dos créditos e débitos do Thesouro, suppondo-se, com ra- 
zão, que a realização material doestes direitos adquiridos não apre- 
sentará alterações scnsiveis. Todas as receitas comprovadas, mas não 
cobradas, e todas as despesas comprovadas, liquidadas e ordenadas 
mas não satisfeitas, são recebidas e pagas fov 'contas de ordein relati- 
vas á gerência finda, mas sem se exceder a quantia designada nos 
créditos primitivos, disponíveis no fim da gerência. 

Por este modo concilia-se a celeridade e clareza das contas por 
gerência^ com a vantagem de não confimdir as imputações referentes 
a gerências diversas. 

Fiscalização das contas orçamentaes 

E sabido que três espécies de fiscalização se empregam para ga- 
rantir a perfeita e completa execução de um orçamento europeu: a 
legislativa^ a culministrativa e a. judiciaria. 

A legislativa exerce-se por dois modos : discutindo e votando o or- 
çamento, e, mais tarde, examinando e approvando a lei definitiva de 
contas. 

Já mostrei o insignificante papel que deve caber ao Parlamento, 
acerca da votação e approvação dos orçamentos coloniaes, de modo 
que se pode concluir que é nulla para as contas do ultramar a fiscali- 
zação legislativa, de caracter preventivo. Deixarei para occasião op- 
portuna o exame do modo como o Parlamento pode ainda intervir na 
lei de contas. 

A fiscalização administrativa tem um duplo caracter : prevenir os 
erros, remediar as faltas. 

Para prevenir , estatuo o Regulamento de Fazenda (artigo 179.° 
§ único) a obrigação de sujeitar todas as ordens de pagamento ao 
visto preliminar do Tribunal de Contas. O systema, absolutamente 
recommendavel quando se trata de ordenum/^ntos feitos na metrópole, 
não pode servir para aquelles que derivam das auctoridades provin- 
ciaes das colónias, a não ser na triste hypothese de continuar, como 
único ordenador, o Ministro. 

Nas colónias não ha, nem pode haver, a bem dizer, fiscalização 
preventiva, o que, de resto, não tem os inconvenientes que á primeira 
vista se lhe podem suppor, porque a responsabilidade dos Governado- 
res é uma cousa bem mais effectiva e fácil do que a dos Ministros. 

Comtudo, muito se pode fazer para prevenir de^pescLS que preju- 
diquem o orçamento, estabelecendo que todas as determinações envol- 
vendo dispêndio, como contratos, arrematações, nomeações de pessoal. 
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requisição de material, or^raiiização de semços, etc, passem seinprv 
pelo visto do director de fazenda provincial, ou escrivão de fazenda do 
districto, não para estes funccionarios as apreciarem sob o ponto de 
vista da sua conveniência ou vantagem administrativa ou económica, 
mas para as registarem, e examinarem se estão dentro das possibili- 
dades dos respectivos^ capitulos do orçamento annual. Quando esse 
exame lhe demonstrar, ou fizer suppor, que as despesas correspon- 
dentes ás determinações superiores não cabem dentro das possibili- 
dades orçamentaes, devolvê-las-hão, com o seu parecer nesse sen- 
tido, aos ordenadores d^onde dimanam e só porão o seu visto quando 
estes insistirem na.s suas anteriores resoluções. Mas, neste caso, as 
próprias auctoridades administrativas deverão ser obrigadas a enviar 
•immediatamentfi para o Governo da provincia ou para o Ministério, 
conforme o caso, as copias das suas determinaço(»s e dos pareceres 
dos empregados de fazenda, acompanhados da exposição dos motivos 
que as levarem a saltar por cima d^esses mesmos pareceres em ma- 
téria financeira. 

De resto, a auctoridade dos Governadores subalternos, em maté- 
ria financeira, é sufficientemente limitada para que os perigos de de- 
terminar despesas não possiveis fiquem reduzidas ao minimo. Alem 
do que as contas e relatórios periódicos dos ordenadores secundários 
dão meios sufficientes de uma fiscalização, passo a passo, das despesas 
ordenadas ou determinadas e, portanto, permittem prevenir algumas, 
se não todas, as consequências das determinações inconvenientes e 
dos ordenamentos indevidos. E claro que este systema preventivo 
perde da sua efficacià com respeito ao Governo da provincia, visto a 
sua tutela pelo Ministro ser mais vagarosa e elástica, mas fica, em 
compensação, uma fiscalização annual a posterioi-i, que destrinçará 
responsabilidades e as pode tomar eíFuctivas. £sta fiscalização admi- 
nistrativa a posteinori deve basear-se na conta annual dos ordenado- 
res, formulada na direcção de fazenda e presente ao Ministro, com 
a consulta da Inspecção de Fazenda do Ultramar. 

A fiscalização administrativa a posteriori, ineflicaz, quando se trata 
de Ministros sujeitos á jurisdicção parlamentar, que se tem mos- 
trado descuidosa em todos os paises constitucionaes, jnxle e deve 
ter um grande valor exercida sobre funccionarios sujeitos á tutela 
ministerial. Se a responsabilidade dos onlenadores não tem sido, até 
hoje, tomada efFectiva, deve-se isso á celebrada brandura dos nossm 
costumes e á inexequibilidade do regulamento da fazenda. Esperemos 
que uma melhor comprehensão do novo systema colonial tome effe- 
ctiva, ao lado de uma real autonomia, uma responsabilidade não me- 
nos real. 
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Com o fim de fiscalizar o serviço financeiro de uma colónia, pode- 
se empregar a inspecirão inopinada, por um alto funccionario estranho 
á colónia c só dependente do Ministro. O systema, que pode dar van- 
tagens, nâo é isento de perigos. Para evitar estes sem destruir as pri- 
meiras, torna-se necessário, como propôs o Sr. Lanessan, que todos 
os relatórios e processos enviados pelo inspector ao Ministro sejam 
vistos pelo Governador, a fim d'este os fazer acompanhar das suas 
observações e explicações *. Proceder de maneira difFerente, é dar 
largas ao espirito de intriga o minar a auctoridade é o prestigio do 
Governador, permittindo que se lhe façam as mais graves e injustas 
accnsaçSes, sem a sua audição e justificação. 

Finalmente, como mais adeante veremos, a lei definitiva de contas 
do ultramar, porá ao alcance da auctoridade legislativa a fiscalização 
da gerência financeira, de todos os funccionarios administrativos. 

Os pagadores, como se sabe, são também sujeitos a três espé- 
cies de fiscalização: administrativa, judicial e legislativa. 

A primeira é, em regra, baseada na remessa mensal e regular 
das contas dos cofres a seu cargo, acompanhadas dos documentos 
justificativos, assim como é também exercida pelos balanços e inspcc- 
çSes periódicas ou inopinadas, feitas no próprio local. Nâo tenho 
reflexões especiaes a apresentar sobre o caso. O nosso regulamento 
de fazenda sujeita os recebedores e o thesoureiro geral á fiscalização 
continua dos escrivães e inspector da fazenda. 

A fiscalização ./«d/cMjrert das contas de gerência de todos os exa- 
otores coloniaes é exercida pelo Tribunal de Contas da metrópole, 
conforme estatuo o artigo 137.** § 3.** do regulamento de fazenda do 
ultramar, disposição novamente posta em vigor por um decreto de 
1897, assignado pelo ministro Barros Gomes, pois o decreto de 20 
de novembro de 1894 mandava organizar um Tribunal de Contas em 
cada provincia ultramarina, que ajustava as contas de todos os exa- 
ctores de fazenda, formulando e ajustando a do thesoureiro geral, 
para ser sujeita a final julgamento da Junta Consultiva do Ultramar. 

Na minha opinião, nem uma, nem outra, das lerjlslaciies sobre o 
assumpto se (compenetrou das verdadeiras (íircumstancias em que se 
encontram as colónias. Entregar ao julgamento do Tribunal de Con- 
tas da metrópole o resultado da gerência de todos os exactores do 
ultramar é expor estes a verem protrahido, por largos annos, o seu 
ajuste de contas com prejuizo do serviço e de si próprios. Mas, fur- 
tar ao reconhecimento do mesmo tribunal, unlco de verdadeira com- 
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peUncia e prestiffio, o julgamento da gerência do thesoureiro geral, 
que engloba e recompila as gerências de todos os exaetores da coló- 
nia, é pôr de lado a fiscalização mais séria e capaz, da gerência fi- 
nanceira das colónias. 

As contas dos exaetores secundários devem ser ajustadois na pró- 
pria colónia, e não é para isso necessário inventar um novo organis- 
mo: o conselho de administração pode muito bem ser aproveitado 
para esse fim. Pelo contrario, as contas da gerência do thesoureiro 
geral devem ser submettidas a julgamento do Tribunal de Contas da 
metrópole. 

Nas colónias francesas, a gerência do thesoureiro pa/jador (the- 
soureiro geral) é submettida. ao Tribunal de Contas. As dos outros pa- 
gadores, os thesoureiros particulares, são englobadas na do thesou- 
reiro geral, que responde directamente por ellas *. Os recebedores das 
communas, hospitaes c outros estabelecimentos de beneficência são 
julgados pelo Conselho Privado, assim como os recebedores especiaes 
dos correios e do imposto de registo*. 

Nas colónias ingles&s, sem Governo responsável, a fiscalização fi- 
nanceira dos exaetores, a respeito de receita, incumbe ao hcal audi- 
tor, funccionario especial que tem o direito de requisitar, alem dos 
designados, todos os documentos que elle julgue necessários para do- 
cumentar a entrada das receitas ou o seu atraso nos livros dos rece- 
bedores, podendo representar ao Governo para este fazer que as suas 
requisições sejam satisfeitas e podendo ainda, quando o não sejam, 
juntar ás contas geraes, enviadas para a metrópole, copias das suas 
representações sem solução •*. 

Vê-se, portanto, que o systema mixto, por mim proposto, se 
abona com a pratica de outras nações coloniaes. 

Ha finalmente a fiscalização legislativa exercida sobre ordenado- 
res e pagadores, pelo exame parlamentar a que são submettidas as 
contas geraes e definitivas do exercicio e gerência. 

Lei de contas 

Parecerá talvez extraordinário que, preconizando eu a não in- 
tervenção do Parlamento na preparação e votação dos orçamentos co-^ 



^ Petit, op. cit., pap. 554 e .555. 
' Idem, ihid., pap. 561 e 562. 
' Colonial Office List, pag. 377. 
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loniaes, lhe attribua uma parte importante da sua fiscalização. Nada 
ha porem de mais natural: o Parlamento não representa as colónias^ 
mas representa a nação e, como tal, deve vigiar o procedimento de 
todos os seus funccionarios. Querer que o Parlamento discuta e vote 
o orçamento de uma colónia, cujas necessidades e circumstancias não 
pode conhecer perfeitamente, é um contrasenso administrativo, mas 
é absolutamente regular e possível que elle examine se os orçamentos 
votados tiveram execução rigorosa, pondo assim á prova e destrin- 
çando as responsabilidades financeiras dos governos coloniaes, dos 
seus funccionarios de fazenda e do Ministro do Ultramar, superinten- 
dente de todos elles. 

O regulamento de fazenda do ultramar trata, nos seus artigos 
201.® a 209.°, das contas geraes do ultramar, que são por exercício, 
acompanhadas de uma conta de gerência e da conta das operações 
da thesouraria. Apenas tenho a acrescentar que essas contas deviam 
ser somente por gerência, adoptando-se o alvitre proposto para o pe- 
ríodo e execução do orçamento, e que, alem d'isso, deviam ser duplas, 
isto é distinguindo-se as contas apresentadas pelos ordenadores (Gover- 
nadores de província) das enviadas pelos pagadores (contas dos the- 
sourciros geraes julgadas já pelo Tribunal de Contas). Ás primeiras 
elaboradas, claro está, na direcção de fazenda colonial, as segundas, 
da exclusiva lavra do thesoureiro, verificadas e relatadas, antes do 
julgamento, na mesma direcção de fazenda. 

Acréscimo incessante de despesas publicas 

Não poderia terminar estas elementares considerações acerca dos 
orçamentos coloniaes sem me referir ao mais importante phenomeno, 
sob o ponto de vista económico, que nos ofFerece o exame das leis de 
finanças de todos os paises. 

«Grandes ou pequenas potencias, insulares ou continentaes, mili- 
tares ou pacificas, aristocráticas ou democráticas, monarcliicas ou re- 
publicanas, todas se assemelham neste ponto das suas despesas cres- 
cerem sem cessar e de o deficit ser, para todas, um mal inveterado, 
ou um accidente frequente*.» 

E não se pense que a progressão das despesas é menor nos paises 
bem administrados financeiramente do que nos que estão sujeitos a um 
regimen de fazenda menos severo. Não ha economista, nem financeiro 
francês de renome que não reconheça a superioridade da administra- 
ção financeira de Inglaterra sobre a de França; pois, apesar d^essa 
superioridade, os orçamentos do Reino Unido, ainda que intrinseca- 
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mente inferiores aos da Republica Francesa, angmentam de anno para 
anno numa maior proporção, que excede já 2 */« por cento ao passo 
que em França não passa de 1 Ys por cento ao anno *. 

Ora se isto succcde nos países europeus onde o fomento adquiriu 
um colossal desenvolvimento, onde os serviços públicos estão definiti- 
vamente organizados, onde, emlim, os preços das cousas soífrem va- 
riações quasi definidas e já bem estudadas, o que succederá nas co- 
lónias em pleno desenvolvimento, precisando a todo o passo de novas 
estradas, portos de mar e caminhos de ferro, de augmentar o seu pes- 
soal de todos os serviços, pelo correlativo augmento de território oc- 
cupado ou colonizado e, de fazer face, finalmente, a bruscas e enor- 
mes altas de preços? 

A resposta não pode ser duvidosa o isto desde já prova a inani- 
dade do systema que consiste em reduzir, no papel, as despesas orça- 
mentaes de uma colónia, que de anno para anno progride material- 
mente pelo augmento das suas forças vivas ou, pelo menos, moral- 
mente, pelo augmento das suas responsabilidades, como campo de co- 
lonização ou como dependência politica da sua metrópole. 

Quer isto dizer que não haja despesas desnecessárias ou receitas 
mal applieadas, na administração financeira das nossas colónias? Não 
por certo, mas que é forçoso contar que as economias provenientes 
de uma mais adequada organização de serviços ou dotação de obras 
teem de ser absor\'idas, se não excedidas, no racional e necessário 
desenvolvimento de muitos outros serviços mal organizados e de mui- 
tas outras obras mal dotadas ou paradas, e que urge completar ou ini- 
ciar para bem material e moral da colónia. 

O Sr. Leroy Beaulieu enumera seis causas principaes do augmento 
progressivo das despesas publicas*: 

1.* Augmento no preço das cousas; 

2.* Extensão das attribuiçÕcs do Estado ou desenvolvimento dos 
serviços de que já estava encarregado; 

3.'^ Acréscimo da divida publica ; 

4.* Desenvolvimento das despesas militares ; 

õ.* Desenvolvimento da prosperidade publica, representada pelos 
acréscimos de rendimento dos impostos ; 

6.* Caracter cada vez mais democrático dos Governos. 

Contra a primeira causa não ha reacção possivel ou sensível. É 
um facto económico inilludivcl, muito mais apparente e visivel nas 
colónias do que no continente europeu. 



* Stourm, o]f. eit., pag. iii, do Prefacio. 

* Op. cit., t. II, pag. 1G9 a 179. 
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Á segunda é um phenomeno que se apresenta com o mesmo ca- 
racter de generalidade e de indispensabilidade do que o primeiro. A 
intervenção sempre crescente do Estado em assumptos e serviços en- 
tregues, outrora, á simples iniciativa particular, apparcce, tanto nos 
paises de mais ferrenha centralização, como naquelles cm que mais 
largamente se pratica o systema de self goveniinent, como a Inglaterra 
e os Estados Unidos. Ao mesmo tempo e como consequência do pro- 
gresso material e do augmento de civilização o Estado não só se apo- 
dera da execução dos serviços, entregues noutros tempos a simples 
particulares, como a instrucção publica, os correios, etc, como tem 
de desenvolver os que já administrava, augmentando o seu pessoal 
e os vencimentos d'esse pessoal, de modo a fazer justiça mais prom- 
pta e mais esclarecida a todas as reclamações publicas. 

O acréscimo da divida publica resulta do desenvolvimento dado 
aos grandes trabalhos do fomento, ou é consequência inevitável de 
uma guerra ou d alguma grande calamidade publica. 

O desenvolvimento das despesas militares, considerado funesto 
pelos economistas, é, na opinião dos próprios, um factor ineluctavcl 
das despesas publicas. 

Todos os paises fundam a sua prosperidade material e moral na 
sua independência e no seu prestigio, e tanto uma como o outro 
apoiam-se, em primeiro logar, nos seus recursos militares. Ora, as 
industrias da guerra e da marinha aperfeiçoam-se de dia para dia, 
encarecendo na mesma progressão os preços dos seus productos. is ao 
ha um so exemplo, em todo o mundo civilizado, de uma nação dimi* 
nuindo, nestes últimos vinte ou trinta annos, as suas despesas mili- 
tares ordinárias. 

As colónias não podem fugir a esta regra geral. A partilha de 
Africa attribuiu a vários paises enormes zonas de influencia, em 
grande parte por dominar. Esse dominio não é, de fado, reconhecido 
pelas outras potencias senão quando a elle corresponda uma occupa- 
ção effectiva e uma administração efficaz. D'aqui o augmento pro- 
gressivo e continuo das forças coloniaes de todos os paises. O mais 
superficial estudo do movimento colonial dos últimos annos mostra- 
nos, até á saciedade, o succcssivo acréscimo das tropas e policia co- 
loniaes da Inglaterra, França, AUemanha e HoUanda *. 



' Só cm Portngnl cncoiitrnmos um exemplo em contrario, o da reorganiza- 
ção militar ultramarina de 189.'), decretada ao tempo em que uma formidável 
revolta punha cm perigo o nosso domínio no sul de Moçambique, c seguida im* 
mediatamente de outra seria revolta na índia. 
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Á quinta das causas, enunciadas pelo Sr. Leroy-Beaulieu, funda-se 
num phenomeno económico tão geral como o do augmento das des- 
pesas, que é o necessário acréscimo das receitas. cUma prosperidade 
continua exerce sobre os povos a mesma influencia que sobre os indi> 
viduos, torna-os pródigos*». Nem sempre, infelizmente, temos a no- 
tar este phenomeno nas finanças das nossas colónias, mas estes de- 
crescimentos de receitas não podem ser senHo accidentaes, pois, como 
tudo leva a suppor, provêem de errados processos económicos de 
protecção ás industrias do reino, correspondendo outras vezes ás 
depressões transitórias, mas periódicas, a que está sujeito o desen- 
volvimento material de toda a colónia, como a experiência o de- 
monstra. 

Não me demorarei a expor a razão por que o caracter democrá- 
tico dos Governos modernos influe no augmento das despesas publicas. 
Basta notar o caracter de generalidade d'esta ultima causa que o 
Sr. Leroy Beaulieu muito bem explica*. 

Para contrabalançar este necessário augmento, que reducç5es de 
despesas antevêem os economistas? 

a) A extincção de certas obrigações transitórias do Estado (como 
as garantias e juros a caminhos de ferro, etc.) ; i) a conversão c 
amortização da divida publica; c) a simplificação de certos ser\'iços 
públicos e um rigoroso espirito de economia do Governo e do Poder 
Legislativo *. 

Pondo o caso nas nossas colónias, vemos que a causa referida na 
alinea a) não pode influir, d'um modo apreciável, na reducção d'essas 
despesas. Poucas e fracas são as actuaes obrigações das nossas coló- 
nias sobre este assumpto, e, como devemos contar com o seu pro- 
gressivo desenvolvimento e com as suas maiores necessidades, antes 
é de suppor um augmento, do que uma diminuição, nos encalços d'csta 
natureza, agora existentes. O mesmo se pode dizer a respeito da 
causa marcada na alinea b). Como mais adeante explicarei, o natural 
desenvolvimento das colónias, os maiores encargos de uma soberania 
progressiva e forçosamente em rivalidade, económica pelo menos, com 
a das colónias estrangeiras vizinhas, arrastam a necessidade de gran- 
des melhoramentos materiaes e, portanto, de contrahir os empréstimos 
precisos para lhes dar execução rápida e conveniente. No estado actual 



' Op. cit.f t. II, pag. 178. 
* Ideftiy pag. 179. 
' Idem, pag. 180. 
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das colónias portuguesas, ou para melhor dizer das nossas possessões 
africanas, qualquer amortização da divida tem de ser amplamente ex- 
cedida pelo augmento de novos encargos contrahidos. 

Finalmente, se a simplificação de serviços, referida na alínea c), 
nlo produz nos paises da Europa, segundo o depoimento de uma 
grande auctoridade, senão pequenas economias, inevitável e justam ente 
absorvidas pelo augmento necessário de outros serviços *, o que deve- 
mos e podemos esperar de colónias no período inicial da sua vida so- 
cial, alargando de anno para anno a superfície do seu dominio, sof- 
frendo o influxo constante de mais pepulação europeia, expostas sem 
cessar aos ataques económicos, se não militares, das populações vizi- 
nhas, em busca de novos mercados, absorvendo novos recursos e pre- 
cisando de novos dominios? 

£m resumo, é uma utopia pensar em reduzir as despesas publicas 
das nossas colónias. Elias teem inevitavelmente de crescer de anno 
em anno, se queremos conservar as mesmas colónias e se queremos 
que ellas nos sirvam para mais alguma cousa do que para contra- 
prova do nosso passado esforço, admittindo que nos consentissem a 
posse pacifica de tanto território, fechado ou sequestrado ao movi- 
mento commercial ou industrial de todo o mundo, quando 3Lfome de 
terra e de mercados reduz a lentilhas um tão colossal imperío como o 
da China e divide um continente inteiro, adusto, inhospito e desco- 
nhecido, como a Africa, entre seis a sete potencias da Europa. 

O espirito de economia dos nossos governantes tem, com tudo, e 
ainda, um largo campo de acção, abstendo-se o Parlamento de inter- 
vir na gerência financeira das colónias e o Governo só empregando 
um bom funccionalismo, e vigiando attentamente a maneira como elle 
se desempenha da sua missão administrativa. 

Quando as colónias forem governadas, nas próprias colónias, por 
um pessoal á altura da sua missão, não apparecerão, provavelmente, 
orçamentos que de um para o outro anno diminuam de um modo 
considerável as despesas anteriores, mas estas, embora em progres- 
são crescente, só applicadas a serviços ou a cousas úteis, hão de pro- 
duzir um correlativo augmento das receitas e o desenvolvimento ma- 
terial e social dos paises a que são applicadas. 

E possivcl que o país não possa com os pesados encargos que de 
todas as colónias lhe advenham, no seguimento doeste racional sys- 
tema colonial, mas seria lastimável erro suppor que a estagnação ou 
o muito lento desenvolvimento d'essas possessões, resultado inevita- 



i Leroy Beaulieu, op, eit., t. ii, pag. 18õ. 



152 

vel dos actuaes processos c das pretensas e ferozes economias, nos 
não attrahiriam bem peores calamidades. 

Em nome da utilidade publica já fomos cxpropriadoa de um impé- 
rio colonial, que a nossa imaginação e os nossos direitos históricos 
tinham criado ^ ; não queiramos ainda, o que seria bem peor, que 
o mesmo principio sirva para nos arrebatar territórios que já nos 
teem custado muito esforço pessoal e pesados saeritícios pecuniários. 



Orçamentos secundários 

Por orçamentos secundários, refiro-me aqui aos orçamentos mu- 
nicipaes e dos institutos de assistência publica, etc. Pouco tenho a 
acrescentar ao que já disse, porque as regras de preparaçilo e exe- 
cução d'esses orçamentos se baseiam nos mesmos principios que os 
orçamentos geraes das colónias. 

Preparojdos pelas corporações muuicipaes ou administrativas 
d'aquclles institutos, são submettidos ao voto das commissdes distrivi^w» 
ou conselho de administrarão (quando a colónia se não divida em dis- 
trictos) e executados, depois, debaixo das regras geraes já indicadas e 
sob a fiscalizai;ao constwite das auetoridades administrativas. Ao 
conselho de administração pertencerá estatuir, definitivamente, sobre 
as contas gerais apresentadas por aquellas corporações, contas, já se 
ve, por gerência annual e não por exercido, assim como estatuir igual- 
mente sobre contas dos exactores municipaes, e da assistência publica, 
organizadas em separado das dos respectivos ordenadores. 

Quando as provincias se dividirem em districtos, as contas muni- 
cipaes e dos institutos de beneficência devem ser instruídas e ajusta- 
das pelas com missões districtaes, antes de subirem á resolução do con- 
selho de administra<;ão. A este mesmo conselho pertencerá decidir, em 
caso de conjíicto orçamental, entre as corporações municipaes ou as 
administrativas dos institutos de beneficência, e as commissÕes distri- 
ctaes. 

Nestes orçamentos municipaes ha despesas que teem de ser obri- 
gatoriamente votadas pelas respectivas corporações, havendo outras 
facultativas, como succede, de resto, nos municipios do reino, u que 



^ Nilo me refiro unicamente ao tnitado de 1891. A conferencia de Berlim 
começou a demolição em grnnde escala do nosso sonhado império, embora venham 
ainda do anterior os cortes e expoliaçues nos nossos dominios ultramarinos. 
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me dispensa de maiores referencias sobre o assumpto, dando satisfa- 
ção á necessidade de nâo alongar demasiadamente este longo capitulo. 



Contabilidade 



Longe de mim a idéa de me embrenhar num assumpto tão te- 
ohnieo e especial, como importante; vou apenas referir-me, em duas 
palavras, a modificações impreteríveis que se antolham a todos que, 
mesmo por incidente, teem conhecimento da escrípturaçâo financeira 
das nossas colónias. 

O primeiro defeito que resulta doesse conhecimento é a confusão 
e multiplicidade de livros necessários á contabilidade colonial. Segundo 
uma opinião auctorízada *, a Repartição de Fazenda de Moçambique 
contava 28 livros ! Isto desde já indica um dos motivos por que as 
contas da província andam sempre atrasadas. 

Um outro defeito, não menos grave, reside na uniformidade regu- 
lamentar para todas as colónias. Não se viu, ou não se quis ver, que 
é impossivel dar os mesmos prazos, estabelecer as mesmas regras de 
correspondência orçamental, para as colónias pequenas e para as 
grandes; o que é possível em S. Thomé e na índia não é excquivel 
em Angola e Moçambique. 

Finalmente, julgou-se que se podiam applicar, sem modificações es- 
senciaes, os preceitos de contabilidade publica do reino, sem reparar 
na enorme diíFerença de extensão, de communicações, de organização 
administrativa e do numero de pessoal, que ha entre a metrópole c as 
suas grandes possessões. 

Por exemplo, custa a crer, embora seja certíssimo, que o regula- 
mento estatua para tofhs as rex^artuioes de fazemhi a obrigação de 
mandarem para o Ministério, até o dia 30 de cada mês, uma tabeliã 
da importância dos rendimentos arrecadados em toda a provhuta, no 
mês anterior. Não passou pela cabeça dos auctores do regulamento 
uma cousa que é vulgar nas grandes possessões : o facto da diíficul- 
dade de communicações entro a sede do Governo geral e muitas das 
cireumscripções interiores, o que arrasta, como consequência, uma de- 
mora de jneses entre a expedição da correspondência dVssas circum- 
scripções e a sua chegada á sede do Governo. Em França, por exem- 
plo estas communicações entre as colónias e a metrópole são de três 
em três meses, o que é muito mais razoável*. 



t Mousinho de Albuquerque, rp. cit., pag. 273. 
2 Petir, op. cit.y t. I, pag. 542. 
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Também não passa sem reparo, a quem lê o regulamento de fa- 
zenda do ultramar, a má disposição das suas matérias, que toma 
difReil o estudo e, talvez, a applic-açâo do mesmo regulamento. Em 
documentos d'esta ordem ha, segundo me quer parecer, três grandes 
divisões a estabelecer para facilitar a descripção e o estudo : arganiza- 
çã<) do seirviço, attribuiçdes e deveres do seu pessoal, funccionamento ou 
execução do niesmo serviço, e que podiam ter sido mantidas no regu- 
lamento, com decidida vantagem do exposição. 

Um outro dos defeitos mais graves do mesmo regulamento pro- 
vém, emquanto a mim, de não se ter estabelecido uma separação de- 
finida entre a escripturação do exactor e a do empregado de fazenda, 
órgão da execução do ordenador. 

Este principio, que domina toda a contabilidade francesa, uma das 
mais aperfeiçoadas que existem, foi completamente posto de parte 
pelo regulamento, que, no seu artigo 78.®, n.®l.®, determina que o es- 
crivão de fazenda, entre outras cousas, faça a esn^i.pturação e a verifi- 
cação das contas do recebedor. Em resumo, vem a ser verificador de 
si próprio, o que offerece poucas garantias de exactidão e fiscalização. 
A verificação ordenada seria certamente muito mais proveitosa e fá- 
cil se ambos os empregados tivessem escripturações contradictorias, 
devendo conduzir ao mesmo resultado, quando ambas fossem exactas. 

O regulamento, no seu artigo 5G.", declara que a escripturação das 
repartições de fazenda das pro\nncias ultramarinas se fará por par- 
tidas singelas, ao passo que, no artigo 221.®, determina que a receita 
e despesa geral do ultramar sejam escripturadas (na Direcção de Con- 
tabilidade Publica) por partidas dobradas num diário e livro nustre. 
Porque esta differença? Porque não se applicam os mesmos principios 
de escripturação aqui e alem? 

Singulares contradicções d'esta lei: uniformidmh inexequivel de 
prazos e de processos entre todas as colónias, e entre estas e a metró- 
pole ; diversidade dos principios que devem dominar toda a escriptu- 
ração de fazenda, e que tudo indica deverem ser os mesmos em to- 
das as estações. 

A contabilidade por partidas dohrmlas tem, no dizer dos entendi- 
dos, duas decididas vantagens sobre a de partidas singelas: «attribue 
uma absoluta exactidão a todas as escripturações; e apresenta as fa- 
ces múltiplas das operações sob o seu mais saliente aspecto, sem 
que esta multiplicidade de aspectos prejudique a exactidão dos alga- 
rismos *». 



* Stourm, op. cit., pag. 558. 
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Não se percebe, portanto, porque não se applicou este systema á 
contabilidade das províncias ultramarinas, sendo elle, de mais a mais, 
segiiido no apuramento final das contas fornecidas por essas provincias. 

A contabilidade por jHíHidas dobradas não é, certamente, uma 
contabilidade de verificação, mas por que não applicá-la aos pagadores 
e exacfores de fazenda do ultramar, que nella encontrariam o melhor 
systema de se prevenirem contra os seus involuntários erros, deixando 
aos verificadores e inspectores o cuidado de a transformar — na occa- 
sião — em contabilidade singela, como é pratica constante em toda a 
parte *? 

Considero ainda como uma grande lacuna do regulamento o não 
introduzir uma escripturação puramente orçamental dos ordenadores, 
prevenindo-os contra os seus próprios enganos e desvarios. 

Todos os ordenadores (Governadores geraes e de districto) deviam 
possuir, nas suas respectivas direcç8es ou repartições de fazenda, 
uma contabilidade central, na qual se relatasse, num diário e num livro 
mestre, & serie de operações que se resumem nos seguintes titules : 

1 .** Somma dos créditos votados por capitules ; 

2.** Total dos créditos liquidados; 

3.** Total dos ordenamentos feitos; 

4.^ Total dos pagamentos effcctuados. 

É assim que procede o Director do Interior das colónias france- 
sas (ordenador do orçamento) *, e é assim que se procede nos Minis- 
térios de França, onde cada Ministro se encontra, por este processo, 
na necessidade constante de comparar a somma dos seus ordenamen- 
tos á dos créditos legislativos, os quaes, por consequência, só poderão 
ser excedidos com conhecimento de causa ^. 



§ 3.^ — Empréstimos e dividas coloniaes 
Criação e justificação do credito colonial 

Não ha pais que não recorra ao credito, para realizar rapidamente 
grandes melhoramentos materiaes, ou para saldar as contas de uma 
guerra importante. 

Estes são os motivos, por assim dizer, legitimes ; mas os emprésti- 
mos públicos teem muitas vezes por causas, como se sabe, a regula- 



* Stourm, op. ciL, pag. 559. 

* Petit, ap. cit,y t. I, pag. 542, 

3 Stourm, op, cit., pag. 487 e 48S. 
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rizaçâo de continuados dt^fivíts orçamentacs, resultado de uma má ad- 
ministração financeira. 

A tlieoria glwhtomana do só recorrer ao imposto para executar e 
paji^ar todas as obras grandiosas de utilidade publica, ou as despesas 
de uma guerra, é tão impraticável que nem pelo seu próprio auctor 
pôde ser fielmente cumprida, e seria, alem disso, injusta, por obrigar 
uma geração a pagar melhoramentos materiaes que muitas outras hão 
de gozar, ao mesmo tempo que não permittiria dar começo ás obras 
de grande custo e de necessária rapidez de acabamento. 

Sem duvida alguma, o imposto deve directamente fornecer parte 
dos recursos necessários para os grandes trabalhos de utilidade pu- 
blica; mas, na sua maior parte, estes teem de ser pagos pelos emprés- 
timos contrahidos sob o credito do Estado. 

A necessidade de emprestar, para os fins designados como legíti- 
mos, é mais sensivel nas colónias do que nos paises civilizados da Eu- 
ropa. Ali, os grandes trabalhos de obras publicas precedem, ou vão ao 
encontro, do desenvolvimento do trafico commercial e industrial. Deanto 
da concorrência ao transe, que se fazem todos os estados colonizado- 
res, mal irá ao que se deixe distanciar cm melhoramentos materiaes, 
não construindo as grandes linhas férreas de penetração, que teem 
por missão drenar o trafico de grandes zonas para os portos da costa, 
não adaptando esses portos a um fácil e grande movimento maritimo^ 
não corrigindo as grandes vias fluviaes navegáveis de que disponha, 
não executando, emfim, os grandes trabalhos de saneamento dos seus 
principaes centros de colonização ou commercio. 

A politica de Lord Lawrence e Lord Mayo, de recorrer ao em- 
préstimo para executar os grandes trabalhos de irrigação e dos ca- 
minhos de ferro da índia, tem sido seguida sem interrupção e sem 
variação, assim como sem o mais pequeno perigo financeiro*. 

Reconhecer a necessidade de recorrer ao empréstimo para realizar 
certos melhoramentos, indispensáveis em pouco tempo, não quer, por 
forma alguma, dizer que considere este facto como um bem ou mes- 
mo que não apercebe os perigos do emprego do credito publico. 
Julgo mesmo necessário salientar que neste ponto de administração 
publica, como em todos os outros, os excessos e abusos são maus (* 
contraproducentes, sendo, portanto, irreparável erro se, sob o bem 
fundado pretexto de desenvolver o fomento colonial, nos fossemos 
lançar na execução simultânea e apparatosa de todos os gigantescos 
melhoramentos carecidos pelas nossas colónias. Também é intuitivo 



* J/Imle, pag. 134. 
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que os nossos esforços se devem voltar, em primeiro ou mais impor- 
tante iogar, para as mais promettedoras ou prosperas colónias, o que 
que não quer dizer que se abandonem, totalmente, as outras. 

O recurso ao credito publico, para execução das grandes obras 
publicas, é um phenomeno que se observa em grande numero, se não 
em quasi todas as colónias. 

Percorrendo o Statistícal Abstract e os Colonial Reporte veremos 
que as mais pequenas como as maiores colónias inglesas teem contra- 
hido empréstimos avultados. Na índia, a divida contrahida para obras 
publicas era, em 1889, de 118 milhSes de libras. A colónia africana 
de Lagos, por exemplo, com um rendimento annual de £ 177:420, foi 
auctorízada, em 1897, a levantar um novo empréstimo de£52õ:000^ 
Serra Leoa, com um rendimento annual de £ 117:681, e tendo pago 
em 1897 a ultima prestação d*esse empréstimo, foi immediatamentc 
auctorízada a levantar outro de £ 300:000, para caminhos de ferro. 
A Costa do Ouro, com o rendimento de £303:822, em 1898, tem re- 
cebido da metrópole, nestes quatro últimos annos, como adeantamentos 
a pagar, a quantia de £133:937 para telegraphos e caminhos de 
ferro *. As colónias australianas, o Canadá, o Cabo, Natal, etc, teem 
recorrido, em larga escala, ao credito publico para executarem os 
grandes melhoramentos materiaes que nellas se admiram*. 

A colónia allemã do Leste Africano inscreve no seu orçamento a 
annuidade de £ 30:000 para pagamento de um empréstimo amortizá- 
vel em quarenta e cinco annos ^. 

O Estado Independente do Congo tem já recorrido ao empréstimo 
no valor de 70 milhSes de francos, estando auctorizado a elevá-lo até 
150 milhSes *. Deve-se notar que o empréstimo era auctorizado em 
1887, e que a criação do Estado data de 1885, havendo, comtudo, 
nos seus territórios de Africa um Governo de facto desde 1883. 

A Indo-China Francesa até 1895 tinha igualmente recorrido ao cre- 
dito no valor de 80 milhSes de francos^. 

E occasião de fazer notar que as dividas coloniaes teem, em re- 
gra, um valor económico muito diíFerente das dos diversos paises da 



* Ulndty pag. 175. 

Colonial Reporte. Lagos, 1897. 
Colonial Reporta. Sierra Leone, 1898. 
Colonial Reporta, Gold Coast, 1898. 

2 Lcroy-Beaulieu, op, cit., t. ii, pag. 289. 

3 Report on the Gtrman Colonies, 1893-1804, pag. 93. 

* Cattier, op. cit., pag. 335-336. 
^ Lanessan, op. cit., pag. 27G. 
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Europa, porque as primeiras estão, por assim dizer, garantidas com 
o valor das terras pertencentes ao Estado e ainda com os grandes 
melhoramentos materiaes, que, em geral, sao propriedade do Governo 
colonial. 

Nas colónias australianas as dividas, enormes em absoluto, são 
amplamente cobertas com o activo realizável do Estado, representado 
por grandes caminhos de ferro — por elle construidos e explorados — 
e pelo aforamento, arrendamento e venda, dos terrenos do seu domi- 
nio privativo . 

Não tem Portugal deixado de recorrer ao credito para levar á exe- 
cução alguns dos grandes trabalhos de obras publicas coloniaes, mas 
tem-no feito por uma forma que, sem satisfazer as legitimas aspira- 
ções das colónias, tem acarretado pesados sacrifieios para a metrópole. 
Sem tentar, sequer, o estabelecimento do credito publico para cada 
colónia, e sem lhe destrinçar completamente as necessidades even- 
tuaes, teem-se limitado os nossos Governos a contrahir, aqui, emprés- 
timos globaes, que elles mesmos distribuem arbitrariamente pelas pro- 
víncias ultramarinas, sem um estudo profundo e acertado das suas 
necessidades materiaes, e não exigindo das colónias as annuidades 
que lhes foram fixadas para pagamento dos juros e amortizações dos 
referidos empréstimos. Ora a criação do credito colonial^ auctorizando 
em cada provincia a formação de uma divida proveniente de emprés- 
timos levantados sob sua responsabilidade, embora com a garantia, 
sendo necessário, do Governo da metrópole, não só acabaria com o 
abuso a que aqui me refiro, como alargaria as possibilidades de um 
fomento mais largo e bem pensado d'essas colónias, como se torna 
mister. Será, por exemplo, uma das melhores formas de auxilio a 
uma colónia o conceder-lhe a metrópole — quando ella equilibre as 
suas receitas com as suas despesas — um subsidio annual destinado 
exclusivamente a pagar as annuidades de um empréstimo contrahido 
por essa colónia. Foi isso exactamente que o general Gallieni pediu 
para Madagáscar ^ 

Demonstrada pela experiência das outras nações e pelo raciocinio 
a necessidade de recorrer quasi sempre ao credito e de fundar em 
cada colónia uma divida publica, contraliida no fim exclusivo de dar 
andamento rápido aos justos e indispensáveis melhoramentos mate- 
riatís, necessários ao desenvolvimento da sua riqueza publica, segue- 
se o estudo do modo como esses empréstimos são levantados e pagos. 



1 O}). ciL, pag. 594. 
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Quem proclama a sua necessidade? Quem os levanta? Quem os 
auctoriza? 

Opportonidade e auctorização dos empréstimos 

As duas primeiras perguntas está já dada uma implicita resposta 
nas considerações precedentes. £ á própria colónia, representada pelo 
seu Governador em conselho, que incumbe, pelo exame consciencioso 
e local, decidir d& opportunidade, grandeza e emprego de um em- 
préstimo a levantar. Só o conselho, pela competência dos seus mem- 
bros e pela sua situação local, pode ter idéas ni tidas acerca das ne- 
cessidades e recursos da colónia. 

A auctorização deve partir do Ministro, e a interferência do Par- 
lamento só pode ser justificada quando o pagamento do empréstimo 
fique a cargo do Thesouro continental. O Parlamento fará bem em 
delegar no Ministro a faculdade de auctorização, quando, em vez de 
reaes saerificios pecuniários, seja apenas precisa a garantia moral do 
Governo metropolitano, para coUocar o empréstimo. 

Nas colónias inglesas, sob a directa dependência do Estado, o 
empréstimo é votado pelo Conselho legislativo e submettido depois 
á approvação do Governo, sendo rectificado por decreto régio. 

Nas colónias francesas, os Consellios geraes ou Conselhos de 
administração votam os empréstimos a contrahir no interesse da co- 
lónia, mas estes votos teem de ser sanceionados por decretos regula- 
mentares *. 

Verberando estas disposições, que levam a indefinidas demoras, a 
discussões irritantes, dentro e fora do Parlamento, e á perca de occa- 
siÕes opportunas, o Sr. Lanessan compara o período da sua adminis- 
tração com a do seu successor, no Governo da Indo-China : na pri- 
meira, elle, dispondo de uma auctorídade dictatorial, pôde em três 
annos executar ou iniciar obras de grande utilidade publica, no valor 
de 50.000:000 de francos, sem nada pedir á metrópole, e conseguindo 
arranjar á colónia credito para capitães superiores; na segunda, 
apertados de novo os laços da centralização, os trabalhos ficaram 
paralysados por mais de um anno, o credito da colónia ficou arrui- 
nado, pois foi preciso recorrer á garantia da metrópole para lhe 
alcançar 80.000:000 de empréstimo *. Se o quadro está carregado 
nem por isso deixa de evidenciar factos positivos, mostrando os maus 
resultados da ingerência minuciosa e continua do Governo metropoli- 
tano na administração colonial. 



1 Petit, op. cit., V. I, pag. 528. 

2 O/), cit., pag. 277 e 278. 
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Que os empréstimos votados pelos conselhos coloniaes não possam 
ser levantados sem a approvação do Governo metropolitano, mesmo 
quando elles só empenhem o credito e a responsabilidade da colónia 
a que se destinam, é limitação lógica e necessária, para prevenir 
abusos, que por demais se teem succedido em colónias estranhas, mas 
que essa approvação revista a forma geral que tenlio reclamado para 
todos os actos dos Governos coloniaes ; isto é, que se considere tacita- 
mente concedida, passados quatro meses depois do Ministro ter to- 
mado conhecimento oíHcial do voto do conselho. 



Modo de emittir os empréstimos 

Sem me demorar em questões d'esta ordem, para as quaes me 
falta a competência, basta assentar que os empréstimos a contrahir 
não podem deixar de ser, evidentemente, empréstimos temporários e 
de que de todas as formas doesta espécie a que mais convém é a de 
obrigações amortizáveis, porque ella torna rigorosa a reducção succes- 
siva da divida e constante a prestação annual a pagar. £ a forma 
mais aperfeiçoada do credito publico, diz o Sr. Leroy-Beaulieu *. 

Á respeito do período de amortização nada tenho a dizer que de 
todos não seja conhecido : nem muito curto, para a annuidade não ser 
muito pesada e os encargos da divida não recairem sobre uma só ge- 
ração; nem muito longo, para desaíFrontar em devido tempo o orça- 
mento colonial. Também não posso dizer mais acerca do juro a con- 
ceder, pois tem de variar com as circunstancias de momento e o cre- 
dito da colónia. 

Quasi toda a divida da Colónia de Victoria vence o juro de O por 
cento, c a lndo-(^hina tem angariado empréstimos a 5 por cento. Não 
conseguiremos talvez dinheiro por este preço, na grave crise financeira 
em que nos vamos debatendo, mas também é possivel que não seja 
preciso elevar muito esta taxa de juro para alcançar os fundos neces- 
sários ás grandes obras publicas das nossas colónias africanas. 

É ainda evidente que, para estes empréstimos, não poderemos re- 
correr á subscripção publica; o nosso patriotismo e amor ás colónias 
não dá para isso. Temos de recorrer aos intermediários banqueiros e 
também é provável que a adjudicação publica não encontre a concor- 
rência necessária e eíFectiva para que as colónias d'ahi possam tirar 
as possivcis vantagens. 



' Op, cit., t. II, pag. 162. 
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Também é quasi certo que teremos de recorrer, para realizar estes 
empréstimos, ao capital estrangeiro, pois o nacional não existe ou não 
quer empenhar-se nestas especulações, a avaliar pelo passado. Se isto 
é um mal, será um mal sem remédio, comtudo devemos lombrar-nos 
de que os financeiros julgam que os empréstimos externos moderados 
podem ser úteis a um pais novo. 

Contrahir um empréstimo será, pois, como vimos, uma necessidade 
corrente, c muitas vezes impreterível, para a maioria das nossas co- 
lónias, a fim de se poder desenvolver convenientemente o seu pro- 
gresso material. Mas todo o Governo colonial que contraia um em- 
préstimo deve, antes d'isso, assegurar o seu modo de pagamento, 
inscrevendo, desde logo, no seu orçamento a somma necessária ao 
pagamento da primeira amortização e lançando ou aggravando um 
imposto, para fazer face ao novo encargo annual. 

Como ultima indicação, disse que na Europa não se considera 
exagerada a divida nacional que exige para seu pagamento annual 
(juro e amortização) 25 por cento das receitas totaes. Is ao me pa- 
rece prudente, nem possível, attingir de uma só vez e desde já se- 
melhante máximo para qualquer das nossas colónias. 

Para fechar o capitulo, empregarei uma frase de um notável pu- 
blicista, porque ella condensa, no meu entender, o principio de toda 
a administração financeira de um país qualquer. Essa frase exprime 
uma idéa que está de acordo com a minha organização intellectual. 
com as tendências manifestas do meu espirito, idolatra da simplici- 
dade e da sinceridade, inimigo — tanto por indole como por educa- 
ção — de complicações engenhosas e de habilidades complicadas : 
«Em matéria de finanças, as melhores combinações são as mais sim- 
ples; são as que menos se prestam á malevolencia e á agiotagem». 



CAPITULO V 

Oonsideiraçòo» acerca, cio fiiuccionaniento 
do outi*os sorvido» publicos 

§ 1.^ Modificações á organização judiciaria e ás leis civis e peuaes 

das colónias 

Como já tive occasião de dizer, apenas me limitarei á enunciação 
e demonstração d'um certo numero de principios especiaes relativos á 
organização judiciaria do idtramar. 

Pela sua transcendência, o assumpto merece um volume inteiro, 
que só um jurisconsulto poderia apresentar. Mas, como na orga- 

11 
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nizaçao puramente administrativa, que deixei esboçada nos capítulos 
antecedentes, se fala muito na applicaçâo da justiça, torna-se preciso 
completar o que entào se disse, com algumas palavras acerca das 
modificações que é necessário introduzir na i\oss3i justiça do ultramar. 

Tribunaes indígenas de primeira instancia 

A primeira e a mais importante é a de, por lei, fazer dos chefes 
das círcumscripcdes, pelo menos do interior, a auctoridadc judiciai 
para os indigenas. E o que está em vigor em grande parte das colónias 
francesas e em quasi todas as de Inglaterra. O que ficou dito, quando 
se tratou das cirçumsrrlpiíoes imJlffenas, dispensa a renovação de outros 
argumentos. A organização por mim proposta, e approvada pelo Go- 
verno geral de Moçambique, para o districto do mesmo nome, tinha 
cm vista esta necessidade e o Sr. Conselheiro Reis e Lima, a cuja 
competência já tive occasião de prestar homenagem, mais de uma 
vez me disse estar de inteiro accordo com o principio geral aqui exa- 
rado. A alçada à^QSíes juizes Urritoriaes, precisa ser sufficientcmente 
grande, para que a sua acção possa ser sensivel e o seu prestigio 
mantido. 

Esta competência judicial do chefe de circumscripção não implica 
a annullação completa do poder dos chefes indigenas, em matéria de 
punição. A maior parte das vezes, por pohtica e por facilidade de 
administração, convém deixar os régulos continuar a julgar os vn- 
landos sobrevindos entre os seus súbditos, reservando para os chefes 
de circumscripção as causas entre habitantes de tribus differentes, os 
crimes contra os régulos, todos os crimes políticos relativos á nossa 
soberania, etc, e as appellações contra as sentenças destes últimos. 

Se os chefes administrativos ficam maf/lstrados jmHciaes dos indi- 
genas, a elles (competirá, egualmente, como consequência, o julgamento 
das questões sobrevindas entre indigenas e europeus. 

Tribunaes superiores indigenas 

Deve-se também modificar a organização dos tribunaes de appel- 
lação, em matéria indigena, dos juizes territoriaes. Hoje, essa appel- 
lação vae para o juiz da comarca, e, d'este, para a Relação. 

Ora, em regra, por causa da distancia e difficuldadcs em fazer 
julgar essas causas em appellação, os indigenas desistem de recorrer 
á segimda instancia, com manifesto prejuízo de muitos e desprestigio 
da justiça. Por outro lado, o magistrado da comarca não tem, muitas 
vezes, pelo seu pouco tempo de carreira e pela sua vida sedenta- 
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ria, numa terra de relativa civilização, a experiência sufficiente para 
temperar, pelo bom senso do seu arbitrio, o que a nossa lei tem de 
esdrúxulo e de disparatado para os costumes indigenas. 

A organização de um tribunal superior indigova como o de Natal 
(Nalive Hifjh Court) é recommendavel. Este ó composto de um ma- 
gistrado nonieaiJo pelo Governador, e de um ou mais administratars 
in law (chefes das circumscripções indigenas) *. 

Para as nossas colónias africanas poderia haver um tribunal supe- 
rior indlgtua em cada província indivisa, ou districto subalterno, com- 
posto de uva juiz togado, indicado pela Relação judicial, e de um ou 
de dois chefes de circumscripção, nomeados directamente pelo Governo 
provincial, sob proposta do Governador do districto, no segundo (*aso. 
Este tribunal percorreria em correição, uma ou duas vezes no anno, 
todas as circumscripções do seu districto, julgando as causas em 
appellação. D"estas sentenças haveria ainda recurso, em casos deter- 
minados, para um tribunal supremo imligena, constituído pelo Gover- 
nador da província, presidente, e dois juizes togados (da Relação, 
havendo-a na colónia, ou de primeira instancia no caso contrario). 



Código do indigenato 

Não basta, porem, especializar os tribunaes para indigenas ; é pre- 
ciso ainda especializar a hà. 

Não é possivel applicar o mesmo regimen legal a raças tão diflfe- 
rente em civilização. 

A Zí'/, embora progressiva, deve ser do seu tempo. Os usos e 
costumes, modificando-se sob o influxo de causas materiaes c moraes, 
é que hão de exigir modificações ou transformações á lei. Não é o le- 
gislador que forma a sociedade; antes é esta que apresenta, como 
seu fruto, os homens e as leis por que se governa. A ideia de que, 
sendo a nossa lei mais perfeita, pode indistinctamente ser applicada, 
€m logar de outra mais rude, é uma falsa e errada ideia. 

O Sr. Lanessan, actual Ministro das Colónias de França e antigo 
Governador geral da Indo-China, diz a este respeito que «a sua intro- 
ducção (a lei civil e penal de França) entre estas raças (as da Indo- 
China) teve por primeira consequência chocar as suas idéas e de nos 
fazer encarar não como os bemfeitores, como nós temos a pretensão, 



* Colony of Natal, Law n" 26, 1875. 



164 

mas sim como os inimigos e destruidores de tudo que estes povos 
teem de mais sagrado» *. 

O Sr. Petit, sobre o mesmo assumpto, escreve, com muita razão, 
o seguinte: «Esta diíFerença entre a lei francesa e os costumes locaes, 
assim como as formas da nossa justiça, mais afastam do que attraem 
os indigenas aos nossos tribunaes». E, como outra desvantagem de 
applicar a mesma organização judiciaria aos europeus e a indigenas, 
faz notar justamente que a justiça francesa não tem, para estes, o 
apparato solemne dos seus próprios costumes*. 

O Sr. Cattier, criticando a falta de uma lei escrita sobre o direito 
indigena do Congo, diz que «a experiência das outras naçSes prova 
que esta lei é um elemento essencial para o êxito das empresas co- 
loniaes»^. 

E preciso, portanto, formar uma lei própria, penal e civil, para 
cada colónia, e ás vezes para cada região etbnica em que essa colónia 
se divide. 

Esta lei indigena é a codificação cuidadosa e continuada dos usos 
e costumes locaes, expurgados dos castigos selvagens, ou admittin- 
do-os com modificações que supprimam a sua barbaridade. A lei in- 
digena, a que chamam código ou códigos do indigenato — pois pode 
haver mais de que um para cada região — não se faz de um momento 
para o outro e precisa de ser periodicamente revista. A sua elabora- 
ção deve competir aos Governos provinciacs e districtaes, mas nelle 
hão de collaborar, directa ou indirectamente, funecionarios adminis- 
trativos e judiciaes, missionários, negociantes sertanejos e viajantes 
de confiança c critério. A revisão deve ficar mais especialmente a 
cargo dos secretários geraes e Governadores de districtos, coadjuva- 
dos pelo procurador da coroa e seus delegados. 

No código do indigenato (lei civil e penal) comprehende-se : 

a) A fixação do diroito de proj^rirdaule indigena^ estatuto pessoal, 
heranças e successdes, casanu-.ntos, esponsaes e divórcios, tutorias, cu^ 
randeiros e exercido da sua medicina^ damnos civis, processo civil, 

h) Offensas criminaes, resistência á auctoridade, feiticeirias^ tu- 
multos, lutas partidárias e revoltas, offensas contra a moral , de; aucto- 
ridudts politicas e civis, organização dos trihunaes, pi^ocesso cinminaL 

Tenho de limitar a esta nomenclatura o que havia a dizer sobre 
a lei indigena, mas é isto o bastante para comprehender a sua im- 



* Op. cit., pag. 249. 

2 Op. cit., vol. II, pag. 319. 

3 Op. cit , paff. 343. 
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portancia e a necessidade de proceder á sua codificação, em todas as 
colónias ^ 

Para não contrariar os principies da lei indigena, fundados nos 
usos e costumes, é preciso dar ás penalidades exaradas nessa lei uma 
forma simples, de fácil c compreliensivel suggestão para os delin- 
quentes: a prisão com trabalho, as multas e os castigos corporaes, 
dentro dos mais rigorosos limites, serão, a meu ver, as principaes e 
quasi únicas penalidades a estabelecer. E possivel que pareça bar- 
baro o uso dos castigos corporaes ; a Inglaterra conserx^^a-o nas suas 
leis coloniaes. A mim, parece-me mais bárbaro e sobretudo mais pro- 
fundamente [injusto, prender sem motivo algumas centenas de pretos 
para os enviar como soldados para outra colónia, como ainda hoje se 
pratica. Nunca \i um preto revoltar-se contra um castigo corporal, 
não sendo este injusto nem revestido de escusada brutalidade. Nas 
prisões deviam-se instituir officinas de sapateiros, alfaiates, ou car- 
pinteiros, cesteiros, etc. Os indígenas insusceptíveis de serem apro- 
veitados como operários ou artistas desta espécie devem ser empre- 
gados na limpeza das ruas. E assim que se pratica nas colónias in- 
glesas com bons resultados '. 

Composição dos tribnnaes indígenas 

Acerca da composição dos trihunaes indígenas ha ainda a dizer 
duas palavras de importância. 

Por melhor que seja o critério do juiz europeu encarregado de 
applicar a lei aos indígenas, por maior que seja o seu conhecimento 
dessa lei, por mais cuidadosa que tenha sido feita a sua codificação, 



^ Um nosso distincto funccionario do ultramar, já fallccido, o Conscllicíro 
Almeida da Cunha, quo foi secretario geral em Moçambique c Angola, emprchen- 
deu um largo estudo desta ordem a respeito de toda a província de Moçambique. 
Desgraçadamente o trabalho empreliendido ficou em meio, sendo só publicada a 
primeira parte — Usob e costumes — nao tendo apparecido a que tratava daju- 
rispmdencia cicil t criminai indigena. 

Quando fui Governador do districto de Moçambique, ordenei aos capitães- 
mores (chefes de circumscripçao) quo nos seus relatórios scmeetraes fizessem 
mcnçào especial dos usos c co»tumeit indigenos que fossem conhecendo. Tinha cm 
vista accumular matcriacs para continuar o estudo de Almeida da Cunha, em 
relação aos povos do districto. 

O general Gallieni mandou proceder ao estudo duma codificação completa da 
lei civil e 2>enal malgache, <)p, cit.y pag. 236. 

2 Vido Colonial Reports, entre outros — Gold Coast, 1898, pag. 24; Lagos, 
1897, pag. 7 ; Sierra Leone, 1898, pag. 20. 
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haverá sempre mil caiisas do eiTonea apreciação e applieação, pois 
ellu não pode ter a precisão e, ao mesmo tempo, a elasticidade da lei 
europeia. Convém, pois, qualquer que seja o grau do tribunal inJi- 
gena, rodear o juiz, singular ou coUeetivo, de assessores indígenas, 
destinados a esclarecer o seu voto, supprindo as deliciencias da lei. 
Não se trata de uma in«tituiqào de jui-y, mas de uma corporação 
consultiva, de grande préstimo, se estes assessores forem sempre es- 
colliidos entre indígenas de reconhecido prestigio e de experiência 
comprovada. 

Os tribunaes indígenas organizados pelos franceses em Madagás- 
car ofFerecem, sobre o assumpto, regras muito dignas de estudo e 
que podem servir de guia a outras organizações de idêntica natu- 
reza *. 

Lei civil e penal dos europeus 

A minha experiência administrativa alentou-me a apresentar aUd- 
tres e principies acerca de nm assumpto de tão especial natureza, 
como o da organização ási Justiça e da hi indígena. 

E ainda pelo mesmo motivo que me abalanço a apresentar al- 
gumas considerações acerca dos códigos por que se rege o direito 
civil e penal nas nossas possessões. São, como todos sabem, os da 
metrópole. E isto sensato? E isto razoável? 

Penso que não, e o que me anima a julgar que penso bem é ver 
do meu lado a opinião dum jurisconsulto como o Sr. Cattier, que a 
este respeito diz que o principio mais essencial do acto de coloniza- 
ção é o seguinte: o a legislação deve ser adaptada ás condições espe- 
clars do país e do povo cohjnizado. Não é evidente que a introducção 
em bloco dum direito civil destinado a um país setemptrional c a um 
povo de alta civilização, na legislação de um Estado tropical, habi- 
tado por uma população indigona, deve arrastar um sem numero de 
inconvenientes ?» "^ 

Sem de modo alguém pretender apontar onde a nossa lei civil 
carece de se modificar, para se adaptar ao viver colonial, basta lem- 
brar, por exemplo, os princípios relativos á constituição e transmis- 
são de propriedade e as regras de naturalização, para salientar alguns 
dos pontos do nosso Código Civil que são inapplicaveis, ou de difficil 



^ O general Gallieni estabeleceu em cada circulo, um tribunal indige7ia, 
composto do administrador, presidente, de dois accessores indígenas c de um 
official, um chanceller, servindo de escrivão, Op, cit., pag. 228. 

2 Op, cit,, pag. 34G. 
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applicação para os europeus residentes nas colónias. A lei civil devia 
ainda determinar qual a maneira como os indígenas podiam adquirir 
o estatuto eurojyeu (assumpto sem analogia no Código Civil da metró- 
pole) ; sendo para recommendar que a outhorga desse estatuto repre- 
sentasse um alto incentivo á civilização dos indígenas, para o que se 
tornaria necessário exigir condiç5es de instrucção, de emprego, de 
propriedade, perfeitamente definidas, e que estabelecessem uma egual- 
dade social, de facto, entre o indígena assim civilizado e o europeu. 
Conceder o estatuto) europeu pelo simples facto de um baptismo ou 
de um registo civil é liberalismo do mais baixo e perigoso caracter*. 
Com relação á lei penal, ha evidente necessidade de organizar a 
repressão dos delictos por uma forma consentânea com as circum- 
stancias locaes, elevando, por exemplo, o valor máximo das multas nas 
terras onde o dinheiro abunda, reconhecendo e obrigando a acatar as 
penalidades impostas pelos regulamentos administrativas, devidamente 
approvados, mesmo quando essas penalidades excedam ou modifiquem 
as do Código Penal em vigor, etc. E, se a alguém parecer que ha 
exorbitância em semelhantes alvitres, que medite um pouco nas pa- 
lavras de um homem que, pela sua experiência, merece ser acredi- 
tado e que declara: «Se ha matéria acerca da qual eu queira que 
os Governos coloniaes gozem de mui grandes poderes e de absoluta 
independência, é precisamente a da organização da justiça. Lei al- 
guma deveria ser promulgada nas nossas colónias senão pelo pedido 
expresso dos seus Governos, e com a faculdade destes regulamenta- 
rem a sua applicação, por meio de portarias locaes»^. 

Tribunaes judiciaes europeus 

Pouco posso dizer acerca da organização dos tribunaes judiciaes 
europeus. A substituição das antigas juntas de justiça pelas relações 
judiciaes^ feita pelo Regimento de justiça de 1894, representa um 
importante meUioramento para uma mais equitativa e illustrada ap- 
plicação das leis civis e penaes. 

Haveria ainda vantagem em mobilizar a justiça, resuscitando as 
correições; isto é, fazendo deslocar os tribunaes de primeira instan- 



* O Sr. Cattior (op. cit., pag. 357 e 358) faz sobresair os perigos a que aqui 
me refiro, folgando de ver corroboradas as minhas idéas por pessoa tão auetori- 
lada. 

O general Gallicni teve de prohibir a renuncia dos malgachet, que, pelo seu 
extraordinário numero, estava pondo em perigo o domínio francez na ilba, op, 
cit., pag. 224. 

2 Lanessan, op. cit., pag. 25P. 
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cia, pelo menos, de modo a darem audiências geraes nos centros ci- 
vilizados que não sejam sedes de comarca, e que delias fiquem muito 
clistantes. E esta uma pratica muito seguida em colónias inglesas, 
em que nada perde a majestade da justiça e muito ganham os plei- 
teantes em juizo. 

A substituição do juiz singular por tríbunaes collectivos, em 
todas as causas excedendo as alçadas correccionaes dos juizes de pri- 
meira instancia, é outra das garantias a conceder aos julgados c de 
que só considerações financeiras podem justificar o adiamento. 

Sei que na metrópole mal apparece, nas leis de imprensa, a insti- 
tuição de tribunaes desta espécie, mas isso não é razão para deixar 
de os estabelecer nas colónias, removidos que fossem os obstáculos 
financeiros. 

Os chefes administrativos devem ser ainda, nos sitios onde 
não haja comarca, Jaízo^ teiTiforiaes dos europeus. E o que acontece 
nas colónias inglesas citadas, onde o civil ou district commissioner é, 
ao mesmo tempo, o magistrado judicial (resident magistratej dos euro- 
peus. O mesmo se encontra cm muitas das colónias francesas*. 
A distancia a que se acham estes locaes das sedes de comarca e a 
necessidade de fortalecer o prestigio da auctoridade administrativa 
isolada, e a difficuldade de encontrar, fora d'essa auctoridade, pessoa 
idónea para tão melindroso cargo*, explicam por que, mais uma vez, 
se tem de pôr de parte, em colónias, principies inatacáveis na metró- 
pole, como a de separação dos poderes administrativo e judicial, em 
todos os seus graus hierarchicos. 

Para mostrar a importância c a vantagem destes juizes territo- 
riais^ basta percorrer os relatórios das colónias inglesas e obser\'ar a 
quantidade enorme de causas eiveis e criminacs resolvidas pelos ma- 
gistrados territoriaes, em relação das que são julgadas directamente, 
ou por appellação, nos tribunaes regulares. 

§ 2.^ Caracter politico e educativo das missões religiosas 

Causa de certo estranheza o ver epigraphado por modo seme- 
lhante este paragrapho. 



' Petit, op. cif., pag. 268 e seguintes. 

2 Pertence ao juiz da comarca ila Beira, pela organização especial deata 
comarca, a livro escolha dos juizes territoriaes estabelecidos no território. Pois 
até bojo, c apesar da miulança constante dos chefes de circumscripçno, tccra sido 
estes sempre os escolhidos, como juizes de Macequecc. 
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Dir-se-ha, e justamente, que uma missão puramente religiosa não 
deve ter intuitos politicos. A fé, o desejo de ganhar proselytos para 
a sua crença, salvando almas, eis o que o puro sacerdote tem em 
vista, e a que parece até contraria a idéa de propaganda politica. 

E, comtudo, esta é a consequência inevitável da civilização que 
as missões procuram. 

Pode-se mesmo dizer que as missões que não favoreçam incontes- 
tavelmente a expansão na nossa influencia e dominio são-lhes con- 
trarias, voluntária ou involuntariamente. Isto é de fácil comprehen- 
são: a religião christã é uma religião democrática, que dá aos seus 
adeptos sentimentos da própria dignidade e da liberdade do seu 
corpo e do seu espirito, que não existiam nos cérebros rudes dos in- 
digenas africanos antes de convertidos c instruidos nos principios da 
moral de Christo. Se estes homens não são, ao mesmo tempo, educa- 
dos no respeito pela nação dominadora c edificados nas vantagens 
que, do seu dominio, resultam para o país e civilização a que elles 
pertencem, tornam-se inimigos, mais ou menos animados, d'esse po- 
der estranho a quem não devem, ou julgam não dever, vantagens 
moraes e materiaes. 

Não devaneio, nem faço atfirmações gratuitas ; as missões catho- 
licas francesas de Annam viram, durante dois secidos, com maus olhos 
todas as tentativas de intervenção do Governo da França nos ne- 
gócios d'aquelle país *. A propaganda religiosa dos padres evangéli- 
cos de Blantyrc procura, ainda hoje, vários embaraços á administra- 
ção do protectorado inglês*. Na guerra, contra os laridins de Lou- 
renço Marques c o Gungunhana, as missões suissas dê Basilea, espa- 
lhadas no pais, se não nos foram hostis, como é ainda hoje convicção 
de muitos, tiveram sempre manifesta má vontade pela nossa empresa, 
má vontade manifestada nas informações espalhadas a respeito da 
campanha e no papel desempenhado pelo missionário em Gaza, Lien- 
gme. O general Gallieni queixa-se, também, por vezes dos embara- 
ços causados pelo espirito de rivalidade e de ambição politica das 
missões ^. 

Em contraposição com estes factos muitos outros ha, felizmente, 
mostrando como a missão religiosa é frequentemente a guarda avan- 
çada da occupação e do predominio politico das raças europeias na 
Africa selvagem. Crentes, como devemos estar, na superioridade da 



* Vide IliHoire fjénéralt de la Société dcê Missíons Etranrjkrts, par Ic Pòre 
Launay, citado por Lanesean. Op. cii., pag. 71 a seguintes. 

2 Sir H. Johnston, op. cit., pag. 190 e seguintes. 

3 Op. ci*.f [lag. 70 e seguintes. 
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nossa civilizaçiío, consideraremos esta expansão e influencia como 
um beneficio a espalhar sobre as raças indígenas, beneficio por vezes 
acompanhado de males e estragos, de repressões justas e de violên- 
cias inqualificáveis, tudo passageiro c bem depressa offuscado, pela 
tranquilidade e prosperidade dos territórios e populações submet- 
tidas. 

Pondo de parte o fim evangelizador das misssíJes, sempre respei- 
tável e útil á marcha geral da civilização, direi que, como meio de 
propaganda nacional, as missões devem ser favorecidas e animadas 
pelos Governos coloniaes, sempre que ellas queiram ter um caracter 
politico e conunercial, que lhes falta quando se limitam á simples ca-^ 
techese. 

Como se sabe, a liberdade de propaganda religiosa é hoje com- 
pleta em Africa. Se quisermos aproveitar este excellente meio de 
influencia, precisamos organizar missões religiosas verdadeiramente 
nacionaes e animadas doesta chanmia de proselytismo patriótico que 
as outras, muito naturalmente, nao possuem. A todas se concede igual 
protecção perante a lei e assim deve ser, mas que os subsidies e fa- 
vores de ordem material vão em maior escala para aquellas que au- 
xiliem o desenvolvimento da nossa supremacia e prestigio e que, como 
Gallieni em Madagáscar, façamos comprchender a todas que a ne- 
nhuma (5 licito sair do seu campo de acção, puramente espiritual, se- 
não sob a condição de favorecerem e auxiliarem o nosso dominio, o 
que consintam que o Governo lhe oriente e estimule o seu systema de 
ensino *. 

Diz o Sr. Danessan que as missões protestantes são mais politicas 
e commerciaes do que as catholicas, e que por isso melhor servem a 
obra de colonização*. Não estou de acordo. O que sei da propa- 
ganda dos jesuítas e dominicanos leva-me a concluir que, apesar dos 
exageros de proselytismo, censuráveis sob o ponto de vista politico, 
estas ordens souberam colonizar de uma maneira bem superior i 
maioria das missões protestantes. De resto, a communidade ou diver- 
sidade de crenças, tem nisso uma influencia que convém não perder 
de vista. A propaganda das missões protestantes em colónias de paí- 
ses catholicos não pode ter a favorável influencia politica das doesta 
ultima religião. Os antagonismos irreductiveis doestes credos religio- 
sos ameaçam até fazer inimigos os catholicos dominadores e os do- 
minados protestantes. Convém, pois, que as missões subsidiadas pelo 
Governo sejam portuguesas e sejam catholicas. 



* Op. cif,y pag. 68 e 270. 
2 Idrm, pag. 73 e 83. 
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A influencia da vi!itf(ão entre povos selva^^cns não é unicamente 
uma obra de catochese religiosa, muito diflScil de exercer sobre cé- 
rebros primitivos, quando seja desacompanhada de outras demonstra- 
çíJes de superioridade material. K por isso que se costuma dizer, e 
com justiça, que a iníssrio deve ser, ao mesmo tempo, templo e es- 
cola, oflicina e hospital. O exercieio de processos mais adequados de 
cultura, e de oflicios de utilidade tão manifesta para os mais selva- 
gens, como de carpinteiro, ferreiro, etc. ; a cura de algumas enfermi- 
dades vulgares, resistindo, comtudo, aos ahniyJicus usados pelos curan- 
delroif, attraem' para a missão o respeito e a dedicação dos indi- 
genas, de uma maneira mais eflicaz do que o ensino puro da moral 
e doutrina christã, que, em tantos pontos, })riga com as idéas, e ins- 
tinctos da raça a converter. A esta instrucção proJi^Hwnal deve-se 
juntar a de primeiras letras, que tanto facilita a compreliensão da 
outra, e tanto pode concorrer para ligar entre si as raças dominado- 
ras e dominadas. 

Eis o que da ás missões religiosas um caracter de estabelecimento 
educativo, e ao padre missionário um aspecto múltiplo, devendo ser 
ao mesmo tempo um pouco medico, agricultor, artista mecânico e 
professor primário. 

E um ^rro suppor ser fácil reunir, um homem só, tantas» qualida- 
des. Isto só representa uma excepção e as excepções, como o seu 
nome indica, são raras. Pelo contrario, é natural e possivel reunir 
diffo rentes individues com dilFerentes aptidões, applicando-se todos a 
este Hm missionário, 

ilas, para que o êxito seja seguro, é necessário uma concordância 
de todas as vontades, uma continua unidade de vistas, uma absoluta 
disciplina, pela regra estabelecida. Sem essas condições, as rivalida- 
des nascentes, as disi)utas occasionaes, subverterão num dia o rC" 
sultado de muitos annos de trabalho, pois para o selvagem nada ha 
do mais dissolvente do seu respeito pelos europeus do que o presen- 
coar as suas dissouções intestinas. 

E isto que d;i ás congregações ou ordens religiosas uma superio- 
ridade manifesta so])re o clero secular, debaixo do ponto de vista 
vihifionano. Xas congregações não ha vontades individuaes, não ha 
correntes de idéas oppostas e não ha, também, o que é muito impor- 
tante, dispersão de despesas. 

Em resumo, as missões auxiliadas pelo Governo, alem de catho- 
licas e portuguesas, devem ser organizadas com o pessoal de uma con- 
grrf/nçrtOj em cujos estabelecimentos os futuros missionários recebam, 
alem da sua educação religiosa, os ensinamentos necessários á honro- 
sissima e difficil tarefa que vão depois desempenhar. 
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E assim, segundo julgo, que se preparam as missões francesas 
de Saint-Esprit e as dos Padres Brancos do Cardeal Lavigerie, que 
se contam entre as mais celebres e úteis das actuaes missões catho- 
licas. 

Ás ordens religiosas estão abolidas no nosso pais. Não está na 
Índole d'este trabalho, nem na do seu auctor, discutir a vantagem ou 
desvantagem de tal medida. Também reconheço que não é fácil per- 
mitti-las para a Africa, ao passo que se prohibam para o reino. Não 
ignoro, além d'isto, que as antigas missões de dominicos e jesuitas 
deram, com demasiada frequência, o espectáculo de dissensões, des- 
ordens c devassidões, inteiramente impróprias do caracter da insti- 
tuição e prejudiciaes ao prestigio do dominio europeu. Não pugno, 
portanto, pelo restabelecimento puro e simples de uma ordetn reli- 
giosa destinada ás missões africanas, mas o que julgo necessário, se 
queremos missões religiosas portuguesas favoráveis á expansão do 
nosso dominio, é modificar profundamente o recrutamento, ensino, e 
o serviço dos nossos actuaes missionários do clero regular, de modo 
a poderem exercer a acção educativa e politica que nós pre(?isamos 
que elles exerçam. O que ha não serve, embora, individualmente, 
appareça muito sacerdote de virtude, muito prestante cidadão. 

Acerca da divisão e organização das dioceses pouco poderei dizer. 
Do que sei, concluo que nem sempre a criação de parochias tem 
concordado com as necessidades reaes da propaganda religiosa, e que 
não se aproveita o estabelecimento de postos interiores para, junto 
d^alguns d^elles, se estabelecer um padre com uma igreja e com uma 
escola. Devc-se, porem, acrescentar, em abona da verdade, que a 
dotação miserável do clero secular explica semelhante abstenção. 
E ainda para notar a insufficiente parcimonia em que são dotados os 
ser\nços religiosos e o exercício do culto. 

§ 5.^^ Instruccâo publica 

A instruajão pública das nossas colónias ó tudo que ha de menos 
publico. Naquclla que eu conheço, Moçambique, restringe-se a escas- 
sas e mal servidas aulas de ensino elementar e a uma tentativa, 
ainda não passou d^isso, de uma escola de artes e officios^ 



* A Eêcola de artes e officios de Moçambique, a que re6ro, é, npesar dos eeu« 
defeitos orgânicos, um dos institutos de maior utilidade que existem uaquclla 
possessão e que honra muito o governador que n estabeleceu c que ó, se nHo 
estou em erro, o Sr. General Francisco Maria da Cunha. 
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Tâo desgraçado estado de cousas nâo pode, nem deve, continuar. 
Se não por encargo civilizador, pelo menos como providencia econó- 
mica, devemos dar largo impulso á instimcqão publica ultramarina. 

Ha aqui, como em muitas outras questões, o distinguir profunda- 
mente entre a instrucção a dar aos indígenas e aos descendentes de 
europeus. 

Os primeiros não estão, evidentemente, aptos a poder receber a 
instrucção superior, ou mesmo a instrucção clássica, que aos segun- 
dos se costuma attribuir. Não quer isto dizer que fique interdicto aos 
indigenas a instrucção clássica, mas poucos, pouquíssimos mesmo, 
se apresentarão aptos a receber e a aproveitar d'essa instrucção. 

Nas colónias africanas o indígena não estabelece concorrência 
com o europeu, estando livre, pelo menos por muitas gerações, do 
extermínio a que toda a raça inferior está votada, quando se estabe- 
lece, voluntária ou involuntariamente, em concorrência com outra su- 
perior. Nas colónias ou possessões africanas inter ou sub-tropicaes, a 
raça branca não se reproduz, e a m^istiça, em que alguns vêem o/i/- 
turo da colonização africana, apresenta, quasi sempre e desde a pri- 
meira geração, caracteres de degenerescência^ que a condemnam a 
um rápido desapparecimento. 

O indigena, o preto, é, pois, o auxiliar indispensável da coloniza- 
ção e civilização d essas colónias, para fornecer o operário, o traba- 
lhador, que o europeu não pode ser, sob o clima debilitante dos tró- 
picos. 

Ora o primeiro passo a dar para transformar esses selvagens ou 
bárbaros, em pessoas úteis, consiste, sem duvida, em incutir-lhes 
hábitos pacificos, conhecimentos agrícolas e profissionaes. Tornados 
agricultores mais intelligentes e artistas mais capazes, não só melhor 
auxiliam a colonização europeia, como a si próprios se favorecem, 
tirando da terra muito mais abundantes productos, vivendo mais con- 
fortavelmente e ganhando maiores salários. 

Instrucção profissional indígena 

Eis o que explica bem o caracter profissional que, de preferencia, 
deve revestir a instrucção indigena. 

Não se trata de Institutos pomposos, em que se ensine desenho 
ornamental ou outra cousa de igual género. O que se deve ter em 
vista é dar a maior simplicidade á organização de cada escola, e mul- 
tiplicar o numero d'ellas: escolas pinmarias agrícolas e escolas de 
artes c officius. As primeiras teem por fim principal o ensinar a cul- 
tura racional das espécies alimentares e textis mais próprias da região. 
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As segundas devem sempre ter offieinas e discípulos de earpintaria 
e ferraria, os dois officios de mais immediata utilidade em toda a 
Africa, e, segundo as localidades, devem ter outras, como a de j>^- 
(Ireiro, foguriro e alfuiate ou saj-taUiro, etc, cuja falta mais especial- 
mente se faça sentir na região. Em todas estas escolas se devem en- 
sinar as primeiras letras, ler, escrever e contar, cm português c na 
lingua indigena preponderante. 

O numero de escolas a estabelecer depende dos recursos financei- 
ros disponíveis e das circumstancias de occasião e de logar. De prin- 
cipio, deve-se estabelecer uma escola agrícola * e uma outra de artes e 
officios cm cada província indivisa ou districto subalterno. O ideal, 
de realização longínqua, seria haver as duas espécies indicadas para 
cada circumscripção administrativa. 

Logo que o desenvolvimento doestas escolas o permitta, poder-se-ha 
estabelecer um grau superior de instrucção profissional, organizando 
por província, e, podendo ser, por districto, uma escola central de 
agricultura e outra de artes e officios^ onde se ensine : na primeira, 
alem das designadas, varias culturas ricas, tratamento de espécies 
florèstaes, etc. ; e, nas segimdas, officios demandando maior habilidade 
e estudo, como de condiictores de viavhinas e sei'ralkexro8 mecânicos. 

Ao ensino litterario elementar das escolas primarias juntar-se-ha 
o de noções de historia e geographia, nacional e colonial, princípios 
elementares de arithmetica, geometria e noções de botânica^. 

Nos pontos occupados, onde não seja possível organizar escolas 
profissionacs do primeiro grau, devia-se estabelecer sempre uma es- 
cola de ensino elementar, designando para professor um dos funccio- 
narios ali em serviço, a troco d^ima pequena gratificação, o que pa- 
rece preferível a ter professores primários miseravelmente pagos, e, 
portanto, fundamentalmente incompetentes para o seu mister'. 

No que tenho dito, refiro-me especialmente á parte masculina da 
população indigena. E evidente que devemos iguaes cuidados á sua 



* O General Gallieni, governador de Madagáscar, criou, alem da cècola dt 
agricultura cm Tananarive, jardins de estudo em cada uma das escolas secunda- 
rias ou primarias das províncias em que aquella possessão Cbtá dividida. 

2 O General Gallieni, então tenente-coronel e commandante superior do Sol- 
dSo, ordenou que cm cada posto militar ficasse um sargento, encarregado de 
dar aula de primeiras letras ás crianças indígenas. O mesmo fez em Madagáscar 
com o melhor e mais completo resultado. Vide op. cit., pag. 284. 

3 A instrucção publica indígena, em Madagáscar, foi organizada em 3 graus, 
pelo general Gallieni : 1.° grau, escolas ruraes e primarias; 2.° grau, escoku re- 
gioitaes de aprendizagem industrial e agrícola, dando um complemento á íds- 
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parte feminina, mas é certo que será ainda mais difficil angariar e 
instruir convenientemente os educandos femininos do que os mascu- 
linos. O principio de instrucção é o mesmo, ensino profissional apro- 
priado, como : serviço donwstico, lax-andeira^ coshlreira, etc. 

As instituições religiosas prestam sobre o assumpto admiráveis 
serviços. O que vi em Moçambique e o que tenho ouvido dizer de 
outras colónias leva-me a suppor que a educação do sexo feminino 
indígena pode, talvez, ficar exclusivamente a cargo d'estas institui- 
ções. 

Instrucção para europeus 

O ideal seria poder fornecer todos os graus de instrucção clássica, 
superior e profissional, ás crianças europeias, existentes em cada co- 
lónia. Não é isso possivel, pelo escasso numero de candidatos, pela 
difficuldade de montar convenientemente os estabelecimentos de edu- 
cação e pelas despesas que isso acarreta. Passemos, portanto, a ver 
o que é, desde já, praticamente possivel. 

Em todas as escolas elementares ou do primeiro grau de ensino 
indígena deve haver, sempre que appareçam discípulos, uma classe, 
em separado, de estudantes europeus. A separação é indispensável 
se queremos manter o prestigio da raça, que tanto importa ao seu 
predomínio. Nesta classe se deve ensinar toda a instrucção primaria. 

Nas escolas centvacs ministrar-se-ha instrucção profissional aos 
educandos europeus que a desejem e organizar-se-ha um curso com- 
mercial em que, além do português, se ensine o inglês, a contabili- 
dade commercial, geographia commercial e industrial. 

Nos centros de importante população europeia, como Loanda e 
Lourenço Marques, é da imínediata necessidade a installação de uma 
escola rommercial, com um programma de estudos análogo ao que 
deixei indicado, independentemente da installação das escolas centraes. 



trucçao recebida no l.<> grau; 3.*» grau (em Tananarive) escola tiormaf, escola pro- 
fissional e escola de. agrictdtura. 

Na escola normal ha 3 secções : 1.' normal, cursos de interpretes e de admi- 
nistração; 2.*, commercial ; 3.*, curso de applicaçào, para os alumnos que se dedi- 
cam ao ensino. 

A escola profissional tem ensino theorico, comprehendendo elementos de ari- 
tbmetica, geometria, geologia, physica, desenho, contabilidade commercial e no- 
çÒcs sobre as industrias de vestuários, coiros e construcçues. 

Ensino pratico em 8 officinas : 1.*, forja e serralharia; 2.*, ajttstagt; 3.*, fii- 
nileiro ; 4.*, marcenaria e carpinatria ; 5.*, tecelagem com as industrias annezas 
(sericicultura, pintura, fiação); 6.*, cortumes e correaria; 7.*, olaria; 8.% relojoa- 
ria. Gallieni, op, ciL, pag. 292, 494 e 496. 
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sendo atd para recommendar que, onde os discípulos abundem, se 
mantenha a separação completa entre as escolas indígenas e euro- 
peias. 

Neste ultimo caso, ha também vantagem em alargar um pouco 
mais o curso commercial e as habilitaçSes industriaes dos europeus, 
isto dentro do caracter pratico. 

Sobre este ponto de vista, parece-me que a escola commercial o. 
industrial, quer de Loanda quer de Lourenço Marques, devia habi- 
litar para empregados do commercio, eonductores de machinas, con- 
struçtores de habitações, agrimensores e outra qualquer profissão de 
caracter pratico e de immediata applicação á colónia '. De facto, as 
colónias precisam recrutar sur place muitos empregados do commercio 
e das industrias e pequenos funccionarios technicos. Os outros func- 
cionarios ser-lhes-hão fornecidos pela metrópole ou pela promoção, e 
os chefes de empresas, com os capitães correspondentes, do exterior 
lhes hão de vir também. De momento, não vejo necessidade de intro- 
duzir estabelecimentos de instrucção secundaria nas colónias africa- 
nas, o que não quer dizer que essa necessidade não appareça, num 
futuro mais ou menos remoto. 

Num relatório sobre as escolas iniraes da Bechuana Inglesa advo- 
ga-se a criação de escolas moveis, em que a própria escola, feita de 
uma casa desmontável, seguiria o professor. Parece-me digno de at ten- 
ção o alvitre em territórios pouco adeantados. 

E bem de ver que, no numero das escolas elementares ou profis- 
sionaes a estabelecer, se entra em linha de conta com as sustentadas 
pelas missões religiosas. Sou mesmo de opinião que, em colónias como 
Moçambique e a Guiné, o Governo abandone a essas missões o pri- 
meiro grau de ensino, mediante subsídios pecuniários e determinadas 
regras de conducta-, reservando para sua gerência directa as escolas 
centraes e os institutos do segundo grau de ensino, para os europeus. 

Cursos de interpretes 

Para acabar com o que tenho a dizer acerca da instrucção, devo 
referir-mc a uma das causas que mais complicações produzem na 



^ Nas escolas mais graduadas da Costa do Ouro ensina-se f^cripturaçao com- 
mercial, tadíygraphiQf canto, Iiavendo liçues remuneradas do gravura, carpinta- 
ria, aerrelharia, ctc. 

2 Tanto a Inglaterra como a França abandonaram a maior parte dos esta- 
belecimentos de instrucção das suas colónias á direcção das congregações e mis- 
sões religiosas de vários matizes. Vide Colonial Reporta e Colonial Office L^at e 
Petit, op. cit. 
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nossa administração sertaneja; refiro-me á falta de Iníevpretes. Em 
regra, é esse papel desempenhado por um soldado neg^ro ou mulato, 
que mal sabe a lin^a indígena para que traduz, c peor ainda o por- 
tuguês que vae traduzir. Imagine-sc as difficuldades, os inconvenien- 
tes e até o prejuizo que isto pode originar, visto a quasi totalidade 
dos nossos funecionarios não conhecer as linguas indigenas. 

Como terei occasiào de dizer, devem as principaes linguas indi- 
genas fazer parte obrigada da bagagem litteraria de varias catego- 
rias de funecionarios, mas isso mesmo não dispensa a necessidade 
de bons interpretes conhecendo os dialetos locaes. 

Esses bons interpretes, só podem provir de súbditos portugueses 
europeus, tendo aprendido em cursos locaes (adjuntos ás escolas eu- 
ropeias) os dialectos indigenas da colónia. 

Só quero chamar a attenção para a necessidade immediata de or- 
ganizar estes cursos^ o que ofFerece certas difficuldades por causa dos 
professores, mas que decerto serão supperaveis *. 



§ 4.^ Serviços agronómicos e meteorológicos 

Num trabalho que tive occasião de fazer, acerca da organização 
dos serviços de agronomia no território de Manica e Sofala, tive en- 
sejo para dizer que, para se saber se uma qualquer das nossas re- 
giSes ultramarinas valia os sacrifícios indispensáveis ao seu progresso 
e ao mesmo tempo o valor d*esses sacrificios, preciso era conhecer 
materialmente e a valer essa região. Mas não basta certamente — 
acrescentei — uma inspecção de viagem e experiências de laborató- 
rio, tantissimas vezes falhadas pela pratica em campo aberto e em 
tempo variado ; é preciso ver como se comportam, em períodos suces- 
sivos, as espécies nativas e as importadas ; estudar a meteorologia do 
país, que tanto importa a uma cultura nacional, estudar os flagellos 
locaes como as doenças parasitarias e os animaes damninhos, que 
nem sempre obedecem a leis conhecidas. E preciso, portanto, estacio- 



1 Para Moçambique a difficuldadc venccr-se-hia facihnente, fazendo seguir a 
alguus dos candidatos a professores os cursos de Ki-suali professados em Zanzi- 
bar pelos padres brancos, pondo outros cm estudo dos dialectos do Zambezia sob 
a direcção dos padres das missões do Sena c, finalmente, enviando outro grupo 
para o Natal a estudar o zulu. De resto, na própria colónia se encontram com- 
patriotas nossos falando o landim, maaia, etfe., que muito poderiam auxiliar e 
coadjuvar a formação doestes cursoa. 

IS 
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iiar e estuihir^ c só assim se poderá y>roaf/t7' a tempo r leinaUar op- 
j/urt nua mente, 

i )iitros nào foram certamente os motivos que levaram á criação 
official dos ser\iços agronómicos. O decreto de í> de novembro de 
18VÍÍ>, estabelecendo, muito sensatamente, que a principal condieSo a 
exi{:ir dos agrónomos portupieses, ou estrangeiros contratados, será o 
rffnJn címrnto j)ratíro da» vnlturas prcqyrlas das regiões em que devam 
servir e o dus aj>plica<;'t'K8 inãustriaen Jos íf<?í/íí jf)rt/f/wc^;« (artigo 1.** 
§ único), e, alem d'isso, auetorizando o Ministério a enviar para o 
estrangeiro alguns agrónomos, encarregados de estudar theorica c 
pratkamente ajt cvltnras tropicaes (artigo 8.**), rodeia a execução do 
programma estabelecido das garantias precisas a uma boa direcçSLo 
de servido, no presente e no futuro. Organizando o ser\'iço agronó- 
mico por iíístnvtos e submettendo os agrónomos directores — embora 
por maneira indirecta — aos ( lovernadores dVsses districtos (artigo 2.®, 
n." 11.", e artigo 3."), o auctor do decreto manifestou comprehender a 
impossibilitlade de centralizar, desde já, semelhante serviço na sede 
dos Cl í) vemos geraes das nossas grandes possessões e a vantagem de 
manter a auctoridade disciplinar dos Governadores subalternos. 

Feitos os justos louvores, de justiça é também fazer notar algu- 
mas diíticicncias d este diploma legal. Em primeiro logar, não lem- 
brou a utilidade de juntar a cada horto uma pequena e rudimentar 
v»i:ula agrícola, de feitio exclusivamente pratico c tendo por fim espa- 
lhar entre os indigenas noções de cultura racional c intensiva. Não 
é este um fim que se consiga rápida e facilmente, bem o sei, mas o 
êxito das missões rehgiosas de Basilea, na Africa Occidental Inglesa, 
os re.sultatlos attingidos pela escola annexa á estatjtin hutanira de Ahurí 
Ilill (na Costa do Ouro) e os ensaios do general Gallieni em Mada- 
gáscar provam a possibilidade e a vantagem de semelhante criação. 
Colloear um agrónomo em cada districto, dizer que, alem de va- 
rias cousas, elle tem de dirigir as culturas do horto^ etc, e nem se- 
quer falar no i)essoal coadjuvante, também é defeito que convém cor- 
rigir. 

A re.s})eito dos horina ou eiftfiçors agríroLtit, ainda julgo conveniente 
faz( r cirrtas observações. Km i)rimf'iro logar, é quasi certo que a maior 
parte dos nossos districtos exigirá, com o tempo, mais de uma d*essas 
(stacors ; que, tendo todas a direcção technica auctorizada de um agró- 
nomo, podem algumas das outras ficar a cargo das auctorídades 
administrativas, as quaes, sem essa direcção instructiva, se arriscam 
a deixar i)erder as experiências que lhe são entregues, ou a não che- 
gar nunca a resultados práticos, ifuitas doestas estações serão melhor 
sul)stituidas por granjas, destinadas, em primeiro logar, a influir favo- 
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ravelmente na liygiene da alimentação dos funccionarios europeus, a 
dar alimento aos indígenas e ração aos animaes, ali empregados ^ 

Também não convém, pelo menos emquanto houver uma só es- 
tação, que essa seja estabelecida nas terras mais férteis, o que daria 
falsas ideias c enganadoras promessas. Deve-se antes procurar o typo 
mais commum da terra do districto, o que não é possivel determinar 
sem um prévio e acertado reconhecimento do território. Assim proce- 
deu o general Gallieni em Madagáscar, com sensatez e sinceridade 
dignas de louvor. 

Por ultimo, direi que me parecia razoável, embora o contrario 
não seja erro, entregar a direcção das observações meteorológicas 
aos agrónomos districtaes. 

O estudo meteorológico de um pais, que tanto importa conhecer, 
para comprehender o seu clima, estabelecer sanatórios, apropriar 
épocas e espécies de culturas, definir o regimen das aguas e dos 
ventos, as condições dos portos marítimos, etc, não tem recebido nas 
nossas colónias, e até hoje, uma organização regular. Ha estabeleci- 
mentos bem montados e bem dirigidos, como o observatório de Loan- 
da, observações cuidadosas como as feitas em Moçambique pelo chefe 
de serviço de saúde, mas são factos isolados, de certa importância 
local, mas que muito pouco representam, para o que ha a exigir de 
semelhante serviço. Pelo que elle interessa á navegação, sobretudo 
costeira, comprehende-se que, nalguns sítios, tenha sido attribuido 
ás capitanias dos portos, e, pela importância que teem as observações 
meteorológicas no conhecimento das condições climatéricas de uma 
região, explica-se que, em muitos logares, tenham sido entregues ao 
pessoal de saúde; mas pelo modo como a meteorologia d'um pais ínílue 
na sua agricultura plenamente se justifica a annexação dos [servi- 
ços correspondentes ao de agronomia. Prefiro esta ultima ligação, 
porque me parece que é a maneira de melhor conciliar os diíFerentes 
serviços. Os médicos e os capitães dos portos teem, em geral, o 
tempo muito occupado pelos assumptos da sua especialidade, ao 
passo que as observações do tempo quasi que são parte obrigada do 
trabalho quotidiano de cada agricultor e, melhor ainda, de cada agró- 
nomo. 



1 Tal foi a ideia, digna de elogio, do Commtsflario Régio Autonio Enoes, 
instituindo as granjas em todas as circumscrípçues do districto de Lourenço 
Marques. Uma d'cllas, a da Manliiça, devido á habilidade especial do chefe 
da circumscripção, tem dado muito bons resultados ; as outras teem sido menos 
felizes, dizem, mas certamente teriam dado resultados muito apreciáveis se 
nma direcçSo tccbnica superior pudesse ter esclarecido e dirigido o seu aunual 
cultivo. 
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§ o.« Policia 

O serviço de policia nas colónias, em relação á manutenção da or- 
dem publica, pode-se considerar dividido em três espécies: a pri- 
meira, que o Sr. Lanessan chama a tjrande policia *, tem por fim 
manter o dominio já eflfectuado, combatendo as rebellioes, perseguindo 
o banditismo, etc. ; a segunda tem por fim manter a tranquillidade 
publica nas agglomeraçÕes urbanas ; a terceira, emfim, diz respeito á 
policia privativa das populações indigenas. 

A (jrande policia está a cargo da força militar e doesta nao trata 
este estudo. 

A segunda espécie de policia, a policia urbana, — chamemos-lhe 
assim — pode ser desempenhada por forças militares ou corpos civis, 
por europeus ou indigenas. O que convirá mais? 

Temos de tudo nas nossas colónias, um pouco ao acaso das ocea- 
sioes e impressões de momento, mas sem um critério definido. 

Para nâo sair de Moçambique, temos policia exclusivamente mili- 
tar em Lourenço Marques, composta de praças europeias e auxiliares 
indigenas. Na Beira, 'policia civil, quasi exclusivamente europi ia, pois 
os auxiliares indigenas são em pequenissimo numero. £m Quelimane 
e Moçambique policia civil, indigenas, com chefes europeus. 

Não sou partidário da organização militar para a policia das agglo- 
meraçÕes urbanas, a não ser que cila pudesse ficar a cargo de um 
corpo escolhido e numeroso como a gendarmerie francesa, o que seria 
talvez caro de mais. Prefiro, para o caso, as corporações civis, com- 
postas na sua maioria de antigos soldados e sob a direcção de ofii- 
ciacs militares, em activo serviço ou na reserva. 

Comprehende-se, creio eu, a razão da preferencia. 

O serviço de policia, nas agglomeraçÕes urbanas, exige dos seus 
encarregados prudência e bom senso, que só a pratica do mesmo ser- 
viço e a experiência da vida podem dar. 

Devemo-nos sempre lembrar que — como dizia um nosso presti- 
gioso general — a tropa de linha é sò para dar c que, pelo contrario, 
uma boa policia urbana só como ultima ratio ou em legitima defesa 
deve usar da força. 

E preciso manter, por todas as formas, o prestigio do uniforme 
militar, e fazer da mais nobre profissão a profissão mais respeitada. 
Ora não ha serviços mais próprios a attentar contra esse respeito e 



Op. cii. 
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prestigio do que a manutenção da ordem numa agglomeração urbana, 
com o seu cortejo de prisões, desordens, bebedeiras, etc, pondo em 
aberto conflicto os agentes da ordem e se não grande parte da po- 
população. 

Mas, como as corporações de polida civil precisam de ser capa- 
zes de fazer face a graves desordens, como necessitam de ser disci- 
plinadas e como, nas colónias, podem ser precisas como uma ultima 
reserva contra insurrecções indígenas, segue-se que convém compo- 
las com antigos soldados e pô-las sob o mando enérgico de officiaes 
do exercito. 

Tal foram, decerto, as considerações que levaram á actual orga- 
nização da policia civil de Lisboa e cujos benéficos resultados são 
para todos evidentes. 

Nas colónias inglesas, generalizou-se de ha muito este systema, 
como SC pode ver compulsando o Colonial Office List, e os Colonial 
ReportH, que tantas vezes tenho citado. 

Em todas, ou quasi todas estas colónias, alem da sua policia mi- 
litar (constabularjj)^ verdadeira tropa, ha corpos de policia civil. Em 
Lagos, fez-se ha pouco a separação da policia local civil da coustabu- 
larif, com resultados muito satisfactorios*. 

Na Serra Leoa, a policia civil tem ido augmentando em numero, 
desde 1894, ao mesmo tempo que tem augmentado o eífectivo da po- 
licia militar, Sivrra Loone Frontier Police, o que prova que se teem 
dado bem com a instituição-. 

^ .9 

Nas colónias allemãs do sudoeste africano, Togo e Africa Occi- 
dental, alem da policia militar, existem corpos de policia local de or- 
ganização civil •^. 

A Companhia de Moçambique criou, em 1895, uma policia civil 
para a Beira, por a guctrda policial (força militar) não satisfazer com- 
pletamento ao serviço urbano, apesar do préstimo c boa vontade do 
seu quadro de officiaes. 

Estes policias civis são, em geral, dirigidos por officiaes milita- 
res, embora, nas colónias inglesas, se preencham localmente muitas 
das vagas apparecidas *. 

.1 (juarda civil da Beira tem por seu commandante um official 
militar, ficando, todavia, subordinada a um commissario civil. A pra- 



* Colonial Reporte^ La(|;o8, 189G, pag. 5. 

2 Colonial lieportsy Sierra Leonc, 1894, 1897. 

3 German Colonial, ctc, pag. 23, 85 e 87. 

* Colonial Ojfice List, 1899, pag. 348-349. 
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tioa demonstrou que o melhor era reunir^ na mesma entidade, estes 
dois carpos, fazendo-os desempenhar por um official do exercito. 

No sudoeste africano allemao, o official, os sargentos e policia ci- 
vil foram tirados da consfabiilan/ e na Africa Oriental é dirigida por 
sete officiaes do exercito *. 

E claro que a policia civil de qualquer colónia de domínios, de 
qualquer j?<>ííííí'ííííf?o, precisa de possuir elementos europeus e elemen- 
tos indigenas, em proporção variável com as circumstancias da região 
em que exerce o seu mister. 

Nos centros de população branca, tem de predominar o elemento 
d'esta raça. Nas agglomeraçÕes urbanas, onde predomina o indigena 
ou o asiático, pode-se e deve-se organizar a policia clvll^ na sua 
grande maioria, i'om indigenas. Mas, nem nas primeiras localida- 
des se pode dispensar o auxiliar negro, por causa da população indi- 
gena que, em maior ou menor numero, existe nesses centros, com- 
posta de serviçaes,. jornaleiros, artistas c parasitas de cor — nem nas 
segundas se pode pôr de lado a policia branca, porque ha sempre 
brancos a conter no devido respeito á lei. Na Beira, por exemplo, 
uma verdadeira cidade europeia, pela população, movimento e vida, 
sente-se enormemente a falta dos auxiHares indigenas — de que só 
existem raros exemplares — porque a margem esquerda do Chiveve 
regorgita de cantinas, baiueas e palhotas onde se agglomera uma sór- 
dida e desordeira população de asiáticos, malgaches, mauricianos e 
negros. Polo contrario, em Moçambique, onde existe uma policia ci- 
vil — exclusivamente composta de guardas indigenas — e que eu en- 
contrei, em 1S9T, na sua sexta reorganização, no curto período de 
oiie annos — se bem me ncerdo — sentia-se immenso a falta do ele- 
mento branco para acudir aos conflictos entre europeus, na maior 
parte dos casos tripulantes ou passageiros dos navios que aportam 
m«nsalmente áquella ilha-. 

Pèvemos ainda examinar se eonvirá f«»rmar um só corpo para 
cada colónia, dividido em unidades e destacamentos de unidades, pe- 
las dilferentos terras onde tem de fazer Si'r\'iço, ou se é preferível 
organizar tantv^s i'«»rpos tjuantas sãt> as aggU-merac.^Ões urbanas. Sou da 



- Em Moçambique, havia, é corto, 4 olietVs europeus, alem do comm and ante 
da poIi».*i:u e adInmi^t^at1o^ do concolho: mas. evidentemente, nio podiam eatisfa- 
i«^r ao oue ?e oxigia para a manutençrio da ordeu: entro ca brancos c entre es- 
tes o O:» indig n:i$. o quo só se cousoguiría havendo guardtu europeus, eomo 
cho^ooi a aJistar. devidamonte auctorizado. 
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primeira opinião, porque assim se dá ao Governo da colónia maior 
desembaraço, permittindo-lhe fazer variar o effectivo em cada terra, 
segundo as cireumstancias do momento ; premiar, castigar ou prevenir 
faltas do pessoal, com transferencias de logar, e, finalmente, recru- 
tar melhor, por ser mais vasto campo de acção e por haver probabi- 

• 

lidades de promoção mais larga e efficaz. Isto não impede que, nas 
grandes colónias, divididas em Governos subalternos, estes devam pos- 
suir unidades completas, com uma administração independente e di- 
rectamente subordinadas aos Governadores de districto. Mas a ligação, 
quasi nominal, entre estas diíFerentes unidades, consideradas como 
pertencentes a um único corpo, habilitará o Governador geral a acu- 
dir aos casos anteriormente expostos. 

Claro está que não devemos accumular unicamente a policia ur- 
bana nos grandes e velhos centros de população europeia, mas antes 
dividi-la por todos os núcleos da colonização branca, sem prcjuizo da 
segurança d^aquelles. Os primeiros pioneiros da civilização não se dis- 
tinguem, em regra geral, pola brandura e morigeração de costumes. 
As qualidades que os impellem a desconhecidas e perigosas paragens 
são acompanhadas de defeitos quasi correlativos. No seu próprio inte- 
resse e no das populações indigenas, convém vigiá-los, protegê-los e 
reprimi-los. 

Se não parece conveniente especializar por corporações diflfcrentes 
o serviço da policia urhana — municipal, de segurança e judiciaria — 
attentos os poucos recursos financeiros das colónias, a pouca intensi- 
dade da vida municipal, a escassa população, etc, não se pode, crom- 
tudo, deixar ao abandono a policia de informação e instrucção crimi- 
nal, a policia secreta, que brilha 'pela »ua ausência, nas nossas coló- 
nias. YjXtí não havendo prisão em flagrante, não ha, na grande maioria 
dos casos, investigação fructuosa. A metrópole e os Governos colo- 
niaos não podem, sem manifesto menoscabo da sua dignidade, deixar 
continuar semelhante estado de cousas*. 

A policia 2^^^i^"citiva das pojmlaçoes inãiffenas, a policia indígena, 
demos-lhe este nome, comprchende ainda dois graus diversos: um, 
de alta vigilância sobre a manutenção da obediência ao nosso domí- 
nio, do socego entre tribus diversas e no seio de cada tribu; outro, 



* O Governo do território de Mftnica e Sofala (Companhia de Moçambique) 
viu-se em 1898 na necessidade do contratar alguns detectives ingleses para se 
desembaraçar de uma grande quadrilha de perigosos malfeitores que infestava 
a Beira. A medida, que pode doer ao amor próprio nacional, teve satisfatório re- 
sultado. 
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lio poikla, propriamente dita, comproliendendo o arresto de crimino- 
sos, a exeeuoRo das ordens administrativas — como a cobrança de im- 
postos, intimações, etc. — a segurança e limpeza dos caminhos, e a 
policia inteira das aldeias indigenas. 

A primeira espécie de policia indigena, sob a direcção do chefe 
de circumscripoào, só pode tornar-se effectiva pela existência de 
forças militarmente organizadas, impondo pela sua presença, guar- 
necendo os postos, apparecendo nas povoações, patrulhando os cami- 
nhos, etc. 

X policia militar da terra dos Bazntos, composta de 11 ofliciaes, 
12 sargentos e 222 soldados, está dividida em pequenos destacamen- 
tos por todas as maffisfracien da colónia; o seu principal dever poli- 
cial é patrulhar a fronteira, para evitar o contrabando do álcool e 
para priunirar o gado roubado ou extraviado '. A policia militar da 
Iie(*huana, composta de 37 officiaes, 5f>0 praças europeias e 80 indi- 
genas, está dividida por iM\ estacões e o seu serviço principal é pa- 
trulhar constantemente os caminhos. Em 1894-1895, o caminho per- 
corrido mede 2()7:,H7(í milhas, o que corresponde a uma media de 
f>S0,3 milhas ou 1:124 kilometros, em números redondos, por cada 
homem *. 

A policia indigena do Tahiti patrulha as estradas, caminhos, her- 
dades, bongues e povoações'. 

O segimdo grau de iwlicia íntUífrna não necessita do emprego de 
forças militares, na verdadeira accepçao da palavra, e deve ser des- 
empenhada por corpos locaes indígenas, de modesta organização, e 
pelos i'hefos das tribus e povoações. 

Aquelles corpos locaes, espécie de milicias ou tn^pa de 2.* linha, 
são representadas, nas nossas colónias africanas, pelas companhias de 
tftitmt prtttf do Angola, pelos catyvlorts o fipfns de Moçambique, etc. 
^las é justi» dizer-se que não teem rec44>ido, estes corpos, uma or- 
ganização quf os habilite a dosemjíenharem, etficazmente, estes seus 
devort*s policiaos. Nt>te-se que não trato dos ronfinff-ut* f que os ré- 
gulos indígenas, arrendatários d«>s prazos, etc, são obrigados a apre- 
sentar para a gm-rra, pois ossos C'itititiÇfntt,*, assim iiuMlizaifos, pas- 
sam a ser forv^as militari s, empregadas em acontecimentos guerreiros, 
e, oomo tal, não entram no quaJn» d*osie tstudo. Quen>-me referir 
ao grupo do j'»/i'ifi,< imligonas que cada chefe vle oinnimsoripçâo pre- 



* CVcHUAr ifq^.^rf*, B;i<utoIaml, lí^íM-líiW p^e. KV 

* Petit, oy c-::. e.' vol . j>,^e. 131. 
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cisa ter a sou lado, para desempenho dos serviços já indicados, e que 
já hoje existem, nas nossas colónias, com organização precária, por 
mau recrutamento, peor armamento, e anarchica composição. Ora o 
resultado é que, mesmo em territórios pacificados e obedientes, estes 
sipaes ou policias indígenas são muitas vezes desatteudidos ou pra- 
ticam tropelias ou violências, que desacreditam a corporação e preju- 
dicam o nosso prestigio. 

Não é meu intento, nem entra na Índole doeste trabalho, estudar 
minuciosamente a maneira de organizar solidamente estas milícias^ 
de modo a satisfazerem ao que d'ellas se exige como policia *. 

Como princípios geraes, direi que, para o recrutamento voluntá- 
rio ser bom, se torna necessário conceder aos recrutados certas van- 
tagens, como paga suíficiente, isenção de pagamento de imposto, o do 
serviço de carregadores e concessão de pequenas terras e, ao mesmo 
tempo, ser esse recrutamento feito sob a garantia — tornada effectiva 
sob pena de prisão ou multa — dos chefes de tribu ou povoação. O re- 
crutamento, como agora se faz, ao sabor do acaso, só procura ho- 
mens incapazes, quando não traz suspeitos, que muitas vezes fogem 
com as armas que o Estado incauto lhe metteu nas mãos. 

E preciso depois organizar estes milicianos em grupos correspon- 
dentes ás círcumserípções administrativas, collocá-los sob as ordens de 
fortes quadros europeus, recrutados. entre antigos ou actuaes sargen- 
tos das forças ultramarinas (1 europeu por 20 indígenas), conceder a 
esses quadros as vantagens necessárias para atrahir candidatos com- 
petentes, e em seguida dar-lhe um uniforme vistoso — embora muito 
dííFerente dos verdadeiros soldados — para lisonjear a ipnata vaidade 
de todo o africano, e por ultimo armá-los, capazmente ^. Claro está 
que estes milicianos ou sipaes ficam sob as ordens directas dos che- 
fes administrativos, e dos quadros encarregados de os disciplinar c 



^ Como Governador do districto de Moçambique, tive occasiao de estudar c 
apresentar ti approvaçao superior um projecto de organizarão e rterutamentn dos 
cypacs do districto. Este projecto, que nâo chegou a ser traduzido em lei, mere- 
ceu referencias muito lisonjeiras do Governador geral interino, Sr. B. Cabral, c 
do j uiz da Relação, Sr. Dr. Reis e Lima, verdadeira auctoridade em todos estes 
assumptos, como jd tive occasião do dizer. Aquelle trabalho era baseado em 
principios que aqui vao indicados, 

- O general Gallieni, citando o facto do postos inteiros do milicianos terem 
fugido diante dos insurrectos maigacbcs, attribue-o ú escassez de quadros euro- 
peus (1 homem por 40 ind'gcnas) c ao seu mau recrutamento, devido á falta de 
reforma e de promoções, op. cit^ pdg. 254. 
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instruir no tiro e nas primeiras noç5es tácticas, sem perderem tempo 
emjouer ao soldado com estes milicianos. 

As enormes extensões dos nossos dominios africanos, a dispersão 
da população que os habita, a auctoridade que convém, em muitos 
casos, deixar aos chefes indigenas, são outras tantas causas que obs- 
tam ao bom e efficaz policiamento de toda a população indígena pelo 
emprego das tropas e das milicias. Â policia intima das aldeias, diz 
muito bem o Sr. Lanessan, só pode ser feita pelas auctoridades indi- 
genas, porque exige um perfeito conhecimento dos costumes, das tra- 
dições e dos detalhes mais Íntimos da vida individual, familiar e so- 
cial de cada povo *. 

Por isso nós vemos, por exemplo, os chefes indigenas do Bazuto 
prestarem á polícia todo o possível auxilio na procura de gado extra- 
viado, ou de propriedade, na prisão dos indigitados como criminosos, 
etc* Pelo mesmo motivo nós vemos os coronéis Gallieni, Pennequin, 
etc, armarem as aldeias leaes do Tonkin e confiarem-llie a sua 
própria policia e a da região^. E uma carta escripta de Tananarive 
para o Journal des Dvhats de Paris, em 1896, attribue a expansão 
da revolta, entre outras causas, ao facto de não se terem tornado os 
chefes indigenas responsáveis pela segurança dos seus territórios e de 
não terem sido obrigados a entregar os culpáveis de assassínios e roubos, 
sob pena de morte e confisco de bens*. 

Nas ínstrucçdeat elaboradas para a administração indígena do dis- 
tricto de Moçambique, que tive o gosto e a honra de ver approvadas, 
como ja disse, lá introduzi a clausula de tornar os chefes indígenas 
responsáveis pela segurança das pessoas que transitavam pelos cami- 
nhos e povoações de seu território e pela policia especial e interina das 
suas aldeias. 

Para terminar com este assumpto lembrarei o alvitre, que consi- 
dero vantajoso, de empregar a policia militar na fiscalização das fron- 
teiras terrestres das nossas colónias, como se pratica nas inglesas, e 
dar á policia urhana a fiscalização marítima dos portos. Supprimir-se- 
hia a corporação das (juardan-Jincats, que, pelo menos em iloçambique, 
não tem facilmente organiz<Mçao capaz, e alargar-se-hia o quadro da 
policia urbana, tornando-a um corpo mais forte e mais attrahente. 



1 Op cU., pag. 232 a 234. 

2 Colonial ReporUy Bazuíoland 1894-1895, pag 29. 
^ Lanessau, op. cU , pag. 236 o 237. 

* Lanessan, op. cit , pag. 234. 
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§ O." — Serviço sanitário 

E este um assumpto que, pela sua natureza muito especial e te- 
ehniea, foge ás investigações de um profano. Vi, porem, funccionar o 
serviço e pude apreciar algumas das suas prineipaes deficiências e isso 
anima-me a chamar a at tenção publica sobre um serviço que tanto 
influe no desenvolvimento material, económico e politico, etc, das co- 
lónias. 

Seria injustiça negar os verdadeiros melhoramentos que, a este 
respeito, teem sido realizados nas )iossas colónias, mas maior erro 
seria esconder as deficiências consideráveis que urge remediar sem 
demora. 

Em primeiro logar, o pessoal é escasso. Regiões mais extensas 
de que Portugal líão teem um só medico. Ora, sobre este ponto de 
vista, parece-mc necessário que, alem dos médicos precisos para as 
povoações urhnuas, haja um facultativos por cada circumscripçao ad- 
ministrativa. E nâo se i)onse que isto tem em vista a saúde e a vida 
dos raros fuuccionarios europeus que nellas habitam, embora o Estado 
tenha o dever moral e material de olhar por estes seus servidores — 
trata-sc mais das populações indígenas, dizimadas em ínuitos pontos 
por assoladoras epidemias, a syphilis, a variola, lepra, etc. 

O domínio de uma raça superior sobre paises selvagens só á le- 
gimo quando acompanhado de reaes benefícios. O próprio interesse 
colonial exige o augmento de numero e o aperfeiçomento da raça in- 
dígena, auxiliar indispensável da colonização tropí(?al. 

Xo Bazuto, ha um medico por cada mafjhtravjf, o que permitte 
organizar uma defesa oíficial contra a variola, vaccinando em larga 
escala, isolando as aldeias contaminadas, nao permittindo a emigração 
senão aos indígenas munidos de certidões de vaccina, etc. Na Serra 
Leoa, ha um medico por cada districto*. 

Não basta, todavia, fazer acrescer o numero de funccionarios de 
saúde, c preciso ainda dar-lhes os meios necessários ao exercício be- 
néfico e efficaz da sua acção: P\altam hospitaes, enfermarias, ambu- 
lâncias, pharmacias, etc, e as excellencias do hospital de Loanda, as 
boas condições do de iLoçambique, não compensam a sordidez mise- 
rável de outros, como os de S. Thomé e Angoche, nem a ausência 
de (jualquer estabelecimento sanitário em localidades onde já hoje se 
aglomera população numerosa. 



* Colonial HeporUf Bazutolaiid 1884, Sierra Leone 18%, pag. i?0. 
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* 

K indispensável que cada capital de districto ou povoação urbana 
importante possua um hoíapital; & indispensável que em cada sede 
de circumscripçao, não estando no caso anterior, haja uma pequena 
enferm/tria, e que todo o ^>í>«/o isolado possua, pelo menos, uma am- 
bulância provida dos pensos e medicamentos de uso mais vulg^ar e 
simples. 

Ha seis hospitaes do Governo na Costa do Ouro e ò dispensários 
livres em outras tantas localidades. Ha vários liospitaes na Serra 
Leoa^. Escolho de propósito colónias atrasadas, c de limitada ex- 
tensão, para as por em contraste com as nossas grandes colónias, 
tendo a custo um hospital em cada sede de districto. 

Não hasta isto : não ha, em qualquer das nossas colónias, um hos- 
pital de leprosos^ um hospital de alleimdas. Ora a lepra, a elcphan- 
tiasis, corroe e gangrena grande numero de raças negras; o álcool, 
o clima e as tendências hereditárias tornam vulgar o apparecimento de 
epilépticos e de doidos. Isolar os primeiros, internar os segimdos, em 
apropriados estabelecimentos, é dever do Estado, redundando em pro- 
veito da communidade c do próprio Estado. Ha Ivproserles na Marti- 
nica, Guadalupe, Guyana e outras colónias francesas^; ha Innatic asy- 
lums (hospicios de alienados) na Serra Leoa, Costa do Ouro c outras 
muitas colónias inglesas^. São exemplos que a humanidade e o bem 
entendido interesse económico nos levam a imitar e seguir. 

Não ha também Lazaretos dignos deste nome e esta falta é sensí- 
vel, sobretudo na (?osta Oriental de Africa, exposta sempre á invasão 
A2L pestt» bubonlca. Da falta de bons lazaretos, ou resulta fecharem-se 
os portos em prejuizo do commercio ou então fazer-se uma defesa sa- 
nitária insufficiente e, portanto, cheia de perigos. 

O nosso ultimo regulamento de saúde prescreve o estabelecimento 
de uma rasa de satiflc, em cada colónia. Desgraçadamente, tão útil 
previdência c letra morta, em prejuizo da humanidade e dos próprios 
interesses do Thesouro. Nem semi)re é fácil o estabelecimente de um 
sanatório, porque exigindo em regra, na Africa tropical, um regimen 
de altitudes, não o encontra senão em localidades longe da costa e 
em diíHceis communicações. Por outro lado a precipitação no edificar 
e installar um sanatório, sem um prévio e demorado estudo climato- 



> Colonial Reporte, Bazutoland 1894-189Õ, png. 17 a 21, Gold Const 1894, 
pag. 21, Si erra Lconc 1898, pag. 20. 

' Pctit, op. cit.f doiá volumes, pag 141 a 143. 

3 Colonial líeports. Sicrra Leonc 1891-1885, pag. 9. Gold Coast 1894, pag. 21. 
Colonial Office Lisl, 1899, pasiim. 
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lógico, pode levar a um fiasco, lamentável a todos os respeitos. Com- 
tudo, na costa oriental de Africa, a região de Manica, servida por 
uma linha férrea, c a serra da Morrumbala, em seguida communi- 
cação fluvial com o mar, parecem estar, sem duvida alguma, nas con- 
dições necessárias para o caso e, apesar d'isso, nada se, tem feito, por 
parte dos Governos, a nâo ser uma tentativa, pouco feliz, do Governo 
de Manica e Sofala. 

Aqui termino as considerações que desejava fazer. O assumpto é 
momentoso e urgente. E se os recursos coloniaes não permittem arcar 
de frente com a resolução de todo o problema sanitário, são comtudo 
sufficientes para se assentar rapidamente nesse plano de reorganiza- 
ção sanitária, executando-o pouco a pouco, mas continua e methodi- 
camente, sem desfallecimentos, nem tergiversações *. 

§ 7.^ — Assistência publica 

De todas as multiplices funcçÕes do Estado moderno nenhuma mais 
sympathica, embora nenhuma mais discutida, de que a asslstencUi aos 
desvalidos e aos fracos. 

A assistência pullica vae amparar esses desprotegidos da sorte, 
em todas as manifestações da actividade humana. 

O que disse, a respeito da reorganização judiciaria e da instrucção 
publica, mostraram como eu entendia a assistenciu juridica e educa- 
tiva a conceder a indigenas e não indígenas das nossas colónias afri- 
canas. 

A protecção ao trabalho e á propriedade, sobretudo dos indigenas, 
tem o seu logar marcado em estudo respeitante ao regimen económico 
das colónias e portanto fora de propósito neste. 

No paragrapho anterior, a respeito do serviço sanitário, mostrei 
como o Estado devia desenvolver a sua acção da assistência sanitária^ 



* Sem o meDor intuito de vangloria e apenas com o fim de provur que nSo 
escrevo só palarras, mas que procurei cousas ])ossiveis, lembrarei que, na modes* 
tissima esphera de acção de um Governo de districto, consegui mudar a infecta 
enfermaria de Angoche para uma outra casa roais ampla, melhor arejada e mais 
bem situada o que, criando a capitania-mor da Macuana, entrei logo no orça- 
mento do anno seguinte com uma enfermaria e seu respectivo director medico. 
Saí eu antes de installada a nova capitania-mor e, escusado seria dizê-lo, outras 
idéas mais sensatas, ou difficuldades apparecidas, fizeram pôr de parte o projecto. 
Também todos os postos isolados tinham sido munidos de ambnlancias organiza- 
das pelo chefe de serviço de saúde, acompanhadas de claras e adequadas in- 
strucçues por elle redigidas. 
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multiplicando os liospitacs, enfermarias, criando asylos e hospícios 
de alienados e leprosos, sanatórios, etc. 

Reteri-me aqui mais especialmente a uma parte da aasistencia so- 
cial, traduzida no auxilio mutuo, no soccorro aos indigentes, aos do- 
entes, etc. 

Das instituições de caridade particular nenhumas serão, certa- 
mente, de mais urgente necessidade de que as de caracter sanitário, 
de caracter educativo, auxiliando a pesada missão do Estado. 

A mendicidade não é calamidade que afflija a raça negra. Não 
me lembro de ter encontrado, em toda a costa oriental, imncUgos ne- 
gros, na accepção que aqui costumamos dar á palavra, o que tem fácil 
explicação na constituição de familia negra, de pronunciado resaibo 
patriarchal, e nas parcas necessidades dos seus membros. E por isso 
que não vejo necessidade urgente de criar asylos de menãicklade ou 
de inválidos do trabalho, embora a caridade particular alguma cousa 
tenha a fazer nesse sentido*. 

Mas miséria mais urgente ha a remediar nas grandes populações 
urbanas, sobretudo de rápido crescimento, onde aíHue a immigniqào 
europeia, nem sempre bem dirigida, frequentemente mal recrutada e 
excessiva. Nessas localidades, urge criar conselhos de beneficência, tendo 
por fim principal valer aos immiflrantes, nos seus primeiros passos, ar- 
ranjar-lhe as primeiras coUocações, repatriar os inválidos e os ociosos, 
etc. A iniciativa particular deve ter em vista um grande papel, mas 
Estado deve coadjuvá-la fortemente, mandando-lhe subsídios, facili- 
dades e isenções, ficando, claro Qstá,^ com a necessária fiscalização 
sobre o seu serviço. 

Assim vemos, j)or exemplo, nas velhas colónias francesas os bu- 
reaux de bienfalmnce, compostos dos niaires, padres e contribuintes, 
para assistir os pobres nos domicilios^. Na Serra Leoa, o Governo 
colonial vota 400 libras annuaes para soccorros aos pobres e entrega 
a distribuição destes fundos a três rommissarios de caridade^ sendo um 
funccionario nomeado pelo Governo^. 

A Companhia de Moçambique repatriou em 1900 mais de 300 
colonos sem trabalho e a todos forneceu por tempo indefinido, antes 
do embarque, comida feita no rancho da sua policia militar. 



^ Na Martinica ha eeis hospitaes para velhos, indigentes e engeitados e 
doentes. E um caracteristico da sua populaçílo creoula e mestiça, indolente e 
pobre. Petit, op. cif., dois volumes, pag. 142. 

* Idem, ibid., pag. 143. 

3 Colonial Eeports, Sierra Leone, 1898, pag. 19. 
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Dcviam-se desenvolver as associações de soccorros mútuos, que 
brilham pela sua ausência, que tantos ser\-iços podiam prestar aos 
pequenos funceionarios e pequenos commerciantes, caixeiros etc. As 
misericórdias y instituições tão úteis e tão portuguesas, conlinam-se, 
quando existem, a meras instituições de festas religiosas, que não dão 
brilho ao culto, nem teem utilidade. Ha, pelo menos em Moçambique, 
algumas confrarias e irmandades, muito devotas talvez, mas de pouco 
préstimo, sob o ponte de vista religioso e nem sempre de boas contas. 

Tratando da assistência p?íWíV<f não devo deixar de falar nas cai- 
xas económicas, instituídas pelos Governos Inglês e Francês em quasi 
todas as suas colónias com resultados muito satisfactoríos. 

Ha cai,ras económicas na Martinica, Guadalupe, S. Pedro e Mi- 
quelon, Diogo Suarez, etc. Instituídas a pedido de particulares e 
mais vulgarmente dos conselhos municipaes, teem o seu fundo de do- 
tação constituído por subscripçSes, donativos e legados *. 

Na Costa do Ouro ha uma caixa económica, que tem sido xima 
boa liem de economia para os nativos. Na Serra Leoa outra, que tem 
sido muito apreciada pelo publico; em Lagos também outra, para a 
qual cresce rapidamente, de anno para anno, o numero de subscri- 
ptores -. 

Também devemos mencionar, no numero dos estabelecimentos de 
assistência, as casas de correcçdo para jovens indigentes, onde se po- 
diam salvar muitos homens e arranjar muitos operários. 

Sigamos tão bons exemplos e tenhamos confiança nos resultados. 
Ao Estado pertence ajudar a iniciativa particular cm assumpto que 
pode promover reaes benefícios aos colonos da sua raça e aos prote- 
gidos da raça africana. 

§ 8.° — Correios e telegraphos 

O serviço postal marítimo, entre a metrópole e as suas colónias, 
o porte da correspondência, as facilidades de troca de encommendas, 
vales ])ostaes, etc, teem sido melhorados e estão num pé, não abso- 
lutamente satisfactorío — seria exagero dízê-lo — mas satisfazendo re- 
gulannente as príncipaes necessidades do publico. 

Mas, passada a linha da costa nas regiões ser\'idas por vias fér- 
reas ou fluviaes, desapparece quasi completamente todo o serviço re- 



* Petit, op. cíV., 2.» V., pag. 149 e 150. 

í Colonial Bejjortêj Gold CoBst, 1894, pag. 22; Sierra Leonc, 1898, pag. 20; 
Lagos, 1897, pag. 4. 
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guiar de transporte do (.♦orrespondencia. Este é feito, em regra geral, 
por pretos agarrados a granel, sipaes, caçadores,^ etc. que toem, cer- 
tamente, um respeito religioso pelo ^lopcZ que conduzem, mas que não 
teem duvida alguma em se desviarem do caminho, em deixar sujar 
ou molhar as malas, c fazer outras avarias deste género. Escasseiam 
os empregados postaes, c fazem falta os regulamentos postaes. Appli- 
ca-se, por analogia, o do reino, mas este decerto não previu, nem po- 
dia prever as condições em que se encontram localidades situadas 
centenas de léguas de um sertão a dentro, sem communicações regu- 
lares, sem empregados idóneos, sem material adequado, mas com im- 
preterível necessidade de receber e de enviar correspondência. 

Para mim, a primeira necessidade a at tender no serviço do cor- 
reio, nas nossas colónias africanas, ó a de regular o transporte de 
malas terrestres, de modo a torná-lo mais rápido e seguro. Nas re- 
giões onde não haja a tzé-tzé esse transporte deve ser feito, de pre- 
ferencia, em carros ou a cavallo, não só para augmentar a rapidez do 
transporte, como para conservar abertas as carreteiras, que por falta 
de passagem se enchem depressa de capim e mato. 

O Governo Inglês não se poupa a sacriiicios pecuniários para 
ameudar e apressar o transporte de malas de correio * nas suas coló- 
nias, e se nós não podemos, claro está, seguir de perto semelhante 
exemplo devemos fazer todos os possíveis esforços para melhorar 
este serviço, que concorre para o desenvolvimento material e para 
facilitar a publica administração. Mas, se por falta de estradas, exis- 
tência da tzé-tzé ou deficiência de recursos financeiros, não se empre- 
gam vchiculos ou animaes no transporte das malas, necessário se toma 
sair da rotina actual, em que, em regra geral, as malas são condu- 
zidas por homens avulsos de posto para posto, por mais distantes que 
estejam, o que eterniza o tempo de conducção. Precisa-se, pois, neste 
caso, como de resto no transporte animal, de estabelecer vnidas, a 
distancia de uma pequena marcha umas das outras, de guarnecer essas 
mudas de homens mais ou menos adestrados, mas, pelo menos, espe- 
cializados para este serviço, e de obrigar ao transporte ininterrupto dia 
e noite das malas, passando em cada muda para as mãos de um es- 
tafeta, que as conduzirá até á seguinte. A organização de linhas 
poatats desta ultima natureza uão é cara, e não será difficil estabele- 
cê-las de modo a servirem, pelo menos, todas as sedes de circum- 



* Vide 08 Colonial ReporU de Baeuto, Bechuana, etc. Na Becbaana havia 
malas bi-scmanacs em carro entre Mafeking e Biiluwajo c tudo sem elevadís- 
simo subsidio. 
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seripçâo c povoaçSes urbanas ou uucleos de colonização europeia, que 
a possam ter ido formando no sertão. Para se avaliar a influencia das 
mudas na rapidez de transportes, basta citar o facto succedido em 
Madagáscar, onde as malas, que levavam dez a doze dias de Tama- 
tave a Tananarive, passaram a chegar em quatro dias, logo que 
aquellas se organizaram. O general Gallieni, que as mandou esta- 
belecer, acrescenta que a coUocação das mudas (nduis) permittiu 
cm todas as linhas uma velocidade desconhecida até então no trans- 
porte das malas do correio*. 

Também, na campanha de 1895, a columna do Chicoiho teve o cui- 
dado de estabelecer três postos de correspondência, entre o seu acam- 
pamento e Guirramo, testa da linha telegraphica, a 80 kilomctros de 
do Chicomo. 

Este estabelecimento permittiu que os telegrammas de Inhambane 
chegassem em dezaseis a vinte horas ao acampamento e levariam, 
certamente, dois dias se aquclles postos não existissem^. 

O aproveitamento das vias fluviaes navegáveis, como linhas pos- 
taes, imp5e-so, naturalmente, e nada mais é preciso acrescentar acerca 
de um assumpto que todos comprehendcm. O mesmo se pode dizer 
acerca do correio da costa marítima. Em Moçambique, pelo menos, 
a linha de costa é mal servida, e muito conviria, a todos os respeitos, 
organizar um serviço postal semanal ou quinzenal, pelo menos de ca- 
botagem, que pusesse em rápida e regular communicação as povoa- 
ções e postos militares e flscaes collocados ao longo do retalhado li- 
toral d'aquella possessão^. 

E preciso ainda multiplicar- se as estaçdes j)ostacs de modo a ser- 
vir todos os postos occupados, sedes de circumscripção, etc. 

Na Costa do Ouro, colónia muito inferior ás mais colónias de Mo- 
çambique e Angola, havia ha sete annos trinta e duas estacões pos- 
tais *. 

No Protectorado da Costa de Niger publica-se annualmente uma 
(juta postal, (?on tendo todos os detalhes convenientes a este serviço 
e de vantajoso conhecimento para o publico*. E um exemplo a se- 
guir c que certamente será apreciado pelos nossos colonos. 



1 Gallicoi, op. cit., pag. 239 a 246. 

2 Campanha das tropas portuguesas tm Lourenço Marques e Inhambane em 
1895. Lisboa. Editor Manoel Gomes, 1897. 

5 O vapor Juba, do serviço de British East Africa^ faz três vezen por semana 
o transporte do correio de Zanzibar para os portos da colónia. África lie.porfê, 
Britisli £ast Africa Protectorat, 1897-1898, pag. S. 

4 Colonial Reporte, Gold Coast 1894, pag. 24. 

5 Africa Reports, Niger Coast Protectorat 1897-1898, pag. 10. 

13 
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Muito falta, certamente, para que as nossas colónias se possam 
considerar regularmente dotadas em linhas tclegraphicas. Entretanto, 
seria injusto esconder os reaes esforços e progressos realizados nos 
últimos dez a doze annos, em Angola e Moçambique. Torna-se preciso 
continuá-los sem interrupção e segundo um plano, previamente feito- 
Ha regiões, como o districto de Moçambique, sem um kilometro de 
fio telegraphico e ha capitães de districto, como Inliambane e Queli- 
mane, sem uma regular ligação telegraphica com a capital da pro- 
víncia. 

A amarração do cabo submarino em Inhambane, Beira e Queli- 
mane imp5e-se como uma necessidade de administração c um esti- 
mulo de colonização, sendo para latismar que as exageradas exigên- 
cias da EasUrn Tcleyraph Companij tenham difficultado a solução do 
problema. 

Quer havendo, quer não havendo, eommunicação submarina, o 
plano de telegraphia terrestre devia estabelecer, em primeiro logar, 
a ligação das capitães de districto entre si e a capital. 

Ora, na costa oriental, Moçambique só communica com Lou- 
renço Marques pelo Cabo ; Inhambane e Quelimane só pela via ter- 
restre communicam com aquella localidade, e Quelimane só por inter- 
médio de territórios ingleses. Estabelecida a eommunicação litoral, 
ligando as capitães de districto e reforçando a eommunicação subma- 
rina, deve-se então proceder ás linhas Ulegraphicaa de penetração, 
fazendo quanto possivel que este estabelecimento vá seguindo o pro- 
gresso da occupação militar, onde esta esteja ainda em execução e 
servindo, quanto ser possa, todas as sedes das circumscripções. 

Os ingleses, dizia um celebre viajante, em qualquer ponto que se 
estabeleçam collocam logo o tvlrgrapho e uma estação postal ^. 

E, evidentemente, o jjhtvo a que obedeceu o estabelecimento da 
rede telegraphica na f^osta do Ouro, onde se procedia á collocação 
de uma 2.'^ Uitha ao longo da costa, ao passo que se concluia a i.* li- 
nha até Cumasi, o mais importante posto do interior *. 

A peor difficuldade do estabelecimento das linhas telegraphicas 
africanas consiste na questão dos postes. A térmite damnifíca e des- 
troo os postvs de madeira tao facilmente adquiriveis na maioria das 
regiões tropicaes ; eis o que tem levado a adoptar postes de ferro, 
absolutamente recommendaveis, mas que muito augmentam o custo da 
linha. Por isso se recommenda, nas regiões arborizadas, o emprego 



1 O BarAo Hubiicr, citado por Pierron, pag. 490. 

2 Colonial fírport, Gold Coast 1897, pag. 20. 
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das arvores, para sustentação dos fios, como eu tive occasião de ver 
na linha de Inhambane ou Inharrime e como acontece na linha Acera- 
Cumassi. 

Os dois outros grandes obstáculos á conservação das linhas tele- 
graphicas africanas residem na frequência e violências das tempesta- 
des aéreas e nas inundações, a que estão sujeitas grandes regiões 
planas. 

Ao primeiro, foi procurado solução em Madagáscar, não só num 
muito activo serviço de vigilância, como pela coUocação de pára-raios 
de kilometro em kilometro *. 

O segundo não tem fácil remédio. Mas todas estas difiiculdades 
são vencidas pelo emprego do teUfjrapho óptico e da telegra-pliia sein 
fios. 

No meu entender, será bem empregado dinheiro o que se gastar 
em sisudas experiências sobre esta ultima espécie da telegraphia, e 
sou de opinião que o Ministério e os Governos das colónias teem es- 
tricta obrigação de começar a pensar a serío num assumpto de tanta 
importância, para a boa administração e progresso dos territórios 
ultramarinos. 

§ 9.® — Obras publicas 

Se uma boa administração é indispensável ao progresso material 
e moral de um pais qualquer, também nenhuma região, e muito menos 
uma colónia, pode progredir sem que o Estado desenvolva continua- 
mente as obras de verdadeira utilidade publica. 

Ora nas colónias nenhumas obras são mais necessárias do que as 
communicaqZes. 

As grandes vias de communicação, diz muito bem o Sr. Lanessan, 
são o meio mais efficaz de pacificação e manutenção da ordem, e sem 
ellas não ha colonização possivel, porque não haverá meios commodos 
e económicos de transporte de adubos, matérias primas, productos da 
agricultura e da industria. 

E o general Pierron, cuja alta auctoridade se baseia na experiên- 
cia e numa erudição excepcional, exprime a mesma opinião, aflirmando 
que a primeira necessidade dos paises novos é a continuidade de 
communicação *. 



^ Gallieni, op. cit.f pag. 249. 
* Op. cilJ, j)ag. 177. 
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Nào temos, infelizmente, sepiido este sábio preceito, e se podemos 
dizer, ci»m certo orgulho, que eoDstniimos a primeira via férrea da 
Africa tropical, depressa nos qiudáiwijs Hijhre tstei* louros^ contentan- 
do-nos em ter esse /roço. quasi sem valor, numa possessão, como 
Angola, que tem necessidade impreterível e inadiável de levar os 
seus caminhos de ferro de penetração até aos extremos limites da 
provincia, á Lunda e ao Barotze. se queremos resistir á concorrên- 
cia esmagadora das colónias limitrophes. 

£m Moçambique, depob do pequeno caminlio de Lourenço Mar- 
ques, que tem provado ser de tão capital importância para o futuro 
da nossa possessão da Africa Oriental, nada mais fizemos. O cami- 
nho de ferro do Pungue foi-nos imp^fsto: é feito por ingleses t? serve, 
sobretudo, a Rhodesia e os interesses ingleses, embora tenha sido 
muito util ao desenvolvimento da Beira e do terrítorío de Manica e 
Sofala. O futuro de Quelimane depende, em grande parte. d«» cami- 
nho de ferro do Ruo, que nâo se faz. O commercio do Nyassa e de 
grande parte de Africa Central, que podia e devia \-ir a Pemba, será 
naturalmente derivado para I)ar-es-SaIaam, onde os allemâes já co- 
meçaram a constnicçao de uma via férrea. 

E certo que o Estado nâo pode an:*ar de frente com estes traba- 
lhos, nem a todos conceder garantia de juri»s : os capitães portugue- 
ses retraem-se ou nâo existem: os estrangeiros, tirando os do espe- 
culações, só se apresentam rodeados de grandes vantagens ou con- 
cessões, mas nem por isso deixa de ser urgente tratar de arranjar 
solução. Nâo vem para este trabalho estudar o assumpto: aqui só 
vem a pelo chamar a at tenção para a necessidade em que s*:- encon- 
tram as nossas ciílonias africanas de desenvolver a sua viação acce- 
lerada, segundo um jJitn»» pre\iamente assente, e tendo por base 
primordial *i *Jr*iiatftin do tratico dos mais interiores sertões por li- 
nhas parallelas ou convergentes até aos melht»res portos da costa. 
Merecem ainda indispensavt- 1 consideração as relações que essas linhas 
possam \~ir a ter com o grande transafrícano. hoje uma quasi reali- 
dade. 

>ob o ponto de ^nsia da i^onstnicçâo será bom nâo perder de 
vista os meihodos americanos e ingleses ^Ja Africa do Sul». li:reiros. 
simples e arrojados. Como já dizia ha três annos um engenheiro 
irancrs, vs americanos sabem muito bem que as cur\'as apertadas, 
05 prrtxs aoeid-ruiados dos seus traçados ti»mam mais caras a conser- 
vaçiM r exploração das \'ias férreas, obrigando até a reconstnicçoes 
qu-- elrvam muit'.- %* i'usto final da linha, mas o que teem em \*ista 
é tirar brn-rfiiL-vs líquidos e rápidos do capital empregado, e assim o 
c^^asegurz:. Trrni ainda um ouirv> principio essencial : estudam cuida- 
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dosamente o objectivo a realizar e, attingido este, não o ultrapas- 
sam*. 

E preciso nâo ter ainda a pretensão de construir, desde logo e 
para todas as linhas, um caminho de ferro de via normal. 

Muitas vezes, com Decauville a vapor, e até com pequeno cami- 
nho de ferro de tracção animal, como os allemães estão construindo 
no sudoeste africano, constituem uma solução acceitavel e sufficiente, 
e sempre superior á estrada ordinária. 

A nossa inércia, mais ou menos injustificada, a inércia francesa, 
sem justificação possivel, contrasta com a activddade inglesa, tendo 
já em exploração mais de 3:000 kilometros da linha férrea do Cabo 
para o norte, outros tantos do Cabo para o sul e, ao mesmo tempo, 
em construcção: os caminhos de ferro de Mombaça para Uganda, 
de Lagos para Aheokuta, de Acera para Cumassi e de Freeto^^^l 
para Sango. O Estado Independente do Congo procede do mesmo 
modo, e trabalha sem descanso para aproveitar as suas magnificas 
vias fluviaes, com os necessários caminhos de ferro de ligação. Os 
allemães, alem de um pequeno caminho de ferro, de exploração local, 
entestado em Tanga, tratam de construir uma via férrea de penetração 
até ao Nyassa, partindo do bom porto de Dar-es-Salaam. 

Mas o nosso mais indesculpável erro não é ter deixado de fazer 
os indispensáveis caminhos de ferro, mas sim, no meu entender, não 
ter até certo ponto remediado a esta falta pela abertura de carre- 
teiras prolongando os caminhos de ferro construidos, reunindo os tro- 
ços navegáveis dos rios, substituindo os innavcgaveis, pondo em 
communicação os centros de commercio do interior, alargando e me- 
lhorando os caminhos já seguidos pelas caravanas. 

Não se trata de estradas a macadam, de custosas calçadas, de 
obras de arte difiiceis e caras, mas sim de caminhos permittindo a 
passagem de vchiculos, de gado, de automóveis ligeiros, que hão de 
appareeer ou simplesmente o transporte a dorso de animaes, quando 
em região de montanhas. Os rios serão, em regra, vadeados, as ravi- 
nas transpostas em mais ou menos demorados lacetes, mas evitar- 
se-hào as pontes, as grandes trincheiras, os aterros difiiceis, etc. O 
que importa é ter uma communicação continua, desde os centros in- 
teriores de exploração até aos portos da costa ; pouco importa que 
se tenha de variar de transporte ; que a uma parte do trajecto em via 
férrea tenha de succcder outra em vapor fluvial, outra em carro por 



^ O engenheiro Malesicux, enviado cm missão aos Estados Unidos em 1870. 
Pierron, op. cit,, pag. 535. 
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estrada ordinária ; o essencial é abrir caminho fácil e seguido e con- 
tinuo. 

E esta a orientação seguida em toda a parte, onde se pensa a 
serio em colonização. 

Para ahi se tem voltado a attenção do general Gallieni, abrindo 
uma verdadeira rede de estradas mvhtutres em toda a ilha de ilada- 
gascar, e, ao mesmo tempo que faz estudar uma via férrea de Ta- 
matane a Tananarive, fazendo construir umas solidas estradas carre- 
teiras entre os mesmos pontos e entre a capital Majunga. Compul- 
sando os relatórios coloniaes das possessões inglesas e allemãs vere- 
mos que o principal capital de ohras jmMícas é sempre o da conser- 
vação das estradas antigas, abertura de novas e estudo de outras *. 

Sem duvida que, mesmo por este modo summario, as carreteiras 
custam dinheiro e a sua abertura apresenta, varias vezes, difficulda- 
des de construcção, derivadas da falta de apropriado material e da 
ausência da inhabilidade da mão de obra. Para obviar ao primeiro 
inconveniente pode-se lançar mão da prvstficào do trabalho gratuito 
a que já me referi, e do trabalho /f>/vWo dos condemnados. 

Para estudar os segundos, não deixará de ser recommendavel, 
frequentemente, o contrato com empreiteiros, como se faz nalgumas 
colónias inglesas da Africa do Snl. 

Em Africa tropical não se deve abrir uma estrada sem tratar do 
seu abastecimento em agua, abrindo poços, apropriando fontes para 
dessendentar homens e animaes, alimentar os motores de locomotivas 
e automóveis, etc. 

Attendendo á falta de recursos que, em regra geral, apresentam 
estas rogiiJes, devem-se também arranjar casas e abrigos, quanto 
mais não seja á moda do pais, afim de darem abrigo e descanso aos 
viajantes : serão uma espécie dos caravançarai! orientaes, estabelecidos 
pela administração emquanto a industria particular não venha abrir 
as suas hospedarias mais ou menos bem installadas, os roadstile ho- 
téis da Africa do Sul. 

Os rios navegáveis devem ser aproveitados até ao limite possivel. 
Nem sempre temos feito isto, e onde elles apresentam difficuldades 
desistimos do seu emprego, parecendo que não avaliamos devidamente 
os serviços de uma communicação fluvial, e quando esta só pode ser 
usada por embarcações de muito fraco calado, barcos do país, etc. 
Poisj mesmo assim, o transporte aquático representa considerável pro- 



3 Vide entre outros Colonial EcporU, Gold Coast 1897, pag. 18el9; Lagos, 
1894. pag. 4; Gerninn Colonies, etc, pag. 25. 
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gresso sobre o carregador preto, tanto sobre o ponto de vista do ren- 
dimento como da economia. 

E claro que os grandes trabalhos de canalização e dragagem só 
excepcionalmente poderão ser cmprchendidos, mas a simples e cor- 
recta limpeza do leito e das margens de um rio pode ser muito pro- 
veitosa e permittir a navegação por boas lanchas a vapor, onde an- 
teriormente mal chegariam os almadias ou pirogas indigenas '. 

Todos estes trabalhos de apropriação de communicações ficarão 
Inefficazes, se os portos mnritinws^ as entradas e saidas do pais, não 
forem dotados dos suíBcientes meios de embarque e descarga com 
segurança e facilidade. 

E preciso nao suppor que, para todos os portos, são necessárias 
as obras grandiosas de que carece I^ourenço Marques, acerca das 
quaes as tergiversações, as incoherencias, as mudanças de plano tecm 
sido tão notórias e tão prejudiciaes^. Moçambique c Inhambanc, por 
exemplo, ficarão muito regularmente servidas se tiverem, cada uma 
d'ellas, uma ponte de ferro ou madeira permittindo em todas as ma- 
rés a atracação das lanchas de descargas. Angoche, uma pequena 
passerdle para desembarque dos passageiros e bóias balisando o 
canal. 

E, como os citados, muitos outros não precisam senão de obras 
dentro dos recursos disponiveis, se ellas forem precedidas de um plano 
seriamente estudado e methodicamente executado. 

Tomando conta de Madagáscar, os franceses começaram imme- 
diatamente trabalhos de apropriação em Tamatave e Majunga, os 
dois prineipaes portos commerciaes da colónia, e em Diogo Soares, 
o seu grandioso porto militar^. 

No plano ffe obras imhlicas deve entrar a completa p/w ro/«/7rwi da 
costa. Por humanidade, por conveniência económica o por decoro pró- 
prio, c j)reciso acabar com a triste reputação das nossas costas, em 
toda em parte mais ou menos conhecidas como costas negras. Quem, 
como eu, tem navegado á vista da terra desde a bahia da Mesa ató 
á foz do Lurio, não pode deixar de notar o triste contraste entre as 
costas inglesas e as da nossa possessão. 

Só no curto districto de Moçambique são absolutamente indispen- 
saxeis dois pharoes; um marcando o terrível baixo de Pinda, onde 
teem naufragado tantos barcos ; outro na ilha de Mafamede, marcando 



1 Colonial Heports, Lagos 1894, pag. 4. 

2 Segun io parece vae fiiialmcntu entrar-sc num campo pratico de construc- 
çues. 

3 riallieni, op. cit., pag. 2G8. 
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a serie de ilhas que ao longo da costa formam umas linlias de es- 
colhos c abrigos de Angoche e Quelimane. Mas muitos outros ha 
igualmente necessários e igualmente preconizados por muita gente e 
pelos mesmos motivos. 

Entre o plano de obras publicas a emprehender desde já, não 
pode deixar de ser considerado o problema de irrtya^ão. Na agricul- 
tura reside certamente o melhor futuro das nossas possessões e nâ(> 
ha agricultura possivel sem agua. Nos paises tropicaes tudo é extremo : 
grandes chuvas e grandes secas. Ha enormes extensões desarbori- 
zadas e de solo muito permeável, onde a agua desapparece por com- 
pleto passada a ínvtrnagem. São paises perdidos para a agricultura, 
ou para a criação de gados, e que, frequentemente, podiam ser 
aproveitados por meios não muito dispendiosos. Nos paises quentes, 
diz um dos auctores citados pelo general Pierron, o verdadeiro meio 
de desenvolver a agricultura e prevenir as fomes consiste em arma- 
zenar as aguas em cisternas ou em reservatórios na cabeça das ra- 
vinas *. 

E relendo os relatórios annuaes, tantas vezes citados, veremos, 
por exemplo, que no Sudoeste Africano Allemão nenhum abasteci- 
mento de agua tem tanta importância com os diques repi^esas-, c que 
na Bechuana havia grande necessidade de pequenos diques, para se 
dispor de agua passado o tempo das chuvas, e assim augmentar 
muito o valor dos terrenos"^. 

Taes são, evidentemente, as obi-a^ piihlicns de maior importância 
para o desenvolvimento económico e pacificação dos territórios de alem- 
mar. Mas as povoa(iZv8 urbanas reclamam cuidados, e mau é o em- 
prehendimcnto colonizador que ao delinear ou ao dar começo a uma 
futura cidade se não preoccupa com a sua collocação em relação ao 
terreno, com a sua exposição aos ventos dominantes, com a largura 
e orientação das suas avenidas, com o modo de fazer os seus esgotos 
o o meio de se abastecer de agua. 

O engenheiro tem aqui um largo campo de acção e o Governo o 
dever de auxiliar ou de vigiar o modo como as corporações munici- 
paes se desempenham d'estes encargos. Foi este um dos primeiros 
cuidados do governo do general Gallieni cm Jladagascar, que ini- 
ciou, desde logo, grandes trabalhos de voirte nas povoações impor- 
tantes como Taniatave, Majunga, Fieuarantzo e em Tananarivc, 



* Jaubcrt de Passa, op. cif.., pag. 494. 

'^ German Colonics, etc, pag. 21). 

» Colonial Beporh, Bechuana 1894-95, pag. 17. 
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onde SC traçaram largas avenidas, dando accesso a bairros excêntri- 
cos, elegantes squana com um coreto, etc*. 

Nâo terminarei este paragrapho sem falar nos edíjicios públicos. 
Nestas construcções é preciso evitar os dois extremos: nem o gran- 
dioso, excessiva e inutilmente caro, nem o mesquinho, prejudicando o 
serviço, desprestigiando o nosso nome. Não é, porem, dos edifícios 
públicos nas cidades e agglomeraçoes urbanas que desejo falar. Re- 
ferir-me-hei, mais especialmente, ás habitações levantadas no mato 
para uso dos funccionarios. Nalgumas das nossas colónias, a maioria 
d'essas habitações nâo passam de casas á moda do pais, de palhotas 
ou de pequenas construcções de ferro zincado sem forro, etc. Admis- 
siveis, como primeira installaçâo, devem ser substituidas no mais 
curto prazo de tempo por outras mais hygienicas e mais apropriadas. 
Não se trata apenas de um fim humanitário, de resto absolutamente 
justo — trata-se também de um úva politico, A erecção de edificações 
de bom aspecto impõe ao indigena, dando-lhe uma mais alta idca do 
nosso poder c a convicção de que o nosso estabelecimento é definitivo. 
As casas desmontáveis cm madeira e ferro ou aço constituem uma 
solução muito acceitavol, a todos os respeitos, para as regiões, onde 
falta melhor material.de construcção. Não devemos, cgmtudo, esquecer 
que aquellas habilitações confortáveis, mas ligeiras, se estragam muito 
facilmente, ©xigindo repetidas e largas reparações e que o único modo 
de remediar este inconveniente é, diz uma auctoridade, substitui- 
las, logo que seja possivcl, pelas construcções de alvenaria, cimento, 
etc ^. 

Como questão financeira, ligada a esta das obras publicas, devo 
indicar um meio, empregado no Tonkin e Madagáscar, para se pode- 
rem construir as edificações de novos postos necessitados por um au- 
gmento da occupação militar, sem interferir com a rigidez da verba 
orçamental : c constituir uma iiuissa de aquartelunwnto abonando uma 
certa somma annual por cada praça, pondo as quantias assim obtidas 
á disposição dos commandantes militares, para elles as appliearem á 
construcção ou reparação dos aquartelamentos necessários ás suas 
tropas '^. 



* Gallicni, oj;. cí7., png. 207-208. 

2 a lívjwrt Bechunna, 1894-1895, pag. 67. 

3 Lancssan, op. cit., pag. 2^'8, 289. 
Gallicni, op. cit. 
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§ 10." Serviços de agrimensara e de geograpLia 

Já tive oceasião de insistir na necessidade de dar melhor e mais 
autonómica organização aos serviços de agriiiiensura, reduzidos, em 
quasi todas as nossas colónias, a um estado rudimentar. 

Aqui, referindo-me ao seu funccionamento, acrescentarei que 
lhes pertencerá: 

a) estabelecimento ou comprovação das plantas parcellares e que 
devem fazer parte de todos os titulos de propriedade; 

li) o tombo o ngisto das concessões e propriedades; c) o hvauta- 
mtèito das regiões abertas á colonização europeia; d) o risco das po- 
voações urbanas: v) o serviço de informações aos colonos e, emfim, 
todos os trabalhos aproveitáveis para uma futura org*anização do 
cadastro. 

Aos serviços de níjrimensura devem andar ligados os da gvogra- 
phía e topoijraphia, votados ao mais completo desprezo nas colónias. 
A commissão de cartographia do Ministério do Ultramar, reunindo e 
procurando todos os documentos aproveitáveis, tem publicado as me- 
lhores cartas possíveis das nossas possessões, mas, á falta de traba- 
lhos mais rigorosos e scientificos, não pode apresentar trabalhos car 
tographicos de confiança. De facto, a nao ser os levantamentos feitos 
pelas commissoes </<• limit»-s, em estreitas zonas fronteiriças, e os le- 
vantamentos hydrographicos das costas e portos, todos os outros co- 
nhecimentos geographioos provêem dos itinerários mais ou menos rá- 
pidos o precisos feitos por viajantes. 

Trabalhos geodésicos não existem. Chegaram a iniciar-se em An- 
gola, mas d'ahi nao se passou. Sem desconhecer as difficuldades te- 
chnicas e financeiras do assumpto, sem pedir que se iniciem em larga 
escala trabalhos dVsta ordem em todas as nossas colónias, julgo ser 
da mais estricta necessidade começar o estudo do seu plano, e dar- 
Ihe modesto, mas rigoroso começo. 

A importância e o valor d'este trabalho são reconhecidos. E o 
primeiro conhocim^nto a obter. Sem se saber a yí"///>í/'Aia de uma re- 
gião, vomo sv hão do av;iliar o scu valor económico e politico? 

A geologia, a fauna, a riora, a distribuição das aguas, etc, para 
um aproveitamento racional das terras, só se tornam conhecidas de- 
pois de conhecida a geographia das mesmas terras. 

Sob o aspecto politico, como se poile estudar a oocupaçSo estra- 
tégica do pais, ct?nduzir as operações militares, adaptar a legislação 
aos usos e cosrumos do> povos que habitam uma certa região, sem se 
conhíCtT a sua iTographia, hydrographia, e as raças a que perten- 
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cem os seus habitantes? Quaesquer que sejam os rigores dos proces- 
sos empregados no levantamento das plantas parcellares das proprie- 
dades, não haverá meio de conseguir scientificamente esse rigor sem 
a existência de uma triangulação geodésica a que elles se possam ligar. 

Para avaliar o modo como lá fora se aprecia a imperiosa neces- 
sidade e incontroversa vantagem doestes trabalhos, basta citar o que 
se tem feito em Madagáscar com uma situação politica difficil e com 
um orçamento onerado com grandes despesas militares e de obras pu- 
blicas. Assim, alem do trabalho necessário para a determinação dos 
eixos da ilha N.S. e E,0. passando por Tananarive, procedeu-se itrian- 
gulação da Emerina, apoiando-a sobre a base da Ihamalosa e sobre 
as coordenadas do observatório de Tananarive, assim como ás trian- 
gulaçoes de Tananarive a Anderovant da costa noroeste da ilha, por 
engenheiros hydrographos, e da Majung^ a Andrita, executada pelo 
serviço geographico do corpo expedicionário de 1895. Kos annos pos- 
teriores, 1897 e 1898, ligaram se estas triangulações e procedeu-se a 
novas de Tananarive para Fienarantosa, por Port Dauphin, Tuliar, 
etc, e para 1899 havia já o plano de outra, da capital para Diogo 
Suarez *. 

Também na colónia allemã da Africa Oriental se tratou logo de 
fazer observações astronómicas e de fazer uma triangulação magné- 
tica de Zanzibar pelas montanlias do Punguo até Ukani Hills^. 

Xa Khodesia estão fazendo uma forte triangulação, que liga em 
Tuli com a do Cabo, e que se dirige por Equolo para o norte até ao 
Tanganika. D'esta espinha do^nfal de triangulação hão de depois irra- 
diar boas triangulações secundarias (sem observações astronómi- 
cas, mas começando e fechando nos triângulos geodésicos) por qual- 
quer parte da Khodesia onde as plantas de propriedades sejam mais 
requeridas*^. 

Juntamente com estes trabalhos geodésicos devem-se ir execu- 
tando os topographicos que forem realizáveis. Assim, em Madagás- 
car, brigadas topograj^hicas vão seguindo as geodésicas e fazendo o le- 
vantamento dos terrenos por estas atravessados, ao passo que officiaes 
de serviço de informações foram encarregados de fazer o levantamento 
dos circulas militares na escala de YõMõhf ^^^^ alem de vários itinerários. 
Estes trabalhos permittiram á repartição topographica ter publicado 
até 1899 (quatro annos depois da conquista) a carta geral da ilha. 



1 ÍTallieni, op. cít, pap. 259, 260. 

2 Grnnan colonier, pag. 53, 54. 

3 Gallieni, oj). cit., pag. 2G1. 
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na escala de ^;;;^^ «^2 folhas ; a carta da região central, 28 folhas na 

escala de jjj;^ e folhas de j^~jj de Diogo Suarez, Tamatave, Ande- 
rovant e Amratondbaza *. 

Entre nós nada d'isto se pratica, e, repito, fora dos itinerários 
dos viajantes, exploradores, funccionarios e commerciantes, nâo ha 
outros trabalhos topographicos, alem das cartas da fronteira e da zona 
mineira de Manica *. Mesmo a respeito de itinerários, muito ha a me- 
lhorar. Por deficiência de recrutamento, muitos dos funccionarios nâo 
teem os conliecimentos precisos para poderem marcar os itinerários 
das suas repetidas viagens, apesar das claras e simples instrucçSes 
que, a esse respeito, formulou a commissão de cartographia; o mesmo 
succede com os commerciantes. Se o desenvolvimento da geographia 
africana necessita sempre do obscuro mas útil trabalho doestes prá- 
ticos do sertão, fornecendo informações, indicando rumos, etc, não 
é menos verdade que nós não podemos deixar a nossa cartographia 
africana assentar apenas sobre estes fundamentos, e de que precisa- 
mos organizar a serio os serviços topof/rapkicos das nossas colónias, 
criando as repartições de agrimevsiira e dotando-as de pessoal habili- 
tado e de material competente. 

Como linhas geraes de um plano a seguir, nada poderei dizer por 
falta de conhecimentos próprios e de base scientifica. Para a nossa 
possessão da Africa Oriental parece-me recommendavei começar por 
uma ou duas triangulações separadas partindo de Lourenço Marques 
e Moçambique, a entestarem e a encontrarem-se com os trabalhos do 
Transvaal e da Rhodesia, fazendo-se também desde logo a ligação 
entre as nossas triangulações. Os trabalhos topographicos regulares 
seguiriam as triangulações, procedendo-se porem, desde logo, ao le- 
vantamento das regiões destinadas e escolhidas para a colonização 
europeia, campos mineiros, ctc. Os officiaes dos postos de occupação 
do interior e os chefes das circumscripçoes administrativas seriam 
obrigados, não só á apresentação de todos os itinerários das viagens, 
feitas pela primeira vez, como ao levantamento expedito das regiões 
a seu cargo ^. 



^ Feita a expensas da Companhia do Moçambique c por iniciativa e sob a 
direcção do seu director de minas, o Sr. capitão Freire de Andrade. 

^ Entre 03 serviços de que nuo faço menção especial cncontram-sc os ser- 
viços maritiinoSf alfandega ri oh e da impremia official, acerca dos quacs me parece 
nâo ser preciso acrescentar mais considerações ; o ultimo pela sua acção muito 
restricta e secundaria, c os dois primeiros porque jA disse, a respeito d^clles, 
quando tratei dos Gorcrnos col^inaeit, o bastante para dar a entender os principios 
fuiidamentaes do seu fuucciouamcnto. 
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CAPITULO VI 

Reci*ii'ta.inent.o e pt*oino^a.o «los 
f^nieeionLa.i*iOHi coloniaes 



Por mais cie uma vez, no decurso doeste trabalho, tenho pugnado 
pelo bom nome do nosso funccionalismo colonial, onde hoje se encon- 
tram, em qualquer ramo de serviço, a par de uma probidade vul- 
gar, muitas aptidSes e utilidades. Mas, fazendo assim justiça a quem 
a merece, e nEo envolvendo classes inteiras nos defeitos e vicios de 
alguns dos seus indignos membros, é justo e necessário declarar 
que o recrutamento dos nossos funccionarios ultramarinos, feito sem 
regras certas e sem preparação indispensável, deixa muito a desejar 
e precisa de urgente c profunda reforma. 

Por outro lado, a promoção doestes funccionarios, restricta a pou- 
cas especialidades, • não dá ensejo a que as colónias se vão aprovei- 
tando da experiência adquirida e da boa vontade de funccionarios, 
cuja carreira tenha sempre decorrido no ultramar, nu serviço a que 
se destinaram de principio. 

Pois do recrutamento e aproveitamento dos funccionarios colo- 
niaes depende, em grande parte, o futuro das colónias; teem-no dito 
todos que as conhecem, assim como a sua administração, e pô-lo bem 
em evidencia o reputado publicista Challey-Bert quando escreveu : 
cas boas leis applicadas por maus ou mediocres funccionarios não pro- 
duzem o bem que deveriam produzir; pelo contrario as leis más po- 
dem, na sua applicação, ser corrigidas pelos bons funccionarios». 

O jurisconsulto belga Cattier estabelece, em concisos paragraphos, 
as condições cssenciaes ao angariamento e conservação de bons em- 
pregados coloniaes*: 

1.® Recrutamento escolhido; 

2.® Larga remuneração ; 

3.® Corporações de carreira; 

4.® Futuro assegurado. Recrutamento. 

Como se sabe, muitos poucos são os nossos empregados ultrama- 
rinos que teem de satisfazer a provas previas, para entrar na car- 
reira colonial, e essas provas, em geral, reduzem-se a verificar se 
apresentam certos documentos, ou satisfazem a um programma onde 
para nada entra a especialidade do serviço colonial. 



t Op. cit., pag. 240 a 242. 
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Para exercer as funcções mais importantes de um Governo colo- 
nial, como são os administrativas, nada se exige, nem mesmo fre- 
quentemente um bom comportamento anterior. 

Pois um homem que de repente se vê á testa de uma circumscrí- 
pçào precisava, já não digo de conhecer, mas, ao menos, de ter idéa da 
sua coUocação geographica, da sua constituição social, assim como 
de noções do direito administrativo que elle tem a usar e a consi- 
derar. 

Um funccionario judicial precisa egualmente d estas noções, se 
não quer de principio julgar de modo muito diverso ao que é consi- 
derado justiça, pela quasi totalidade dos seus juridicionados. 

Do mesmo modo está o medico, que, apesar da sua solida pre- 
paração scientiíica, se arrisca ao começo a ter de se enganar com 
mais frequência do que é inevitável na sua e em todas as profis- 
sões. 

De que modo obviar a semelhantes inconvenientes? Por cursos 
especiaes e concursos prévios, de preparação e escolha doestes func- 
cionarios. Não vejo outros, nem outros teem sido indicados ou em- 
pregados. 

Torna-se indispensável um cwso colonial^ onde se preparem os 
funccionarios que se destinam á carreira administrativa, e onde os 
candidatos a funcções judiciaes e outros technicos vão completar a 
sua instrucção profissional, com noções especiaes ao seu serviço nas 
colónias. E preciso ainda que ahi se ensinem as principaes linguas 
faladas pelos povos indigenas das nossas possessões, afim, de mais 
tarde, esses funccionarios poderem comprehender os seus adminis- 
trados, sem a forçada intervenção dos péssimos interpretes, que, como 
já tive occasião de dizer representam um dos peores cancros da 
nossa actual administração ultramarina ^. 

A necessidade de um curso colonial tem sido felizmente reconhe- 
cida por todos aquellcs que se interessam pelas colónias e é de es- 
perar que as regiões officiaes se venham, emfim, a rendçr á eviden- 
cia, criando-o. Kão me demoro a enumerar as matérias que devem 
constituir os diversos cursos coloniaes a ministrar, porque seria repe- 
tir o que mais de uma vez tem sido dito por maiores e mais conhe- 
cidas auctoridades. 



1 Como simples nota — attendendo á natureza doeste trabalho — acrescen- 
tarei que a escola deve tambcm habilitar commercianteS; iudustriaes e agricul- 
tores, com as noções necessárias ao racional desempenho dns saas profissões naa 
colónias. 
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O que desejo tornar saliente é a necessidade de fazer aqui a pri- 
meira selvrcào dos funccionarios, perante um jur// competente, e me- 
diante a apresentação da carta ou a satisfação, por concurso de pro- 
vas publicas, a determinado programma. Nao ignoro que isto nSo 
basta e que é ainda mais necessário que o Ministro, nas nomeações a 
faz(»r, e o jurt/ nas íiprcciaçoes a formular, se inspirem apenas no 
bem das colónias e nunca nos interesses individuaes dos candidatos. 

E esta a maior difficuldade a vencer e aqueila que, com magna 
o sup ponho, nào estará vencida em épocas mais chegadas. 

Uma serie de pequenos empregos, entre os quaes podem ter le- 
gar varias categorias, íicam necessariamente fora doestas regras de 
escolha, dependendo apenas do critério dos Governadores das colónias, 
que, nas próprias colónias, os recrutarão. 

Ksto ncrutamentn deve em regra fazer-se pelo ultimo grau Inerar- 
cliivo de cada classe. Proceder, como agora se pratica, enviando de 
aqui empregados que vão occupar, desde logo, um logar elevado na 
sua respectiva classe ])ode ser, e tem sido por vezes, uma necessida- 
de, derivada da falta de funceionarios competentes, mas deve deixar 
de existir desde que se ponha em vigor este s?/stema de recrutamento 
e desde que se vá, sem demora, seleccionando devidamente os actuaes 
quadros em serviço. O que hoje se faz concorre para o desgosto de 
corporações inteiras, que nunca vêem devidamente garantido o seu 
futuro. 

Estos são os princípios que servem de base ao recrutamento de 
funnionnrios coloniaes nos paises estrangeiros que melhor dirigem 
esses longinquos territórios. 

Assim, vemos a Hollanda ir recrutar, por concurso, todos os seus 
empregados das colónias, aos alumnos diplomados da Escola de Delft 
ou da Universidade de Leyde * e nenhuma nomeação, para os altos 
graus administrativos, se faz sem um severo exame sobre a historia, 
geographia e ethnologia das índias Orientaes Hollandesas, assim como 
das instituições jíoliticas e sociaes dos nativos e das linguas malaia 
e jau. (.)s magistrados, alem de serem formados em leis, devem satis- 
fazer a exames sobre a lei muHHulmann e a lei htcnl commum -. 

iluitas das corporações technicas de funccionarios da índia In- 
glesa saem do Royal Indian Engineering College, ao passo que to- 
dos os outros derivam de uma apurada selecção, em concurso aper- 



* Loelerc, op, cit., pajj. Sí^O e 261. 
2 Ireland, op. eit., pag. 76 e 77. 
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tado c difficil *. Nas outras colónias inglesas (excepto nas de Governo 
responsável), os empregados de mais baixa categoria sâo nomeados 
pelo próprio Governador e os outros escolhidos era concurso, ou entre 
candidatos, apresentando determinados diplomas e qualificações . 

Em França, a Escola Colonial de Paris, criada ou antes reorgani- 
zada em 1889, tem duas secções, uma das quaes é destinada a asse- 
gurar o recrutamento de diversos serviços coloniais. Ha, para este fim, 
duas espécies de curso : um, geral, comprehendendo a historia da ci- 
vilização francesa, a sua moderna colonização, a organização politica 
administrativa e económica das colónias, os svstemas coloniaes es- 
trangeiros, as linguas estrangeiras c as sciencias auxiliares da coloni- 
zação; e ha cursos especiaes, variando segundo a carreira escolhida e 
dando logar, depois de concurso, á entrada no commissainado colonial 
(fazenda) ; na secção indo-chincsa (chanceller e aspirante-administra- 
dor) ; na secção africana (administrador de 4.* classe, juiz supplente, 
etc.) e na s€c<;ão penitenciaria, podendo, também, todos estes diplo- 
mados serem nomeados para certos empregos da secretaria do Minis- 
tério das Colónias. Actualmente, o pessoal administrativo é recrutado 
entre os antigos alumnos da escola e entre os officiaes do exercito de 
terra e mar que são obrigados antes de encetar a sua nova carreira 
a dar a demissão do serviço militar^. 

Vencimentos 

12 condição indisj)ensavel para se obter boni serviço, pagar bem esse 
serviço. Não ha industrial ou commerciante que não esteja convencido 
d'esta inconcussa verdade. Não ha Governo estrangeiro que não a ap- 
plique á remuneração do seu funccionalismo das colónias. Só o nosso 
Governo a julga desnecessária e tão desnecessária que, sem attenção 
pelas circumstancias económicas das colónias, tem reduzido, por ve- 
zes, os vencimentos naquellas onde a carestia do viver se está ac- 
centuando ! 

Pois^ em regra geral, quem vae servir numa colónia vae viver 
numa terra muito mais cara e muito menos salubre do que o nosso 
torrão natal. Em regra, também, deixa aqui os seus mais caros af- 
fectos. 

O que levará, portanto, a fazer tão grande sacrifício r Ou o deses- 
pero de arranjar aqui um modo de vida, que a garanta ou a idéa de 



* Sir J. Strachey, op, cit., pag. 200. 

2 Colonial Office LisL, 1899, pag. 347. 

3 Petit, op cit., /, pag. 195 a 200 e 414. 
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fazer, á custa da sua saude e dos seus affectos, um pecúlio que sirva 
para melhorar as condiçSes actuaes, ou para servir de reforço á parca 
pensão da reforma, que o Estado pode offerecer. 

É preciso, portanto, que o funccionario colonial seja estipendiado 
de modo a viver, no seu voluntário exilio, uma vida desafogada, a 
sustentar aqui razoavelmente a familia que deixou, e a poder juntar 
economias. E muito tudo isto? 8erá, mas não passa do necessário. 

A reducção ou fraqueza do vencimentos prejudica a selecção do 
funccionalismo, que se reduz á de candidatos muito infelizes ou pouco 
escrupulosos. Entre os primeiros podem, é certo, encontrar-se ho- 
mens da maior probidade c aptidão, mas os segundos representam a 
mais terrível praga dos paises novos, e, elles só, saem mais caros 
ao Governo, com as suas tranquibemias c desleixos, de que uma 
classe inteira de bem remunerados, honestos e hábeis empregados* 

Citando alguns dos grandes salários dos funccionarios coloniaes 
ingleses, Ireland acrescenta que talvez alguém pense que cUes são 
demasiados, mas que mais pequenos não serviriam para attrahir ao 
serviço os homens superiores, necessários para tuna administração fer^ 
til. c Ainda que um grande salário não impede o homem deshoncsto 
de seguir as suas más inclinações, o Governo, pela oíFerta dos venci- 
mentos altos, assegura-se um mais lurgo campo de selecção entre uma 
classe de homens que são geralmente dotados de altos espirites e ho- 
nestos. Mesmo collocando a matería no seu mais baixo ponto de vista, 
isto é, o do puro interesse próprio, facilmente se comprehende que 
são ta o grandes as vantagens de pertencer ao serviço colonial, tão boas 
as probabilidofles de realizar todas as razoáveis ambições, que poucos 
homens serão suffieientemente loucos para arriscar toda a sua carreira 
na ténue probabilidade de permanecerem encobertas as suas impro- 
bidades *». 

Que vantagem seria, para as nossas colónias, levar esta convicção 
a todos os Ministros do ultramar! 

Verdade seja que, na Inglaterra, a demissão segue-se immediata- 
mente a todo o acto deshoncsto, e, entre nós, difficilmente se conse- 
guirá que essa medida seja applicada a todos que a merecerem. Eis 
uma accentuada e desconsoladora diíFerença. 

Kão tenho á minha disposição as nossas ultimas tabeliãs orçamen-^ 
taes, para comparar nitidamente os vencimentos do nosso funcciona- 
lismo com os do estrangeiro, mas a enumeração de algims ordenados 
d'esses funccionarios ha de bastar para estabelecer, aos olhos de to- 



1 Ireland, op. cit,, pag. GO c 61. 

14 
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dos que tcem servido nas provmcias nltramarinas, um desgraçado con- 
traste. Não falaremos nos governadores, onde essa differença se ac- 
centua extremamente, mas designemos a dos altos cargos e as dos 
logares administrativos mais communs e importantes. 

Nas colónias inglesas da Africa Occidental, o secretario geral 
tem o vencimento annual de 1:000 libras, ou 4:5(K)á000 réis ao par; 
o mesmo vencimento percebem o director das obras publicas e o 
chefe de serviço de saúde, etc, e outros chefes, como o director 
das alfandegas, teom de 700 a 800 libras isto é, 3:150f$000 réis a 
4:000jí000. O primeiro magistrado (Chief Justice) nunca vence me- 
nos de 1:200 libras, chegando nalgumas colónias a perceber 1:500 
libras (Õ:300Ô000 a 6:7; 0^000 réis). Os chefes de circumscripçio 
administrativa (dUtríct commisshner, i^eêident magistrate, etc.), perce- 
bem de 400 a 700 libras (1:800í>000 a 3:150,^)00 réis) «. 

Nas índias HoUandesas, os directores (chefes de serviços) teem o 
vencimento de 15:000 doUars (13:500i5000 réis ao par) e os residentes 
(chefes de circumscripçâo) 6:000 dollars ou 5:400f>000 réis*. 

Em França, onde os vencimentos coloniaes s£o muito mais dimi- 
nutos, vemos que o commissario geral (espécie de inspector de fa- 
zenda) e o chefe de serviço de saúde teem 19:422 francos ou réis 
3:495r>960 ao par. O procurador geral (chefe dos serviços judiciaes) 
tem 17:910 francos ou 3:223í>800 réis e o presidente do tribunal 13:850 
francos (2:493/5000 réis). O tenente-goreimador da Cochinchina e os 
residentes superiores do Annam, Tonkin e Cambodje (governadores 
subalternos) teem 40:000 ou 7:200í5000 réis. O secretario geral da 
Cochinchina ganha 20:000 francos ou 3:600i5000 réis. Os residentes 
e administradores, divididos em cinco classes, teem ordenados que 
vão de 7:000 a 18:000 francos, ou de l:260rK)00 a 3:240*000 réis, e 
os administradores africanos, também divididos em cinco classes, ga- 
nham de 5:000 a 12:000 francos Í900á»00 a 2:160,5000 réis), alem 
das despesas de representação, variáveis ^. 

Como se vê, mesmo nas colónias francesas, se está longe dos go- 
vernadores de districto a 2:400«X)00 réis, dos secretários geraes a 
l:ôOOrKKX) réis, dos juizes a inferior preço, dos chefes de circumscri- 
pçues a tíOOMXX) réis, como alguns commandantes militares da pa- 
tente de alferes, etc., etc. 



* Colonial Office IJsff pafsim. 

* Ireland, op. cit, pag. 77. 

3 Petit, tp. City V. I, pag. 365, 379, 395, 418, 438, 434 e 446. 
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Dir-se-ha, e é verdade, que somos um país pobre e nãou ma 
uma nação rica, mas, ou nós queremos colónias bem governadas — e 
nesse caso temos de pagar bem aos fonccionarios que as adminis- 
trem — ou então reconhecemos a nossa incapacidade material para as 
poder dirigir e d'ellas nos despojamos. E sempre o mesmo e inilludi- 
vel dihimma : ou boa administração, ou perda e descalabro completo 
das colónias que ainda hoje nos restam. 

O perigo, tenho a intima convicção, cresce de dia para dia e não 
será a ailiança inglesa, apesar do seu muito valor, apesar do justifi- 
cado apreço com que é considerada pelas nossas classes dirigentes, 
que nos salvará da inevitável expropriação por utilidade publica, 
quando o atraso material ou moral dos nossas colónias, em relação aos 
paises vizinhos, lhe sirva de apreciável impecilho ou lhe forneça um 
famoso pretexto. 

A historia, essa mestra da vida — permitta-se-me a expressão ba- 
nal, á força de repetida — mostra-nos que o cerceamento successivo dos 
nossos dominios nnnca deixou de se fundar no argumento indicado. 

Corporações de carreira 

£ evidente que o serviço ganha em ser feito por homens educa- 
dos de antemão e experimentados, ao depois, no desempenho continuado 
de logares da mesma natureza technica. £ uma verdade que não 
precisa de demonstração. 

Hoje, nas nossas colónias, muitos são os serviços desempenhados 
por funccionarios de carreira e quadros especiaes, mas não vae longe 
o tempo em que de Portugal se mandava quem quer que fosse para 
servir de engenheiro ou conductor de obras publicas; professores 
que mal sabiam ler e outros empregados de egual jaez. Comtudo, 
ainda actualmente os logares de administraãores coloniaes, os de 
mais complexo exercicio, assim como os de mais alta responsabilidade, 
são logares abertos, onde entra quem quer, ou quem pode dispor de 
empenhos, e d^onde se sae com a mesma facilidade com que se entra, 
sem que a experiência adquirida sirva — como devia ser — de justi 
ficado documento a novas pretensões, sem que a inexperiência para 
uns e a má conducta para outros sirvam de impecilho á nomeação 
para altos cargos e á renomeação para outros. 

Pois SC ha carreira onde uma vida inteira não seja demais para 
dar a devida habilidade, o tacto necessário e a experiência precisa, 
é a carreira administrativa. Doesta verdade todas as outras nações 
coloniaes estão absolutamente convencidas, e, em conformidade com 
estas idéas, assim procedem. 
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A hierarchia administrativa das índias Orícntaes Hoilandesas vae 
dos simples amanuenses, seleccionados na metrópole, até ao cargo de 
(ilovernador gerai, um Vice-rei!^ Os franceses teem hoje perfeitamente 
liierarchizado o seu pessoal administrativo, desde os residentes e cuU 
minístradores de ultima classe até aos Governadores, que são também 
funccionarios de carreira *. 

Na Inglaterra, os Governadores das colónias, (excepto os de Go- 
verno responsável) saem sempre dos antigos funccionarios coloniaes, 
de um ou de outro serviço, sobretudo do serviço militar c administra- 
tivo, havendo alguns que começaram por amanuenses ^. 

Por toda a parte, pois, se procura assegurar, na carreira admi- 
nistrativa, a experiência, ser\'iços e aptidSes de vários homens. 

Eis o que queríamos também para Portugal. Estou longe de 
dar á idéa uma rigidez comparável á do systema hoUandês. Sou de 
opinião que os legares de Governador de Moçambique, Angola, ín- 
dia e Macau devem ficar á apreciação do Governo, pois o seu des- 
empenho tem melindres, nem sempre satisfeitos pelas qualidades 
reveladas no desempenho d'uma longa carreira. Do mesmo modo, 
entendo que os outros governos autónomos e os subalternos devem fi- 
car á disposição do Governo, para os dar a funccionarios, vindos de 
varias origens, mas tendo passado, todos, parte importante da sua vida 
nas colónias, no desempenho de legares officiaes, imitando-se assim o 
proceder elástico e sensato dos ingleses, que dão o primeiro logar á 
experiência colonial, mas não se adstrictam, no preenchimento de tão 
altas funcções, que tantas aptidSes requerem, á simples pratica admi- 
nistrativa, apesar do seu incontestável valor. 

Abaixo, porem, doestes legares é que entendo indispensável a cor- 
poração de carreira^ sendo ainda necessário difFerenciar entre duas 
espécies de funccionarios administrativos. 

Nas povoações civilizadas, nas regiões francamente submettidas e 
pacificadas, devem estes funccionarios provir de um quadro especial 
de completa carreira. Nos paises onde o nosso dominio está ainda 
mal assente, onde fermentam, ou ha motivos para desconfiar que fer- 



1 Qunndo em 1888 meu pae, então governador de Macau, visitou Batavia 
era Governador geral um respeitável velho, que tinha começado a sua longa e 
honrada carreira por amanuense de uma daa repartições do Governo. 

2 Pctit, op. «7., v. I, pag. 205 e 206. 

' Citarei, entre os que estavam cm exercício no anno de 1899, os da Jamaica, 
Bahama. Bazutolandia, Gambia, Gold Coast, alem de muitos outros que debu- 
taram por secretários particulares dos Governadores fprívate secretary). Vide 
Colonial Office Li$t^ 1890, parte v. 
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mentem, rcbellioes ou distúrbios, a organização administrativa deve 
tomar um caracter militar e ser entregue nas mãos de officiaes do 
exercito ou da armada. E assim que procedem a França, a Ingla* 
terra, a Bélgica e a AUemanha. 

E não admira que assim procedam estas naçõej coloniaes, pois, 
em toda a parte onde ha nações barbaras ou selvagens a dominar ou 
a civilizar, em toda a parte onde os processos de administração tecm 
de ser simples, embora justos, e a auctoridade enérgica e tma, os 
officiaes militares, pela sua educação disciplinada, pela energia e reso- 
lução que nelle desenvolve o habito do mando, pela respeitabilidade 
de caracter que deve ser semprç — e que é quasi sempre — o apaná- 
gio da sua profissão, são os mab próprios a educar esses povos. 

Como já tive occasião de dizer, os officiaes do exercito inglês 
preenchem quasi todos os logares de nativc ou distríct commissioners 
nas mais atrasadas das colónias inglesas. Nas non-regulations provin- 
cias da índia, também a maioria dos logares administrativos é des- 
empenhada por officiaes do staff corps indiano *. 

O Estado Independente do Congo recruta, sem excepção, todos 
os seus funccionarios administrativos entre os officiaes do exercito 
belga e o jurisconsulto Cattier, enunciando vicios do recrutamento 
doeste funccionalismo, acrescenta que os officiaes militares teem sem- 
'pre a cultura moral necessária para estes cargos *. 

O Sr. Harmand — um civil duramente maltratado por militares 
por causa da guerra do Tonkin — affirma que se se deixar ao Gover- 
nador geral da Indo-China o direito de escolha, entre os officiaes dos 
corpos militares sob suas ordens, ali encontrará candidatos dando ga- 
rantias de instrucvao, actividade, honra, e dedicado ^. O democrático 
(joverno da França, sempre em suspeição do militar^ sempre ancioso 
de lhe cortar o prestigio politico que possa dar incremento ao cesa- 
risniOj ainda hoje tão caro a grande parte da nação, entrega, comtudo, 
e quasi por completo, a officiaes militares a administração do Soldão 
francês, do alto Dahomé, do Ubanghi, do alto Tonkin c de Madagás- 
car, assim como vac escolher grande parte dos ailministradores colo- 
niaes ciins aos antigos officiaes de terra e mar *. 

Mas os officiaes assim cbamados a administrar temporariamente 
uma região, e nisso está uma diflFerença capital com o que agora se 



• Vide Colonial Office List e Lludej pcuêim, 
2 Op. cit., pag. 243. 

5 Op cit., pag. XLix. 

* Petit, op, cit., passim. 
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pratica, devem ser escolhidos^ sujeitarem-se a previas provas de apti- 
dão, e, a não ser na primeira phase de uma oceupação militar, devem 
ser distinctamente separados estes empregos administrativos dos 
postos na tropa, não ficando aos Governadores o arbitrio de passarem 
de mn para outp serviço os officiaes coUocadoB na colónia a seu 
cargo. 

E, porém, necessário que os Governadores tenham o direito de 
collocação — dentro de cada serviço — e que acabe a má pratica de 
se nomearem d'aqui, e por decreto, certos individuos para determi- 
nadas circumscripçoes, por estas serem mais rendosas ou mais salu- 
bres, o que inhibe as auctoridades coloniaes de premiarem os bons e 
de acudir ás conveniências do serviço ou da conservação da ordem 
publica, que muitas vezes exigem immediata transferencia de fiinc- 
cionarios. 

Estes officiaes militares desempenham estes legares em çommissão, 
sendo, porem, necessário que o tempo doesta seja alongado e nSo 
equiparado ao do serviço nas tropas, onde pode ser menor o estacio- 
namento, sem tão grandes inconvenientes, porque o serviço militar 
colonial, embora diiferente do que se pratica na Europa, não exige 
qualidades que não devam já ser apanágio de todo o official, ao passo 
que os cargos administrativos, como já tive occasião de dizer, neces- 
sitam de uma pratica diíFerente e seguida. 

No outro ffrupo de funcoionarios administrativos, civil, se devem 
comprehender os empregados das secretarias dos Governos subalternos 
e autónomos, os administradores dos concelhos — que uma falsa theo- 
ria assimiladora p5e hoje no mesmo pé que os do continente — e os 
chefes de circumscripçoes pacificas, como as dos districtos de Lourenço 
Marques e Inhambane. 

Deste único quadro, sahiriam por pramoção os secretários geraes 
e o Governo devia reservar alguns legares de Governadores subalter- 
nos, e até de certos Governos autónomos civisj para serem preenchidos 
por estes secretários geraes, cheios de experiência e de duros ser- 
viços. 

Não falo dos outros quadros, pois não ha observações especiaes 
a fazer ; os médicos, os juizes, os empregados de fazenda e das alfan- 
degas, já formam corporações de carreira , mas faltam-lhes boas leis de 
recrutamento e de promoção, para os tornar inteiramente capazes de 
bem satisfazerem ao fim para que foram criados. 

Já indiquei os jmncijnos que devem presidir a todo o recruta- 
mento do funccionalismo colonial e vou fazer o mesmo acerca da sua 
promoção. Preciso, porem, dizer algumas palavras acerca da compo- 
sição dos quadros^ que podem ser especiaes a cada colónia ou grupos 
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de colónias, ou geraes para todas ellas, e ainda para ellas e para a 
metrópole. 

Qualquer dos systemas offerece vantagens e inconvenientes. 

O quadro privativo para cada colónia permitte aproveitar melhor 
os conhecimentos locaes, adquiridos numa longa e successiva pratica 
na mesma região, e dão ensejo a que a promoção^ na, alçada das auctori- 
dades locaes, se baseie num exacto conhecimento das qualidades e 
defeitos dos fimccionarios a promover. Em contraposição, o quadro pri- 
vativo, para as pequenas colónias como Cabo- Verde, Guiné, S. Tho- 
mé e Macau, restringe muito a escolha para os logares superiores e, 
por vezes, pode dar logar a que se atrophiem capacidades e aptidSes, 
a que só falta o espaço e as occasiÕes para se manifestarem e produ- 
zirem úteis resultados. 

Attenuando estes inconvenientes, poder-se-hia talvez estabelecer 
que a pramoçào se fizesse, em cada colónia, até aos logares mais 
elevados da sua respectiva hierarchia, e que esses logares mais 
altos, como secretários geraes, directores de serviços provinciaes, jui- 
zes de relação, ctc, fossem prehenchidos por promovidos de uma para 
outra colónia, segundo determinadas regras, e por nomeação ministe- 
rial. 

Consultando o Colonial Office List, parte V, ver-se-ha que é este 
o processo seguido na Gran-Bretanha, sendo muito commum encon- 
trar-se nessa lista um empregado que, depois de passar uma vida in- 
teira numa colónia, vae desempenhar um . logar de chefe de serviço 
em difFerente província ultramarina. 

Também se comprehende que um certo numero de logares, nas 
pequenas colónias, sejam prehenchidos por funccionarios da grande 
possessão mais próxima, por destacamento ou conmiissão, ouvidos os 
dois Governadores. 

Emfim, em vários paiáes coloniaes, como em França e Inglaterra, 
estabelece-se, embora não seja de um modo absolutamente definido 
e regular, um certo roulenient entre os funccionarios ultramarinos e 
os que habitualmente servem nas secretarias do Ministério das Coló- 
nias. Consegue-se assim trazer ao serviço do Ministério, suprema en- 
tendidade dirigente do machinismo colonial, a experiência de homens 
que conhecem de facto e de visti as colónias, experiência tão neces- 
sária, para bem comprehender o que lá se passa o que por lá se faz. 

Parece que o melhor modo de realizar este desideratum será re- 
servar determinados logares coloniaes para serem preenchidos, em 
commissão, por empregados do Ministério, ao passo que certos empre- 
gos sedentários da Secretaria de Estado estariam sempre abertos aos 
funccionarios coloniaes, cansados pelo clima e pelo duro trabalho do 
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ultramar, mas capazes de um moderado e útil serviço na metró- 
pole *. 

Na segurança do futttro, que forma um dos sólidos fundamentos 
da existência do bom funccionalismo colonial, comprehende-se, alem 
de uma equitativa e regular promoção, recompensas liberaes, reforma, 
pensSes, honras, etc, e castigos justos, com eliminação dos maus ele- 
mentos. 

Occupar-me-hei quasi exclusivamente da primeira, pois a respeito 
de recompensas e castigos nada ou quasi nada terei a dizer que de 
todos nío seja conhecido. 

Promoção 

«O facto de cada um que entra no ser\iço (colonial) ter-se asse- 
gurado de uma posição para toda a sua valida vida (se tiver uma 
continua boa conducta e aturado sen'içoi assim como uma promoção 
que, praticamente, não tem limites definidos e que acaba no fim por 
uma bella pensão« serre para attrahir a melhor de todas as classes de 
homens que a Inglaterra pode produzir, b^ 

Eis definido, por quem passou a melhor parte da sua \'ida nas 
colónias inglesas, a vantagem de uma boa e justa promoção. 

£ prei*iso que todos os funccionarios vejam a sua promoção se- 
gura, mas SC» quando trabalhem e tenham capacidade. E preciso jus- 
tiça para todos, favorecer os capaziS e pOr de lado ou atrasar os ine- 
ptos e os mal comportados. Por isso disse e repito que a promoção 



* Entre nôn al^nia coasa m tem pensado a este respeito. Hoorc vm proje- 
cco qae estabelecia uma certa eqHirairMcia entre os locares de ttcretario gcnd 
das coKiiia:» e o de t^gntkdo ojUcic.l do minUterio, Era injusto e perigoso : ologmr 
do sficrttario ^ral c dc grande rcsponsabilldads^ reprt*eoutaçio. demanda lar- 
go» o varíad<>s conhocimontos coloniaos c. sob o ponto de vista hierarcliico. está 
mais Kn^o do um sogondo oflicial do que no roino $e encontra oic chefe de re- 
partição de um dos sons amanoenses. 

rHs bem se nao olba a antecedentes e se rac basear, indiSercntcoiente, lui 
;^ecrccaiio geral de um ex-govemador de dlstricto eomo de omamannense de ulti- 
ma classe, procurando apenas as aptidOcs onde ellas se cucootram. oa se estm- 
beioc^^m ff «ínxT^rac/a^ ju>ta5 e razoa róis e. nosse caso, um secretario geral não 
pode ^ahir seoào de um ehofo de reparti vio do Ministério ou do outra categoria 
egual. O qoe se diz para este serri^v. d-z-se para todos os oatrosw No syst€^ma 
actual, comprobende-ce que te faca do um terceiro aspirante das aUandegas do 
reino uas sab-4Íirector de cirrulo aduanoiro. mas desde que se queira estabelecer 
r*«.Vji^.«i entre os fancoiossaric<s d*aqtti e os das colónias então ê preciso olbar 
cvxn cuidado pela situaçlo anterior e evitar contrastes e comparações^ que podem 
sor pcancentcs e prevj^:I«ao^ ao sorrioo. 
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deverá, dentro de certos limites,' estar nas mSos das auctoridades co- 
loniaes, muito mais nos casos de apreciar com critério a conducta e 
a capacidade dos funccionarios, que trabalham sob saas immediatas 
ordens e vistas. 

Já indiquei que deveria haver excepçSes, e que os altos logares, 
os de juizes, etc, estarão em geral fora da sua alçada, embora não 
independentes da sua informação. 

E ainda necessário, apesar da confiança que devem merecer os Go- 
vernadores, que a promoção fique a coberto dos caprichos ou má von- 
tade de um homem. Um Governador, por mais bem intencionado que 
seja, pode ser supgestionado pela cólera, pela intriga e até por um 
simples momento de mau humor. Todos somos humanos, todos somos 
fracos ; evitar as possíveis fraquezas é precaução salutar e conve- 
niente. Por esse motivo toda a proitioção local devia ser feita, em con- 
selho do Governo^ mediante a apresentação do respectivo processo pelo 
chefe do correspondente serviço, processo comprehendendo todas as 
notas officiaes e offieiosas a respeito do funccionario a promover, en- 
tre as quaes devem avultar as informações dos chefes de serviço e 
Goveraadores de districto. Um regulamento, sufficientemente elástico 
para ter em conta o critério dos membros do cofiselho, designaria as 
causas que impeçam de todo ou demorem a promoção, 

O Governador conservará aqui a liberdade de acção que deve ter 
a respeito de todos os votos do conselho de administrarão. Não se con- 
formando com a opinião da maioria do conselho do Governo, acerca de 
promoções, não a executará, levando ao Ministro a resolução do assum- 
pto, ou resolvendo elle de seu arbítrio, em caso de urgência, que terá 
de justificar desde logo deante do mesmo ministro. 

Para acabar com o que desejo dizer sobre promoções, resta-me 
insistir em que não se deve entregar á simples antifptidade, mesmo 
seleccionada, como ficou dito, o preenchimento de todas as vagas oc- 
corridas. Parte d'essas rarjas devem ser revervadas, como já se pratica 
no nosso pais para variados serviços, á escolha, entre candidatos satisfa- 
zendo a certas condiç5es de antiguidade, isto é, estando a determinada 
altura da escala de accesso, e sujeitando-se a exames ou concursos 
semelhantes aos que são obrigados os altos funccionarios de Java, 
como já tive oecasião de referir. 

Castigos e recompensas 

O Governador deverá ter uma larga alçada disciplinar sobre todos 
os funccionarios coloniaes sob suas ordens. Convém, porem, a bem da 
equidade e justiça, que as penas mais graves, como a demissão e as 
transferencias, importando diminuição de vencimentos ou de categoria, 



218 

e as suapenHoes de certa grandeza c implicando com a futura promo- 
ção *, não possam ser pronunciados sem ser ouvido o conselho do Go^ 
verno, pela forma indicada para as promoçSes. 

Do mesmo modo, o Governador, podendo louvarás sua alçada e dar 
licenças de favor a todos os empregados, seria forçado a ouvir o con- 
selho do Governo, quando se tratasse de recompensa de maior tomo. 

Reformas e pensões 

Não sairei da maior e mais conhecida generalidade dizendo que 
são mberaveis as reformas do nosso pessoal colonial e que o Estado 
precisa pensar a serio no. assumpto, não só para compensar devida- 
mente árduos trabalhos e serviços, como também para attrahir mais 
e melhores candidatos ao serviço colonial. 

E, desde que o Estado se compenetre d'esta vei^dade, poderá fazer 
justiça á pretensão, sem grande sacrifício pecuniário, instituindo, como 
no reino, uma caixa de aposentações, mantida com os descontos effe- 
ctuados mensalmente nos vencimentos de todos os empregados. Em 
Africa morre-se muito e morre-se cedo ; os reformados nunc^ fwnna- 
i*ào ler/ ides como os da metrópole ; isto garante, infelizmente, a asser- 
ção de acima. 

E pre(!Íso ainda que as viuvas e os orphãos dos desgraçados func- 
cionarios, victimados precocemente pelo clima e pelo trabalho, não fi- 
quem, como tantas vezes succede, na maior e mais completa das pe- 
núrias. O Estado não pode, é certo, prever a todos estes males, mas 
obrigue todos os funccionarios a serem sócios do Monte-pio Official ou 
de análogo instituto, force as camarás ultramarinas e outras corpora- 
ções a con(?orrerem, com devem, para esse benemérito Instituto Ul- 
tramarino; ajude este ainda, por todos os outros modos e feitios, e 
terá concorrido para cicatrizar uma das maiores chagas do nosso or- 
ganismo colonial. 

Terá assim evitado muita miséria e deshonra. Favorecerá o recru- 
tamento do seu funccionalismo ultramarino e desannuviará a fronte 
dos homens que, ao partirem para a Africa, levam sempre, como im- 
placável nó aportando-lhe a garganta, a horrorosa lembrança da misé- 
ria e da fome, até, que espera os seus desgraçados filhos ou a sua 
adorada companheira, so ellcs não (jonseguem vencer as traições do 
clima, a azagaia do negro, as privações e desconfortos de uma vida 
passada em insalubres e mesquinhas aldeias, ou entre adustos e des- 
amparados sertões. 



r 

^ £ claro que a oomeavâo c demissão do pessoal jornaleiro não pode 
comprehondida nest^is regras. 
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APPENDICE 

Para melhor explicaçlU) das minhas idéás, junto á Memoria^ e por 
oocasião da revisão das suas provas, a these por mim apresentada ao 
Congresso Colonial Nacional, em que procurei resumir em vinte prin- 
cipies as conclusSes mais importantes do meu estudo, e um artigo 
por mim publicado no Jornal dus Colónias de 28 de dezembro de 
1901, em que procuro responder a algumas observaç8es feitas a res- 
peito da mesma these, por um illustre publicista colonial/ 



Descentrallxaçio da acçio admlolstratlia nas colónias 

(Tbeso apretontada ao Congr«aM> Colonial Nacional) 

Para o progresso necessário e rápido desenvolvimento das nossas 
colónias, dependentes cm grande parte de circumstancias locaes e de 
circumstancias de occasião, — torna-se indispensável conceder a essas 
colónias a autonomia financeira e administrativa, baseada nos seguin- 
tes principies. 

I 

O Parlamento — sem abdicar do direito que lhe assiste de discu- 
tir e apreciar os negócios coloniaes — deve intervir o menos possí- 
vel na elaboração das leis coloniaes de caracter local, excepto a res- 
peito d^aquellas que, pelo seu caracter, possam interferir com a so- 
berania da Nação Portuguesa ou com os princípios fundamentaes da 
constituição politica e civil concedida a cada colónia, acerca das quaes 
tem de ser obrigatoriamente chamado a pronunciar-se. 

II 

Esta acção do Parlamento não exige, para ser bem exercida, de 
que nella tomem parte deputados eleitos pelas colónias. 

Keconhecido, alem d*isto, que o estado social de qualquer das 
nossas colónias não se coaduna com o exercício salutar e justo do 
direito de votar, mesmo o de suôragio restricto, e de que, no dizer 
geral, os actos eleitoraes não teem legitima significação e concorrem 
para enfraquecer a administração e o prestigio da auctoridade, con- 
clue-se pela vantagem de abolir a representarão parlamentar das co- 
lónias. 
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III 



A acção do Ministro do Ultramar deve, sobretudo, exercer-se pela 
Jiscalização e regularização dos aetos praticados pelos governos colo- 
niaes, sanccionando todas as boas medidas, eokibindo os desmandos 
e remediando os erros, mas sem interferir directa e continuamente 
na administração de cada colónia, que só pode ser bem dirigida pelas 
auctoridades loca es, apreciando de visa e in loco as exigências a acu- 
dir, as faltas a remediar, os melhoramentos a iniciar ou fazer pro- 
gredir. 

Fica bem entendido que só ao Ministro, de coUaboraçâo com o 
Parlamento, pertence estabelecer os principios constitutivos de cada 
governo colonial, os limites da acção de cada um d'esses governos 
em questões que interessem á integridade da soberania nacional, como 
limite máximo das concessões tcrritoriaes, empréstimos, relações ex- 
teriores, ctc. 

IV 

Para facilidade e desembaraço da administração colonial, é de 
urgente necessidade tornar em lei que a falta de determinação minis- 
terial, em período de tempo lixado, acerca de qualquer acto do go- 
verno de uma colónia, importa a sua tacita sanccao e acqtnesceucia. 



Aos governos coloniaes competirá, portanto, por iMcgai;ào do Mi- 
nistro, o cj^ercivio quasi completo do poder executivo, c, por dehigação 
do Parlamento, a ehdjoração de todaa as leis de caracter local, como 
tributação e administração da fazenda, policria, hygiene, serviços admi- 
nistrativos, manutonçao da ordem, relações com os chefes e povos 
indígenas da colónia, etc. 

VI 

Para tornar possível a acção própria de cada governador, o pri- 
meiro responsável pela ordem e progresso da colónia, é preciso auxi- 
liá-lo com a presença de chefes de serviço, verdadeiros dirigentes de 
todos os ramos em que se pode subdividir uma administração ultra- 
marina, os quaes formarão com elle um conselho cj^ecutivoj examinando 
e dirigindo a marcha geral d'essa administração, mas sem a respon- 
sabilidade coUectíva, a qual rccae por completo sobre o governador. 
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VII 



Para auxiliar e elucidar o governo na elaboração das leis locaes, 
deve ser aquelle funecionario assistido de um conselho onde estejam 
representadas todas sls forças vivas da colónia — commercio, agricul- 
tura e industria. 

Partindo do principio de que o estado social das nossas colónias 
não admitte o exercicio do sufFragio popular, concluc-se que os mem- 
bros d'este consíflho devem ser de nomeação regia, podendo e devendo 
comtudo iniciar-se nas colónias mais adeantadas a representação 
effectiva das classes contribuintes pela admissão, neste conselho, de 
delegados enviados pelas camarás municipacs eleitas, e por associações 
legalmente reconhecidas, de comnwrciantes, agricultores ou industHacs^ 

VIII 

As nossas grandes colónias de Moçambique e de Angola precisam 
de continuar a ser sub-divididas em governos subalternos, mas muito 
mais fortemente organizados do que estão actualmente, e de modo 
que cada um doestes governadores, responsáveis em primeiro logar 
pelo socego e boa ordem do districto que administram, tenha acçào 
dirigente e disciplinar sohre todos os funccionarios puhlicos, acção 
fiscal sohre todas as corporações administrativas, e iniciativa sufficiente 
para aproveitar as circumstancias de occasião e tomar decisões pes- 
soaes acerca de todos os ramos do serviço publico. 

IX 

A outorga de instituições municipaes deve antes ser restringida 
do que alargada no estado actual das nossas colónias. 

Para iniciar a vida municipal nos centros civilizados menos po- 
pulosos, ou naquelles onde domina uma população estrangeira — á 
qual não convenha entregar garantias politicas que em terras portu- 
guesas só a portugueses pertencem — devem-se estabelecer commis- 
soes urbanas de nomeação administrativa, sem faculdades tributarias, 
nem gerência eflfectiva dos reditos municipaes, mas funccionando 
como corpos consultivos obrigatoriumente ouvidos em tudo que dissei' 
respeito á arrecadarão da receita e distribuição da despesa local, re- 
gxãamentos de policia municipal, etc. 

X 

Os orçamentos cólon iaes devem ser pi*eparados, votados e executa- 
dos pelos conselhos e governadores das colónias. 
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Ao ilinistro fica o direito de não sancciunar o orçamento votado, 
f. ao Parlamento o dever de vigiar pela legalidade e boa ord^in da 
contabilidade colonial. 

XI 

Deve-se estabelecer, como regra fundamental da administração 
financeira do ultramar, o não dispor em caso algum dos saldos de 
receita de uma colónia em favor de outra, emquanto a primeira te- 
nha obras de utilidade publica a iniciar ou concluir, e serviços a de- 
senvolver. 

Á metrópole compete acudir obrigatoriamente ás colónias de re- 
ditos deficientes, pelo abono annual de um subsidio destinado a pa- 
gar as chamadas despesas de soberania e quaesquer outras deficiên- 
cias orçamentaes justificáveis e justificadas. 

XII 

E preciso criar e definir o credito financeiro das colónias, de 
modo que cada uma contraia sob* os próprios recursos — embora com 
o declarado apoio da metrópole — e pague das suas receitas os em- 
préstimos necessários á conclusão do plano geral de melhoramentos 
materiaes de que carece. 

XIII 

E preciso remodelar a adminitfti^ação relativa aos indígenas afri- 
canos, de modo a concentrar na mesma entidade — e em cada grau 
de hierarehia que essa administração comporte — a dupla auctori- 
dade administrativa e judicial, condição fundamental para manter o 
prestigio d^essas auctoridadcs aos olhos das raças inferiores. 

XIV 

Â instrucçao publica, nas colónias, deve ter como característico 
essencial o ser jyrojissional, isto é, deve preparar colonos indigenas 
capazes como operários ou agricultores e habilitar os descendentes 
dos colonos europeus a continuarem, com êxito, as expIoraç5es com- 
merciaes, industriaes e agrícolas dos seus progenitores. 

XV 

E indispensável reorganizar, em todas as nossas colónias, os ser- 
viços de agrimensura^ de modo a tomar possível o estabelecimento 
de um regimeji fácil e seguro de acquisiçao e transmissão de j>ro- 
priedade e a dar começo, embora modesto, a trabalhos rígorosamente 
scientificos de geographia colonial. 
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Os stririçijt agroiwiiiicof, já dccreladoa, precisam do entrar em 
effieaz execuçSo, revestindo a feiçKo pratica necessária para se poder 
obter com a brevidade possível as indicaç!>es necessárias a um ra- 
cional systema de cultura regional, á destruição ou prevenção de 
flagcllos locaes, etc. 

XVII 

K de immcdiata urircncia que as auctoridades de cada colónia 
asítentem no jjluno yenil das ubrus publica» imtaiiU» a twi»truir, 
sendo preciso ainda que esse ptami girai, depois de devidamente ap- 
provado pelo Governo da metrópole, não possa ser moditicado senão 
por motivos imperativos apreciados por este mesmo Governo. 

XVIII 

E nr{,'ente concatenar e desenvolver os estudos de nu-li-orolotjta e 
vUiuatuhKjia das colónias, de modo a poder assegurar melhor liygiene 
e maior resistência aos colonos da nossa raça c is populações indí- 
genas. 

xix 

Reorganizadas, como o furam, as forças ultramarinas de I.' linha 
convém que as auctoridades locaes de cada colónia tratem desde ji 
de assentar nas liases de recrutar e organizar melhor as fi/rçag da 
5." liii/ia qw jMxliin ter uma componiçãn regular, como os corpos de 
policia civil indígena, as companhias de guerra preta de Angola, os 
nipiiiK de Moçambique e índia, os moradores de Tímor, etc, de modo 
a poderem ser\'ir de auxiliares prestimosos para a manutenção da 
ordem. 

XX 

O bom funccionamcnto de cjualquer regime de administração co- 
lonial exige nma boa escolha de funccionaríos, uma constante selec- 
ção nos quadros, e, com raras excepções, corporaçSes de earn-im. 

Para assegurar este tietiderutum, é necessário estabelecer o con- 
cureu piiT yrova« puUíca» para a entrada em todos ou quasi todos os 
serviços coloniaes, facilitar a escolha e animar a conservação dos 
bons empregados, pela larga remuneração pecuniária, justa promoção, 
reforma razoável e apreciadas recompensas honorificas; c afastar os 
maus, os incapazes ou Degligenles, por um severo regime discipli- 
nar. 
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A revista colonial do EcanomMta, de 15 do corrente, refere-se á 
tbcse que, com o titulo atrás indicado, cu fora encarregado de rela- 
tar no Congresso Colonial que se reuniu ha poucos dias. 

Enumerando e resumindo as conclusões a que eu cheguei, como 
resultado do meu estudo sobre administração colonial, o auctor da r^- 
visia, jornalista muito sabedor de todos os assumptos coloniaes, de- 
clara estar de acordo com a maior parte dos principies indicados, tendo, 
porem, observações a fazer em relação a alguns d*elles. 

Essas observações de modo algum estabelecem uma antinomia mar- 
cada entre as nossas idéas, mas merecem ser esclarecidas, não só pela 
personalidade que as faz, como pela evidente vantagem de alargar o 
continuar os estudos começados no Congresso. 

Tal é o motivo que me leva a pedir a benévola hospitalidade do 
Joimal das Colónias, aproveitando a occasião para declarar que só 
hontem tive conhecimento do artigo do Economista, ao qual desejava, 
por todos os motivos, ter respondido desde logo. 

A primeira e mais importante das observações feitas é a que de- 
clara que a descentralização, nos termos indicados, só poderia appli- 
car-se com vantagem ás colónias que, pelo desenvolvimento, grande 
numero de funccionarios e colonos europeus, apresentassem elementos 
de poderem constituir em boas condições os conselhos auxiliares dos 
Governadores e que com elles teem até certo ponto de compartilhar 
as responsabilidades da administração. 

Sc esta observação se refere somente ao modus faciendi da des- 
centralização a eíFectuar, variando de formula de colónia para colónia, 
nada, ou muito pouco teria a contrapor, pois também ó minha opinião 
que não pode haver medidas uniformes, applicando-se a paises em 
grau muito differente de civilização, de colonização, de desenvolvi- 
mento politico e de progresso económico. Se da leitura das conclu- 
sões a que cheguei se deprehende outra cousa é porque me expliquei 
mal, deficiência da forma ou de rigidez dos moldes em que tive de 
condensar modalidades numerosas dos mesmos principies. 

O que eu pretendo e commigo, creio bem, todos aquelles que teem 
tido occasião de observar, de alem mar, a administração das nossas 
colónias, é que nenhuma d^ellas, por mais atrasada e humilde que seja, 
continue a ser governada, em tudo e por tudo, pelas auctoridades da 
metrópole, a quem se não nega, claro está, patriotismo, illustraçâo e 
intelligcncia, mas que evidentemente não teem, porque não podem 
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ter, a noção exacta dos homens, das cousas ou dos acontecimentos, 
que se vão desenrolando em longes terras e em estranhas con^ções. 
Todas as colónias precisam de uma administração local activa, 
desembaraçada e opportunista. Ora não ha actividade, nem pode haver 
iniciativa, onde não ha responsabilidade effectiva, e esta não existe, 
estou convencido, onde a todo o momento uma severa regulamentação 
centralizadora chama a si a resolução, quando não é o preparo e o 
estudo, de todas as medidas de fomento, de regulamentação financeira 
ou civil. 

O principio da descentralização ou da autonomia local^ restrícta 
ás questSes de administração e sob a acção fiscalizadora do Governo 
da metrópole, não exige uma formula especial e única. 

Os largos poderes de governar que, por esse principio, teem de 
ser conferidos ás auctoridades locaes das colónias, tanto podem ser 
investidos num só homem, o Governador, como repartidos entre elle 
e corpos de simples consulta ou de voto deliberativo. 

A descentralização administrativa, as largas faculdades do Go- 
verno, são talvez ainda mais necessárias nas colónias atrasadas, sem 
colonos europeus, perturbadas por revoltas, ou calamidades, do que 
nas que se encontram mais desenvolvidas, tendo regulada a sua vida 
económica e civil, e onde o elemento europeu tenha já conseguido 
largo prestigio, pelo seu numero ou pela sua riqueza. 

Os governadores da Guiné e de Timor não necessitam, no meu 
entender, de menos auctoridade ou de menos iniciativa do que os das 
outras colónias, sendo claro que nas possesÕes indicadas, essa aucto- 
ridade e essa iniciativa se teem de concentrar muito mais do que nos 
países ultramarinos dispondo de maior numero de funccionarios de alta 
categoria e de colonos de capacidade e influencia. 

Com estas explicaçSes, ainda assim bem longe do que se poderia 
dizer, quero apenas manifestar qual a idéa principal a que obedeceu 
a meu trabalho e de modo algum pretendo ensinar ou esclarecer quem, 
melhor do que eu, conhece todos esses assumptos e todos os outros 
respeitantes á colonização na mais lata accepção d'esta palavra. 

Melhor definida ou antes melhor explicada a maneira como eu 
entendo a descentralização colonial, seja-me ainda permittido acres- 
centar que a redacção dada á conclusão ou principio 7.^ da tkese apre- 
sentada ao Congresso, principio mais directamente visado pela obser- 
vação a que vou respondendo, mau grado a rigidez da sua forma, 
pode comprehender o Governo de qualquer das nossas colónias. 

De fac»to, nessa conclusão estabelece-se, em resumo, a necessidade 
de constituir um conselho destinado a auxiliar o Governador nas suas 

funcçÕes legislativas, e composto de funccionarios e de colonos saidos 

16 
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das classes que mais directamente representam a força viva da coló- 
nia: agricultores, commerciantes, etc. 

Mas nem a composição, nem as funoçSes d'esse conselho foram de- 
finidas, e ha assim largo campo para adaptar este machinismo gover- 
nativo a todas as nossas possessões. 

Assim, por exemplo, nas colónias mais adeantadas, progressivas e 
importantes, esse cotistlho seria numeroso: seis ou sete funccionarios 
chefes de serviço e outros tantos colonos de capacidade e influencia, 
e o seu voto, por maioria, obrigaria ordinariamente as resoluçSes do 
Governador, embora este deva conservar sempre a liberdade de acção 
de saltar por cima d'esse voto, invocando, e justificando posterior- 
mente, a urgência das circumstancias ou de sustar a sua execução, 
fazendo o Governo da metrópole juiz da dissensão entre a opinião do 
Governador e a do seu cotiselko. 

Pelo contrario, nas colónias mais pequenas e atrasadas (exemplifi- 
quemos com a Guiné), o conselho seria pouco numeroso: dois ou três 
chefes de serviço e outros tantos colonos, e as suas funcçÕes as de 
um corpo meramente consultivo, e só obrigatoriamente ouvido cm de- 
terminados casos, como preparação do orçamento, regulamentos tri- 
butários, etc. 

Não será possivel organizar um corpo de tão nidimentares com- 
posição e funcçSes nas colónias mais atrasadas? Certamente que é, 
pois os chefes de serviço não podem deixar de ser pessoas experien- 
tes e capazes, e se o não forem a culpa é da metrópole e dos seus 
processos de governo, e sempre haverá, por pequena que seja a po- 
pulação europeia da colónia, dois ou três homens que, á falta de illus- 
traçik) e influencia, tenham o bom senso e o conhecimento pratico das 
mais instantes necessidades e dos claros recursos da colónia. Porque 
não seria isso possivel na Guiné Portuguesa, quando o é na Gambia 
Inglesa, onde existe um conselho legislativo, composto do Administra- 
dor ou Governador, três chefes de serviço e dois membros não offi- 
ciaes, quando a população europeia não passa de cincoenta pessoas? 

Pois não será isso possivel nas colónias portuguesas e é em todas as 
quarenta e três colónias inglesas, excepção feita de Gibraltar e Santa 
Helena, dois fortes, dois rochedos isolados, cuja única missão é servir 
de abrigo e de abastecimento ás frotas militares do Reino Unido? 

Por mim, de pouco valor é a opinião, sem duvida, acho não só pos- 
sivel como conveniente, porque, assim como entendo que um Gover- 
nador deve ter grande auctoridade e iniciativa, assim acho necessá- 
rio esclarecer essa auctoridade, auxiliar essa iniciativa, com o con- 
selho, quando não seja o parecer, de homens experientes e de homens 
conhecedores da colónia que elle dirija. 
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Na conclusão 10.^ opinei por que os orçamentos coloniaes sejam 
preparados, votados e executados pelos conselhos e Governadores das 
colónias, sujeitos, porem, esses orçamentos á sancção do Ministro. 

A este respeito, diz o meu illustre commentador que a restrícçâo 
mais eífícaz seria a de se não permittir ás colónias votarem despesas 
excedendo as receitas do anno anterior, salvo a approvação da me- 
trópole. Parece-me que o principio por mim estabelecido é bem mais 
efficaz e positivo, pois, submettendo á previa sancção do Governo de 
Lisboa o orçamento votado pelo conselho da colónia, não só submette 
á approvação doeste Governo as despesas em excesso da receita annual 
anterior, como toda c qualquer despesa. O que eu não disse, porque 
o não comportava a natureza e redacção do trabalho, mas que é ex- 
plicado o melhor que sei na Memoria entregue ao Congresso, é que 
essa sancção se deve considerar tacitamente alcançada, se nada for 
objectado polo Governo da metrópole dentro de um determinado pe- 
ríodo de tempo, condição indispensável para que se não adiem in- 
definidamente resoluções, por vezes urgicas e sempre necessárias, com 
a maior rapidez possivel. 

Não se imagine que esta ultima disposição priva o Governo de um 
maduro exame aos orçamentos votados pelos conselhos. Se apesar dos 
relatórios justificativos e das regras de contabilidade de que devem 
ser precedidos e com que devem ser formulados esses orçamentos, 
ainda o seu estudo oíFerecer difficuldades taes que não possa estar 
concluido dentro do prazo fatal, fica ao Ministro o alvitre, em alter- 
nativa, de au(ítorizar somente 1 ou 2 duodécimos do novo orçamento 
ou de mandar continuar em vigor, por um ou dois meses, o anterior. 

O outro principio que mereceu reparo é o que preconiza a defini- 
ção do credito financeiro de cada colónia. Pareceu perigoso entrar 
nesse caminho para as colónias mais atrasadas «com organismos in- 
completos, em que as responsabilidades se não fiscahzem mutuamente, 
em que não haja a compartilhá-las os que representam interesses va- 
liosos». 

Estas palavras, muito sensatas, se tivesse havido a idéa de con- 
sentir que todas as colónias começassem a contrahir empréstimos por 
sua conta e sem um efficaz cmUrôle da metrópole, vá o francesismo 
que já tomou foros de português, não representam uma contradicção 
de principio, tal como foi excirado, porque, como explicação e restrie- 
ção da maneira de constituir esse credito, lá estava a conclusão 3.*, 
dizendo que ao Ministro, de collaboração com o Parlamento, perten- 
ceria estabelecer os limites de acção de cada Governo colonial em con- 
cessões territoriaes, empréstimos, relações exteriores, etc. 

Não tenho, porem, diivida em reconhecer que, mais uma vez, a 
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í-sta.s 1'rihaín al<'ancado verdadeiramente um cmlito real, tcrào de ser 
d^ principio levantados, para todas ou quasi todas, com o declarado 
apí»io *' fiança da metn»p(»l<'. Mas, se o rrvdito de Portupal, tão min- 
//iiado na verdarlí- infrli/mente, hoje v.n\ dia, tem de responder pelos 
empréstimos as.sim. justí» fi qu<* os encar^ros pccimiarios corresponden- 
tes só reí-aiam nas finanças das próprias colónias, embora ellas tenham 
dí* i*<»ntar nas suas receitas com o subsidio concedido pela metrópole, 
«'ími (Hífros on eími est^ exí;lusiví» fim. Que o P-stado valha ás suas 
í-íilnnias i-ni embaraços financeiros, mas por uma só maneira clara e 
positiva, embora lar^^a. Alais vale isso do que negar, por iim lado, os 
p'eur.sos n«'í'essarios a uma administra«rção desembaraçada, e soffrcr, 
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pelo outro, todas as consequências de uma tal mesquinhez de vistas, 
pagando os saques e aturando os calotes coloniaes. 

Portanto, resumindo, se os empréstimos coloniaes não podem ser 
contraliidos sem a consciente sancção da metrópole, e se o seu emprego 
fica sujeito á approvaçâo annual do orçamento e fiscalizaçfto constante 
das contas ultramarinas pelo mesmo Governo metropolitano, desappa- 
recem os perigos que evidentemente só derivavam de se suppor que 
os incompletos organismos governamentaes das colónias tinham liber- 
dade de acção para contrahir e gastar, a seu bel prazer, empréstimos 
financeiros. 

A diíTerença essencial consiste em representar esses empréstimos 
por titulos especiaes para cada colónia e por ella pagos, em vez de 
os emittir em titulos ordinários da divida publica portuguesa, pagos 
desde logo pela metrópole na espera de uma compensação pecuniária 
vinda das colónias, compensação que o actual systema de fazenda não 
tem sido capaz de tornar eflfectiva nem regular. 

Os perigos, se existem, não podem ser de natureza differente para 
as nossas mais atrasadas colónias, do que o são para as menos pros- 
peras e animadas de Inglaterra, embora a nossa fraqueza finan- 
ceira, sensível, qualquer que seja o systema empregado, possa vir a 
aggravá-las. Pois, quasi que não ha colónia inglesa que não tenha a 
sua dívida própria, assente sobre o seu credito, mais ou menos fir- 
mado no da metrópole, e pago pelos seus reditos, auxiliados muitas 
vezos por suisidios ordinários do cofre metropolitano. Segimdo o St^tis- 
tical Abatract das colónias e possessões do Reino Unido, de 1884 a 
1898, de quarenta e três colónias só nove, em 1898, são mencionadas 
como não tendo divida publica e ha dezanove que vivem com o auxilio 
d'esse subsidio annual da sua metrópole, o que de resto succede com 
todas as colónias francesas, que de França recebem, pelo menos, o 
pagamento das despesas chamadas de soberania. 

E vou concluir, mais uma vez explicando que todas estas consi- 
derações foram feitas em meu único auxilio e não com o fim de escla- 
recer a opinião do auctor a que respondo, que muito bem me dispen- 
saria a lição. 

Se procurei, explicando phrases talvez obscuras, defender todos 
os principies atacados ou só acceites com reserva, não foi por mera 
teimosia ou orgulho na minha opinião, mas por sincero desejo de es- 
clarecer a dos outros, chamando a de todos para assumpto de tanto 
interesse, pois, como o chronista, entendo que de uma boa administra- 
ção se derivam as mais favoráveis consequências. 

Eduardo dá Costa. 
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